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Escaparam  álguns  outros  erros -typographicos  que,  por  insi- 
gnificantes, deixei  de  mencionar  aqui,  podendo  aliás  ser  facu- 
.mente  corrigidos  pelo  leitor. 


4)  revisor. 


Ooube-me  ainda  a  honra1  d.»,  nu  cumprimnit  >  do  preceito  constitucio-- 
nal,  vir  relatar-vos  o  estado  dos  negócios  pxiljlicos  da  província,  para* 
que,  com  as  acertadas  providencias  que  vos  dignardes  tomar,  possa" 
cila  prqseguir  segura  no  caminho'  da  prosperidade:- 

Desempenhando-me  deste  dever;  folgo  dc  poder  começar '  noticiaudo- 
vos  que  aá  circumstancias  financeiras  cm  que  nos  achávamos,  sensi-' 
velments  melhorarão,  graças  ao.  regimen  da  mais  severa  economia  que' 
foi  adoptado  o  aos  profícuos  esforços  empregados  para  a  'cobrança  da  di-v 
vxla  activa-  como  no  lugar  competente  detidamente  vos  exponho. 

Os  dejicits  dos!  dois  últimos  exercícios,  dos  quaes '  fallei-vos  o  anno' 
passado,  e  que  tantos  receios  nos  devião  causar;  por  que  erào  ameaças 
de  banea-rôta,  felizmente;  já  desapparecerão •:  um  foi  súpprido  e  outro 
evitado.  -  - 

Á  divida'  •  reconhecida  já  está  toda  paga,— pode-se  dizel-o ;  por  ' que : 
sò  resta  satisfazer  tnç  insignificante  debito,  cuja  importância  não  tem 
sido  procurada  pelos  credores  respectivos,  apesarde  '  convocados'  pela  im- 
prensa. 

Os  funecionarios  estão  pagos  em-  dia . 

Nenhum  compromisso,  pois,  embarga  os  passos •  ár pro  vihôiay  para  im- 
pedil-a  de  emprehender  os  seus  melhoramentos. 

O  crédito  de  Matto-Grosso  aeha-se'  ròstabclecido. ■ 

E,  não  obstante  as  reducções  feitas  nas  'deãpezas,  o  ensino  primário, 
longe  de  ter  soffrido  em  seu  desenvolvimento,  pelo  contrario,  pôde  re- 
ceber um  grande  impulso,  com' a  créâção  c  provimento  de  .20  escolas  con- 
tratadas em  diversas  localidades  da^  província. 

Sereis,    portanto,  justos,  reconhecendo  que  a  administração  tem  pro- 
curado cumprir  com  desvelo  os  seus  mais  importantes  deveres. 

Sem  embargo/ porém;'  de  tão  lisongeira  situação  que  acabo  deesbo- 
oar-vos,  as  condiçSes  financeiras  da  província,  prosperas  como  estão, 
precisão  ser  consolidadas,  pelo  indispensável  equilíbrio  da-  despeza  que  ' 
fér  autorizada  com  a  receita  que  devotardes.  • 


Só  assim  nfio  fizerdes,  o  orçamento  será  uma-  ficção  :  essa  ficção1 
motivará  o  arbítrio  nas  despczas  alem  das  forças  roacs  da  receita, —  c 
d'aqui  poderá  provir  novamente  a  desorganização  das  finanças. 

Tereis  bastante  patriotismo,  injusto  seria  se  o  duvidasse,  para  não 
permittir  que  as  difficuldadcs  já  vencidas  com  tanto  labor,  possão  ain- 
da ser  levantadas  em.  prejuízo  do  prog-resso  desta  província,  que  é  vos- 
sa e  que  tem  direito,  também,  a  todos  os  vossos  desvelos. 

Sem  esse  trabalho-  dc  consolidação,  a  coufian^a  na  estabilidade  das 
auspiciosas  eondieues  das  finanças  provinciaes  n-unca  será  completa; 
porque  poderá  ser  abalada. — 

E  essa  confiança  será  a  base  do  credito,  economicamente  f aliando ; 
dessa  maravilhosa  fonte  dc  recursos  para  quaesquer  commettimentos 
que  devão  ser  iniciados  cm  pról  do  rápido  engrandecimento  da  provín- 
cia.     .  ■ 

O  crcdito— quer  dizer  proveitos  independentes  de  capitães  próprios; 
e,  quando. criteriosamente  utilisado,  traz  resultados  incalculáveis  para  a 
prosperidade  de  um  povo  ;  pois  que,  fòra  dc  duvida,  tem  sido  cllc  um 
dos  mais  poderosos  obreiros  da  civilisação  moderna. 

Mas,  o  trabalho  a  que  alludo  não  produzirá  os  effoitos  desejados,  se  dei- 
tarem de  ser  ercadas  as  indispensáveis  fontes  dc  renda,  afim  dc  que,  satisfei- 
tas as  crescentes  necessidades  publicas,-  as  despezas^nunca  excedão  dos  re- 
cursos concedidos,  isto  é,  da  receita  arrecadaveí.      :  - 

Tão  bem  com  eu,  sabeis  o  quanto  vão  se  accumulando  as  necessi- 
dades da  província,  c  que  muitas  delias  não  podem  ser  adiadas  por 
mais  tempo. 

^  Nos  .  lugares  respectivos  desta  minha  exposição,  indico  tacs  neces- 
sidades, pedindo  a  vossa,  acurada  attenção  para  tão  transcendente  as- 
sumpto. 

_  Dentre  todas  cilas,  porem,  destaca-se-  uma,  de  que  me  oceupo  par- 
ticulai-mente,  em  razão  da  urgência  com  , que  julgo  deverdes  provel-a. 

Refiro-mc  ao  abastecimento.  d'agua  potável  á  população  desta  capital. 
^  Tal  necessidade,  que  apenas-  tem  '-sido  emprazada  e  nunca -esquecida, 
hx>je  apresenta-se  -instante,  por. não  poder- mais  ser  preterida  sem  levan- 
tar, justos  clamores  da  população,. -da  -pobreza,  especialmente,  que  temo 
a- sede,  por  quo,  durante  assecca  costumada, ,  falta-lhc  agua. 

_  Esses  clamores  já  comoção  mesmo  a  apparecer  ;■  tem  chegado  aos  ou- 
vidos.-de  todos,  e  vòsnão  sereis  surdos  a  cllcs. 

Tendes,  pois,  este  anno  muito  a  fazer  cm  beneficio- da  província; 
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jReorganizíir  o  orçamento,  pava  quo  seja  elle  uma  verdade,  que  vortha 
Tirinar  as  boas  condições  financeiras  cm  que  nos  adiamos  ; 

Attender,ao  mesmo  tempo,  as  innumeras' necessidades  publicas,  creando 
para  esse  fim  impostos  razoáveis  que, suavemente  pagos  pelos  contribuintes, 
pela  modcraç/lo  e  acerto  com  que  sej-Io  decretados,  devão  proporcionar 
infalliveis  c  suflioientes  recursos  para  as  despezas  que  forem  votadas ; 

Eis  alii,  em  synthese,  uma  missão  bem  árdua  quanto  espinhosa, 
quando  c  certo  que  cila  determina  frequentes  collisõcs  entre  os  inte- 
resses de  partido  e  os  da  cau\a  publica;  collisões,  cm  theoria,  fáceis 
de  remover,  mas  que,  na  pratica,  revelão-sc  difficcis  e  complicadas. 

\cnccl-as,  de  modo  que  acima  de  quaesquer  paixões  pairem  sempre 
as  conveniências  .publicas,  será,  por  certo,  um  dever,  mas  também  uma 
grande  virtude,  que  se  chama  -amor  da  pátria, — patriotismo. 

Tenho  fè  que,  inspirados  nesse  nobre  sentimento,  laveis  de  sabiamen- 
te cumprir  tão  importante  missão. 

Já  o  disse  o  anno  passado,  e  hoje  o  repito  :  a  divergência'  de  nos- 
sas crenças  politicas  não  vèda  que  collaboremos  juntos,  no  melhor 
accordo  de  vistas  e  com  a  maior  dedicação,  cm  pròl  dos  interesses  re- 
acs  da  província. 

Da  minha  parte,  afianço-vos  que  em  vós  sò  vejo  os  representantes 
dessa  mesma  província  por  cuja  prosperidade  jurei  devotar-me,  quando 
assumi  o  exercício  do  cargo  que  ainda  oceupo. 

O  nosso  dever  è  o  mesmo: — promover  essa  prosperidade,  pondo  de 
•lado  todas  as  prevenções  partidárias. 

Aqui  temos  um  sò  partido — o  bem  da  província. 

Não  conheço  outro. 

Nestas  idèas  me  encontrareis  prompto  a  aceitar  o  concurso  -de  vos- 
.sas  luzes  e  da  vossa  experiência,  para  que  a  administração  possa  tor- 
nar-se  profícua,  mantendo-sc  na  altura  de  seus  graves  encargos. 

Passo  a  expôr-vos  o  estado  dos  negócios  da  província,  dando-vos  an- 
«tes  a  imprescindível  noticia  sobre  a 

Família  Imperial, 

A  saúde  de  Sua  Magestade  o  Imperador  e  de  toda  a  sua  Augusta  Fa- 
mília não  consta,  felizmente,  que  tenha  soffrido  alteração  alguma, 
pelo  que  comvosco  me  congratulo, —  fazendo  votos  para  que  na  insti- 
tuição da  monarchia  encontre  sempre  a  Patria  um  penhor  seguro  da, 
.s.ua  integridade. 


Assumpto  eleitoral. 

A*  7  (lo  Setembro  findo,  yeriíieou-sc  a  eleição  dos  membros  da  as-' 
scmblòa  legislativa  provincial,  que  devem  servir  no  próximo  biennio 
de  1880  a  1881. 

A  eleição  nesta  capital  fez-sii  com  a  desejada  regularidade  ;  e,  por 
ora,  nada  me  consta  relativamente  aos  demais  collegios  elcitoraes,  sen- 
do de  presumir  que  a  mesma   regularidade  nelles  fosse  observada. 

Designei  o  dia  7  de  Setembro  para  essa  eleição,  não  cbstante  haverdes 
transferido  a  installacão  ordinária  da  assemblèa  para  1.°  de  Outubro 
de  cada  anua  ;  porque,  sendo,  mais  ou  menos,  essa  epoclia  a  do  cos- 
tume, não  podia  eu  a.lteral-a,  deixando  a  reunião  dos  collegios  elei- 
toraes  para  mais  tarde,  seis  mezes  apenas  antes  da  futura  reunião  or- 
dinária, sem  sujeitar  a  província  a  eventualidade  de  ficar  privada  de 
seus  representantes  uos  primeiros  mezes  do  noyo  biennio  legislativo. 

Cem  effeito,  se  a  eleição  se  verificasse  em  Abril  do  anno  vindouro, 
isto  è,  seis  niezes  apenas  anteriormente  ao  dia  da  installacão  da  sessão 
•ordinária  que  decreta?. tos  em  vossa  ultima  reunião  (  1.°  de  Outubro), 
— torna-se  obvio  que  durante  os  inezes  de  Janeiro,  Fevereiro  e  Março, 
■não  teria  a  província  membros  dWmbléa  para  qualquer  convocação 
.extraordinária;  liypotliese  que.  aliás,  sempre  deve  ser  prevista,  nos  ter- 
mos do  §  2  do  art.  24  do  Acto  Addiciom.,1,  cuja  disposição  serve  de  com- 
plemento o  do  §  1."  do  mesmo  artigo. 

I?  assim,  a  nova  legislatura,  efectivamente  só  começando  da  data  da 
eleição  dos  respectivos  membros,  viria  à  ter  duração  menor  que  a  de  2 
annos,  de  encontro  ao  que  preceitua  o  art.  4.»  dessa  lei  fundamental  • 
a  menos  que  não  se  dilatasse-a  ;»tè  os  tres  primeiros  mezes  do  biennio 
.seguinte,  de  1882-1883,  dando-se  á  actual  legislatura  uma  duVaçSo 
de^  mais  esse  trimestre,  alem  do  tempo  constitucional,  afim  de  sun- 
pnr  esse  mtcrvallo  a  que  mo  re£ro,de  Janeiro  a  Abril. 

Isto,  porém,  seria  insustentável,  tanto  mais  quando  diversos  Avisos— 
explicativos  do  assumpto,  mandão  considerar  terminados  os  trabalboa 
de  eada  legislatura  no  fim  de  Dezembro  do  2.°  anno  Mo  biennio  re9- 
pectivo. 

Demais,  basta  ler  a  disposição  do  §  1.-  do  art.  14  citado,  relativa 
a  convocação  das  assemblèas  provinciaes,  para  comprehender-se  que  o 
prazo  de  seis  mezes  ahi  marcado  não  inhibe  o  governo  de  fazer  a  con- 
vocação com  maior  antecedência,  p,.isque  o  pensamento  do  legislador 
esta  claro  ter  sido  que  nunca  se  retardasse  tal  convocação  por  maia 
;tompo  que  esse  estabelecido.  r 


E\  pois,  uma  disporução  tendendo  a  impedir  prolelaçõea  por  pari©  do 
governo,  e  de  modo  algum  prohibitiva  do  qualquer  deliberação  sua— 
para,  attentas  circurastancias  especiacs,  convocar  antes  desso  prazo, 
a  reunião  das  assembleas  para  a  epocha  legal. 

Diz  a  lei  constitucional  : 

«  Convocar  a  nova  assembléa  provincial,  de  maneira  que  possa  reu- 
nir-se  no  praso  marcado  para  as  sitas  sessões.  » 

Ora,  taes  sessões  podem  ser  ordinárias  ou  extraordinárias,  verificando- 
sc  estas  em  qualquer  tempo  que  os  presidentes  julguem  conveniente 
•marcar,  nos  termos  legaes. 

Consequentemente,  admittida  a  eventualidade  de  uma  convocação  ex- 
traordinária para  o  primeiro  mez  do  novo  biennio,  — como  poderia  a  as- 
-semblèa  reunir-se,  se  ainda  não  estivesse  eleita? 

E  a  sua  não  eleição  com  a  antecedência  precisa  constituiria,  pois,  uma 
áncuria  condomnada  pela  mesma  Jei,  que,  aliás,  .reeommendou  a  convo- 
cação com  tanta  providencia. 

Parece-me,  portanto,  íòra  de  duvida  a  legalidade  do  meu  acto.— 

—Não  tendo  se  cffectuado  na  paroehia  de  Miranda  a  eleição  secunda- 
ria, a  que  procedeu-se  em  todo  Império  à  5  de  Agosto  do  anuo  pas- 
sado, expedi  as  necessárias  ordens  para  que  tivesse  ella  lugor,  obser- 
vadas as  disposições  da  legislação  respectiva. 

Tão  remota,  porem,  como  ostà  essa  paroebia,  e  quasi  balda  de  pessoal 
para  desempenhar  as  funeções  eleitoraes,  atè  agora  nenhuma  partici- 
pação tive  de  já  haver  verificado-sc  tal  eleição. 

—Relativamente  a  eleição  a  que  tem.  de  proceder-se  na  nova  parochia 
de  Santa  Rita  de  Leverge/ia  (  Nioac ) ,  creada  por  lei  provincial  n.  50ô 
de  24  de  Maio  de  1877,  afim  de  ser  a  mesma  installada  logo  que 
obtenha  o  necessário  provimento  canónico,  aliás,  por  mim  já  solicita- 
do doRvm.  Bispo  Diocesano  ;  — incumbe-me  communiear-vos  que  so- 
bre o  assumpto  dirigi  ao  Ministro  do  Império  a  consulta  constante  do 
nfficio  que  abaixo  transcrevo  : 

« 1/  Secção..  — N.4 11. — Palacio  da  Presidência  de  Matto-Grosso  em 
Cuyabá,  1/  de  Julho  de  1879. —  Iilm.  e  Exm.  Sr.— Cumpre-me  con- 
sultar V.  Ex.  sobre  o  seguinte  :  Se,  tendo  a  Assembléa  Legislativa 
desta  Província  creado,  por  Lei  n."  564  de  20  de  Maio  de  1877,  uma 
freguezia  sob  a  denominação  do  Santa  Rita.  de  Levergoria  (Nioac),  cujo 
território  desmembrou  da  parochia  de  Miranda,  cabe-me,  logo  que  seja 
a  mesma  canonicamente  provida,  manrlar,  em  execução  á  essa  lei, 
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rproccdcr  á  qualificação  do  votantes  e  aos  actos  eleitoraes  respectivos; 
.'■ou  se,  avista  da  disposição  do  §.  1.°  do  art.  2.°  do  Decreto  n.  2075 
•de  20  do  Outubro  do  1875,  segando  a  qual—"  as  circumscripeões  paro- 
.chiacs  contempladas  no  recenseamento  vigente, devem  subsistir  inal- 
teráveis para  todos  os  cffeitos  elcitoraes,  não  obstante  qualquer  alte- 
ração feita  com  a  crcaeSo  de  novas  froguezias  ou  a  subdivisão  das 
existentes—"  deve  esta  presidência  aguardar  o  novo  recenseamento  de 
que  este  Decreto  parece  fazer  dependente  o  cumprimento  de  quacs- 
•quer  leis  provinciaes  de  natureza  idêntica  á  d'aquella  a  que  me  re- 
firo. 

«  Igualmente  consulto  se,  quando  tenlia-se  de  proceder  aos  actos  elci- 
toraes nessa  nova  freguezia,  incumbe  ainda  á  Presidência  da  pro- 
víncia a  attribuição  que  llie  conferio  o  §  10  do  art.  1.  do  Decre- 
to n.  1082  de  18  de  Agosto  de  1860,  para  o  fim  de  fazer  a  dis- 
tribuição dos  eleitores  da  parochia  dc  Miranda  entre  as  duas  fregue- 
zias  cm  que  se  subdividio  seu  antigo  território  ;— ou  se  tal  attribui- 
ção deve  ser  exercida  pelo  .Governo,  como  se  deprebende  da  nova 
legislação  eleitoral,— art.  2.  do  citado  Decreto  .de  20  de  Outubro 
dc  1875 ;  duvida  esta  que  suscito,  visto  não  terem  ainda  sido  colli- 
gidas  e  publicadas  as  disposições  da  antiga  legislação  sobre  o  assum- 
pto que  devem  se  considerar  não  derogadas  (  art.  155  das  Instruc- 
ções  que  baixaram  com  o  Decreto  n.  2975  de  20  de  Outubro  de 

1875.  — Deus  Guarde  a  V.  Ex.a— Illm.  Exm.  Snr.  Or.  Francisco 
Sodré  Pereira,  Digníssimo  Ministro  d'Estado  dos  Negócios  do  Impé- 
rio.— »  *  - 

Quando  mesmo,  pois,  seja  provida  cononicamento  -a  nova  fregue- 
sia, terei  de  aguardar  a  solução  do  Governo  Imperial  á  esta  consulta. 

—Não  tendo  recebido  em  tempo  as  copias  authenticas  das  listas 
complementares  que  às  juntas  municipaes  de  qualificação  de  votan- 
tes cumpria  organizar,  na  sua  reunião  do.  primeiro  dia  util  de  Ja- 
neiro, nos  termos  do  art.  77  do  Decreto  n.  6097  de'  12  de  Janeiro  de 

1876,  — apressei-me  em  requisitar  dos  presidentes  de  taes  juntas  in- 
formação sobre  o  motivo  de  semelhante  omissão,  dirigindo-lhes  nes_ 
te  sentido  um  officio  circular. 

•  •  O  presidente  da  junta   desta  capital,  em   resposta,    declarou- me 
•que  ella  não  se  reunira,  por  ter  deixado  de  receber  as  relações  no- 
mmaes  necessárias  para  os  seus  respectivos  trabalhos. 
■ ..  Sem  perda  de  tempo,  officiei-lhe  nos  seguinte  termos  • 
5.  Sessão.-N.  llO.-Palacio,  23  de  Maio  do  1879._Em  resposta 


(lo  oflicio  que  vnic.  dirigío-mc,  com  data  de  1G  do  corrente,  cabe-' 
mo  doclarar-lhc  : 

Que  a  falta  da  remessa,  por  parto  do  Juiz  do  Direito  da  comarca 
c  da  Relação  do  districto,  das  relações  nominaes  dos  cidadãos  incluí- 
dos ou  excluídos  por  suas  decisões,  não  pode  justificar  a  deliberação 
por  vinc.  tomada,  sem  previa  sciencia,  ao'  menos,  desta  Presidência, 
dc  não  convocar  no  tempo  logaKa-  junta  municipal  para  a  organi- 
zação das  duas' listas1  complementares,  na  conformidade  do  art.  77 
das  Instrucçõcs  que  baixaram  com  o  Decreto  n.  G097,  dc  12  dc  Ja- 
ríciro  de  1576  ';  pois  que  não  lia  disposição  a! guma  na  legislação  elei- 
toral que  autorisc  semelhante  deliberação  ;  e  que,  quando  mesmo  reu- 
nida a  juntai  nada  haju  a- tratar,  por  falta  das  ditas  relações  nomi- 
naes, em  razão  de  não  terem  sido  interpostos  quaesquV.r ■  recursos  re- 
lativamente à  ultima  qualificação  dc  votantes,  cumpre,  ainda'  assim, 
que  isso' mesmo  seja  declarado  na- acta  da  reunião  da  dita  junta,  pa.- 
ra  que  deste  modo  fique  legalmente  verificado  que  a  não  organiza.-  ' 
ção  das  listas  alludidas  provêm  do-  facto '  dc  não  haver  decisão  al- 
guma  que  altere  a-'  ultima  qualificação,  c  não  dc  omissão  :  còmmèf- 
tida,  quer  pela  junta,  quer  pelo  Juiz  dc  Direito,  ou  pelo  tribunal  su- 
perior quanto  á  remessa  das  relações  nomiuács. 

E  não  pode  Tmc".  invocar  em  seu  auxilio,  como  o  fez,  os  cstylos  se- :' 
guidos  no  domínio  da  antiga  legislação  eleitoral,  quanto  à  reunião  dos 
conselhos  municipaes  de  recurso,  norque  os  Avisos  a  que  allude,  ?  sem 
duvida'  os  dc  ns.  337  dc  15  de  Outubro,  e  422  de  22  dc  Dezembro  dc 
1858,  in  principio,  declarando  apenas  que  a  falta  de  reunião  dos  mes- 
mos conselhos  não  importava  a  nullidade  das  qualificações,'  dc  modo  al- 
gum legitima  a  omissão,  pois  que  para  deixar  cila  dc  produzir  tal  efei- 
to, fazia-se  mister  a  prova  de  que  nenhum  recurso  fora  interposto  ;  o- 
que  exprimia- o- mesmo  que  antecipar-sc  a  legislação  cm  indicar  orneio' 
de  sanar-os  inconvenientes  de  uma  'irregularidade. ' 

Convém,  portanto,  que  quanto  antes  seja  convocada  a  junta  muni- 
cipal, com  a  antecedência  de  8  dias,'  para  que  proc'éda-se  na  forma' 
determinada.-— Deos  Guarde  a  Vmc—  João  Jósè  Pedrosa.—  Snr.  Juiz  de 
Direito  Substituto,  presidente  da  junta  munioipal  da  Capital. 

Em  relação  as  juntas  de  '  outros  municipids,"  que  procederam  do," 
mesmo  modo,  tenho  expedido  ordem' idêntica  para  effectuar-se"  a  reuni- 
ão determinada  por  lei.  • 

Ordem  •  pública. 

E'  quasi  escusado  dizer-vos  que  a  ordem  publica,  na  província,  comer- 
cm  todo  o  Império,  continua  sem  alteração  alguma  notável,  porque  oèJ 


ro 

.  Brazileiros,  geralmente,  nao  obstante  as  suas  ívniiiHaf?  •  lactas  politicas-: 
ante  as  umas  cleitoraes,.  na  imprensa  e  na  tribuna  parlaraentar.com- 
prehendem  sempre;  mesmo  nas  occasiôos.  que  mais  se  agitão  suas 
paixões  partidárias,  o  quanto  se  faz  precisa  a  tranquillidade  publica 
para  a  prosperidade 'da  Patria,  cujo  engrandecimento  todos,  justiça  seja 
feita,  sinceramente  desojão. 

Segurança  individual  e  de  propriedade. 

Continua,  infelizmente,  a  ser  ainda- precária-  a  segurança  individual 
e  de  propriedade  dos  lavradores  da  -província}  em  razão  das  frequentes 
correrias  dos  selvagens,  especialmente  da  tribu  dos  Ccroados,  que,  indomá- 
veis e  ferozes,  trazem  sempre  toda  a  população- do  interior  cm  grandes 
sobresaltos. 

No  relatório  que  apresenter-vos  o  anno  passado,-  dando  noticia  das 
aggressôes  feitas,  em  Setembro,  por  esses  índios  contra  os  pacíficos- 
moradores  do  :  Aricá  c  Medico,  já  tive  oexasião  de  expôr-vos  o  que 
pensava- acerca  das  medidas  que  podem  remediar  tamanho  mal,  alias 
chronico  nesta  vastíssima  e  ainda  pouco  povoada  província. 

Disse-vos  então  que  para  preservar  os  lavradores  de  novas  aggressões, 
ao  menos  o  quanto  estava  ao  meu  alcance,— havia  feito  expedir  or- 
dem aos  commandantes  dos  destacamentos,  postados  em  diferentes  lu- 
gares do  interior  para  reprimir  as  incursões  dos  índios— no  senti- 
do de  serem-  organizadas  rondas  volantes,  de  accordo  com  os  mesmos 
lavradores,  afim  de  que,  empregada  a  maior  vigilância  em  todo  terri- 
tório mais  ameaçado,  se  evitassem  os  assaltos  de  tão  traiçoeiros  ini- 
migos, que -aliás  só  aeommettem  de  sorpresa,  fugindo  logo  que  pressentem 
séria  resistência. , 

Comquanto  confiasse  tirar  algum -proveito  desta  medida,  uma  vez- 
q«e  fosse  ella  bem  executada,  todavia  antecipei-me  em  confessar  que 
com  a  pouca  força  de  que  dispunha,  na  impossibilidade,  portanto  de 
proteger  toda  a  extensa- zona  sujeita  a  incursões,  tal  medida  não  podia 
passar  de  um.  puUtativo,.  apenas  para  minorar  os  effeitos  do  mal,  que, 
ahàs,  sò  pôde  radicalmente  desappareeer  com :  a  -  catechese. 

Sinto,  porém,-  declarar-vos  que  a  organização  de  taes  rondas  volan- 
tes nao  correspondeu- a  minha  espectativa. 

Os  destacamentos  e  os  lavradores  não  fizerão  tudo  quanto  eu-  delles 
podia  esperar  para  que  se  frustrassem  as  sorpresas  dos  selvagens 

Assim,  essas  rondas  volantes,  que  devião  ter-nos  evitado  parte  dos  ■ 
males  immmeute.s.  pouco  resultado  produziram- 
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Comprchendo  que  tacs  rendas  eò  podem  ser  bem  executadas  por  ho- 
mens apropriados,  sertanisías,  que,  afeitos  a  vida  do  mato,  não  reccião 
as  ciladas  des  selvagens. 

Com  pessoal  nestas  condições  poder-se-hião  organizar  essas  rondas 
como  serviço  peculiar  de  uma  guarda  rural,  permanentemente  mantida"' 
e  bom  estipendiada. 

Nào  tendo,  porém,  a  provinda  suílieientes  recursos  para  tomar 
a  si  a  despeza  que  demandaria  tal  serviço,  lembrei-me  de  solicitar  do 
Governo  Imperial  o  auxilio  preciso,  que  ainda  aguardo. 

E  podeis  ficar  certos  de  que  sem  essa  guarda  rural,  constituída  co- 
mo força  policial  da  província,  mediante  um  regimen  peculiar,  não 
será  possível  conter  os  selvagens,-  emquanto  não  forem  estabelecidas 
colónias  militares,  organizadas  especialmente  para  a  eatecheso,  con- 
forme já  indiquei  na  meu  relatório  anterior. 

Pouco  devemos  esperar  dos  destacamentos  da  força  de  linha,  porque 
as  praças  do  exercito,  alem  de  não'  terem  interesse  algum  em  rastejar 
os  índios,  carecem  para  esse  fim  do  necessário  habito  das  excur- 
soes,  difficcis'  e  penosas,  pelas  matas,-  para  poder  afugcntal-os  com- 
vigor  e  tenacidade. 

Com  o  auxilio  dos  lavradores,  triste  è-  dizel-o,  também  pouco  deve--  ■ 
mos  contar,  porque,  salvo  algumas  excepções,  declarãoelles,  geralmen- 
te,- segundo  me  informão,  que  nada  têm  que  ver  cem- as  medidas  de  pre- 
cauções a  bem  da  defesa  de  suas  próprias  vidas  :e'de  suas  proprieda- 
des, allcgando  que  ao  Governo  compete  todo  esse  serviço, — mas  esque_  . 
cendo,  talvez,  què  è  um  dever  de  todos  os  bons  cidadão  coadjuval-o  na 
manutenção  da-  segurança  'publica.  • 

E  assim  preferem  elles  os  perigos  dos  assaltos  dòs  selvagens  a  uma 
completa  tranquillidade  de  que  podião  gozar,  mediante '  algum  pequeno 
sacrifício;  em  pròl  do  bem'  commum: 

Com-este  indifferentismo  pela  causa  publica,  suggerido  de '  certo,  por- 
um  egoismo  irreflectido,  absurdo  mesmo,  pois  que  contraria  todos  os 
interesses  individuaes,— bem  comprehendeis  quão  difficil  è  á  .tarefa  da 
administração  para  reprimir  as  correrias  dos  selvagens,  quando  escas_ 
sôa  a  força-  disponível -e  ha-  completa  deficiência  de  recursos  pecuniá- 
rios para  esse  mistèr.-- 

Si  todos  os  importantes  lavradores  da  província  revelassem  os  pa_  • 
trioticos  sentimentos  que  encontrei  da  parte  do  alguns,  embora  em  nu- 
mero^ bastante  limitado,  por  certo  que  .de  ha  muito  os  índios  já  não 
constituirião  o  flagollo  de  toda  a  população  do  interior. 
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Suas  incuraucs,  reprimidas  sempre  com  opportunidadb  c  energia,  te- 
.rião  talvez  cessado,  e  a  província,  com  sua  lavoura  florescente,  achar- 
se-hia  em  situação  muito  mais  prospera. 

Haveis  de  desculpar-me  esta  franqueza  cora  que  fallo,  porque  è  meu 
dever  dizer-vos  a  verdade,  tal  como  a  sinto ;  e  creio,  alem  disso,  que, 
pelo  simples  receio  de  ferir  infundadas  susceptibilidades,  não  deve  a  au- 
toridade deixar  de  estimular  os  bons  cidadãos  a  revelarem  seu  patrio- 
tismo, para  que  não  fiquem  elles  somenos  aos  poucos  que  sabem  pa- 
tenteal-o  por  actos,  sempre  que  as  circunstancias  o  exigem . 

—Sem  embargo,  pois,  das  rondas  volantes  que  eucreara,  recomeça- 
rão os  Coroados,  em  Dezembro  do  anuo  fiado,  as  suas  devastadoras  cor- 
rerias, acommettoudo  de  sorpreza  a  fazenda  do  major  Jos;  Caetano 
Metello,  á  margem  do  rio  São  Lourenço,  onde  assassinarão  barbara- 
mente cinco  pessoas,  incendiando  as  habitações  de  alguns  moradores 
das  circumvisinlianças. 

Apenas  tive  noticia  deste  facto,  fiz  expedir  uma  força  de  10  praças, 
sob  o  mando  de  um  official,  afim  de  expellir  os  aggressores  e  reanimar 
a  população  do  lugar  que  estava  atemorisada. 

Antes,  porem',  da  chegada  dessa  força  a  S.  Lourenço,  distante  40  le- 
goas  desta  capital,  jà  os  índios  havião-se  retirado,  perseguidos  por  al- 
guns dos  mais  corajosos  habitantes  do  lugar.  ° 

A  força,  comtudo,  ahi  esteve  um  mez,  para  tranquillisar  os  mora- 
dores, e  só  regressou  quando  o  subdelegado  o  determinou,  por  julgai- 
a  desnecessária. 

O  assalto  dado  à  fazenda  de  São  Lourenço  foi  o  começo  de  uma  gran- 
de incursão  em  todo  o  território  da  comarca  desta  capital. 

Não  ha  mesmo  memoria  de  uma  incursão  igual,  tão  devastadora, 
tão  cheia  de  crueldades  e  horrores ! 

Com  efeito,  à  4  de  Feverereiro,  officiou-me  o  chefe  de  policia  parti- 
cipando que  os  índios,  em  numero  de  200  a  300,  approximav2&-se  da 
freguezia  da  Chapada,  á  9  legoas  desta  capital,  conforme  a  communi- 
cação  que  lhe  acabava  de  dirigir  o  subdelegado  respectivo  ;  e  que,  se- 
gundo declaração  desta  autoridade,  elles  se  'dividião  em  duas  turmas, 
uma  das  quaes  occultava-se  nas  matas  das  circumvisinlianças  da  mes- 
ma freguezia,  e  outra  encaminhava-se  para  o  districtoda  Guia,  trans- 
pondo a  serra  fronteira  á  fabrica  da  pólvora. 

Ao  mesmo  tempo  que  o  chefe  de  policia  recebia  este  aviso,  já  de  dif- 
ferentes  outros  lugares  chegavãp  noticia  aterradoras  do  apparecimento 
e  das  atrocidades  dos  selvagens. 


Bom  criticas  crão  cntlo  as  tfircumstaneias  em  que  nos  acuávamos, 
porque,  nessa  oecasião,  quando  a  população  do  interior  fugia  cspavo-i 
rida,  procurando  abrigo  e  protecção  nesta  capital  e  nos  povoados  adjacen- 
tes,—era  exactamente  que  também  dcsenvolvia-so  entre  nòs  a  epidemia 
do  sarampão,  fazendo  baixar  á  enfermaria  quasi  toda  a  força  de  linha 
disponível . 

A  conjunctura  era  bem  grave  para  a  administração: 

Fiz,  entretanto,  tudo  que  estava  ao  meu  alcance  - para  reprimir  essa 
temivel  invasão  dos  selvagens.- 

Puz  em  movimento- toda-  a- força  que  Ínvia  nas  cóndiçSes  de  operar, 
autorisei  a  organização  de 'guardas  ruraes  provisórias  convenientemen- 
te armadas,  e  estipendiadas  comer  me  foi  possível ;  e,  com  estes  meios 
de  acção,  acudi  de  prompto  a  todos  os  lugares  invadidos,  determinan- 
do, alem  disso,  a  partida  immediata  do  tres  importantes  expedições  para 
a  Chapada;  Guia  e '  colónia  de  S.  Lourenço,  sendo  a  organisação  dei-  ■ 
las  confiada  •  ao  chefe  •  de  policia;  ao  delegado  e  ao  director  da  referida 
colónia. 

Pela  correspondência  que  troquei  então  e  como  mesmo  chefe  de  policia, 
melhor  conhecereis  do  occorrido  e  das  providencias  tomadas. 
Eis  os  prineipaes  officios  que  mé  forão  'dirigidos  por  esse  funecionario  : : 

«—  N.  20.'— Secretaria  da  Policia '  da  Província  de  Matto-Grosso '  em 
Cuiabá,  4  de  Fevereiro '  de  1879.—  Illm.  e  Exm.'  Sr.— Levo  ao  co- 
nhecimento de  V.-Exc— que  fui  informado 'que 'os  índios  selvagens, 
em  numero  de  duzentos  a  tresentos,  se  achão  em '  movimento  no  dis- 
theto  da'  Chapada,  havendo  o  respectivo  subdelégádo  tomado  as  pro-  ■ 
videncias  qne  cónstão  do  offleio  que,  por  copia,  tenho  a  honra  de 
passar  às  mãos  de  V.  Exc.  • 

«  Teve  razão  aquélla '  autoridade  quando  disse  que  conjecturava  ter 
parte  dos  índios  descido  ■  a  serra,  procurando  a  direcção  da  Guia,  on- 
de, de'  facto,  no  dia :  2  do  corrente,  fui  informado  por  carta  particular 
do  Tenente  Coronel  Antonio  Cesário  de  Figueiredo,de  que  assaltarão  não 
sò  a  casa  deste  cidadão,  matando  uma  sua  aggregáda,  como  tam- 
bém os  sítios  de  seus  visinhos  Miguel  Pinto,  Joaquim  Pinto  e  Joa- 
quim  :  do  Rosario,-  sendo  -este  ultimo  morto  c  também  uma  sua  fi- 
lha. 

«  Uzandc  da  prévia  autorisação  de  V.  Exc.  e  ordens  do  Commando 
das  Armas,  requisitei-lhe  uma  força  'de  onze  praças,  inclusive  um  in- 
ferior, que  sem  hesitação  me  foi'  immediatamonte  dada,  a  qual  fiz' 


hoje.  mesmo  seguir  para  aqnelb  districto,  mandando-a  apresentar 
ao  respectivo  subdelegado,  <à  quem  dei  as  instrucçSes,  que,  por  co- 
pia, transmitto  a  V.  Exc.  afim  do  que  as  approve  ò  me  transmitia 
ainda  as  que  julgar   mais  acertadas  o  convenientes. 

«.Suppondo  que  parte  dos  índios  que  descerão  a  serra,  tenhão  to- 
mado a  direcção  do  "  Aricá  ",  onde,  sou  informado  pelo  Comraen- 
dador  Henrique  José  Vieira,  se  movem  em  grande  numero,  mandei 
reforçar  com  duas  praças  de  policia  commandadas  por  um  sargento 
o  pequeno  destacamento  de  tres  praças  quo  n'aquelle  lugar  se  achão 
ordenando-lhes  que  ahi  não  se  conservem  parados  e,  ao  contrario, 
constantemente  rondem  as  immediaçjes  d'aqui-lle  lugar  afim  de  que 
os  índios,  percebendo  o  movimento  de  força,  se  temão  e  retirem  sem 
tentar  se  quer  offender  os  seus  pacíficos  moradores. 

«  Espero  que  V.  Exc.  ainda  approvará  esta  ultima  medida  per  mim 
tomada  e  me  indicará  outr.as  que  julgar  melhores  e  mais  profícuas. — 
Deus  Guarde  a  V.  Exc— Illm.  e  Exm.  Sr.  Dr.  João  José  Pedrosa. 
Digníssimo  Presidente  desta  Província.—  Mllciades  Augusto  de  Azevedo 
Pedra.  » 

«—  N.  28.— Secretaria  da  Policia  da  Província  de  Matto-Grosso  em 
Cuiabá,  15  de  Fevereiro  de  1879.— Illm.  e  Exm.  Sr.—  Em  oíficio  n. 
21  que,  à  5  do  corrente,  tive  a  honra  de  dirigir  á  V.  Exc,  expuz 
o  estado  anormal  em  que  se  acha  quasi  toda  a  Província  com  os 
successivòs  assaltos  e  tropelias  dos  índios  selvagens  que  La  dous  me- 
zes  a  esta  parte  não  nos  têm  dado  ,tregoas. 

«  Com  especialidade  a  Comarca  desta  capital,  a  mais  populosa  e  ri- 
ca è  a  que  tem  sido  e  continua  a  ser  a  mais  vexada ;  porquanto 
quasi  á  um  sò  tempo  tem  sido  assaltada,  pelo  norte— na  Chapada— 
pelo  nascente— no.  Aricà— e  pelo  poente— na  Guia—,  de  modo  que 
quasi  podemos  dizer  que  nos  achamos  em  estado  de  sitio. 

«  As  providencias  atè  aqui  .tomadas  tem-se  limitado  à  expedição  de 
forças  para  aquelies  pontos  com  instrucções  aos  subdelegados  de  po- 
licia, como  tudo   tenho  levado  ao  conhecimento  de  V.  Exc 

.«De  bem  pouco  proveito -têm  sido  estas  medidas,  porquanto  os  sel- 
vagens continuão  zombando  delias.  Prova  isso'  a  noticias  que  aca- 
bo^ de  receber  de  haverem  elles  no  lugar  denominado  "  Soberbo  " 
quinze"  léguas  distante  desta  capital,  assassinado  oito  pessoas,  flexa- 
do  outra  se  incendiado  suas  casas;  como  se  vâdos  officios  que  me  enviou 
subeiele£.ido  da  Chapada  com  o  que  lhe  fora  dirigido  pelo  cidadão 


<Jngè  Confúcio  Pereira,  quo  tudo,  por  copiar,  áôompanha,  por  onde  vô- 
rà  V.  Exc.  quo  temos  mais  desesetc  victimas  á  fomentar,  inclusivo 
uma  gravemente  ferida. 

«  E' tal,  Exm.  Snr.,  o  terror  pânico  que  se  tem  apoderado  dos  ha- 
bitantes dos  recôncavos  desta  Capital  que  quasi  diariamente  muitos 
■delles  se  me  apresentão,  pedindo  auxilio  e  armas  para  se  defende- 
rem, allcgando  que  os  selvagens  já  não  fazem  caso  das  de  caça  quo 
possuem  c  que  disem  ter  menor  alcance  que  as  flòxas  que  aquelies 
lhes  disparuo.  Acrescentào  qui  o  numero  de  índios  é  cresçidissimo, 
de  uma  astúcia  crivei  c  só  composto '  de  homens  aptos  para'  a  guer- 
ra e  pelo  que  parece,  realmente,  segundo  o  aspecto  de  suas  ope- 
rações, de  facto  elles  nos  movem  guerra  o  guerra  ■  de  extermínio. 

«  Julgo  que  outras  .medidas  de  maior  e  .melhor  alcance  devSo  ser 
tomadas  e  espero  que  V.  Ex.  saberá  dictar  outras  mais  efficazes 

que  não  as  que  por  mim  já  o  fòrão.— Deus  Guarde  a  V.  Ex.  

Illm.0  e  Exm.0  Snr.  Dr.  João  José  Pedrosa,  Dignissimo  Presidente  da 
•Província.—  Milcialks  Auyasto  cT  Azevedo  Pedra,—  Chefe  de  Policia.» 

«  Eis  os  que  expedi— lhe  em  resposta  : 

«  — N.  14—1.  Secção. — Palacio  do  Governo  da  Província  de  Mat- 
to-Grosso,  emCuyabá,  5  de  Fevereiro  de  1879.— Illm.  Snr.—  Tenho 
presente  o  seu  officio  n.  20,  de  hontem  datado,  em  que  traz  ao 
meu  conhecimento  acharem-se  os  índios  bravios  em  movimento 
nos  districtos  da  Chapada  e  da  Gaia,  segundo  às  partes  que  lhe 
foram  dadas  c  acompanharam  ao  dito  officio,  sendo  que  no  districto 
da  Guia  assaltaram  elles  á  casa  do  Tenente  Coronel  Antonio  Cezario 
de  Figueiredo,  e  outros  siíios  vizinhos,  onde  mataram  tres  pessoas. 
— Inteirado  das  providencias  tomadas  por  V.  S.,  as  quaes  approvo*. 
cabe-me  recommendar-lhe  que  reitere  as  instrucçòes  a  todas  as  au- 
toridades policiaes  dos  districtos  onde  ha  destacamentos  de  força  e 
que  podem  ser  assaltados  pelos  índios,  para  que  observem  á  risca  as,  or- 
dens já  expedidas  para  a  organisaçio  de  rondas  volantes,  afim  de 
eyitarem-se  novas  sorpresas.— Outrosim, providencie  V.  S.  para  que  a  fa- 
brica de  pólvora  e  os  moradores  adjacentes  n2o  fiquem  expostos  a 
qualquer  aggressào  ineáperada,  pois  que  da  participação  do  subde- 
legado da  Chapada  feita  a  v.  s .  collige-se  que  esse  ponto  pode  ser 
também  acommettido. 

«  Do  zelo  de  V.  S.  espero  que,  tomadas  com  a  precisa  promptidSo 
«as  medidas    de  precaução,  serão  afugentados  os  selvagens  e  resta- 


Belccido  o  socego  dos  habitantes  por  clles  ameaçados.— Deus  Guar- 
de a  V.  S.  —Sr.  Dr.  Chefe  do  Policia  da  Província.  » 

«— N.  23.— 1.'  Secção.— Palacio  do  Governo  da  Província  do  Mat- 
to-Grosso,  em  Cuyabá,  17  de  Fevereiro  de  1879.— Illm.  Sr.— De  pos- 
se do  ofBcio  que  V.  S.  acaba  de  dirigir-mc,  participando  o  estado 
anormal  em  que  diz  achar-se  a  província,  cm  virtude  dos  successi- 
vos  assaltos  e  reiteradas  tropelias  dos  selvagens,  especialmente  a 
capital,  que  está  sendo  a-  mais  aggredida,  pois  que  os  referidos  sel- 
vagens a  têm.  acommettido'  tanto  pelo  norte,  como  pelo  nascente  e 
poente,  quasi  que  a  sitiando-  completamente*;:  cabe-me  declarar-lhe 
que,  attendendo- á  ponderador  V.  S.  feita  ;dè-  que  a  medida  até 
entào  tomada  de  expedição  ■  de  forca  para  os  pontos-  assaltatos  ou 
maa  imminentemente  ameaçados,  nuo  tem  sido  suficiente  para  re- 
primir as  correrias  desses  selvagens  c  proteger  os  lavradores  que 
coatmaao,  sobresaltados,-©  considerando  que,  por  achar-se  quasi  toda 
a  trop.v  dê  linha  acommettida*  de  sarampão,  não- poderá  ser  a  for- 
ça disponível  bastante  para  a  defesa  dos  habitantes-  do  interior 
e  aprompta-  repressão ■*  dos  aggressores,  cujo  numero  ,  parece  avul- 
tadíssimo ;—  á  vista,  disto  urge  que  V.  S.  promova  a  organização 
de  guardas-  ruraes  volantes,  das  quaes  podem  fazer  parte  os  pai- 
sanos que  se  lhe  apresentarem,  armando-as  convenientemente  para 
sob  a. protecção,  da,  força  de  linha  de  que  dispõe,  augmentada  com 
mais  40  praças  (  únicas  disponíveis,  segundo  a  informação  do  com- 
mandante-dos  armas  ),  que  lhe  serão- apresentadas,  serem  . emprega- 
das, conr  2.  necessária  ordem  e  indispensável  prudência  que  ocaso 
requer  no  afugentamento.  dos  selvagens,  para  com  os  quaes,aliás,  devem 
os  ter  todas  as  contemplações  que  os  princípios  de  humanidade  a- 
conselhão-e-  as  conveniências -da  catechese  recommendão.- 

«  Com<a-.  força  toda<á-sua  disposição -e  com  as  guardas  ruraes  de  pai- 
sanos que  se  alistarem,.  V.  S.  organizará  tres  expedições  tendentes 
•*  por  toda  a,  zona  do ,  território  da  comarca  desta-  Capital  á  cober- 

1£  /H,  C°f rÍaS'  ÍOmand°  Uma  dellas  a  direccao-.-da  Guia, 
outra  a  daChapada-  e  a-: terceira  a  da  colónia  S. . Lourenço. 

«  Essas  expedições  serão  confiadas  á,  direcção  de  officiaés  criterio- 
sos, de  reconhecida  prudência,  limitando-se  ellas  a  ■  afugentar .  os 

ttlTf5'  '  iaternal-°S  ^  ^e,\s6  .batendo-os  .quand0o.a  leg! 
t  ma  defesa  e  exigir,  e,  neste  caso  >  extremo,  .  nunca-  elevem  ser  es- 
quecidos os  pnncpios  de  humanidade,  os  sentimentos  de  condo- 
lência que  inspira    o  atrazo,  o   embrutecimento  dessas  missas 
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■crcaturas,  só  enfurecidas  por  falsos  preconceitos  que  contra  nos  alia- 
ra então. 

«  N'  este  sentido  convém,  pois,  v.  s.  dar  as  mais  terminantes  in- 
strucçCes,  ponderando  que  serão  punidos  quaesquer  excessos  quo 
sejão  commettidos. 

«  Julgo  indispensável  a  ida  do  V.  S.  quanto  antes  ao  districto  da 
'Guia  e  a  do  delegado  de  policia  ao  da  Chapada,  para  de  perto 
-observarem  os  factos,  dirigindo  as  respectivas  expedições  e  reani- 
mando, com  a  presença  da  autoridade  nos  lugares  mais  ameaça- 
dos,   o  espirito  dos  habitantes  atemorisados. 

«  A  expedicção  destinada  á  Colónia  S.  Lourenço  ■operará,  de  accor- 

'do  com  o  director  dessa  colónia,  aquém  V  S.  oficiará  no  sentido 
indicado. 

, « Das  oceurrencias  que  houver  dar-me-lia  V.  S.  conta  immedia- 
tamente  para  poder  tomar  outras  providencias  que  ainda  se  fação 
mister. 

«  Outrosim,  solieitarà  V.  S.  dos  lavradores  do  interior  toda  a  coad- 
juvação possível  para  que  as  expedições  produzSo  o  resultado  de- 
sejado, fazendo-lhes  sentir  que  trata-se  de  proteger  suas  vidas  e 
propriedades  ameaçadas. 

«  Como  talvez  a  força  de  linha  que  fica  nesta  capital  nSo  seja 
suficiente  para  o  serviço  das  rondas  dentro  da  cidade,  autoriso  V. 
£.  á  aceitar  o  serviço  de  differentes  comme^ciantes  e  mais  cida- 
dãos que  se  lhe  apresentarem  e  que  inspirem  confiança  para  a 
execução  de  tal  serviço. 

«Em  fim,  confio  que  V.  S.  com  o  costumado  zelo  providencia- 
rá de  modo  à  serem  fielmente  observadas  todas  estas  minhas  deter- 
minações.—  Deus  Guarde  a  V.  S. — Snr.  Doutor  Chefe  de  policia 
da  Província.  » 

Graças  a  este  movimento  de  força,  que  reanimou  os  habitantes  do 
interior,  permittindo-lhes  regressar  as  suas  moradas  que  havião  pre- 
cipitadamente abandonado,— os  Coroados  forãô  recuando,  e,  dentro  de 
algum  tempo,  desapparecerão,  procurando  quasi  todos,  como  de  cos- 
tume, os  seus  aldeamentos  occultos  nas  matas  das  cabeceiras  do  rio 
São  Lourenço. 

Eis  as  participações  que  dirigiu-me  o  Dr.  chefe  de  policia  sobre 
■o  resultado  das  expedições  : 

N.° — 35— Secretaria  da  Policia  da  Província  de  Matto-Grosso 
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cm  Cuiabá,  20  do  Fevereiro  do  1879— Min.'  c  Exm."  Sar.— Em 
cumprimento  ao  quo  V.  Ex.  me  orlcnou  cm  ofílcio  do  17  do  cor- 
rente, na  manha  de  18  parti  para  o  districto  da  Cuia,  levando 
n'um  burro  cargueiro  25  clavinas  o  a  correspondente  munição  pa- 
ra armar  a  guarda  rural  volante  quo  ia  organisar  naqucllo  lugar, 
para  defender  seus  habitantes  coitra  as  aggressões  do  índio  sel- 
vagem. 

«Tendo  muito  em  memoria  o— outrosim— d'aquelle  ofneio  de  V. 
Es.  onde  dizia  «  solicitará  V.  SI  dos  lavradores  interior  toda 
a  coadjuvi  cão  possível  para  que  a  expedição  produza  o  resultado 
desejado  etcaetera  », —  em  vez  de  ir  caminho  direito  ao  povoado  da  Fre- 
guesia da  Guia,  preferi  tomnv  outro  rumo-  com  o  melhor  desejo 
de  já  de  ida,  ainda  que  com  alguma  volta,  realisar  cm  parte  o 
que  so  contem  n'essc— outrosim — que  V.  Ex.  escreveo  com  tanto 
saber  o  prudência. 

«  Assim  foi  que  em  companhia  do  Co  nu- te  lidador  Salomão  Alves 
Correa,  com  -quem  d'aqui  parti,  busquei  o—  Engenho  Forte—  de 
propriedade  da  mãi  do  Tenente  Coronel  Antonio  Cesário  de  Figue- 
redo, que  tinha,  cerínsa  alli  se  achava,  se  empenhava  e  pedia  a  coad- 
juvação do  Governo  para  evitar  que  o  selvagem  visitasse  outra 
vez  aquelles  lugares. 

«  Alli  cliegado,  púl-o,  ao  corrente  do  objecto  de  minha  viagem  c 
inteirado  de  tudo  fui  por  elle  acolhido  com  as  maiores  demonstra- 
ções de  alegria  estima,  %  tive  então  o  prazer  de  encontrar  n'elle, 
assim  como  em  toda  sua  família,  a  melhor  disposição  para  coad- 
juvar-me  em  tudo  e  por  tudo  na  formação  da  guarda  rural  vo- 
lante, de  tanto  proveito  á  todos. 

«  Na  mesma  hora  de  minha  chegada — 6  da  tarde  dò  dia  de  mi- 
nha '  ptfrtida,  elle,  sob  minhas  determinações,  mandou  avisar  seus 
amigos,  os  visinhos  e  aggregados  de  engenho  dc  sua  mãe  para 
uma  -reunião  no  dia  seguinte,  encarregando  seus  emissários  de  in- 
struil-os  logo  do  objecto  delia. 

«  De  facto,-  no  dia  seguinte  o  ■Engenho  Forte  era  o  ponto  de  uma 
graEódé-- reunião  de  gente  á  que  fallei  dando-  couta  dc  minha  missão 
o 'sendo  bem  ouvido,  logo  dentre  elle  alguns  so  escusarão  com 
rasões  acceitaveis,  outros  em  numero  de  nove  alistarão-sc  dc  bòa 
vontade. 

<<  Do  resto  de  bem  encetada  obra  incumbi,  ao  Tenente  Coro- 
nel   Autonio   Cezario,.  cntregando-lhc  cem  mil...  reis  com  ordem 
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de  despender  mais  se  ainda  mais  fosse  necofesario  com  a  gente  jà  aKfl*. 
tada  e  a  que  viesse  depois  alistar-se  do  livre  vontade. 

«  Na  tarde  de  minha  chegada  ao  Engenho  Forte,  onde  apeei-me  bei* 
doente,  tive  força  sem  embargo  para  dirigir  ao  subdelegado  do  Dia- 
•tricto,  residente  no  arraial  da  Freguezià  d'alli  distante  quatro  légua* 
o  officio  sob  n.  1  que  por  copia  junto.  Em  resposta  recebi  o  de  n.  2 
que  também  por  copia,  envio. 

«As  4  1/2  horas  da  madrugagada  do  dia  21  quando  meus  incom- 
modos  me  permittirão  montar,  parti  do  Engenho  Forte,  conforme  avi- 
sei á  aquella  autoridade  e  ás  9  1/2  dà  manha  là  apeei-me. 

«  Sabendo  logo  de  minha  chegada  e  vindo  receber  minhas  ordens 
o  Alferes  qué  para  ali  tinha  partido  para  assumir  o  commando  das 
praças  de  linha  lá  já  existentes,  reforçadas  com  mais  cinco  qué  d'aqui  le- 
vou por  disposição  minha,  iel-o  immediàtatnente  partir  jpára  a  cabeceira 
do  Rio  do  Pei.te,queTnasce  aò  pó  da  serra,detérminandò;lhe  que  ahi  ácàm- 
passe,  levantasse  ranchos  para  abriga  das  praçns  è  então,  dia  por 
dia,  ora  para  a  direita,  ora  para  a  esquerda  e  sempre  ao  longo 
da,  serra  mandasse  rondar  pela  metade  das  praças,  ficando  com  o 
resto  no  acampamento  para  assim  proteger  ao  grande  numero  de 
lavradores  por  alli  domiciliados,  impedindo  que  os  selvagens,  obser- 
vando seus  movimentos,  de  novo  se  animassem  á  descer  a  serra. ' 

«  Realmente,  collocandò,  como  alli  o  fiz,  o  destacamento  justamen- 
te no  ponto  por  onde  os  selvagens  fiserãò  sua  descida,  entendo  ter 
garantido  a  Guia  de  nova  invasão  e  ataque  e  ainia  Brotas  e  Rõzà- 
rio. 

«  Entendendo-me  com  o  subdelegado  d'aquelle  lugar  sobre  a  for- 
mação da  guarda  rural  volante  de  que  pelo  meo  officio  o  incumbi  'de 
ajudar-me  a  realisar  com  a  sua  influencia,  a  de  seus  amigos  e  aiiida 
a  de  sua  autoridade,  respondeò  não  ter  conseguido  pessoal  algum  cora 
o  em  prego  de  meios  amistosos  e  brandos  e  que,  como  não  podia  obrar 
de  outra  forma  em  consequência  de  minhas  disposições,  "nada  havia 
feito,  bem  á  seu  pesar. 

« Informado  pelo  mesmo  subdelegado  e  outras  pessoas  de  critério 
de  que  í.s  selvagens  já  não  pisàvão  o  sólo  d'aquelló  districto  e  ha- 
vião  transposto  a  serra,  ihternando-se  ncs  bosques  que  d'ella  ficão  muito 
&lèm,  e  venda  que  pela  medida  de  precaução  por  mim  tomada,  qual 
foi  a  da  collocação  da  força  ao  pò  da  serra  em  ponto  conveniente 
;"«  estratégico,  não  se  animarião  elles  a  voltar,  resolvi  suspender  e 
'acabar  com  a  organisação  da  guarda  rural  volante  e  a'este  sentido  dia- 
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gi  à  aqu-olla  autoridade  o  officio  que,  por  copia,  acompanha  sob  n.°  o... 

« Nada  mais  tendo  a  fazer  na  Guia,  de  lá  parti  23  nelas  oito- 
íioras  da  manhã. 

«  Em  viagem,  recebi  o  officio  que  me  dirigio  o  Tenente  Coronel  An- 
tonio Cezario,  que,  por  cophi,  e  sob  n.°4,  levo  ao  conhecimento  de  V. 
Ex. 

<<  No  dia  2t,  depois  de  haver  dissolvido  no  Engenho-  Forte  e  manda- 
do em  paz  os  deseseis  homens  de  que  falia  o  Tenente  Coronel  Cezario, 
em  seu  officio-,  e  de.  agradecer  à  este  como  aos  demais  cidadãos  que  se 
prestarão  com  donativos  para  a  formação  da  guarda,  rural,  aos  quaes 
mandei  entregar  dinheiro  e  o  mais  que  oferecerão,  montei  e  parti, 
chegando  á  esta  capital  ás  sete  horas  da  noite  do  mesmo  dia  24,  co- 
mo em  carta  particular  logo  communiquei  a  V.  Ex. 

«  Com  simplesa  e  verdade  tenho  dado  à  V.  Ex.  conta  do  que  fiz 
e  que  V.  Ex.  ap provará,  se  entender  que  desta  vez  ainda  andei  bem 
avisado.— Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Illm.0  e  Exm.°  Snr.  Dr.  JoãoJosé 
Pedrosa,  Dignissimo  Presidente  desta  Província—  Miláades  Augusto  d' 
Azevedo  Pedra,  Chefe  de  Policia.  » 

« — N.° — 48— Secretaria  da  Policia  da  Província  de  Matto-Grosso  em 
Cuiabá,  13  de  Março  de  1879—  Ilim.°  e  Exm.°  Snr.— Incluso  tenho  a 
honra  de  passar  às  mãos  de  V.  Ex.,  por  copia,  o  relatório  que  pelo 
Capitão  Sabino  Fernandes  de  Souza  me  foi  apresentado,  dando  conta 
da  commissão  de  que  fóra  encarregado  na  Freguezia  da  Chapada  no 
mez  de  Fevereiro  ultimo. 

«  Por  elle  verá  V.  Ex.  que  aquelle  official  no  desempenho  da  refe- 
rida commissão  se  houve  com  reconhecido  critério,  preenchendo  satisfa- 
etoriamente  as  vistas  da  Policia. 

«.<  A.'  guarda  rural  volante  por  elle  alii  organisada  e  actualmente 
em  movimento,  se  deverá  o  socego  e  tranquillidade  que  de  futuro 
gosarão  os  lavradores  de  serra  acima  e  ainda  os  de  serra  abaixo. 

«  Tornando-se  digno  de  menção  o  serviço  prestado  por  aquelle  of- 
ficial, cumpre-me  rogar  a  V.  Ex.  se  digne  louval-o,  se  commigo  en- 
tender V.  Êx.  que  bem  merece. — Deus  Guardo  a  V.  Ex.1 — Illm.0  e 
Kxai."  Snr.  Dr.  JoSo  José  Pedrosa,  Dignissimo  Presidente  desta  Pro- 
vincia.—  Mikiadcs  Aujusto  d' Azevedo  Pedra,  Chefe  de  Policia.  » 

«  _N.— 58— Secretaria  da  Policia  da  Província  do  Matto-Grosso 
em  Cuiabá,  28  de  Março  dq  1879.— Illm.  e  Exm.  Snr.— Por  copia, 
tenho  a  honra  de  passar  ás  mães  de  V.  Ex.  o  officio  que  acaba  de 
dirigir-me  o  Tenente  Joio  Paulino  dos  Santos  Velho,  sob  cujo  man- 
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ào  se  acha  a  furça  ultimamente  enviada  para  o  Villa-Mendes  a 
Aricà  em  protecção  aos  moradores  d'aquelles  lugares. 

«  D^préhendendo  do  citado  officio  haverem  os  selvagens  abandonado 
acpuelles  lugares,  dirigi-lhe  cm  resposta  o  que,  por  copia,  também 
transmitto  a  V.  Exc. 

«  Por  aquella  commuuicaçSo  ò  outras  qnc  tenho  feito  chegar  ao 
conhecimento  de  V.  Exc.,  folgo  em  assegurar  que  acha-se  a  Comar- 
ca desta  capital  tranquilla  c  livre  dos  assaltos  e  correrias  dos  índios 
selvagens,  graças  ás  medidas  que  tão  sabiamente  forã"o  por  V.  Exc. 
tomadas.— Deus  Guarde  a  V.  Kxc— Illm.  e  Exm.  Sr.  Dr.  João  Jo- 
sé Pedrosa,  Digníssimo  Presidente  desta  Prfcvincia. — Miláades  Au- 
gusto de  Azevedo  Pedra,  Chefe  de  Policia.  >v 

— Da  expedição  que  dirigio-se  para  a  colónia  de  São  Lourenço, sòá  30 
de  Junho  recebi  noticia  delia,  participando-me  o  distincto  director 
dessa  colónia,  o  solicito  e  intelligente  major  Jorge  Lopes  da  Costa 
Moreira, — que,  na  perseguição  dos  índios,  chegara  á  alguns  dos  seus, 
próprios  aldeamentos. 

Nas  tre3  principaes  aldêas  com  que  deparou,  os  selvagens  apressarão- 
cm  abandonal-as,  fugindo  logo  que  presentião  a  approximação  da 
força,  composta  de  22  praças  e  2  officiaes  de  linha. 

Ao  deparar,  porém,  com  uma  4.*  aldêa,  foi  o  major  Jorge  Lopes 
acommettido  pelos  Coroados,  e  vio-se  assim  na  necessidade  de  repel- 
li-os  pela  força. 

Obedend.)  as  instrucçSes  que  eu  lhe  havia  dado,  esse  honrado  oí- 
ficial  limitou-se  a  afugental-os,  não  tendo,  porém,  sido  possível  deixar 
de  ferir  alguns  delles,  mais  andàzes,  á  bem  da  própria  defeza. 

Entrando  nessa  aldêa,  o  major  Jorge  Lopes,  que  tinha  sempre  em 
vista  as  minhas  reiteradas  recommendações  no  sentido  de  obrar  com  a 
maior  prudência  c  brandura,  para  não  comprometter  a  causa'  da  ca- 
techesé,  limitou-se  a  inutilisar  os  instrumentos  de  guerra  desses  sel- 
vagens, e  a  rehaver  os  objectos  roubados  aos  nossos  lavradores,  deixan- 
do intactos  todos  os  seus  utensílios  domésticos,  suas  criações  e  lavou- 
ra, c  tratando  com  a  maior  humanidade  os  feridos,  de  modo  a  fazer- 
lhes  comprehender  que  não  éramos  seus  inimigos  e  que  só  queríamos 
que  não  rios  aggredissem  mais,  para  vivermos  em  mutua  paz. 

E'  de  crer,  pois,  que  os  Coroados,  tendo  sido  desta  ™z  bem  acossa- 
dos, retardem,  pelo  menos,  suas  novas  correrias. 

Comtudo,  por  cautela,  já  reiterei  a  ordem  dada  aos  destacamentos 
policiaes  para  que  se  conservem  vigilantes,  fazendo  constantemente 
'•rondar  as  immediac&es  dos  lugares  onde  'cstacionao. 
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Também  mandei  po?tar  força  nos  pontos  por  onde  os  selvagens  çost 
tumão  descer  as  montanhas  da  Chapada  quando  invadim  a  zona  de  «erra 
abaixo. 

Por  ora,  não  disponho  de  outros  meios  de  acção  mais  efficazcs  para 
impedir  a  rcproducçâo  do  mal. 

Empregando,  portanto,  os  qu©  estão  ao  meu  alcance,  tenho  cum- 
prido o  meu  dever. 

Ao  Governo  Imperial,  dando  conta  de  todo  o  occorrido,  em  diversos, 
cfôcios,  pedi,  como  já  vos  disse,  os  recursos  de  que  careço  para  bem 
garantir  a  segurança  dos  habitante»  do  interior,  e  a  elle  expuz  com  fi- 
delidade todo  o  meu  pensamento  sobre  o  assumpto. 

Solicitei,  ainda  uma  vez  mais,  p  augmento  do  auxilio  dado  a  provín- 
cia pera  a  sustentação  da  força  policial,  no  intuito  de  crear  guardas 
ruraes  permanentes  sob  um  regímen  especial,  apropriado  a  natureza  do 
serviço  ;  e,  renovando  minhas  ponderações  sobre  a  urgente  necessidade 
da  catechese,  por  meio  da  çreação  de  colónias  militares,  lembrei  a  con- 
veniência de  vinda  dií  alguns  missionários  para  a  evangellica  tarefa  da 
reducção  das  tnbus  bravias  que  nos  circumdão. 

Pela  discussão  havida  no  parlamento,  pela  leitura  do  "  Diário  Of- 
ficial,  já  deveis  ter  sciencia  do  acolhimento  que  merecerão  essas  mi- 
nha? ponderações. 

S.  Exc.  o  Snr.  Ministro  da  Justiça  prometteu  providenciar  por 
sua  parte,  e  o  Exm.  Snr.  Ministro  da  Agricultura,  reconhecendo  a 
urgência  da  cateohese  dos  Coroados,  trata  de  obter  os  .missionários  por 
mim  solicitados. 

Aguardemos,  pois,  com  confiança,  a  coadjuvação  do  governo  geral, 
que,  apesar  das  difficeis  circumstancias  financeiras  do  Império,  não 
deixará  de  attender  as  justas  reclamações  desta  tão  auspiciosa  pro- 
víncia. 

Segundo  a  informação  que  prestou-me  o  Dr.  Chefe  de  policia,  em 
orneio  de  29  de  Abril  passado,  os  males  causados  pelos  selvagens, 
nesta  grande  incursão  á  que  me  refiro,  forão  enormes  ;  pois,  -alem 
dos  incêndios  de  habitações  e  das  destruições  de  plantações  que  enr 
contravão,  commetterio  os  seguintes  assassinatos  e  ferimentos  : 

No  districto  de  Sâo  Iiourenço  5  mortes.  " 

No  de  Brotas  9  mortes  e  6  ferimentos. 

No  da  Guia  3  mortes. 

Em  Villa  Mendes,  districto  desta  capital,  um  feriip^nto. 
Na  Chapada  duas  mortes  e  2  ferimentos. 
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No  total,  pois,  19  assassinatos  e  9  ferimentos. 

Também  tive  informações  cie  que  os  Coroados  haviSo  appareci^ 
na  comarca  do  Rozario,  pondo  em  inquietação  os  seus  hábitantes> 

Immediatamente  fiz  seguir  uma  força  para  alli,  a  qual,  reunida 
a  diversos  cidadãos  convidados  e  armados  pelas  autoridades  policiaes, 
deve  ter  restabelecido  a  segurança  dos  moradores  ameaçados. 

—A.  camará  municipal  da  cidade  de  Matto-Grosso,  em  data  de 
21  de  Fevereiro,  representou-me  sobre  a  perseguição  que  igualmen- 
te estavão  soffrendo  os  habitantes  do  arraial  do  Jaurú,  á  40  léguas 
de  distancia  da  mesma  cidade,  dos  índios  Paricys  e  Maimbarés, 
de  modo  a  serem  forçados  a  abandonar  suas  lavouras  e  seus  trabalhos  au- 
ríferos. 

Providenciei  sem  perda  de  tempo,  ordenando  ao  commandante  mi- 
litar do  respectivo  districto  que  destacasse  a  força  precisa  para  pro- 
teger esses  habitantes. — 

Como  vêdes,  da  minha  parte  tem  havido  toda  solicitude  possível 
para  que  sejão  reprimidas  as  incursões  dos  selvagens. 

— Alem  destes  factos  attent3torios  da  segurança  individual  e  de  pro- 
priedade  que  acabo  de  narrar-vos,  provenientes  das  aggressõ"es  dos  sel- 
vagens, outros  ha  a  relatar,  e  do3  quaes  o  Dr.  chefe  de  policia,  èm 
sua  exposição  annexa,  dà  minuciosa  noticia. 

'  Referirei  os  mais  importantes. 

■ — Na  comarca  de  São  Luiz  de  Caceres,  no  lugar  denominado  Pcm- 
tanahinho,  a  margem  do  rio  Paraguay,  na  noite  de  11  para  12  de 
Dezembro  do  anno  findo,  dois  facínoras,  um  argentino  de  nome  Jos$ 
Beatriz  e  outro  paraguayo,  de  nome  Gaspar  de  tal,  assassinarão  Ma- 
riano Femira  da  Costa,  seu  irmão  Bruno  Joaquim  de  Oliveira  e 
mais  quatro  mulheres  que  os  acompanha  vão,  degolando-os  todos  du- 
rante o  somno.  com  o  intuito  de  apoderar-se  de  tudo  quanto  comsigo 
trazião  esses  infelizes ! 

Em  acto  consecutivo  evadirão-se,  embarcados  na  própria  canôa  das 
suas  victimas,  dirigindo-se  para  a  bahia  da  Gahiva,  donde  facilmen- 
te passarão  para  a  Bolívia. 

As  autoridades  da  comarca,  apesar  da  maior  actividade  que  revela- 
rão para  efiectuar  a  captura  desses  criminosos,  não  conseguirão  al- 
cançal-òs,  por  jà  haverem  elles  transposto  o  nosso  território. 
•  Logo  que  recebi  a  participação  relativa  a  este  morticínio,  acom- 
panhada dos  documentos  precisos  para  reclamar  do  governo  boliviano 
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à  extradito  de  íaes  facínoras,  doi-me  pressa  eni  fazol-o,  ofTicianclo' 
ao  prefeito  de  Sanita  Cruz  de  La  Sierra,  na  conformidade  do  artigo 
23  do  tratado  celebrado  a  27  de  Março  de  1867  entre  o  Brazii  e  es- 
sa republica  vizinha. 

Oíiiciei  ainda  a  S.  Ex.  o  Snr.  Ministro  dos  Nego.-ios  Estrangei- 
ros, rogando  a  sua  coadjuvação,  por  intermédio  do  nosso  diplomata  em 
La  Paz,  afim  de  que  a  extradição  não  se  mal  lograsse. 

S.  Ex.  providenciou  como  por  mim  fora  solicitado. 

Creio,  porém,  que  nada  mais  ha  â  fazer-se,  porque,  segundo  cons- 
ta, 03  dois  bandidos  já  pagarão  com  a  vida,  no  território  da  Bolí- 
via, alguns  novos  crimes  que  talvez  ahi  commettessem. 

— Ainda  na  mesma  comarca  de  Caceres,  no  dia  27  de  Julho  trans- 
acto, o  anspsçada  do  batalhão  19.  de  linha  alli  estacionado,  Ma- 
noel João  Rodrigues,  impellido  pelo  despeito  e  pelo  ciúme  de  ser-lhe 
recusada  para  casamento  uma  moça  que  solicitara,  e  que  já  estava 
promettida  a  outrem, — armado  de  unia  espingarda  e  de  uma  faca  ma- 
tou-, com  -um  tiro  e  duas  facadas,  não  sò  a  tutora  dessa  moça  ise- 
lina  Maria  da  Conceição,  Como  ainda,  com  golpes  de  faca,  a  própria 
moça,  objecto  de  sua  terrível  paixão. 

...Nessa  mesma-  occasião  ferio  -e-lle  o  marido  da  assassinada,  o  cabo 
Simão  Pereira,  que  acedira  aos  gritos  de  sua  mulher,  c  mais  ainda 
o  ex-soldado  José  Belisário  da  Silva. 

Fugindo,  em  seguida,  do  theatro  de  tão  sanguinolentas  scenas,  e 
ameaçando  sempre  oSender  os  que  tentavão  perseguil-o,  o  assassino 
conseguio  oceultar-se  em  uma  das  casas  da  povoação,  onde  afinal 
foi  descoberto  .pelas  escoltas  que  o  -subdelegado  expedira  ao  seu  en- 
calço. 

Ahi  mesmo,  o  criminoso,  já  aíluciuado,  sem  duvida,  pelo  crime, 
não  .hesitou  em  commetter  novo  delicto,  resistindo  tenazmente  á 
prisão,  ao  ponto  de  ferir  duas  praças  que  tentarão  com  bons  modos 
captural-o. 

.0  povo  acudio  cm.  gra-nde  massa  ao  lugar  do  homisio  do  criminoso; 
c,  horrorisado  diante  do  feroz  aspecto  deste,—  receioso  de  novos 
attentados  que  elle  ameaçava  praticar  na  resistência  que  oppúnha, — 
•começou  a  clamar. «  que  o  matassem  alli  mesmo. 

Aos  seus  brados,  um  tiro  partio  da  multidão  e  'pi  prostrar  o  assas- 
sino, que,  comtudo,  ainda  com  vida  pôde  ser  transportado  para  a  en- 
fermaria militar,  onde  expirou  algumas  horas  depois, 

Sendo  esta  lamentável  oceurrencia  trazida  ao  meu  conhecimento  pele 


í)r.  Jub  de  Direito  da  comarca  e  pelo  Juiz 'municipal  respectivo,  re- 
commendei  a  todas  as  autoridades  do  lugar  quo  empregassem  os  seus 
esforços  para  descobrir  o  individuo  que  atirara  sobro  o  criminoso, 
aíim  de  contra  elle  proceder-se  na  forma  da -lei. 

Comprchcndeis  que,  prevendo  a  nossa  legislação  o  ç.aso  da  resistên- 
cia ás  ordens  legaes,  e  prestabelecendo  o  modo  de  cobibil-a,  afim  de 
que  taes  ordens  tenhíío  cumprimento,  não  è  possivel  tolerar-se  o  abu- 
so que  foi  praticado,  embora  instigado  pelo  clamor  publico. 

— Em  Corumbá,  na  noite  de  25  de  Maio,  foi  assaltada  a  typogra- 
phia  do  periódico  '  Iniciador  ",  que  alli  se  publica,  attribuindo-se  es- 
te attentàdo  a  ofíiciaes  e  praças  do  3.°  Regimento  estacionado  n'aquel- 
la  localidade,  por  desavenças  entre  commerciantes  portuguezes,  cuja 
causa  suppunha-se  patrocinada  pelo  dito  periódico,  e  alguns  militares 
pouco  ordeiros,  que,  com  o  apoio  do  outra  gazeta,  haviãc  exacerbado 
essas  desavenças. 

O  facto  revestia-se  de  muita  gravidade,  pois  que,  alem  da  audácia 
com  que  fora  praticado,  invadindo  um  grupo,  armado  de  espadas  e  re- 
wolvers,  um  estabelecimento  dessa  ordem,  o  primeiro  da  província,  e 
onde  residem  as  famílias  dos  proprietários,  acerescia  que  semelhante 
facto,  mais  que  tudo,  exprimia  o  imminente  perigo  que  corria  a  segu- 
rança publica,  quando  a  exacerbação  dos.  ânimos,  que  já  se  notava,  po- 
dia trazer,  como  consequência,  um  co.nâicto  serio  entre  os  militares  e 
os  commerciantes  portuguezes  e  seus  adherentes. 

O  próprio  Ag-ente-consular  portuguez,  o  mais  ameaçado.,  jà  havia 
recebido  avisos  de  que  pretendião  quebrar  o  escudo  da  Agencia. 

Os  documentos  reservados  que  possuo  sobre  o  assumpto,  os  quaes, 
por  copia,  transmitti  ao  Governo  Imperial,  provão  que  em-  Corumbá 
oreara-se  então  uma  situação  anormal,  carecedora  dos  mais  sérios  cui- 
dados da  administração. 

Fiz,  pois,  para  alli  seguir  oDr.  Ghefe  de  policia,  afim  de  syndicar  das 
oceurrencias  e  proceder  como  as  çircumsíancias  o  aconselhassem,  nos 
termos  do  art.  69  do  Regulamento  n.  120  de  31  de  Janeiro  de  1842. 

Ahi  demorou-se  este  funecionario  um  mez,  averiguando  dos  factos, 
mas  não  pôde  conseguir  judicialmente  a  descoberta  dos  autores  do  at- 
íentado  centra  o  "  Iniciador ",  em  razão  da  difiiçulda<Je  de  provas,  que 
eò  entre  os  próprios  militares  se  devião  colher. 

Comtudo,  sua  presença  na  localidade  fez  aplacarem-se  os  ânimos. 

Não  me  parecendo  sem  fundamento  que  a  autoria  do  assalto  devia 
imputar-se  a  alguns  ofíiciaes  do  exercito",  providenciei,  de  accordo  coa 
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'ò  commandante  das  armas.em  ordem  a  serem  removidos  d'alli  os  mais  com: 
ítfomettidos,  alguns  dosqua-sjáo  mesmo  commandante  ha™  todo 
cdmsigo  d'aquella  lojaliuale,  onde  se  achara  por  occasião  da  aggres- 

n^d^^telT^no  Imperial  outras  medidas  que  jul- 
çu3i  necessárias  para  a  efficaz  garantia  da  "segurança  individual  na 
fronteira  do  Baixo-Paragúay. 

Removendo  ainda  alguns  embaraços  á  aeçlo  da  justiça,  como  me 
ponderará  o  chefe  de  policia,  recommendei  que  proseguissem  as  ave- 
riguações para  que  os  desordeiros  não  escapassem  as  penas  da  lei. 

_A'  21  de  Abril,  deste  anno,  das,  8  para  as  9  horas  ia  noite,  um 
escravo,  de  nome  Benedicto,  do  allemão  João  Augusto  Cartens,  resi- 
dente na  fazenda  da  Bahia-verde,  districto  de  São  Lourenço,  assassi- 
nou barharamèi.te  o  sexagenário  Jurgen  Christian  Urtens. 

Esse  escravo  tentara  contra  a  honra  da  mulher  de  seu  próprio  se- 
nhor, procurando  violental-a,  na  ausência  do  mesmo,  e,  sendo  emba- 
raçado pelo  referido  Jurgen  Cartens,  não  trepidou  em  commetter  esse 
crime,  para  realisar  seu  nefando  intento.  . 

O  subdelegado  do  districto  lògo  que  soube  do  facto,  compareceu  ao 
luffar  do  crime,  procedeu  ao  respectivo  côrpo  de  delicto,  providencian- 
do! em  seguida,  pàrà  que  se  promovesse  a  captura  do  assassino,  a  qual 
infelizmente,  ainda  não  effectuou-se. 

Ao  Dr.  chefe  de  policia  recommendei  que,  por  sua  parte,  nSo  pou- 
passe esforços  para  prender  o  culpado.  _  r«-«. 

— Secundo  os  dados  ohlciaes  colhidos  pela  secretaria  da  policia,  du- 
rante o  anno  findo,  forão  commettidos  na  província  os  seguintes  cri- 
mes, alem  dos  praticados  pelos  selvagens : 

Homicídios  •  22 

Sendo  : 

Na  comarca  de  São  Luiz  de  Caceres...  6 

Na  da  capital. .  . .  •   9 

Na  de  Corumbá  4 

Na  de  Miranda  •  ■  •  

22 

Outros  crimes :  (*) 

Tentativa  de  morte  ■   1 

Ferimentos  graves    1? 

Ferimentos  leves    9 

Estupros   3 

Roubo   1 

Furtos   I4 

Injuria  •  1 

^   Total.....  •-.  42  ^ 

;  * )  Na'  comarca  da  Capital,  pois  que  de  outras  são  ha  informação. 
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Durante  ó  corrente  anno,  ate  a  data  do  relatório  do  Dr.  chefe 
de  policia,  só  consta  terem-se  verificado  : 


Homicidios   10 

Tentativas  de  morte  (*)  ,   3 

Ferimentos  (**)  ;  11 

Estupros  (*)......   3 

Roubos   3 

Furtos   2 


Total...  32 

Mortes  por  accidentes   4 


Occorrerão  tres  factos  de  incêndios,  todos  elles  do  pouca  gravi- 
dade, a  saber  : 

Um  no  consistório  da  cathcdrál,  o  qual  foi  immediatamente  ex- 
tincto,  graças  ao  zelo  do  tenente  coronel  do  21.°,  batalhão  de  infan- 
taria, José  íhomaz  Gonçalves,  que,  o  havendo  descoberto  ainda  em 
começo,  acudio  de  prompto  com  o  pessoal  preciso,  evitando  assim 
que  as  ehammas  podessém  se  desenvolver  e  invadir  todo  o  templo ; 

Dois  em  choupanas  contíguas  ao  acampamento  do  8."  batalhão,  no- 
Bahú,  e  que  também  forão  facilmente  extinctos  pelas  praças  deste 
mesmo  batalhão. 

— Será  conveniente  que  autoriseis  a  acquisição  de1  algumas  bombas 
para  o  serviço  da  extineção  de  incêndios,  afim  de  que  não  tenhamos, 
de  um  momento  para  outro,  á  lamentar  maiores  desastres  pela  falta 
que  delias  jà  sentimos. 

— Reconhecereis  o  quanto  são  deficientes  os  dados  colkidos  pela  po- 
licia para  a  estatística  criminal,  que  lhe  incumbe  organizar,  nos  ter- 
mos do  Decreto  n.  7001  de  17  de  Agosto  do  anno  passado. 

E'  tanta  a  falta  de  pessoal  habilitado  para  as  funeções  publicas  nó 
interior  dá  província^,  que,  apesar  dos  maiores  esforços  que  se  empre- 
guem para  colligir  informações  sobre  qualquer  ramo  de  serviço,  ja- 
mais sé  as  obtém  satisfactorias,  completas. 

Aqui  na  própria  íiapital  nota-se  uma  grande  negação  para  ó  bom 
desempenho  desse  dever  que  incumbe  a  todos  os  funecionarios. 

Raras  são  as  excepções. 

Prevejo,  pois,  que  será  impossível  á  fiel  execução  do  Decreto  a  que 

( * )  Na  comarca  desta  Capital,  faltando  informações  das  outras. 

('*,)  Nas  cornaras  da  Capital  e  S.  Luiz  de  Caceres.  *< 
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mo  refiro,  c  que  só  eom  muita  demora  o  innumeras  lacunas,  lar-sc-ha 
o  trabalho  estatístico. 

E  se  a  administração,  no  intuito  de  coliibir  estas  omissões  dos  func- 
cionarios  ignorantes  ou  negligentes,  fízer-lhes  cffectivas  as  penalidades 
da  lei,— a  consequência  será  ficar  ella  privada  de  pessoal  para  os  car- 
gos respectivos,  os  quaes,  aliás,  jà  por  favor  são  aceitos. 

Não  creio  que  haja  no  Império  uma  outra  província  que  a  tal  res- 
peito esteja  em  peiores  condições  que  esta. 

Em  Matto-Grosso,  a  experiência  m'o  tem  demonstrado,  quasi  to- 
das as  leis  sobre  a  organização  de  serviços  não  remunerados  tornâo- 
se  inexequíveis,  tanto  mais  quando  poucos  fimceionarios  receiãq 
as  penalidades  comminadas,  contando  com'  as  diíliculdades  que  pro- 
vém da  distancia  em  que  se  achuo  da  autoridade  central,  cuja  acção 
muito  se  enfraquece  e  como  que  se  annulla. 

Em  relação  aos  próprios  seryiços  remunerados,  a  falta  de  pessoal 
idóneo  fax  com  que  quasi  todos  os  trabalhos  se  executem  mal,  e  mo- 
rosamente, só  á  forca  de  instancias  da  administração. 

*  ■  * 

"Vòs,  tão  bem  como  eu,  sabeis  que  nada  ha  de  exagerado  neste  ge-? 
ral  deleixo  que  acabo  de  assignalar,  e  que  elle  exprime  antes  um 
mal  oriundo  da  indolência  e  da  ignorância  do  que  uma  perversão 
criminosa  dos  sentimentos  de  patriotismo,  que,  aliás,  se  encontrão 
em  todos  os  brazileiros,  sem  distineção  de  província  alguma. 

—Não  obstante,  porém,  a  deficiência  dos  dados  colhidos  pela  po- 
licia, o  que  me  parece  fòra  de  duvida  é  que  ainda  não  ha  muita 
segurança  individual  no  interior  da  província,  devido  isto  não  só  a 
impunidade  com  que  contão  os  criminosos,  pela  facilidade  da  evasão, 
como,  principalmente,  á  mà  indoíe,  geradora  do  crime,  de  uma  grani 
de  parte  da  população  adventícia^  de  ordinário  já  foragida  de  ou- 
tras províncias  e  das  republicas  vizinhas. 

Desgraçadamente,  a  immigração  que,  por  emquauto,  procura  esta 
província,  tão  remota,  tão  extensa  e,  por  isso," ainda  pouco  poli- 
ciada, não  pode  se  ncommendar  muito  pelos  .costumes  e  respeito 
ás  leis. 

Ella  traz  comsigo  uma  porção  da  espuma  spcial  das  populações 
vizinhas,  acossada  pela  policia  ou  pela  animad versão  dos  conterrâ- 
neos, e  desde  que  não  encontre  autoridades  fortes,  vigilantes  e  enér- 
gicas para  repdmirem-lhe  os  máos  instmetos  que  a  domina,  com- 
prehendeis  que  o  crime  ha-de  ter  incentivos  para  desenvolver-se  fa- 
cilmente. 


Injustiça  seria  não  reconhecer  honrosas  excepções  nessa  immigra- 
çào. 

Ha,  com  effoito,  muitos  naoionaes  e  estrangeiros  morigerados, 
ordeiros,  que,  com  o  seu  trabalho,  contribuem  para  a  prosperida- 
de da  província,  tornando-sc  dignos  da  sua  estima  e  do  seu  res- 
peito. 

— Havendo  no  relatório  anterior  jà  expendido  o  meu  modo  de  pensar 
sobre  as  causas  da  impunidade  dos  crimes  e  os  meios  que  me  parecem 
mais  adequados  para  combatel-as,  escuso  reproduzir  considerações  já  fei- 
tas relativamente  ao  assumpto. 

Instruindo  e  educando  a  nova  geração,  fazendo  desapparecer  as  dis- 
tancias, por  boas  vias  dc  communicação,  de  modo  que  a  acção  repres- 
siva da  autoridade  seja  sentida  em  toda  parte,  teremos  conseguido  dar 
as  melhores  garantias  para  a  segurança  individual  e  de  propriedade. 

E'  trabalho  lento  e  de  perseverança,  que  não  se  realisa  em  pouco 
tempo,  e  para  o  qual  o  vosso  patriotismo  muito  pôde  contribuir. 

Administração  da  Justiça. 

ItelaçtSò.— Não  tem  este  tribunal  produzido  as  vantagens  que  del- 
le  se  esperava  quando  installou-sc,  cm  1874. 

Raramente  funecionado  com  o  seu  pessoal  completo,  aliás  muito  li- 
initado ,— d'ahi  provem  demoras,  prcjudiciàes  as  parte,  na  administra- 
ção da  justiça. 

Essas  demoras,  por  vezes,  são  tão  sensíveis  que  melhor  seria  á  pro- 
víncia, estar  ella,como  outr'ora,  dependente  da  Relação  da  Corte,  apesar  da 
distancia  que  se  interpõe  é  dá  dificuldade  dé  conimunicações  que  ain- 
da existe. 

Demais,  d  numero  tão  reduzido  de  cinco  membros  que'  Compõe  o  tri- 
bunal, tira  aos  julgados  a  garantia  do  sorteio,  que  exprime  a  incerte- 
za dos  julgadores. 

E  assim  succede,  porque  dos  cinco  desembargadores,  tendo  um  dei- 
les  dé  presidir  o  tribunal,  sem  tomar  parte  nos  julgamentos  deste, 
senão  rios  habeos-corpus,  e  um  outro  de  desempenhar  as  funeções  de 

procuradoria  còrôa,  que  sò  permittem-lhe  o  voto  em  poucos  feitos,  ■ 

ficão  deste  modo  apenas  três  constituídos  juizos  certos,  entre  os  quaes 
riãò  è  possível  o  sorteio  cogitado  pela  lei. 

Acresce  ainda  que,  havendo  bastante  repugnância  da  parte'  dos  des- 
embargadores despachados  para  esta  Relação,  de  permanecer  aqui,  tão 


afastados  dc  suas  antigas  relações  sociacs,  do  suas  famílias  c  das  corn^ 
modidades  que  a  idade  o  a  posição  jà  pedem,  por  isso  procurão  todos, 
o  mais  breve  que  podem,  deixar  a  província ;  c  d'aqui  procedem  as 
continuas  substituições  pelos  juizes  de  direito,  os  quaes,  esquivando- 
se,  por  seu  turno,  aos  incommodos  de  longas  c  dispendiosas  viagens, 
para  virem  dc  suas  respectivas  comarcas  à  capital,  poucas  vezes  aco- 
dem com  tempo  para  que  mantenlia-se  sempre  completo  o  pessoal  do 
tribunal. 

E,  não  obstante,  ficão  essas  comarcas  entregues  a  juizes  leigos,  dc 
quasi  nenhuma  pratica  do  furo,  com  grave  prejuízo  para  os  inter resses 
da  justiça. 

Em  conclusão,  pois.  não  só  a  Relação  assim  pouco  aproveita  aos  ju- 
risdiccionados,  como  ainda  motiva  a  desorganização  dc  todo  o  serviço 
judiciário  nas  differentes  comarcas  da  província. 

E  as  poucas  vantagens  que  oferece  este  tribunal,  tal  como  está  or- 
ganizado, não  compensão  este  gravíssimo  mal  que  assignalo. 

Não  quero  dizer  com  isto  que  extingua-se  a  Relação,  cuja  utilidade 
ninguém  pôde  desconhecer,  uma  vez  que  bem  preencha  a  sua  missão. 

Mas,  se  as  circumstancius  financeiras  do  Império  não  permittem  ain- 
da o  augmento  do  pessoal  deste  tribunal,  conforme  se  infere  do  pro- 
jecto de  reforma  judiciaria  ultimamente  apresentado  á  Gamara  dos  De- 
putados pelo  nobre  ministro  da  justiça,  o  illustrado  conselheiro  Lafa- 
vette,  e  nem  tão  pouco  a  melhoria  de  vencimentos  para  os  desembar- 
gadores que  para  aqui  forem  despachados,  afim  de  que  tenhão  estimu- 
lo poderoso  para  catre  nòs  permanecer  ;  então,  com  pezar  o  digo,  será 
preferível  que,  por  algum  tempo,  fique  a  província  privada  de  tal  tri- 
bunal à  possuil-o  nas  condições  em  que  tem-se  mantido. 

Trabalhos  do  Tribunal. — Durante  p  anno  findo,  forão  apresen- 


tados a  Eelação  43  feitos,  sendo  : 

Recursos  crimes    11 

Recursos  de  habcas-corpm   o 

Recurso  dc  qualificação   1 

Appellações  cri /n  es   11 

Appellações  cíveis   8 

Aggravo  de  petição   1 

Carta  testemunhavel-   1 

Petições  de  habcas-corpus   3 

Queixas   2 
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Destes  feitos,  forão  : 

Da  comarca  da  Capital   23' 

Da  do  Diamantino   1 

Da  dc  S.  Lniz  de  Caceres   4 

Da  dc  Corumbá   15 


43 

De  tacs  feitos,  apenas  17  forão  julgados  nesse  mesmo  anno. 
No  corrente  anno,  atè  o  dia  12  de  Agosto  transacto,  datadas  ul- 
timas informações  que  obtive,  têm  sido  apresentados  27  processos, 


a  saber  : 

Recursos  crimes   7 

Recursos  de  habeasrcorpus  ....  2 

Appellações  crimes   10 

Àppellações  eiveis   2 

Appellações  commerciaes   2 

Aggravos  de  petição..-   2 

Petição  de  habeas-corpus   2 


Total   27 

Forão  remettidos  estes  processos : 

Da  Capital   8 

Do  Diamantino   2 

De  S.  Luiz  de  Caceres   5 

De  Corumbá   12 


27 

Destes  processos  jà  tinlião  sido  julgados  15,  alem  de  mais  19 
apresentados  o  anno  passado. 

No  corrente  anno,  jà  tem  havido,  portanto,  34  julgamentos. 

E'  tão  insignificante  o  movimento  do  fòro  nas  differentes  comar- 
cas da  província,  que,  se  esta  Capital  não  constituísse  comarca  es- 
pecial, '  com  o  que  a  Relação  tem  sempre  certa  porção  de  ónus,  e  se 
todas  essas  comarcas  estivessem  sempre  com  os  seus  juizes  letrados, 
os  quaes,  pelo  acerto  dos  seus  julgados  e  pela  confiança  que  inspirão 
havião  de  restringir  bastante  o  appello  para  a  instancia  superior  ; —  creio 
que  este  tribunal  não  teria  mais  da  terça  parte  do  trabalho  que  acabo 
dc  mencionar. 

Pessoal  do  Tribunal.— E'  seu  presidente  o  Conselheiro  Daniel 
Luiz  Rosa,  nomeado  por  Decreto  de  26  de  Outubro  do  anno  passado, 
e  a  quem,  á  28  de  Agosto  ultimo,  concedi  tres  mezes 
pari  tratar  da  sua  saúde. 
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Na  ausência  deste  funcoionario,  coube  a  presidenta  interina,  na  for- 
nia da  lei,  ao  desembargador  Jesuiuo  do  Souza  Martins,  o  qual  ainda 
a  exerce. 

Alem  destes  dous  niembros  do  tribunal,  fazem  parte  delle  os  se- 
guintes desembargadores : 

Antonio  de  Souza  Martins,  Pedro  Camello  Pessoa  e  Antonio  Ag- 
nello  Ribeiro. 

Os  dous  primeiros  indicados  achuo-sc  licenciados  pelo  Ministério  da 
Justiça,  e  o  ultimo  exerce  o  cargo  de  procurador  da  coròa,  soberania 
c  fazenda  nacional,  para  o  qual  designei-o  por  acto  de  14  de  Abril, 
em  cumprimento  do  Aviso  do  Ministério  da  Justiço'  de  11  de  Feve- 
reiro deste  anno'. 

Na  ausência  dos  membros  effeetivos,  tem  estado  com  assento  na 
Relação  o  juizes  de  direito  das  comarcas  da  Capital,  Dr.  Alfredo  José 
Vieira,  da  comarca  do  Diamantino,  Dr.  Luiz  Alves  da  Silva  Carva- 
lho, e  da  de  S.  Luiz  de  Caceres,  Cr.  Manoel  José  Murtinho  ;  ha- 
vendo também,  por  algum  tempo',  funeciónado  nella  o  juiz  de  direito 
de  Corumbá,  Dr.  José  J-.ifc.quim  Rámos1  Ferreira. 

Se  a  comarca  de  Miranda  já  estivesse  effecti vãmente  provida  de  juiz 
letrado,  e  a  de  SanfAnriá  do  Paranaliyba  não  fosse  remotíssima, 
tendo,  aliás,  atè  à  pouco  estado  privada  do  seu  juiz  formado,  por  cer- 
to que  ambas  terião  visto  os  seus  magistrados,  como  as  demais,  em  con- 
tinuas viagens  pára  os  trabalhos  da  Relação. 

— Para  corroborar  o  que  tenho  expendido  sobre  este  tribunal,  of- 
fereço  a  vossa  apreciação  o  que  diz-me  o  seu  presidente,  Conselheiro 
Daniel  Luiz  Roza,  no  ultimo  relatório  que  apresento u-me  : 

«  Desde  a  instállação  do  tribunal,  em  1.°  de  Maio  de  1874,  até  ãgo- 
rr1  gô_ flnçan/p  finca  mfíyp^  Pstpvp^cATPnlptn  n  seu  npssnal.  Em  fndn  n 


inaís  tempo  tem  havido  necessidade  de  se  chamarem,  alem  do  juiz  de 
direito  da  Capital,  O  da  comarca  do  Diamantino,  distante  30  léguas, 
o  da  comarca  de  São  Luiz  de  Caceres,  distante  42  léguas,  c  até  o 
da  comarca  de  Corumbá,  distante  142  léguas  pela  via  fluvial. 

«  D?aqui  resulta  :• 

«  1.°  que  se  perde  todo  o  tempo,  a  contar  da  data  dos  convites  até 
se  apresentarem  no  tribunal  os  juizes  de  direito  convidados,  tanto  mais 
que  estes  procurão  escusar-se,  já  por  sé  não  privarem  dos  commodos 
da  família,  já  por  serem  avultádas  as  despezas  de  vinda  e  volta,  que 

íínrrfm    nnr  c.nntn  rlfllps  • 
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«2.°  que  não  podem  ser  julgados  os  feitos  das  comarcas  em  que  já 
^.mccionavão  os  ditos  juizes  na  primeira  instancia; 

«  3.°  que,  não  havendo  quasi  sempre  substitutos  lettrados  nas  co- 
marcas desta  província,  deixa  de  fuuccionar  o  jury  em  quaato  se  achão 
os  respectivos  juizes  de  direito  com  assento  na  RelaçSo,  como  acaba 
.do  succeder  nesta  Capital,  como  V.  Exc.  verá  do  officio  junto,  apesar 
de  haver  muitos  processos  preparados  para  serem  submettidos  ao  conhe- 
cimento do  jury. 

«  Em  vista  do  exposto,  sou  de  parecer  que  no  caso  de  continuar  esta 
Relação,  o  Poder  Legislativo  eleve  a  sete  ó  numero  de  seus  membrqs 
c  decrete  vantagens  taes  que  compensem  os  grandes  sacrifícios  exigi- 
dos por  longa  e  dispendiosíssima  viagem  e  por  morosas  communieações 
com  as  mais  províncias  do  Império,  justamente  quando  se  achão  no  ul- 
timo quartel  da  vida  os  magistrados  nomeados  desembargadores.  >> 

Comarcas.— Todas  as  seis  comarcas  da  província  achão-se  provi- 
das de  magistrados,  comquanto  em  duas  delias  apenas  actualmente 
estejão  elles  em  effectivo  exercício,  a  saber  a  de  Corumbá  e  a  de 
SanfAnna  do  Paranaliyba. 

Comarca  da  Capital.— Por  se  achar  com  assento  na  Relação  o 
juiz  de  direito  desta  comarca,  Dr.  Alfredo  José  Vieira,  assumio  as 
funeções  plenas  do  cargo  o  substituto  do  mesmo  juiz,  Dr.  José  Caeta- 
no Metello,  desde  o  dia  22  de  Julho  transacto,  por  ter  sido  nomeado 
pelo  Decreto  de  26  de  Abril  anterior  para  esse  lugar,  ;  Hás  vago  em 
virtude  da  sentença  de  demissão  decretada  por  esta  Assembléa  provincial, 
a  24  de  Dezembro  do  aniio  6ndo,  contra  ó  Dr.  Balbino  Cesar  de  Mello, 
que  até  23  do  mez  de  Novembro  do  anuo  passado,  oceupou-o,  passan- 
do em  seguida  a  jurisdicção  a  um  dos  supplentes  respectivos. 

Sobre  esta  demissão  que  decretastes,  cube-me  explicar  o  que  occor- 
rcu. 

Tendo  sido-yos  apresentada  urna  qusixa  pelo  commendador  Salomão 
Alves  Correa  contra  esse  juiz  substituto,  por  haver  o  mesmo,  segundo 
allegara  o  queixoso,  expedido  mandado  de  prisão  illegal  contra  a  sua 
pessoa,  resolvestes,  observados  os  tramites  do  processo  prestabelecido, 
pronunciar  esse  juiz,  como  incurso  nas  penas  do  artigo  142  do  codir 
go  criminal. 

Ao  receber  a  communicação  dessa  resolução  que  havíeis  tomado, 
chegou  também  as  minhas  mãos  uma  petição  do  referido  juiz,  na  qual, 
.expondo  todo  o  occorrido,  suggeria  á  ininha  apreciação,  entre  diversa.? 
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ponderações  que  fez,  as  questões  seguintes,  susjitauas  peio  processo 
que  se  lhe  instaurava  : 

Sc,  jà  tendo  cllc  juiz  soffrido  a  pena  do  advevtencia,  que  lho  fòra 
imposta  pela  Relação,  quando  tomara  conhecimento  do  habcas-corpus 
requerido,  pelo  mesmo  commendador  Salomão,  por  occasiuo  da  expe- 
dição do  mandado  de  prisão  que  originara  o  processo  que  a  Assem- 
bléa instaurava-lhe ; — podia  ainda  sujeitar-so  a  uma  nova  penalidade 
pelo  mesmo  facto  que  determinara  a  que  aquelle  tribunal  lhe  impuzera  ? 

Se,  pelo  facto  de  haver  o  mesmo  tribunal  da  Relação  tomado  co-  • 
nheeimento  do  acto  que  praticara,  e  muito  antes  de  ser  este  affecto 
à  Assembléa,  devia  ou  nào  considerar-se  prevenia  a  jurisdiceâo  desta 
corporação,  para  conhecer  cLo  processo  ? 

Reconheci  desde  logo  que,  cm  rigor  de  direito,  a  prevenção  de  ju- 
risdicçâo sò  pedia  estar  fora  de  qualquer  duvida,  se  o  tribunal  ju- 
diciário já  houvesse  iniciado  o  processo  crime  contra  o  juiz  aceusado 
para  a  punição  do  mesmo  acto  que  a  Assembléa  pretendia  julgar. 

Mas,  nem  por  isso  deixavão  cie  militar  certas  considerações,  que  fa- 
zião  gerar  uma  tal  ou  qual  duvida  sobre  o  assumpto. 

Com  effeito,  para  mim,  não  obstante  a  opinião  de  alguns  notáveis 
escriptores,  que  sustentao  não  terem  os  actos  disciplinaras  o  caracter 

de  julgamento  para  obstar  o  exercício  ulterior  de  acção  criminal,  

a  advertência,  embora  com  esse  caracter  disciplinar,  não  deixa  de  cons- 
tituir uma  pena. 

E  se  é  principio  consagrado  por  todas  as  legislações  cultas,  desde  os 
tempos  antigos,  que  ha  uma  iniquidade  em  punir-se  duas  vezes  o  delin- 
quente pelo  mesmo  facto, — non  bis  in  iífcni,— era  o  caso  vertente,  sem 
duvida,  para  hesitar-se  na  solução  a  dar-lhe. 

A  Relação  já  havia  advertido  o  juiz,  já  o  havia  punido,  nos  termos 
do  art.  339  do  Código  do  Processo  Criminal,  e  não  lhe  fora,  por  certo, 
estranha  a  disposição  do  §  3.°  do  art.  18  da  lei  n.  2033  de  20  de  Se- 
tembro de  1871, para  admittir-se  que  julgasse  não  estar  em  suas  attribui- 
ções,  deixando.de  parte  essa  pena  meramente  disciplinar,  porventura  não 
sufficiente  para  a  punição  do  delicto, —  promovei  a  applicação  de  outra 
mais  grave  que  tal  delicto  exigisse  ( pana  debet  commensurari  delicto. ) 

Devia  ainda  esse  juiz  resignar-se,  impassível,  a  uma  outra  punição 
pelo  mesmo  facto  de  que  o  tribunal  judiciário  já  conhecera,  se  bem  * 
que  incidentemente  ? 

Era,  por  certo,  uma  questão  que  merecia  ser  ventilada. 

Demais,  o  facto  imputado  ao  juiz  substituto  Dr.  Balbino  era  con- 
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wnentea  cxpcdiçSo  do  uma  ordem  dc  prisúu  illqal,  crime  oralmen- 
te definido  no  artigo  181  do  nosso  Oo-ligo  Penal,  e.  entretanto,  a  As- 
somMòa,  classificava  esse  crimo  na  disposição  do  art,  142,  relativa  a 
expedição  de  qmesquer  ordens  ■illejaes,  em  rjcral. 

Esta  classificação  tinha  um  alcanço  importantíssimo. 

As  penas  do  art.  142,  seado  as  dc  demissa»  ou  suspensão,  cstavSo  na 
alçada  da  Assem bléa  impòl-as,  de  accordo  com  o  preceituado  no  art. 
11  £  7  do  Acio  Addieional  ;  mas,  as  do  art.  181,  comprehendeudo  nàu 
sò  a  de  dispcnsfio  como  ainda  a  de  prisão,  suscitavão  uma  outra  duvida: 

Teria  a  Assembléa  competência  pura  punir  um  magistrado,  tratando- 

(Ie  crimes  .cujas  penas  não  limitavão-se  a  essas  de  que  cogitara  o  Acto 
Addieional,  cm  vista  da  interpretarão  dada  pelo  art.  />.°  da  lei  de  12"  de 
Maio  de  1840  ? 

Eis  nina  outra  questão  que  a  reclamação  do  Dr.  Balbino  levantava. 
Desejando,  pois,  elucidar  o  assumpto,  resolvi  ouvir  sobre  c  caso  o  Gu- 
verno  Imperial. 

lira  um  alvitre  que  eu  não  devia  pr-iterir,  tanto  mais  quando  o 
juiz  pronunciado  havia,  antes  de  sel-o,  entrado  no  gozo  de  uma  li- 
cença. 

Não  estando  em  exercício,  a  sua  pronuncia  cm  nada  modificava  a 
*ua  situação  em  relação  as  funeções  do  cargo,  'o,  por  isso,  sem  in- 
conveniente algum  podia  cu  aguardar  a  sabia  decisão  do  Governo  Im- 
perial, para  proceder  com  o  necessário  acerto. 

Também  não  era  para  mim  uma  convicção  — que  a  pronuncia  decre- 
tada pela  Assembléa  produzisse  d  es  ío  logo  os  mesmos  offeitos  das  pro- 
nuncias em  geral,  aítenta  a  anomalia  da  atribuição  de  julgar  eonfe-- 
■rida  a  esta  corporação  politico  -administrativa,  embora  íunecionan  do 
romo  tribunal  de  justiça. 

belo  contrario,  tinha  para3'nim  que  tal  prenuncia  não  passava  de  uma 
•]»hasc  do  processo,  para  produzir  eíreitos  .sò  depois  da  condenmação  do 
aceusado  ;  pois  queao  presidente  da  provinda  sabia  eu  .que  competia 
executar  0.3  Decretos  da  Assembléa,  mas  r.ão  simples  ofiicios.de  com- 
Jiiunicação  de  qualquer  acto  por  elia  votado. 

E  esta  opinião  nnda  tinha  de  original,  por  que  já  cm  1841  o  presi- 
dente da  província  da  Parabvba  a  havia  sustentado,  declarando  sem 
rrTeito  o  acto  de  um  seu  antecessor  que  suspendera  um  magistrado  pro- 
nunciado pela  respectiva  Assembléa,  por  entender  elle  que  tal  suspensão 
i(aliás  <-ffeito  das  pronuncias  em  g-.^ral ;  sò  devia  ter  lugar- quando  & 


56 


sentença  que  a  commino  seja  annunciada  por  Decreto,  cuja  exceuçã* 
cabe  então  ao  administrador  da  província. 

Nada  consta  que  fosse  resolvido  afinal  sobre  esta  matéria. 

Estas  duvidas  cm  que  cu  laborava  parecerão  tão  importantes,  quo 
forão  sujeitas  á  consulta  da  respectiva  secção  de  Conselho  de  Estado 
pelo  Exm.  Ministro  da  Justiça,  a  quem,  aliás,  ou  me  limitara  a  pe- 
dir imracdiatos  esclarecimentos,  como  o  caso  exigia. 

Não  foi,  pois,  sem  alg-um  fundamento  que  hesitei  cm  resolver,  sò 
por  mim,  sobre  o  caso. 

Conhecendo  a  disposição  do  Aviso  do  Ministério  da  Justiça  n.  1:31 
de  21  dc  Maio  dc  1870,  nunca  esteve  em  minhas  intenções  obstar,  por 
qualquer  modo,  o  livre  exercício  da  attribuição  da  Assemblóa  provin- 
cial, nem  tão  pouco  a  execução  dc  seus  Decretos  regularmente  pro- 
mulgados. 

Mas,  pendente  a  consulta  que  eu  havia  dirigido  ao  Governo  Impe- 
rial, cuja  solução,  como  seu  delegado,  cumpria-me  aguardar,  succe- 
deu  scr-me  enviado  o  Decreto  da  condemnação  do  Dr.  Balbino. 

Não  devendo  obstar  a  execução  de  tal  Decreto,  qualquer  que  foste 
meu  .modo  de  pensai'  sobre  .o  julgamento  proferido  pela  mesma  Assem- 
blóa, convertida  em  tribunal  de  justiça,  também  não  me  parecia  cu- 
rial desprezar  essa  solução  que  eu  provocara  e  aguardava. 

Sem  exorbitar  da  lei,  .çabia-me  conciliar  o  acatamento  devido  a  As- 
scmblea  .com  o  dever  de  .delegado  do  Executivo,- e  mais  que  tudo 
não  sacrificar  os  dictames  da  minha  consciência,  -intervindo  directa- 
mente para  .fazer  vigorar  um  acto,  cuja  justiça  e  legalidade  ainda  pa- 
ra, mim  erão  objecto  de  duvida . 

Na  nossa  sabia  lei  fundamental  encontrei  o  meio  preciso  para  tirar- 
me  da. dificuldade. 

Segundo  os  preceitos  do  nosso  regimen  constitucional,  as  Assembleas 
podem  mandar  publicar  suas  leis  quando  os  presidentes  não  o  facão 
no  prazo  legal.  ' 

Esta  medida,  cpmquanto  Testricta,  pola  letra  do  artigo  "19  do  Acto 
Addicional,  aos  casos  de  recusa  formal  de  sanecão,  tem  sido  empre- 
gada, eomtudo,  em  todas  as  hypotheses  de  omissão  da  publicação 
por  parte  dos  presidentes,  uma  vez  que  não  proceda  esta,  mediante  de- 
claração expressa,  da  inconstitucionalidade  das  leis  f  artigo  7  da  lei 
citada  de  12  de  Maio  de  1840 )  ou  dos  defeitos  previstos  pelo  arti-o 
16  do  mencionado  Acto  Addicional.  ° 

.Pois  bem,  deixei  que  a  Assemblça  publicasse  o  Decreto  contra  o 


01 

jmz  condomr.ado,  nflo  sustando,  os  eflbitos  lcgacs  desse  acto,  pela  sus- 
pensão da  sua  execução,  como  me  seria  licito  fazel-o,  embora  tratas- 
se-so  de  lei  que  independia  de  sancçSo,  de  accordo  com  diversas  Reso- 
luções do  Governe  Imperial  (  Estudos  Práticos  do  Visconde  do-  Uru- 
g-uay,  Tomo  II  capítulo  XV  $5  59S  c  509  ). 

Doixci-o,.  porque  julgava  que  simples  duvidas  não-  crão  funda- 
mento bastante  para  tal  medida,  contraria  a  deliberação  da  Assem- 
blca,  maximò  tendo  cm  vista  Avisos  expedidos  pelo-  Governo.  Imperial 
sobre  casos  análogos. 

O  que  cumpria-mc  era  não-  obstar  a  execução-  do  Decreto,  e,  ao 
mesmo  tempo,  não  tomar-me,  co-participante  moralmente  do  acto  que 
cílc  determinara.,  c  com  o  qual  a  minha-  consciência  ainda,  não  se  con- 
formava, pelas  duvidas  suscitadas.. 

Em  theoria,  com.  franqueza:  o  declaro*  sustento,  embora  alguns 
o  contestem,  que  os  presidentes  não  são-  obrigados,,  quando  seja  o  caso 
de  fazer  vigorar,  autos  que,  em  sua  consciência,  reprovão,  à  mandar  pu- 
blicar as  leis  respectivas  das  Asscmbleas,  quer  trate-se  das  que  in- 
d^endem  de  saneção,  quer  das  que,  reenviadas  pelos  dois  terços,  toda- 
via não  podem  ter  o  correctivo  da  suspensão  de  sua- execução,  nos  ter- 
mos restrictos  dá-  lei. 

Não  creio  que,  cm  taes  conjuncturas,  queira-sc  constituir  os  admi- 
nistradores simples  machinas  de  execução,  sem  responsabilidade  moral 
alguma. 

A  publicação  das^  leis  pela  própria  Assemblea  remove;  a  meu  vèr, 
a  collisão  dc  deveres  cm-  que  clles  podem  acliar-se. 

Feita  essa  publicação*  a  responsabilidade  da  obrigatoriedade' da  lei 
caberá  toda*  a  Assemblèa.  Obedecer  a-  tal  lei  sent  então-  um  dever 
.social,  de  natureza  coactivo,  a  que  todos  tèm  de  sujeitar-sc  ;  e  para 
os  fimceionarios  que  a  devem  executar  ha  o  direito- de  pedir  exone- 
ração. 

Em  conclusão,  pois,  não  embaracei  a-  acção  da  Assemblea,  não  fal- 
tei ao  cumprimento  do  meu  dever  de  delegado  do  Governo  Imperial, 
e  nem  dc  modo  algum  sacrifiquei  o>.  escrúpulos  da  minha consciência. 

— O  Governo  Imperial,  por  Aviso  de  22  de  Abril  transacto,  resol- 
rco,   conformando-se  com-  o  parecer  da  secção  do  -  Conselho  de  Es- 
tado,  que   fosso  executado  o  Decreto  a  que  me  tenho  referido,  e  que 
a  pronuncia  votada  devia  ter  produzido  os  mesmos  effeitos  das  de-- 
mais  pronuncias. 

YÀ7.'  as  necessárias  communicaoues  para  03  fins  devidos,  pois  que* 
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<\ssô  Decreto  jà  estava  publicado  pela  Asacmblca,  e,  portanto,  eni 
pleno  vigor  desde  então. 

Kix  o  que  occerreu  sotira  a  condcmnaeao  dq  l)r.  Balbino  Gozar,  do 
Mello. 

Asseguro -vos  que,  sò  desejando  obrar  com  justiça  c  acerto  em  se- 
melhante questão,,  soube  haver-me  como  o  ílever  do  zelar  a  própria 
dignidade  o  exigia. 

O  Governo  Imperial  nunca  o  lia  de  pôr  cm  duvida. 

— A'  28  de  Agosto  pagado,  concedi  tres  mezos  /lò  licença  ao  1"  ta- 
bellião  de  notas  desta  capital,  Antonio  João  de  Souza. 

Cojuarcra  «is  Mio  59aa«agiaay  ©Saauaratâis©.-— Por  acto  de  IS 
de  Dezembro  do  anno  findo,  resolvi  mudar  a  sede  desta  comarca, 
que  era  na  Villa  da  Diamantino,  para  a  do  Rozario,  viide  Lavia  pes- 
soal idóneo  paru  as  funeções  judiciarias ;  q  que,  aliás,  faltava  naquel- 
la  outra  localidade  decadente. 

Este  meu  acto  foi  approvadq  pelo  Ministério,  da  Justiça  por  Aviso 
dq  4  de  Fevereiro  do  anno  corrente. 

G  juiz  de  direito  desta  comarca  tem  até  agora  estado  com  assento 
na  Relação. 

Comarca  ãe  €orua«há. — A'  8  de  Julho  atrazado,  o  juiz  de 
direito  desta  comarca,  Dr.  José  Joaquim  Ramos  Ferreira,  reassumio 
q  exercício  do  cargo,  desistindo  do  resto  da  licença'  que  eu  lho 
concedera,  á  4  de  Março  anterior,  e  que  fora  prorqgada,  por  cinco 
mezes,  pelo  Ministério  da  Justiça. 

Com&rea  de  Miranda.— Por  acto  de  10  de  Outubro  do  anno 
passado,  designei  para  a  installação  desta  comarca,  nos  termos  "do 
Decreto  n.  6491  de  14  de  Fevereiro  de  1877,  o  dia  1.  do  Janeiro 
do  anno  corrente,  expedindo  para  esse  fim  as  necessárias  ordens. 

Não  tendo,  porém,  sido  cumprido  este  meu  acto,  per  entender  o 
supplente  do  juiz  municipal,  em  exercicio,  que  devia  aguardar  a 
chegada  do  juiz  de  direito  nomeado,  tive  de  reiterar  essas  ordens, 
suspendendo  e  mandandq  responsabilisar  o  referido  supplente  do  juiz 
municipal,  cidadão  Caetano  da  Silva  Albuquerque,  como  incurso  no 
artigo  154  do  código  criminal,  por  essa  omissão  prejudicial  ao  ser- 
viço publico. 

Á  installação  só  pôde  verificar-se  á  7  do  Maio,  pelo  supplente  do 
juiz  municipal  em  exercicio,  que  assumio  então  a  vara  de  direito, 
Antonio  Xavier  Castello. 
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Por  decreto  de  8  de  Marco  do^te  anno,  foi  o  Dr.  Antonio  Colum- 
bano Scraphico  de  Assiz  Carvalho  nomeado  juiz  de  direito  desta  co- 
marca, em  substituição  ao  Dr.  José  Prospero  Jcovah  da  Silva  Co- 
roai;!, que  não  viera  tomar  posse  do  cargo. 

Não  consta  até  agora  que  aquellc  magistrado  já  houvesse  chega- 
do á  comarca,  a  qual,  portraito,  continua  provida  com  juiz  leigo. 

Comarca  do  Saul' Anna  «Js»  H»»r2aa!ay3ía.—  Tendo  sido  re- 
movido o  juiz  do  direito  desta  comarca  Dr.  João  Joaquim  Ramos 
e  Silva,  que,  de  lia  muito,  se  achava  delia  ausente,  licenciado,— 
ibi,  por  Decreto  do  2  de  Novembro  de  1873  nomeado  para  substi- 
tuil-o  o  Dr.  Carlos  Antonio  Rodrigues  dos  Santos,  que  assumio  o 
e.verciiáo  do  cargo  á  27  do  Abril  pretérito. 

ffÇronaalwias.— Continúão  todas  as  promotorias  da  província  ser- 
vidas por  pessoas  leigas,  em  razão  da  falta  que  lia  de  bacharéis  for- 
mados em  direito,  para  com  elics  provercin-se  tão  importantes  car- 
gos. 

Reporto-me  ao  que  sobre  o  assumpto  já  expendi  no  meu  ante- 
rior relatório 

— Por  àcto  de  10  de  Outubro  do  anno  findo,  nomeei  o  cidadão 
Pedro  Alves  da  Cunha  para  o  lugar  de  promotor  da  nova  comarca 
de  Miranda  ;  mas,  por  motivo  de  moléstia,  não  pôde  clie  entrar  em 
exercício,  se  não  á  11  de  Junho  passado. 

Durante  sua  falta,  sérvio  interinamente,  per  designação  do  juiz  de 
direito,  o  cidadão  Francisco  Eugénio  Moreira  S3rra. 

—Por  actos  de  7  de  Dezembro  do  anno  findo  e  de  7  de  Janeiro 
subsequente,  concedi  um  rnez  e  quinze  dias  de  licença  ao  promo- 
tor de  Diamantino,  cidadão  Durval  Alfredo  Ferreira  Guimarães. 

— Por  acto  de  22  de  Abril,  também  deste  anno,  concedi  a  exone- 
ração do  cargo  de  adjunto  do  promotor  de  Silo  Luiz  de  Caceres,  em 
Poconè,  ao  cidadão  Luiz  José  Vieira  de  Moraes,  conforme  me  havia  so- 
licitado. 

Para  substituil-o,  nomeei  o  cidadão  Veriato  Alves  da  Costa  (rar- 
eia. 

Termos.—  Nenhum  dos  termos  da  provincia  possúe  ainda  juiz  mu- 
nicipal letrado,  á  excepção  do  de  Corumbá. 

— Para  o  de  Miranda,  ponderando  eu  ao  Ministro  da  Justiça  a  ur- 
gente necessidade  da  nomeação  de  um  moço  formado  para  exercer 
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o  lugar  cie  juiz  municipal,  afim  dc  que,  na  falta  do  juiz  dc  direi- 
to, não  ficasse  a  comarca  sò  entroguo  a  justiça  dos?  leigos,  tanta» 
mais  quando  cila  era  thoatro-  de  frequentes  distúrbios  ;— S.  Ex."  de- 
terminou que  d'aqui  fosse  indicado'  algum  bacharel  idóneo- pasa  o  car- 
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A  dificuldade;  porem,  esta  em  cncontral-o,  e,  por  ora,  não  me 
consta  que  haja.  algum,  em  condições  do  poder  aceitar  o.  lugar. 

rúra  da  província,  o>  Governo    Imperial  só  poderá  achar  quem. 
não  recuse  cargos  judiciários  nesta  parte    tão  remota  do  Império, 
se  os  nomeados  contarem  com  vantagens  especiaes,  alem  das  que  são 
concedidas  pela  lei  a.  todos  os  magistrados  em  geral. 

Essas  vantagens  especiacs,  quer  relativas  á  vencimentos,  quèr  a 
preferencia  para  os  accessos,.  verificadas  as  precisas  condições  de  idonei- 
dade para.  estes,  serião,  a  meu.  ver,.,  os  únicos  estímulos  profícuos 
para  a.  aceitação  de  cargos  do  judicatura  nesta-  província. 

—Em  oíficio  de  14  de  Fevereiro-  passado^  o  juiz  dc  direito  de  Co- 
rumbá represento a-ms  sobre  a-.-  conveniência-*  de-  crear-se  um-  tormo 
no  território  da  freguezia  de  -  Herculanea,  que  ia-  em.  crescente  pros- 
peridade,, não  sò  para*  a.,  melhor  distribuição  da  justiça  aos  seus  ha- 
bitantes, como  também,  para.  evitar  que  autoridades  de  Goyaz,  da 
comarca  de  Coxim,  que  é-  contigua,  o  invadissem  constantemente  a- 
fim  de  ahi  exercer  actos  dc  jurisdicção  alheios  a..-  sua  competência.. 

Julgando  muito- razoável  a- indicação- do  Dr.  juiz  de  direito,  re- 
quisitei, comtudo,-  informaçõs  seguras  sobre  a  população  co  numero- 
de  cidadãos  aptos  para  o  serviço  do  jury  nessa  freguezia. 

Ainda- não  as  obtive,  e,.por  isso, . aguardo-as  para-  resolver  sobra 
o  assumpto. 

—Por  acto-de  7-de  Março  deste  anno,  nomeei  o  cidadão  Antonio  Xa-- 
vicr  Castello  para  exercer  o  cargo  de  3."  supplente  do  juiz  municipal 
do  termo  de- Miranda,  por  ter  sido- exonerado,  á  seu  pedido,  do  de- 
1.°  supplente  o  cidadão  Tiburcio  Augusto  ■  de  ■  Arruda. 

—Por  acto  - de  2.2  do  mesmo  mez,  nomeei  o  cidadão  António  Pin-- 
to  Botelho  para  sípvít  o  lugar  dc  3.°  supplente  do  termo  do  Eozario, . 
em-  razão  da  exoneração  que,  á'  sou  -pedido,  fòra<  concedida  -ao  - 1 sup- 
plente- capitão  Antonio  Peixoto  de  •  Souza.- . 

-Por  acto  de  20  de  Maio  ultimo,  c  pelos  motivos  que  delle  cou- 
stâoi.  exonerei  o  1."  supplente  do  juiz  municipal  de  São  Luiz  de  Ca- 
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«ores,  capitão  José  Maria  de  Pinho  ;  c,  na  mesma  data,  nomeei,  para 
preencher  a  vaga  deixada,  o  cidadão  Luiz  Pedro  do  Figueiredo. 

—Por  acto  de  9  de  Junho,  mandei  rosponsabilisar,  ficando  inhibido 
.do  exercer  as  íunccòcs  do  cargo  durante  o  respectivo  processo,  o  Dr. 
José  Maria  Metello,  juiz  municipal  do  termo  de  Corumbá,  no  exercício 
interino  da  vara  do  direito ;  por  haver  o  mesmo  procedido  de  modo 
a  incorrer  nas  penas  do  artigo  157  do  código  criminal. 

—Por  acto  de  31  do  mesmo  mez,  demitti  o  cidadão  Joaquim  Ti- 
notheo  Bibeiro  do  cargo  de  1.°  supplcnte  do  juiz  municipal  de  Co- 
rumbá, por  motivo  de  impedimento  prolongado  para  o  exercício  le- 
gal das  funeções  judiciarias,  na  conformidade  do  §  1.°  do  artigo  G 
do  Decreto  de  22  de  Novembro  de  1871. 

Submetto  a  vossa  apreciação  a  intrega  desses  actos  concernentes 
:v>  exonerações  não  solicitadas,  c  aos  processos  que  mandei  instaurar 
(.•outra  os  funecionarios  responsabilisados  : 


«  O  presidente  da  província,  considerando  que  o  actual  2."  supplea- 
•tc  em  exercício  do  juiz  municipal  do  termo  de  Miraouda,  Caetano 
da  Silva  Albuquerque,  não  i.nstallou  a  respectiva  comarca,  com  me- 
nosprezo da  ordem  desta  presidência  em  officio  de  11  de  Outubro 
do  anno  findo  e  com  infracção  do  art.  2.  do  Decreto  n.  6491  de 
14  de  Fevereiro  de  1877,  commettendo  assim  o  crime  definido  no 
art.  154  .ào  código  criminal;  resolve,  por  isso,  suspendel-o  do  exer- 
cício do  referido  cargo, — e  manda  que  seja  elle  responsabilisado, 
enviando-se  copia  deste  acto  ao  promotor  publico  da  supradita  co- 
marca para  proceder  na  forma  da  lei.  Cumpra-se  e  communique- 
se. —  Palacio  do  Governo  da  Província  de  Matto-Grosso,  em  Cuyabá, 
8  de  Marco  de  1879.  » 

— «  O  presidente  da  província,  tendo  em  vista  o  officio  que,  em  da- 
ta de  2  de  Maio  corrente  c  sob  n.  4o,  lhe  dirigio  o  dr.  juiz 
de  direito  da  comarca  de  S.  Luiz  de  Caceres,  representando  que  o 
1."  supplcnte  do  juiz  municipal  do  respectivo  termo,  capitão  José 
Maria  de  Pinho,  tem  deixado,,  por  motivo  de  moléstia,  de  exerceras 
funeções  do  seu  cargo  por  mais  de  seis  mezes  consecutivos,  fa- 
cto este  que  o  mesmo  juiz  d&  direito  comprova  com  duas  certidões 
passadas  pelos  escrivães  do  juízo  municipal  e  do  jury  d'aquelle  ter- 
mo, e  com  a  confissão  do  próprio  1.°  supplente,  em  oíficio  de  l.° 
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do  citado  mez,  tudojuntf  :í  mesma  representação;  e,  considerando, 
assim,  o  referido  1."  suppleníc  do  juiz  municipal  comprchendidi. 
na  3/  hypothcsc  do  art.  6."  §  1."  do  Decreto  n.  4824  dc  22  do 
Novembro  do  1871, resolve,  por  isso  dcmittil-o  do  mencionado  cargo.  Man- 
da,portanto. que  neste  sentido  se  expeçam  as  necessárias  communicaçòos. 
— Par-icio  do  Governo  da  Província  de  Matto-Grosso,  era  Cuyabà,  á<> 
dc  Maio  dc  1870.  » 

— «  O  presidente  .da  província,  tendo  em  vista  o  oSicio  que,  em 
data  da  4  do  corrente  mez,  dirigio-lhe  o  dr.  José  Maria  Metcllo,  juiz 
municipal  do  termo  de  Corumbá,  no  exercício  interino  da  vara  de 
direito  da  comarca  do  mesmo  nome,  e  actualmente  nesta  Capital,  om 
serviço  do  jury,  para  cuja  presidência  fora  convidado, — e  bem  assim 
o  oliicio  ous  o  mesmo  endereçou  ao  secretario  do  Governo  desta  Pro- 
vincia,  em  data  de  9  do  mesmo  mez; 

«  Considerando  que  o  referido  juiz,  sem  licença,  nem  motivo  jus- 
tificado, deixou  o  exercício  do  seu  cargo,  simplesmente  allegando 
enfermidade,  cuja  cxis.teneia  recusou  provar  com  attestado  medi- 
co, como  lhe  fôra  exigido, — apezar  de  haver  diversos  facultativos 
nesta  cidade  ; 

«  Considerando,  que,  entretanto,  não  consta  soffrer  esse  funeciona- 
vi»  moléstia  alguma  que  o  iuliiba  do  exereicio  do  cargo,  sendo,  ao 
contrario,  sabido  que  o  seu  procedimento  é  ditado  pelo  despeito  infun_ 
dado  para  com  a  administração  da  província,  por  haver  esta  commis- 
sionado  aodr.  chefe  de  policia  para  averiguar  das  oceurrencias  graves 
que  ultimamente  d.cram-se  em  Corumbá,  e  proceder  na  forma  da  l.'i 
contra  os  culpados. — despeito  es^o  que  manifesta-sc  nos  próprios  termos 
do  seu  primeiro  ofíicio  citado,  cuja  linguagem  não  se  harmonisa  com 
o  acatamento  devido  no*  acto?  da  inesrna  administração  ; 

«Considerando  que  tal  pro?eIimcnto,  aliás  muito  prejudicial  ao  ser- 
viço publico,  pois  que  traz  como  consequência  o  adiamento  indcíinilo 
da.  installação  do  jury  de:-.ta  capital,  tribunal  que  já  ha  muito  não 
funeoioua,  por  fai ta  de  quem  o  presida, — torua-se  criminoso,  tanto  mais 
qnando  nem  con-ía  que  houvesse  o  dito  juiz  trausmittido  a  presidên- 
cia do  mesmo  jury  á  quem  legalmente  devesse  substitnil-o  nessa  func- 
<;ão, ,  limitando-se,  segundo  se  deprehende  da  sua  participação,  a  passar 
a  jurisdicção  do  cargo  à  um  dos  siipplent.es  do  juiz  municipal  de  Co- 
rumbá, o  qual  para  sem.dhante  foneção  nenhuma  competência  tem. 
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«  Resolve,  usando  da  attribuiçSo  quo  lhe  confere  a  lei  de  3  de  Ou- 
itubro  do  1834,  ede  accordo  com  a  disposição  do  Aviso  de  12  de  Ja- 
neiro de  1854,  mandar  .responsabilisar  o  mencionado  juiz  municipal, 
•dr.  José  Maria  Metello,  como  incurso  nas  penas  do  artigo  157  do 
<codigo  criminal,  ficando  suspenso  do  cargo  e  instaurando-se-lhe  o 
irespectivo  processo  perante  o  tribunal  competente,  ao  qual  se  envia- 
rão copias  deste  acto  e  dos  documentos  em  que  se  fundamenta, 
'observadas  as  prescripções  legaes.  Publique-se  e  façam-se  as  com- 
municações  necessárias  para  os  devidos  effeitos. 

«  Palacio  do  Governo  da  Província  de  Matto-Grosso.,  em  Cuyabá, 
"•9  de  Junho  de  18.79...» 

— «  Ó  presidente  da  província,  tendo  em  vista  a  informação  pres- 
tada pela  thesouraria  de  fazenda,  em  ofíicio  de  22  do  mez  cerrente, 
pela  qual  se  verifica  que  o  1."  supplente  do  juiz  municipal  do  ter- 
mo de  Corumbá,  Joaquim"  Timotheo  Ribeiro,  tem  exercido  as  fune- 
ções de  despachante  da  alfandega  d'aquella  cidade  seguramente  des- 
de 13  de  Maio  de  1878  á  7  de  Junho  do  anno  vigente,  continuan- 
do ainda  a  fazel-o  ate  agora,  segundo  a  declaração  do  inspector 
da  dita  alfandega,  constante  do  officio  do  dr.  chefe  de  policia  do 
"23  do  mesmo  iuez  corrente  ;  e  tendo  também  em  vista  o  .parecer 
do  conselheiro  presidente  da  Relação,  emittido  em  officio.  de  14  do 
referido  mez,  relativamente  a  incompatibilidade  entre  taes  funeções  c 
as  do  cargo  de  supplente  d«>  juiz  municipal:: 

«  Considerando  que,  comquanto  o  lugar  de  despachante  da  alfan- 
dega não  constitua  emprego  publico,  embora  as  suas  funeções  te- 
nhão  certo  caracter  publico,  em  relação  ao  serviço  aduaneiro  que. lhe 
incumbe,  nos  termo3  do  Regulamento  a  que  se  refere'  o  Decreto  n." 
7572  de  2  de  Agosto  de  1876,— para  o  fim  de  crear  incompatibili- 
dade propriamente  dita  com  qualquer  officio  de  justiça, — comtudo  taes 
funeções  não  deixão  de  repugnar  com  as  de  supplente  do  juiz  mu- 
nicipal, as  quaes  são  continuas  em  relação  ás  attribiíições  crimina- 
es  (  art."  G  §  '3  do  Decreto  n.  4824  de  22  de  Novembro  de  -1871), 
o.  podem  porventura  ser  exercidas  no  processo  de  contrabando,  fora 
de  flagrante  delicto,  contra  os  committentes  do  próprio  despachan- 
te, juiz  supplente, — sondo  que,  alem  disso,  da  accumulaçãó  dessas 
funeções  Tesulta  manifesta  impossibilidade  de  ser  bem  desempenhado 
•  o  cargo  judiciário,  e  provindo,  portanto,  d'ahi  em  todo  caso,  um  im- 
pedimento legal  incontestável  (  Aviso  de  4  de  Julho  de  .184,7),; 
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Considerando  que  tal  impedi  monto  não  deixa  dc  prevalecer  para  os 
effeitos  logaos  pelo  facto  do  haver  o  referido  supplente  do  juiz  muni- 
cipal, menospresando-o,  accumulado  indevidamente  as  funeçues  judiei- 
.aos  comas  do  seu  lugar  de  agente  do  negócios  na  alfandega; 

«  Considerando  quo  a  lei  não  distingue  o  ca.-o  de  tal  impedimento 
do  que  só  provenha  do  facto  do  não  exercício  do  cargo,  sendo  que, 
h  accitar-se  uma  distineção  neste  sentido,  admití.ir-sc-hia  que  a  pra- 
tica de  qualquer  profissão,  pòr  mais  repugnante  que  fosse  com  as 
funccòps  judicciarias,  não  impedia  nunca  o  exercicio  indevido  destas.: 

Resolve,  .nos  termos  do  §  .1.  dp  art.  0  do  Decreto  .citado  de  22  de 
Novembro  de  1871,  demittir  o  cidadão  Joaquim  Timotlu-o  Ribeiro,  do 
;menoionad(.  cargo  do  1.°  supplente  do  juiz  municipal  do  termo  de 
.Corumbá,  passando  o  2  o  supplente  a  pequpar  o  seu  i.ugar  ep  3.'  o 
deste  ;e  para  servir  como  3."  supplente,  durante  o  resto  doquatrien.- 
tuo  vigente,  nomeia  o  major  João  Pedro  Alves  de  Barros,  a  quem 
marca  o  prazo  de  um  mez  para  prestar  o  necessário  juramento. 

<<  Publique-se  e  fação-se  as  communicações  necessárias.— Palacio  do 
.Governo  da  Província  de  Matto-Grosso  em  Cujabà  aos  31  de  Julho 
de  1879.  (*)  » 

-Negócios  ecclesiasticcs. 

A.'  8  de  Maio  ultimo,  tomou  pessoalmente  posse  desta  diocese  o 
Exm.  Sr.  D.  -Carlos  Luiz  d'_A.mour,  iilustre  prelado,  que,  acolhido  com 

mais  vivas  demonstrações  de  sympathia  e'  venerarão  pela  popula- 
ção da  província,  tem  correspondido  a  geral  espectativa,  revelando  um 
mexcedive!  zelo.  pela  santâ  causá  da  Religião.  • 

— -Informando-me  sobre  os  negócios  &a  diocese,  o  virtuoso  pastor, 
exprime-se  nestes  termos: 

«  G  estado  desta  parte  considerável  da  Igreja  brazileira  é  verdadeira- 
mente lamentável. 

«Vastíssima  em  seu  território,  esta  Diocese  consta  apenas  de  10 
freguezias,  das  quass  3chão-se  quatro  vagas  e  sem  esperança  de  se- 
rem -providas, 

«Vinte  e  um  sacerdotes,  sendo  deseseis  nacionaes  e  cinco  estran- 
geiros,—è  todo  o  clero  desta  Diocese  ! 

«  Urge,  Exm.  Sr.,  dar  prorapto  remédio  ao  estado  de  decadência  em 
que,  por  diversas  circumstancias,  se  acha  a  minha  pobre  Diocese,  que 

(')  Foi  approvado  *ste  acto  por  £viso  de  3  de  Setembro  ultimo. 


45 

por  noiílmm  motivo,  merece  menos  do  que  as  outras  Dioceses  os  cui- 
uados  e  a  protecção  dos  poderes  do  Estado.  » 

S.  Exc.  Rvm;\  expõe  em  outro  tópico  o  estado  do  culto  publico, 
cuja  decadência  6  tal,  por  causa  dos' insignificantes  redditos  da  Mi- 
tra e  das  paroehias,  que  até  faltão  recursos  para  a-  decente  celebra- 
ção dos  oiíicios  divinos. 

Os  templos  quasi  todos  carecem  de  reconstrucçào  ou  de  grandes 
reparos. 

Appeliando  para  o  auxilio  da  provinciano  zeloso  diocesano  cumpre 
o  dever,  de  procurar  recursos  onde  suppSe  podelros-  encontrar,  e  re- 
vela, ao -mesmo  tempo,  a  confiança  que  tem  nos  sentimentos  religio- 
sos dos  representantes  do  povo,  que  constituo  o  seu  rebanho. 

Verificando  as  condições  financeiras  da  província,  tomareis  na  devi- 
da consideração  esse  appello  que  faz  o  venerando  pastor.  - 

Já  tive  occasião  de  dizer- vos  que  não  me  parece 'medida  muito  ju- 
diciosa, proíicua,.  repartir-se  por  muitas  freguezias,  annualmente,  o  au- 
xilio provincial  parada  reconstrucçào  das  Igrejas;  devendo  antes  a  As- 
somblèa  tomar  o  alvitre  de  ir,  em  cada  sessão;  votando  a  quantia  pre- 
cisa para  as- obras  de  cada  um  - desses  templos  por  sua  vez,"  na  pro- 
porção de  seus  recursos  financeiros,  de  modo  que  assim  todos  elle* 
dentro  de  alguns  annos,  estejão  em  bom  estado,  bem  acabados. 

As  pequenas  dotações,  distribuídas  pelas  differentes  Igrejas  da  pro- 
vineia, servem-  apenas  para  concertos  insignificantes,  que  as  deixão 
quasi  no  mesmo  estado  de  ruina,  -quando  não '.  sejão-  applicadas 
em  obras  que,  não  tenao  um"  acabamento  immediatò,,  sob"  um  plano- 
prestabelecido  na  proporção  de  recursos  certos  para  todas  as  despezas 
necessárias,  doteriorSo-se,  inutãrcãò-se  completàménte,  só  com  prejuízo 
para  a  província  c  desanimo  para  os  fieis. 

Aguarde,  pois,  cada  parochia  a  sua  vez,' correndo  os  concertos  ur- 
gentes por  Douta- dos  próprios  fieis,  que,  aos  reclamos  do- bons  vigá- 
rios, nunca  deixão  de  contribuir  conv  a  sua- esmola  para  taes  obras. 

Assim,  quando  for  chegada  a  occasiâo  de  Uma  parochia  receber  o  auxi- 
lia dos  cofres  provineiaes,  o -vigário  respectivo  -mandará. calcular  o  cus- 
to do  toda  a  obra,  sob  o -plano  adaptado  á  importância  de  tal-  auxilie/ 
«om  o  acerescimo  do  valor  das  esmolas  que  então  agenciar  ;  e,  dentro- 
do  pouco  tempo,  terá  ella  seu  templo,  modesto  embora,  mas'  decen- 
te, solido  e  digno  de  culto  divino. 

Essas  esmolas  nunca  faltaráõ,  mais  ou  menos  avultadas,  conforme- 

haveres  do  povo  da  freguezla. 


©s  bons  vigários  fazem,  os  bons  fieis,  c  se  ('lies  souberem  curar  dos 
intcrcssos  da.  Religião,  captando  a  estima,  o  respeito  e  a  gratidão,  das 
suas  ovelhas,  por  certo  que  jamais,  appellaráò"  em  vão.  para  os  senti- 
mentos de  piedade  destas.. 

Confiando:  muito  no  zelo.  dos  distinctos  sacerdotes- que-  cui-uo  das  dif- 
ferentes  parochias,  creio,  que  a  medida  qnc  vos  lembro,  produzirá  bom 
resultado. 

Pondera  ainda  o;  Rvm.  Bispo  que,  «.  sendo,  obvia  a  necessidade  da 
creação  àc-  mais  freguezias  nesta  vasta  diocese,  não  vê,  entretanto,  pos- 
sibilidade de  levar  a  effeito.  tão  salutar  medida,  pela  deficiência  de  sa- 
cerdotes. » 

E  S.  lixe.  tem  razão,  não  só  quanto  a  conveniência  de  novas  fre- 
guezias no  interior  da  província,  onde,  aqui  e  alli,  á  grandes  distan- 
cias uns  dos  outros,  encontrão.- se  núcleos  de  moradores,  aldeamentos 
de  selvagens  em  completo  abandono,  privados  dos  recursos  espirituaes,  e 
prestes  a  caírem  no  primitivo,  embrutecimento. ;  como  também  relativa- 
mente a  impossibilidade  de  se  proverem  taes  freguezias,  que  porventura 
fossem  creados,  quando  é.  certo  que  para  as  jà  existentes,  nos  territórios, 
mais  conhecidos  e.  frequentados,  escisseão.  sacerdotes  que  queirão  pa- 
rochial-as. 

E'  assim  que.  continuão  vagas  as  parochias  de  Matto-Grosso,  Cha- 
pada, Hercalanea  e  Levergeria. 

Esta  ultima,  comtudo,  tem  estado  aos  cuidados  do  capellão  do  cor- 
po de  cavallana  estacionado  na  localidade,  Revm.0  Simão  Moreira  da 
Rocha,  que,  aliás  tem  sido  um  activo  propugnado?  do,  ensino  primá- 
rio, alli  abrindo  uma  escola  bem  frequentada,  sob  sua  própria  direc- 
ção. 

— Exíguos  como  são,  em  geral,  os  reddito.s  das  parochias  desta 
província,  de  modo  a  não  encontrarem  nellas  os  sacerdotes  os  meios 
precisos  para  decente  subsistência,  seria,  sem  duvida,  acertado  que, 
corno  estimulo  para  a  permanecencia  nessas  povoações,  se  lhes  ele- 
vasse a  côngrua  provincial,  com  a  condição  de  encarregarem-se  do 
ensino  primário  cumulativamente  com  as  funecões  ecclesiasticas. 

Julgo  que  daria  muito  proveito  esta  medida,  desde  que  se  arbitras- 
se, como  augmento  da  côngrua,  uma  gratificação  proporcional  ao  nu- 
mero dos  alumnos  que  leccionassem  ;  por  ser  incontestável  a  podero- 
sa influencia  que  os  vigários  costumão  exercer  sobre  os  ânimos  dos 
seus  parochiados. 
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^  Bosta  influencia,  pois,  se  valerião  para  obter  avultado  numero,  de 
discípulos,  com  vantagem  para  si,  e  pára  a  província.  * 

E'  verdade  que  a  instrucção  dada  pelo  clero  não  é,  para  muitos, 
das  mais  recommendaveis,  e  tanto  que  espíritos  adiantados  crôcm  ser  a 
secularisação  do  ensino  uma  das  condições  de  prosperidade  para  o  Es. 
tado. 

Reccião,  em  geral,  que,  polo  influxo  do,  fanatismo,  o  padre  preju- 
dique a  instrucção  da  mocidade. 

Bem  sei  o  que  foi  a  Itália  durante  o  domínio,  clerical-:  cila,  na 
plirase  eloquente  do  poeta  tribuno,  que,  aliás,  soube  conceber  o  tjpo 
do  sacerdote  no  virtuoso  Miryel.  dos  «  Miseráveis,  »  ella,  digo,  que  ha- 
via ensinado  aa  mundo  as  sciencias  e  as  artes— ella,  a  Itália,  após  al- 
guns séculos  do  governo  clerical,  nem  sequer  sabia  ler ! 

Uma  cousa,  porém,  é  confiar  a  direcção  geral  do  ensino  a  uma 
piasse  da  sociedade  c  outra  é  fazer  dessa  classe  simples  auxiliar  da 
propagação  da  instrucção  primaria,  sob  a  fiscalisação  immediata  de 
;iúto;idades  que  vivem  pelo  apoio  de  um  povo.  que.  livremente  se  gover- 
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Justiça  seja  feita  ao  nosso  clero  :  clle,  ■  salvo  raríssimas  excepções, 
não  é  fanático ;  nunca  preterirá  os  interesses  da  pátria  pelas  con- 
veniências,   porventura  exageradas,  de  seus  superiores  fanatisudos. 

O  padre  brasileiro,  c  patriota,  não.  ha  negal-q :  clle  deseja,  de  cora- 
ção, o  progresso  do  paiz,  o  adiantamento  do  povo. 
Para  q  ensino  pode-se  confiar,  geralmente,  helle. 
Demais,  para  preparar  alumnos  que  saibão,  lér,  escrever-  e  fazer  as 
quatro  operações  arithmetíças,— única  instrucção  que,  ainda  cóm  mui- 
to custo,  no  interior  da  província,  os  pais  permiítem  aos'  filhos  rece- 
berem,—para  esse  magistério,  que  faz  lenVbrar  exactamente,  com  o 
acerescimo  do  canto-dião,  o.  que,  na  Media— Idade,  pôd**  Carlos  Magno 
dar  ao  seu  povo— ninguém  dirá  que  haja' qualquer  inconveniente  are- 
ceiar-se  da  parte  dos  padres.  " 

E  o  que  se  despender  com  o  ensino  primaria,  embora  tão  rudimentar, 
como,  por  emquanto,  se  pode  dar  a  mocidade  desta  província,  será 
sempre  de  incalculável  vantagem  para  a  sua  prosperidade. 

^  Seminário  Episcopal. 

O  edifício  do  seminário  continua  no  mesmo  estado  em  que  se  acha- 
va quando  delle,  o  anno  passado,  dei-vos  noticia. 
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DLsse-vos  ontao,  basoado  na  informaçío  que  me  prestara  o  gover- 
nador do  bispado,  q«ie  osso  edifício  já  custava  ao  Estado  mais  flç 
200:0008000;  réis,  sem,  comtudo,  haver  sido  ainda  concluída  a  sua 
oonstrucçiío. 

Posteriormente,  porém;  verifiquei' que  a  despoza  já  realisada  com  essa 
obra.  por  conta  dos  cofres  geraos,  não  elevava-se  a  tanto,  e  sim  a. 
103:2638307 ;  havendo;  ppr  sem  duvida,,  laborado"  n'algum  engano  de 
cifras  o  honrado  governador  do  bispado. 

Eis  a  sycopsis  da  .  despoza  realizada.  £  *, 

Exercido  ImportancUt.- 

1858-  1859:    5:0008000-. 

1859-  1860    6:000*000  >• 

1830-1861....   4:0005000- 

1662-1863   7:999*975 

1863-  1864....   12:199#882 

1864-  1865.  ...  8:2808000 

1865-  1866;   8:4108000. 1 

1869  1870   4:2008000 

1871-1872,   6*0008000 -> 

1873-  1874.   6:1838450 

1874-  1875   19:9908000'- 

1875-  1876.   ÍO-.OOOSOOO: 

1876- 1877   5:0008000 

Sòmma...  103:2638307 

Mas, -ainda -.assim.;  sem;. ofensa  á  probidade  de  quem  quer  que  diri- 
gisse a  construcçãó  dessa.. ebra,  .é^fóra  de  duvida,  que  a  despeza  fui 
avultadíssima,  não:  correspondendo-  ao  valor  que   o- edifício  representa. 

Isto,- por- certo,  provém,  .do- systema  der  empreliendercm-se  obras  par- 
ciaes  sem  um  plano  previamente  assentado,-  de  accordo  com  os  re- 
cursos- precisos- e  de  uma  só  yez. concedidos  para  o  seu  -acabamento.  • 

Sív  o  seminário  fosse  construído  nestas  condições,  creio-  que,  com 
dispêndio  inferior  .ao  'já.* efectuado,.,  achar-se-hia  concluído,;  possuindo 
aásim<-  de  ha  muito,- esta  .capital  .um  estabelecimente  digno  dó  nobre 
iim  a  que  é  destinado".  •. 

Entretanto,  urge  concluir'  esse  edifício,  dç  modo  a  poder  o  diocesa- 
no organizar,  um  internato  que,  dentro  de  alguns  annos,-  nos  -  dè  os 
boas  sacerdotes  de  que  carecemos.  . 
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Sem  o  internato  para.  os  que  dedicuo-se  a  vida  ecclesiastica,  onde  pes- 
fSSo  estes  melhor  aproveitar  o  ensino,  à  par  dos  hábitos  o  costumes  <|uè  ahi 
^adquirem,  sob  a  immediata  direcção  o  vigilancia;do  diocesana, —  sèm  o 
internato,  digo,  difficilmento  se  formarás  os  levitas  da  nossa  Religião. 

Tratando  deste  assumpto  diz  o  rvm.  diocesano  : 

«  O  Seminário  Episcojpal,  que  ò  viveiro,  onde  se  ..lançSo  as  aemen- 
;t.os  dá  seiencia  c  das  virtudes  que  devem  ornar  os  aspirantes  a  vida 
sacerdotal,  ojçampo  ohdeellas  desabrochão  e  eultivão  em  proveito  da  Re- 
ligião e  do  Estado,.,  é  o  objecto  particular  de  meus  cuidados. 

<<  Élevàl-o  a  altura  de  "bem  preencher  o  fim  de  sua  instituição  é  o 
meu  maior  empenho. 

"Para  isto  julgo,  dever  começai*  por  dar  àquella  casa  de  ins-truc- 
çíío  uma.  nova  orga-nisação,  estabelecendo  alli  o  indispensável  interna- 
to, sob  a  direcção  de  pessoas  que  ao  mesmo  tempo  zelem  o  respecti- 
vo .edificiío,  sem  o  que  s'erà  improfícuo  tudo  o  que  se  pretender  fazer 
em  beneficio  do  dito  estabelecimento. 

"Confiando,  pois,  nos,  sentimentos -religiosos  dos  .illustres  Membros 

da  Assembléa  Provincial,  .espero  que, :  tomando  em  consideração  o  que 
•tenho  a  honra  de  expor  a  V.  Es.*,  não  deixaráõ  de  concorrer  com  .o 
seo  apoio  a  .  tão  grande  .empreza,  .consignando  .annualmente  a  quan- 
tia de  cinco  contos  de  ,reis  para  a  sustentação  de  doze  meninos  po- 
bres, que  serão  adjnittidos: no. sem.inario,inçluindQ-se  nesta  quantia  a  grati- 
ficação &  dois  censores  necessários  a  direcção  d'aquelle  estabelecimento.  " 

Achando  muito  judiciosas  as  considerações  do  exm.  pastor  da  nos- 
sa Igreja,  .  çscuso  .pedir-vos .  que  ^resolvais  sobre  o  auxilio  por  elle  so- 
licitado como  julgardes  conveniente,  de  ..accordo  sempre  com  ps  re-; 
; cursos  que  forem  votados  para  as  despezas  autorisadas  no  orçamento. 

Funccionão  ;no  seminário  as  seguintes  aulas :  Latim,  Fnmcez, 
Philosqphia,  -.Ehe^oriça,  Liturgia  Sagrada,  .Instituições  Canónicas  e 
•Titeologia  Moral. 

São  frequentadas.:  ;v 

A  de  Latim  por  5  alumnos 

AdeFràncez  «  6  «  • 

A  de  Philosophia  «  4  « 

AdeRhetorica  «  .3  « 

A  de  Liturgia  '«  1  .« 

A  de  Instit.  Can.  «  1  « 

,A  de  .Theologia  Moral  1  .« 


Jotal.......    21  « 
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I)ias  aulas,  portanto,  nío  funeeionSo,  pois  que  o  curso  dos  estado? 
compflfr-se  àc  nove  cadeiras,  creadas  poio  Decreto  n.  2245  de  15  d.» 
Setembro  de,  1858,  e  subvencionadas,  cada  uma  delias  com  a  quan- 
tia de  1:OOOS0OO  reis,    pelos  cofres  geraes. 

O  numero  de  alumnos  exprime  apenas  o  das  matriculas  e  nao  o  d* 
indivíduos  differentes  que  frequentem  as  aulas  mencionadas,  os  quaes. 
aliás,  n2o  excedem  de  onze,  poisque  ka  moços  matriculados  eru 
:uas  ou  mais  dessas  aulas. 

^  ê-se.  oonseguinternente  que,  por  ora.  o  seminário  pouco  aprovei- 
ta a  mocidade ;  mas,  devemos  confiar  que  elio  dará  em  breve-  excel- 
entes resultados,  atrenío  o  zelo  com  que  o  revm.  diocesano  procu- 
ra reerguer  esse  estabelecimento  do  lamentável  estado  em  que  encon- 
trou-o. 

—A  thesouraria  de  Fazenda,  apoiando-se  no  Aviso  do  Ministério  da 
Fazenda  de  12  d:  Novembro  de*  1853  n.°  330,  tinha  estabelecido  a 
pratica  do  pagamento  integral  dos  vencimentos  aos  professores  do  se- 
minário, embora  eíles  não  leccionassem,  por  falta  de  alumnos. 

Esta  pratica  devia  dar  lugar  á  qu3  a  maior  parte  de  taes  profes*-.- 
res  se  interessasse  antes  por  afastar  do  oue  por  anirariar  discou- 


iOS. 


O  distincío  inspector  da  mesma  thesouraria,  Snr.  Alfredo  Caetano 
Munhoz,  logo  que  tomou  posse  do  cargo,  te;. do  sciencia  de  semeihan- 
te^  pratica,  apressou-se  em  dar-me  delia  conhecimento,  consultando,  por 
orneio  de  26  de  Novembro  do  auno  Sado.  como  devia  proceder  em  re- 
lação do  assumpto :  se  cumpria-ihe  fazer  cessar  o  pagamento  de  tocos 
os  vencimentos  aos  professores  que  nãe  exerciSo  o"  seu  magistério, 
por  falta  de  discípulos,  admittida  a  analogia  do  caso  com  o" de  r;ue 
trata  o  Aviso  do  Ministério  do  Império  de  t)  de  Setembro  de  1365 
relativo  a  um  seminário  que  se  fechara  por  motivo  idêntico.— ou 
somenti  negar-ihes  o  pagamento  da  gratificação,  sempre  dada 
khre.  de  accorao  com  a  disposição  du  anuro*  11  do  D^c-M  -  -^r-? 
•i:-  22  de  Abril  de  1863. 
I>e:  a  esta  consulta  a  soleçuo  constante  do  orneio  seguinte : 
—N.'  1.»  Sereno -Palacio  da .  Presidência  ca  Província*  de  Mat:->- 
-trressc,  em  Cuiabá,  3t>  de  Novembro  de  1878.-111-  •  Sn-—  A—  > 
o  recebimento  do  orneio  que,  em  23  do  mez  ultimo,  o"  sob  nVíiV 
oingio-me  v.   s.  ;  commuiiicando  que   essa  thesouraria.  fundada 
Aviso  ao  Ministério  da  Fazenda,  n.  330  de  12  de   Novembro  ('» 
^  ~a  -?a^  integralmente  os  vencimentos  d,s  -v> 
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seminário  episcopal,  cujas  cadeiras,  como  as  seis  constantes  do  quadro 
uue  existo  nessa  repartição,  remettido  por  esta  presidência  <;om  officio 
n.°  336  de  1G  de  Outubro  próximo  passado, —  não  funecionão  por  falta 
do  aluamos. 

«  Inteirado  de  todo  o  conteúdo  do  seu  dito  officio,  declaro  á  V.  S.* 
em  resposta,  que,  parecendo-rne  fóra  de  duvida  que  a  disposição  do  Aviso 
de  12  do  Novembro  de  1858  jà  não  pôde  vigorar  depois  da  promulga- 
ção do  Decreto  n.  3073  de  22  de  Abril  de  1863,  que  regula  a  maté- 
ria, quando  este  no  artigo  11  estabelece  que  para  o  eífeito,  em  ge- 
ral, dc  quaesquer  faltas  (  do  exercício  do  magistério, indistinctamente  quan- 
to aos  seus  motivos  ),  dois  terços  do  honorário  senão  considerados 
como  ordenado,  e  um  terço  como  gratificação, — sendo  doutrina  cor- 
rente que  esta  só  é  concedida  pro  labore,  salvo  disposições  expres- 
sas em  contrario,  como  a  do  §  1."  do  artigo  13  do  mesmo'  Decreto; 
íi  vista  disto,  determino  que  cesse  o  abono  da  gratificação  á  taes 
professores,  cumprindo-lhes  restituir  a  importância  da  que  já  houverem 
percebido  indevidamente. —  Deus  Guarde  a  v.  s. —  Snr.  inspector  da 
thesouraria  de  Fazenda  » 

Com  esta  medida  tomada,  provavelmente,  os  professores  todos,  por 
interesse  próprio,  procuraráõ  obter  alumnos,  e,  pelo  menos,  o  Esta- 
do não  acoroçoará  a  ociosidade,  pagando  ao  professor  que  não  traba- 
lha tanto  quanto  percebe  o  que  lecciona  com  assiduidade. 

— xV  28  de  Março  ultimo,  foi  o  Padre  José  Augusto  Duarte  pro- 
vido na  cadeira  de  latim,  e  por  Aviso  de  6  de  Maio  seguinte  ex- 
pedio  o  Ministério  do  Império  a  necessária  auforisação  para  o  paga- 
mento devido  a  esse  novo  .professor. 

Municipalidades 

Das  nove  municipalidades  de  que  a  província  compõe-se,  apenas 
cinco,  atè  o  momento  em  que  escrevo,  enviarão-me  os  seus  respecti- 
vos relatórios. 

E  essas  forão  as  da  Capital,  Poconè,  São  Luiz  de  Caceres,  Matto- 
Grosso  c  Diamantino- 

Deixarão  de  remetter  em  tempo,  apesar  de  prévia  requisição  que 
fiz-lhes,  as  camarás  de  Corumbá,  Sant'  Anna  do  Paranahyba,  Roza- 
rio  c  Miranda. 

O  estado  de  todas  «stas  municipalidades,  sem  duvida  alguma,  con- 
tinua a  sor  o  mesmo  que  já  expuz  o  anno  passado,  por  que  não 
me  consta  que  recebessem  qualquer  melhoramento  notável. 
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Relativamente  as  que  mandarão-me  seus  relatórios,  posso  informar* 
■vos  o  seguinte  : 

Capital.— Sua  renda  tem  decrescido  consideravelmente,  quasi 
50  por  ./•,  secundo  assevera  a  cam-tra  respectiva,  especialmente  por 
causa  da  abolição  do  impo^o  que  era  cobrado  sobre  os  volumes 
importados,  na  razão  de  300  reis  sobre  15  kilogrammas  dc  merca- 
dorias. 

Esse  imposto,  cuja  inconstitucionalidade  me  parece  evidente,  con- 
stitui a  atè  á  pouco  a  mais  avultada  verba  da  receita  municipal. 

A  camará,  não  desconhecendo,  por  som  duvida,  que  tal  imposto  é 
insustentável,  limita-se  a  pedir  que  a  exonerem  das  despezas  com  a 
Santa  Casa  e  a  alimentação  dos  presos  pobres,  aâm  de  poder  regu- 

larisar  suas  finanças,. 

Sobre  .a  alimenta  elo  dos  presos  pobres,  escuso  reproduzir  c-  que 
já  ponderei  no  meu  relatório  anterior. 

A  despezi  co;n  tal  sorviço  davia,  incontestavelmente,  correr  por 
conta  do  Estado,  mas,  emquanto  o  governo  geral  não  a  tomar  a  si 
e  as  municipalidades  viverem  com  escassos  recursos  e  sem  Uma  boa 
direcção,— faz-se  mister  que  a  província  acuda  em  auxilio  dos  infe- 
lizes presos  desvalidos,  que  quasi  morrem  de  fome  em  lodos  os  mu- 
nicípios do  interior. 

Se  não  for  possível,  com  os  actuaes  recursos  financeiros,  atten^ 
dera  esta  necessidade  urgente,  cumpre  que,  para  esse  fim,  scju.o  au- 
gmentadas  as  fontes  da  receita  ordinária. 

— O  ediScio  da  camará  ameaça  ruma,  e,  por  isso  tornão-se  neces- 
sários reparos  immediatos  á  bem  da  sua  conservação. 

—Nenhum  melhoramento  material  :tem  promovido  .a  edilidade  d^s- 
ta  capital. 

Por  minha  pai  te,  tenho-lhe  recommendado  a  arborisação  das  pra- 
ças, o  asseio  das  ruas  e  concerto  de  chafarizes,  ja  que  seus  re- 
cursos nada  permíttem-lhe  emprehender.. 

E,  vendo  quj  nem  isto  mesmo  ella  por  si  tem  podido  realisar, 
tomei  o  encargo  de  mandar  arborisar  a  praça  do  palácio  e  concer- 
tar um  do3  chafarizes,  o  da  Prainha,  que  mais  promettia  dar  agua 
potável  á  população,  durante  a  secca. 

— À  falta  .d'agua  é  o  mal  mais  sensivel  que  se  nota  nesta  ca- 
pital, em  todo  o  periodo  da  secca,  que  abrange  quasi  metade  do 
anno. 
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Remediar  esse  mal  tem  sido  um  d-)s  meus  maiores  empenhos. 

Em  data  de  22  de  Março,  enearíúguoi  o  distincto  major  Francisco 
Nunes  da  Cunha  de  examinar  o?  chaíarizós  da  Conceição  o  do  Rozario, 
para  remov-trem-se  as  causas  que  impedem  o  fornecimento  cTagua. 

Dando  prorapta  cumprim  mto  a  minha  ordem,  este  ilhiátrado  oífifial, 
dirigio-me  o  seguinte  offbio  sobre  o  resultado  da  sua  comrnissào  : 

«Mm.  o  Exm.  Sr.— Tendo  cxamimdo  ntto  it.ime.iiti  as  vertent-s  do  chafariz  do  largo 
da  Cncehv).  assim-  co  »••>  os  seus  encanamentos  c  os-  d  >  chafiriz  do-  Rozario.  com  o  fim  ' 
dc  reco-.iht!Ji'r  as  caiuas  qa>t  impodmiv  i-stes  chaSarizes  de  ftnwter  agoa-  k  população  desta 
ciJad.\  cuifjrmo  V.  Exc.  dignours;  on  lenur-me  em  o.Dcio  de  21  do  mez-  íindo  sob.  n.  19. 
e  su  acicatem  mtc  habilita.!)  p  dos  exames  c  ob<ervu;ies  qa?  íiz.  vmlu  apresentara  V. 
Exc.  as  hf)rna;on  quJ  me  cumpiv  dar  sobre  o  ass:i:npt.)  d^  minha  commiss.io. 

«  Começar.1'!  informando  a  V.  E'x.  qae  ;tchrn)-se  rol  w  em-  diversos  po:  tos  os  encanamentos 
dos  r<í>riJ  >•*  chafaiiíss.  imlnaa !  >  os  do  larnro  da  Cnc.-.ç.io,  p -do-  seu  citado,  a  suspen- 
são de  trabalhos  qae  ne!l'S  se  fazia,  talvez  coi-.i  o-  intuito  de,  rcbaixanda-os.  aproveitar 
as  aguas  d.i  i».rb  i  iferioi-  do*  pvov  alWtos  nos  lugares'  das  vertentes. 

«Tealo  rerrihecílo  <p«  a  principal'  cau  a  qa-i  imp-.le  os  chafarizes  de  fornecer  agua 
a  pop  ila.-ii  de;ta  ci  la  le  i-  a  filia  da  mesma  agaa  em  quinLidade  sulkiente-  nos-  respe- 
ctivos pi;.s  d-;  oníee  ella  deriva  la.  porque  a  qa-;  os  mamneiues  firnecein  diariamente, 
«endo  maib  p  »:isa  em  Ha.-áo  á  tremida  le.  e-  todi  i  ir.n.;  liati  u.mií-j  tomada  pela  popu- 
lação, que  a:ici  )sa  aOI.w  /iqu-Ilôs  lagares,  e  n:u  havendo-  pro-balidade,  atteuia  esta  cir- 
cunstancia c  o  p:ojre-*.sivi>  ínfcuj.aecimenlo  d.»s  mesmos  manaaciaes  durante  a  estação 
actual,  de  p»r  meio  d.;  qiaJq  ier  trabalha-  co-is''guir-se  a*oi  c:n  qumtidade  U.  que  os 
en.-aii-ne  it  >?  a  pnss*.  levar  aos  chifarues,  deixei,  por  e^te  motivo  de  levar  o  meu  ex- 
ame á  partr  ainda  oberU  d->;  e ncinaaipat  >s,  por  depender  isto  de  desp. zas  com  esca- 
vações, q  v  aliái  nada  aliantiria»  em  vista  do  «jae  veaho  de  «pender. 

«Ea  relaçi»  a.w-  p>;.>>  cu.opro-m.<  i  «formar  a  V.  Exc.  que.  embora  srji  impossível. 
ante3  de  abun  1  infcs  cliuw,  q.u>  para elles  façao  a  Unir  agui  na  propor;ao  das  necessidades  da 
popila-ào,  porqanto-  os  manaueias*  estão  realme.-.te  enfraquecidos,  comtudo  algum  re- 
sultado p.).b;'-se-ia  olhar  prosile-i  lo-se  a  limpeza  d  >s  mesmos  p  ";os.  dan  lo-se-lhes  tam- 
bém mabr  pr  >fn  lida  le  e  f.um -lo-se  na  parte  snp»rwr  delias  uu  pequeno-  muD,  desti- 
nado a  prerrva!-»;  do  lixo  e  terras,  que  ordinariamente  as  aguas  das  chuvas  levâo  ao 
fundo  dos  mesmos. 

«Com  estas  provi le-.cia?  cerhmntá  a  população  .  ão  ficará  suppri.la  de  toda  agua,  que 
lhe  filta,  mas  e  iuc  mteso.vd  q  ie  t  Tá  mais  agua  e  de  m  dlior  qualidade,  do  que  a  qus 
actualmente  fr»n>,  e  deste  modo  o  mal  estar  presente  não  se  aggra.vai<à,  até  que  as  chu- 
vas reappare;ao  e  reanime  n  o*  e  ifr.q-.i2 ti  bs  uianasiciaes.. 

«No  entanto,  cumpre-tne  diz-r  com  fraqueza  â.V.  Fxe.  nu»,  na  minha  dasautbrisaila 
opinião,  os  actaaes  chafarizes  desta  ci ;..  le  só  podem  ser  considerados  taes  lia  estação 
chuvosa,  eque  será  sempre;  em  para  perla  tbdo  -trabalho  que  se  tizer  nelies  com-  o> fim 
de  fazel-o;  funecio-nar  regaláTineaíe  r.o  t.;mp>  secc\  p  irqiwuiti  os  maaaihtiaes  qiie  ora 
servem  ã  esses  chafarizes,  bem  q.ia  n>s  tmipi.?  pi.ssa.Ios  Íúmím  peieaues  e  possantes,  des- 
de- muito  qae  vão-se  e.iírlqá  <cí.ido  progressivanirníe,  cm  o;;seqiieacia  do-  derrdiamonto 
das-  matas  e  de  outra?  causas  relativas  aos  lugares  por  muiio  v-mpo'  habitados  e  cultiva- 
dos, causas-  estas-  quff  neithaar  trabalho  poderá  reiuover  ;  e  sendo  assim  jamais  esses  cha- 
farizes poflerac  fornecer  a  agua  necessária  á  população  desta  cidade,  assim  como  perdidos 
í-írão  os  trabalhos  que  se  fizer  em  s.tai  Rian.inci.ies  com  o  intento  de  descobrir  aquiile- 
que  elles.  não  teem  na  quaiitiàaJe  que  se  quer. 
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«  E'  quanto  nc  occorro  informar  a  V.  Exc.  acerca  do  estado  ò  circumstancias  dos 
chafarizes  desta  cidade.— Deus  Guarde  a  V.  Exc— Mm.  eExm.  Sr.  Doutor  João  Josò  Pedrosa, 
Muito  Digno  Presidente  desta  Provinda.— Francisco  Nunes  da  CunJia,  Major. » 

— Em  capitulo  especial  tratarei  deste  grave  assumpto  do  abastecimento 
d'agua  potável  á  população  desta  cidade,  pois  que  requer  a  maior  at- 
tenoão. 

* 

— Recorcmendei,  em  data  de  18  de  Março  transacto,  á  camará  mu- 
nicipal que  fizesse  cessar,  sem  perda  tempo,  a  pratica  de  cortarem-sc 
rezes  para  o  consumo  dentro  do  perímetro  da  cidade,  c  até  no  centro 
d^lla,  ofneiando,  ao  mesmo  t:):npo,  ao  dr.  chefe  de  policia  para 
que  tratasse  de,  ■  por  sua  parte,  acabar  com  esse  abuso,  nocivo  a  sa- 
lubridade publica. 

— Também,  em  data  de  21  do  mesmo  mez,  lembrei  á  edilidade  a 
conveniência  de  serem  proliibidos  os  reiterados  dobres  fúnebres,  medi- 
ante uma  postura  especial,  confeccionada  com  prévia  audiência  do  dio- 
cesano. 

Eis  o  offic.io  que  neste  sentido  dirigi-lhe  : 

«  A  camará  municipal  da  capital. —  Sendo,  como  vmes.  hão  de  ter  coaiprohen- 
dido,  bastante  incommodo  para  1  população  da  cidade  o  uso  dos  reiterados  toques 
fúnebres  por  occasião  da  morte  de  qualquer  adulto,  uso  esse  que  já  tem  sido  aban- 
donado em  quasi  todo  o  Império,  lembro  a  vmes.'  a  conveniência  de  fazerem-no  ces- 
sar, prohibindo.  por  uma  postura  confeccionada  com  previa  audiência  do  sr.  governador 
da  dioGese,  todos  os  dobres  que  não  sejào  os  strictarnente  determinados  pela  constituição 
do  bispado.  Confio  que  vmes.,  sempre  solícitos  pelo  bem  estar  dos  munícipes,  aceitarão 
esta  minha  indicação,  proponde,  sem  perda  de  tempo,  a  postura  lembrada. » 

A  camará  ouvio  o  governador  do  bispado,  pois  que  ainda  não  havia 
chegado  o  diocesano,  e  resolveo  aguardar  a  vinda  deste,  que  então,  á 
todo  momento,  já  era  esperado. 

Creio  que  S.  Esc.  Rvm.*,  com  o  critério  e  a  illustração  que  o  dis- 
tinguem, não  deixará  de  aceitar  a  medida  por  mim  lembrada,  cuja 
conveniência  todos  reconhecem. 

.  —A  receita  da  camará,  arrecadada  em  1877,  foi  de  34:5223441,  e 
em  1878  não  excedeu  de  20:3358143,  havendo,  portanto,  uma  differen- 
ça  para  menos  de  15:1878298  réis,  isto  è,  mais  de  40  °/0  no  decresci- 
mento  da  renda. 

Chamo  a  vossa  attenção  para  este  facto  lamentável,  porque  as  ne- 
cessidades do  municipio  muítiplicão-se,  e  urge  satisfazel-as,  dando-se  a 
camará  os  meios  precisos  para  occorrer  as  despezas  que  ellas  acarre- 
tão. 

Poconé.— No  exercicio  findo, arrecadou  esta  municipalidade  1:828$034 
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o  diapendeo  1:4978046,  ficando  assim  com  o  saldo  de  3303988  róis, 
qi:o  passou  para  o  exercício  seguinte. 

Para  o  anuo  vindouro  orçou  cila  a  sua  receita  em  5:3645988,  c  a, 
despeza  cm  5:333S897  réis. 

Esta  elevação  da  receita  a  camará  deixa  entrever  que  basea-se  na 
espsetativa  do  augmento  dos  impostos  e  na  melhor  arrecadação  das 
suas  rendas. 

Na  despeza  orçada  inclúe  cila  a  verba  necessária  (  de  1:500$  )  pa- 
ra a  construcção  de  um  cemitério,  conforme  eu  lhe  havia  reeoin- 
m  andado,'  afim  de  cessar  o  intolerável  uso  da  inhuniação  dos  cadá- 
veres no  reointo  da  própria  Igreja  matriz. 

— Trata  também  esta  camará  de  realizar  por  administração  os  con- 
certos do  tanque  publico  do  município. 

S3o  Luiz  de  (Cacerer. — A.  Camara  deste  município  declara  que 
nada  tem  a  acerescentar  as  suas  informações  prestadas  o  anno  pas- 
sado sobre  as  necessidades  locae.s. 

Uma  das  maiores  dessas  necessidades  parece-me,  juorem,  ser  a  de 
promptos  soccorros  aos  presos  pobres  alli  existentes,  os  quaes,  se- 
guado  uma  representação  que  me  fizerão  ultimamente,  vivem  quasi 
privados  de  alimentação,  na  maior  miséria. 

Já  requisitei  as  precisas  informações  das  principaes  autoridades  da 
localidade,  para  providenciar  como  estiver  ao  meu  alcance. 

Este  facto,  entretanto,  mais  corrobora  a  opinião  que  emitti  sebre 
a  conveniência  de  passar  o  serviço  da  alimentação  dos  presos  a  ser 
feito  pela  província,  uma  vez  que  as  camarás,  em  geral,  se  mos- 
trão  incapazes  de  custeal-o  regularmente,  com  os  seus  recursos  pró- 
prios. 

— Sua  receita  è  orçada  para  1880  em  4:3308346  e  a  despeza  cm 
3:7773000  reis. 

Nem  uma  .explicação  dá  a  camará  sobre  o  calculo  tão  elevado 
.que  fez  para  a  organisação  da  sua  receita,  quando,  segundo  o  qua- 
dro que  apresenta,  a  do  anno  findo  não  excedeu  de  1:9748370  reis. 

Diamantino — Declara  que  suas  necessidades  são  ainda  as  mes- 
mas, acerescendo  .que  achâo-se  em  estado  de  ruina,  e  precisão,  por 
isso,  de  promptos  reparos,  as  pontes  dos  ribeirões  do  Burity  e  Amo- 
lar, distantes  dous  e  dezoito  kilometros  (da  povoação. 

A  cambra  promette,  com  os  recursos  próprios,  mandar  effectuar 
.esses  reparos  logo  que  haja  dinheiro  em  seu  cofre. 
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— Sua  renda  tem  decreseido,  attribuindo-so  isso,  em  parto,  ao  des- 
animo da  populaçlo  com  a  noticia  qua  entre  ella  se  espalhou  do 
rebaixamento  da  categoria  do  povoado  de  villa  á  freg.uezia. 

Tal  noticia  tem  feito,  R3gm.lo  diz  a  i-.amara,  com  guo  muitos  já 
se  neguem  ao  pagamento  dos  impostos  munieipaes.. 

Durante  o  exercício  finlo,  a  receita  desta  municipalidade  attin- 
gio  apenas  a  37683 JÓ  reis,  e  sua  dospeza  não-  excedeu  desta  quan- 
tia.. 

Contando,  porem,  com  a  cobrança  da  divida  activa,  na  importân- 
cia de  940S031,  e  c.»m  o  producto  de  rtifferentes  imposíós,  a  re- 
ceita para  o.  anno  vindouro •  foi  orçada  em  1:3^35541.- 

E',  entretanto,  a  dospeza  calculada  em  5:8743650,  afim  de  ter 
recursos  com  que  po^sa  pagn*  toda  a  divida-  passiva  d<í  que  a  ca- 
mará está  oberada,  e  resulta  <..'j,:ii  um  deficit  de-  4:481  $109;  que  ella 
conta  supprir  com.  um  auxi.i  >  equivalente  dos  cofres  provinciaes. 

■  Infelizmente,  porem,  estes  n;To  estão  ainda  em  cireu  instancias  as- 
saz lisonjeiras  que  permittão-  tão  avultados  donativos  a  municipali- 
dades. 

Ma$ía-Gr»ss3. — Reproduz  esta  Camara  os  seus  pedidos  do  auno 
passado. 

Lembra  a-  necessidade  da  creação  dé  uma  colónia  militar  no' "lu- 
gar denominado — Arraial  de  São  Vicente— ,onde  ha  muitos  morado- 
res, que  v-ivem.  sobivsaltados  com.  as  aggressões  dos  índios  que  os 
circumdão. 

Informa,  a  Camara  que-  nesse  lugar,  alem  de  abundantes  jazidas 
de  ouro  e  matas  de  poaia,  ha  excellentes  terras  para  a  lavoura  e 
criação  de  gndo. 

Este  pedido  deve  ser  tomado-  em  consideração  quando  a  adminis-- 
traç5o  for  autorisada  a  crear  as  colónias  militares  necessárias  para  o 
serviço,  da  catechese  dos  selvagens  e defesa  da  província. 

— Con-tin.ua  o  município  a  sentir- falta*  de  paroeho,  por  que  não- 
existe  al li  sacerdote  algum  que  possa  administrar  os  sacramentos  dau 
nossa  Rcdigião.. 

—Receita  arrecadada,  em:  1873-9833636  reis.. 
Despeza  no  mesmo- anno  7D7S033  reis.. 
Receita  orçada  para  o  futuro  exercício  1:8153116.. 
Dq  ;peza  a.  mesma  do  anno  antecedente. 
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Abastecimento  dagua    po.lnvd  a  população  da 

Capital. 

Convencido  dc  que  os  mananciais  d'  ag-ua  existentes  na  cidade  são 
insuficientes  para  o  abastecimento  da  sua  população,  conformo  veri- 
ficou o  illustre  profissional  (ju.t  encarr^nei  dc  c*ammal-os,  e  sendo 
grande,  alias  muito  justo,  o  clamo-  do  povo,  pedindo  providencias 
para  que  cessem  os  .froffrimp,ní03  q*u  llio  causa  a  S3cca,  durante  .qua- 
si  metade  do  anno  ;  roso' vi  -nom  ur  urna  commissào  composta  do 
distincto  eng-enhoiro  tcnimto-coronal  Joaquim  da  Gama  Lobo  d'Eça. 
e  do  major  Francisco  Nunes  da  C  mlia  afim  de  conhecer  qual  o  me- 
lhor plano  para  o  encanamento  das  ajuas  de  qualquer  dos  rios  que 
correm  mais  próximo?  da  cidade. 

Dirigi  o  seguinte  officio,  á  11  dc  .Junho  pagado,  a  cada  um  des- 
ses illustres  cidadãos,: 

«— N.»  31.— 2."  Scc.m).  -Palato  do  Oovor:n  d.i  pro/meia  dc  Mitto-Grosso  em  Cuys- 
bá.  11  de  Junho  de  Íá70.-Sir  ;i->e  Vms..  d.»  acc.irJo  orno  Majir  Francisco  Nines  da 
Cunha  e  sem  premizo  do  servi;.)  militar  a  y.?u  cargo,  preceder  aos  estudos  relativos 
ao  abastecimento  d'aS  n  a  esta  c-ipil.il.  p  .r  meio  de  encanamento;  procurando  verifi- 
car qual  o  melhor  plano  a  s.-g.iir  para  esse  cnranamrnlo  quanto  á  sua  origem,  condi- 
ções de  facilidade  e  menos  dispeadio.  e  npresentaiilo-me  depois  uma  exposição  minu- 
ciosa acerca  dos  resulta  los  colhi' los  de  taes  estulos. 

«Onao  do  zelo  a  da  Hhstracn  de  V-ns.  q  le  ests  commissào  será  *  satisfatoriamente 
d.scmpenhada.-Deus  Guarde  a  Vmc.  Sar.  Tenente  coronel  Dontor  Joaquim  da  Gama 
Lobo  d'Eça.  » 

Do  resultado  desta  .commissào  derão-me  conta  os  seus  encarregados  no 
officio  que  reproduzo ;: 

«Ulm.  e  Exm.  Sr.—  V  c  vn  nUvi-»  por  V.  Ex.  encarregrh.  em  oTíjío  de  11  de. Ju- 
nho ultimo  de  proceder  aos  estai»  Hitivo«  ao  abistwi  neato  .d'ajaa  desta  .capital, 
por  n-eio  de  encanamento,  procurando  v,ri;icar  qual  o  melhor  plano  a  seguir  .para  es- 
se encanamento  quanto  á  sai  origí  «i.  co:ili;>s  de  facilidade  e  menos  dispêndio,  vem 
expor  á  V.  Ex.  o  resultado  dos  trabalhos  a  qae  procedeu. 

«  A  commissào.  tendo  em  vista  conseguir  a  r^alisa^o  do  fim  desejado  com  .o  menor 
dispêndio  possível,  dirigio  de  .preferencia  s  ias  vista*  para  os  mananciaes  mais. próximos 
da  cidade  e.  depois  de  proceder  a  reconhecimentos  e  posteriormente  a  um  nivellamen- 
to  para  reconhecer  a  possibili  Jade  de  cacan.r  a  agua  dos  rios  Cuyabà  ou  Coxipó,  re- 
conhecco.  quanto  ao' primeiro  a  impossibilidade  de  chegar-se  ao  fim  desejado,  visto 
que  á  simples  inspecção  do  terreno  se  conliew  que  as  aguas  do  referido  rio  -Cuyabà 
se  achào  em  um  nivel  muito  inferior  ao  dos  terrenos  que  envolvem  a  cidade.-  e 
quanto  ao  segundo,  que  seria  necíssario  djspenJcr,  grande  somma  com  um  encanamen- 
to por  conducto  fechado,  cujo  desenvolvimento  seria  de  cinco  léguas  proximamente, 
.alem  dc  outras  obras  que  seria  neessario  fazer  no  leito  do  mesmo  rio.  aCm  de  dar 
pnaior  altura  ao  nivel  de  suas  ajjuas.  _ 

.«  Animada  a  commissào  dos  bons  desejos  de  bem  cumprir  as  ordens  de  V.  Ex.  di- 
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rígio  sua  attènplo  para  Motuca  c.  para  alli  partindo  a  7  do  corrcnta.  mnz,  donde  ro- 
grassou  &  18.  procedoo  ao  estudo  relativo  ao  desomponho  da  commissáo  quo  lho  foi 
confiada. 

«Depois  de  examinar  o  lugar  na  baso  da  sorra  S.  Joronymo,  d'ondo  outr'on  os  an- 
tigos derivarão  agua.  Hn  quo  se  sorviio  pira  os  seos  trabalhos  de  mineração,  porcor- 
r80  toda  a  levada  por  elles  feita  com  um  desenvolvimento  de  66.581  metros,  procedeo 
a  medição  em  toda  sua  extensão  ato  o  lugar  denominado  Jassé,  onde  a  mesma  levada, 
termina,  o  d'ahi  até  esta  cidade  reconhecoo  a  differenca  de  nive!  entre  o  referido  pon- 
to e  o  largo  da  Boa-morte. 

«  Do  ribeirão  donominndo  « Jlotusa  »  ao  da  Motuquinha,  em  uma  extensão  de-  5.3H 
metros  acha-se  a  levada  completamente  obstruída,  por  haver  sido  traçada  em  terreno  de 
alluvião.  que  com  as  chuvas  facilmente  se  escoou,   inutilizando  o  trabalho  feito. 

« Restabelecer  a  levada  em  semelhante  terreno  seria  dusponder  quantia  não  pequena 
com  uma  obra  que  annualmente  requereria  reparos  para  evitar  a  sua  completa  obstruc- 
ç.5»,  c  não  sò  por  essa  razão,  como  também  porque  a*  aguas  do  ribeirão  Motuquinha 
reunidas  ãs  do  rio  do  Peixe  e  As  das  vertentes  do  São  Joio  são  suiUjiente.*  para  o  a- 
Lastecimento  que  se  tem  em  vista,-"-en  tende  a  commissáo  que  se  pode  prescindir  desta 
parte  da  levada. 

«  Do.  ribeirão  .Motuquinha  até  o  rio  do  Peixe  e  deste  ao  lugar  denominado  Jassé. 
comquanto  a  levada  so  ache  melhor  coiservada,  requer  com  tudo  reparos  importantes  em 
diversos  lugares  para  que  possa  funccioiar  sem  interrupção. 

«Do  Jassá  para  esta  cidade,  com  o  fim  de  tornar  a  obra  menos  dispendiosa,  convém, 
que  se  abra  mais  oito  ou  nove  kilometros  dc  levada,  e  tendo-se  assim  approximado' 
mais  o  ponto  terminal  da  mesma  levada,  poder-sc-ha  adoptar  o  encanamento  por  con- 
dacio  fechado,  dirigindo-o  para  o  bairro  mais  elevado  desta  cidade.,  o  que  é-  praticável 
nltenta  a  differenca  de  nivel  exisbute  entre  o  referido  bíirro  e  o  Ja.*sá. 

«  Assim,  pois,  reconhecendo  a  commissão  a  possibilidade  de  ser  esta  capital  abastecida 
d-àpia  por  condado  descuberto  até  a  proximidade  de  uma  légua  e  d'ahi  até  o  bairro 
mais  alto  da  mesma  capital,  por  tubos  de  ferro,  apresenta  a  V.  Ex.  e  ornamento  da 
despesa  provável,  que  è" necessária  para  a  reparação  da  legada  existente,  constrac-âo 
dos  reservatórios,  acquisição  e  coliocação  dos  tubos  do  ferro  c  abertura  de  nove  kilome- 
tros de  levada,  cumprindo  á  mesma,  entretanto,  declarar  que-  o  referido  orçamento 


simo  Presidente  desta  Provincia-Zoajuí;»  da  Gama  Lcbod>Eca.  Tencnte-Coroaei  1" 
Francisco  Nunes  da  Canha,  Major.» 

O  orçamento  apresentado  eleva  o  valor  da  despeza  necessária  pa- 
ra a  reahsação.  da  empreza  a  210:6G5$730  reis. 

E  a  esta  importância  deve-se  ainda  accrcseencar  não  sò  qualque- 
differença  para  mais,  em  razào  da  incerteza  do  custo  dos  tubos  de 
ierro,  cujo  preço  na  Europa  trato  de  indagar,  como  ainda  a  des- 
peza provarei  para  a  distribuição  d^agua  pelas  ruas  e  praças  da  ci- 
dade, &  partir  do  largo  da  Boa-morte, /onde  deve  ser  collocada  a 
caixa  do  deposito.  * 

Segando  a  opimto  dos  próprios  encarregados  4,  ma»,  deve-so 
cilcular  toda  a  despeza  em  250:0008000  reis. 
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Sem  duvida  alguma,  6  bastante  avultada  esta  quantia  para  os  re- 
cursos exiguo3  da  província. 

Mas,  a  necessidade  do  abastecimento  d'agua  é  tio  imperiosa  que 
já  n2o  podeis  hesitar  diante  de>  quaesquer  sacrifícios  para  satisfa- 
zel-a. 

Vós,  que  contemplais  diariamente  o  quadro  do3  soffrimentos  da 
população  da  capital  estabelecida  distante  do  rio  que  dá  o  nome  á 
cidade,  melhor  que  "eu  mesmo  sabereis  avaliar  o  quanto  urge  atten- 
der  aos  clamores  que  erguem-se  de  toda  parto,  implorando  lenitivo 
para  os  males  da  secca. 

 No  meu  relatório  anterior,  tratanto  do  plano  apresentado  pelo 

engenhdro  Amarilio  Olinda  d;)  Vasconeellos,  que  optava  pelo  enca- 
namento das  aguas  do  ribeirlo  Motuca,  mediante  a  construcção  de 
açudes  e  outras  obras  d'arte,  e  cuja  dospeza  calculava  elle  em 
366:0908000  reis,  declarei-vos  que  bastava  lêr  tão  avultada  cifra  pa- 
ra, por  emquanto,  esmorecermos  ante  a  execução  de  qualquer  tra- 
balho. 

E  dizia-vos  então  a  verdade,  porque  as  condições  financeiras  da 
província  erão  péssimas,  faltando-lho  absolutamente  credito  para 
obter  semelhante  quantia. 

Em  taes  condiçSes,  «ò  devendo  contar  com  os  recursos  ordinários, 
e  não  com  qualquer  operação  de  crediti»,  realmente  a  empreza  ape- 
nas seria  exequível  quando  as  rendas  da  província  duplijassern,  ou 
o  governo  geral  a  auxiliasse  eficazmente. 

Lastimei  que  ainda  não  houvesse  entre  nós  espirito  de  empreza,  de 
modo  que  capitalista?  abastados  podessom  toartr  a  si  a  obra ;  e,  em 
tão  más  circunstancias  como  estávamos,  disse-vos  que  cumpria-nos 
aguardar  o  futuro,  predispondo,  comtudo,  desde  já  os  necessários  mei- 
os para  opportunamente  realizar  o  melhoramento  alludido. 

Sem  recursos  próprios  e  sem  credito  para  obtel-os,  por  antecipa- 
ção de  futuras  rendas,  o  único  alvitre  judicioso  a  tomar  era  o»:o- 
nomisar  as  sobras  da  receita  para,  dentro  de  alguns  annos,  iniciar, 
com  a  accumulaçlo  de  tae3  economias,  a  empreza  que  então  exce- 
dia das  forças  da  província. 

Mudarão,  porém,  as  circamstaucias. 

O  restabelecimento  das  finanças  da  província  o  o  patriotismo  de 
alguns  capitalistas  fazem  com  que  hoje  o  credito  possa  dar-nos  cs 
meios  necessários  para  .a 5  realização  da  empreza. 

A'  frente  desses  capitalistas  que,  para  dotar  CuyaM  de  um  grau- 
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do  melhoramento  e  fazer  Iionm  ao  credito  de  Matto-Grosso,  estio 
promptos  a  ministrar  os  fundos  indispensáveis  ú  emprm,— acha-so  o 
abastado  commerciante,  o  illustre  desembargador  Firmo  José  de  Mat- 
tos, cujo  nome,  cujos  esforços  garantem  a  exequibilidade  de  qualquer 
commettimento  a  que  se  prendão. 

Esses  fundos  serão,  pois,  obtidos  por  um  empréstimo,  se  o  qui- 
serdes autorisar. 

Empréstimo,  porém,  como  não  ignorais,  quér  sempre  dizer  au- 
gmento  de  impostos,  porque  toda  divida  contraliida  exige  recursos 
para  a  sua  amortisação  e  para  os  juros  respectivos  até  o  seu  resgate. 

São  mais  alguns  sacrifícios  que  urge  pedirem-sc  ao  povo,  e  aos 
quaes  ellc,  sem  duvida,  de  bom  grato  se  prestará,  attenta  a  mani- 
festa utilidade  do  fim  a  que  vão  ser  applicadas  as  novas  contribui- 
ções exigidas. 

Eis  como,  cm  minha  opinião,  se  pòdc  realisar  a  operação  do  em- 
préstimo, e  como  deve  ser  rlle  amortisado,  com  o  pontual  pagamen- 
to dos  jurr.s,  annualmcnte. 

O  capital  de  250:600*000  reis  será  levantado  em  apólices,  do  va- 
lor de  LOOOSOOO,  de  59OS0O0  e  de  200S000  reis,  emittidas  dentro  ou 
iora  da  província,  e  ão  juro  máximo  de  8  J°  ao  anno. 

Os  tomadores  destas  apólices  constituir-se-hão  credores  r.pirile«na- 
dos  da  província  para  a  preferencia  de,  pagamento,  quér  a  respei- 
to do  juro  estipulado,  quér  a  respeito  dt  amortisação  do  capital 

A  amortisação  se  fará  mediante  sorteio  dos  títulos,  nas  epochas  do 
resgate  parcial  destes. 

O  prazo  para  a  cxtincção  do  empréstimo  não  deve  exceder  de  oi- 
to annos,  íeita  a  amortisação  annual,  na  razão  de  10  •/  do  camVl 
tomado   podendo,  comtudo,  realisar-se  antes  desse  prazo"  se  os  re- 
cursos da  província  o  permittirem. 

Os  títulos  serão  emittidos  ao  par,  e  á  medida  que  a  província  for 
careceu  o  de  numerário  para  as  despezas  da  obra,"  embora  Zittt 
lr        f  r  mSCnpÇã0  °brÍgat°rÍa   Para  a  tomada  de  todas  as 

C  nSh-d         gai'antÍr"Se  a  realÍSaÇ2°  COm^ta  d0  -P-^o. 
Umtiahao  assim  o  empréstimo  de  250:000*000,  á  8  /°  ao  anno 

tera  a  província  de  supportar  annuaWe  o  encargo  segure 

Juros. 

20:0005000 
:000$000 


Amortisação  de  10  •/  . 


•O* 


Digo  que  será  este  encargo  animal,  presuppondo  que  o  credito  vo- 
tado para  o  pagamento  do  juro  so  mantenha  sempro  o  mesmo  até,  o 
resgato  completo  do  empréstimo,  afim  do  applicarom-se  a  amortisa- 
eão  deste  as  sobras  crescentes  que  devem  provir  da  diminuição  gra- 
dual do  mesmo  juro,  pela  progressiva  reducção  do  capital  tomado. 

E  convém  que  assim  seja  para  que  a  província  o  mais  depressa 
possível  se  exonere  da  divida  contrahida. 

Sobre  estas  bases,  e  sem  fazer  cabedal  das  differenças  de  juro  re- 
sultantes da  não  entrada  im mediata  de  todo  o  capital  preciso,  pois 
que  as  apólices  scráõ  emittidas  a  medida  que  as  obras  da  empreza  se 
forem  realisando, —teremos  que  no  prazo  de  sete  annos  c  seis  déci- 
mos estará  todo  o  empréstimo  pago,  contando-sc  esse  prazo  da  da- 
ta da  emissão  das  primeiras  apólices. 

Eis  o  calculo  demonstrativo  : 

A  ( 1  +  r  )  t  —  a  (  1  +  r  )  t— 1  na  qual 


se  desta  formula  o  valor  dc— t — teremos 
1— log.  a— log.  (  a— Ar  )  ;  ora,  para 
log  (  1  +  r  ) 

o  caso 

A=250:000$000 
a=  45:000*000 

r  =  0,08  ;  fazendo-se  as  devidas  substituições  temos  : 
t-log.  45:000$000— 2O:00O$0O0  ) 


A.  representa  o  capital 
a,  a  renda  annual 
r,  o  juro 

t,    o   tempo.  Tirando- 


0,2552725 


log.  1,08 


—  /70. 


0,0334238 

— Como,  porem,  obtcr-se-liio  os  recursos  precisos  para  taes  des- 
pezas  ?  * 

E'  a  questão  que  desde  logo  suscita-se  c  sobre  a  qual  passo  a 
emittir  •  o  meu  parecer.   '  , ... 

Representantes  da  pr>vineia,  conhecendo-a  melhor  que  <m,  sem 
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duvida,  com  mais  acerto  escolhereis  as  novas  fontes  do  renda  para 
as  quaos  será  licito  appollar,  quando  trata-so  de  attender  aos  jus- 
tos reclamos  de  uma  população,  qu^  soffre  grandes  males  da  secca, 
c,  impaciente,  reclama  agua  para  beber  ! 

<S'5o  obstante,  como  me  cumpre,  indicar-vos-hei  o  que  me  parece 
razoável  fazer-se. 

W  fóra  de  duvida  que  a  população  da  capital,  a  beneficiada  com 
a  empreza  do  abastecimento  d'agua,  devia  ser  a  única  á  contribuir 
para  as  despezas  todas. 

Pobre,  entretanto,  como  ainda  é  o  municipio  da  capital,  de  modo  a 
não  poder  por  si  só  supportar  taes  despezas,  forçoso  torna-se  o  auxi- 
lio de  toda  a  província  para  que  a  empreza  se  realise. 

E  se  boje  as  rendas  de  outras  povoações  se  applicarem  em  bene- 
ficio da  capital,  que,  aliás,  contribue  com  grande  parte  dos  impostos 
cobrados,  amanbã  as  rendas  desta  iràò*  também  beneficiar  os  outros 
municípios  da  província,  que  constitue  um  todo,  unido  para  a  prospe- 
ridade commum. 

Não  podendo  supportar  todas  as  despezas,  o  municipio  da  capital  de- 
verá, comtudo,  sujeitar-so  as  que  estiverem  nas  forças  dos  seus  recur- 
sos. 

Creio  que  ella  poderá  contribuir  exclusivamente  com  a  importân- 
cia precisa  para  o  pagamento  do  juro  de  empréstimo,  ficando  a  amorti- 
sação  da  capital  a  cargo  da  .  província  toda. 

Para  essa  contribuição  especial  lembro  o  imposto  sobre  os  prédios 
do  quadro  urbano,  um  imposto  quasi  proporcional,  para  que  cada  ba 
bitante  da  cidade  concorra  com  uma  quota  correspondente  aos  seus  re- 
cursos e  ao  proveito  que  auferir. 

Àdmittindo  que  a  cidade  tenba  1,100  casas  que  possão  suppor- 
tar o  imposto,  exclusão  feita  das  dos  moradores  próximos  dos  rios, 
c  distribuindo-as  em  três  categorias  de  modo  que  as  da  1.»  paguem 
36S000  réis  annuaes,  as  da  2/248000  e  as  de  3/  12S000,  chegaremos 
a  este  resultado : 

Casas  de  1  .*  categoria  ( 200 )   7:200$000 

«     «2/      «       (300),.   7:20OS00O 

«     «3A     «       (600).-   7:2008000 

Tõtal   1,100  casas  21:6003000 

O  excesso  de  valor  sobre  a  importância  do  juro  será  destinado,  ao  pa- 
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gamento  da  porcentagem  devida  aos  agentes  da  arrecadação,  na  razão 
de  8  •/.- 

—Ninguém  poderá  taxar  de  excessivo  o  imposto  lembrado,  desdfl 
.que  reflicta  sobre  a  despeza  que  cada  chefe  de  família  deve  fazer  para 
prover-se  d'agua : 

E  fácil  é  demonstral-o  : 

Uma  casa,  nas  condições  das  da  1/  categoria  estabelecida,  não  ppde- 
consumir  diariamente  menos  de  dez  barris  d'agua ;  nas  das  da  2.*  seis,  e 
da  3.*  tres. 

Ora,  cada  barril  nunca  sendo  de  preço  menor  de  1 00  réis,  teremos  : 

Que,  durante  &eis  mezes  do  anno,  período  da  secca,  com  o  abaste- 
cimento dagua  as  1."  não  dispendem  menos  de  182S500  ;  as  segundas 
1O9S5G0;  as  terceiras  54S750. 

Por  aqui  se  pode  calcular  a  vantagem  que  auferirão  os  habitantá»  • 
da  cidade  com  o  pagamento  do  imposto  para  o  abastecimentó  d'agua. 

E  convém  notar  que  tomei  por  base  do  calculo  o  preço  de  100  réis 
por  barril,  quando  è  certo  que  raramente,  nos  tempos  mesmo  das  chu- 
vas, se  encontrará  quem  o  venda  por  essa  quantia. 

Quanto  aos  recursos  para  a  amortisação  do  capital  até  o  pagamento 
integral  dosto,  no  capitulo  relativo  as  finanças  da  província  encontra- 
reis o  que  me  cabe  dizer  sobre  o  assumpto. 

Com  as  fontes  de  renda  que  actualmente  temos,  nada  seria  possível 
emprohender,  e,  portanto,  bem  comprehendeis  que  para  as  despezas 
que  acrescem  faz-se  mister  o  augmento  das  verbas  da  receita. 

Eis  o  que  penso  sobre  este  importante  assumpto  do  abastecimento 
dc  .agua  potável  á  população  da  capitai. 

Sobre  o  modo  pratico  de  realizar  a  empreza  lembrada,  se  poradmi- 
ministraçlo,  se  por  contrato  com  alguma  companhia  que  tome  a  si  a 
.obra,  responsabi.lisaado-se  pela  sua  boa  execução,  mediante  garantias 
emeazes,— ou  se  por  empreitadas  parciaes  com  diferentes  indivíduos, 
sob  a  immediata  fiscalisação  do  governo  provincial  —  nada  posso  des- 
de já  indicar  com  segurança,  porque  só  as  circumstancias  da  occasião 
dictarão  o  que  houver  de  melhor  a  fazer,  qual  o  mais  judicioso  al- 
vitre a  adoptar-se. 

O  que,  no  emtanto,  muito  deveis  ter  cm  vista  è  que  seja  a  empre- 
za levada  á  cabo  sem  que  a  província  arrisque-se  a  eventualidade 
de  um  mallogro,  por  excessivas  drspezas,  superiores  as  do  orçamen- 
to, ou  por  má  direcção  e  ruim  serviço  da3,  obras  executadas. 


u 

■  Seria,  na  verdade,  uma  calamidade  para  a  provincia  l  cila,  tomando 
um  tão  grande  compromisso,  visse  afinal  seus  sacrifícios  perdidos. 

Com  a  cautela  precisa,  cora  as  prevenções  razoáveis,  tenho  fò  que 
se  evitará  essa  eventualidade  a  que,  aliás,  alludo  apenas  para  que 
haja  a  maior  prudência  no  modo  pratico  de'4-i'calisar  a  empreza. 

Policia.         .  -  • 

Tem  continuado  na  cliefatura  da  policia  o  Dr.  Milciados  Augus- 
to de  Azevedo  Pedra,  que  ha  servido  sempre  com  toda  lealdadc°  tão 
importante  cargo. 

Comprehcnde  a  província  nove  delegacias  c  vinte  uma  subdelega- 
das, inclusive  a  de  Sucuryú,  creada  por  acto  de  20  de  maio  ulti- 
mo, na  comarca  de  Sant'  Anna  do  Paranahyba,  mediante  represen- 
tação, da  camará  respectiva  e  proposta  do  Dr.  ckefe  de  policia. 
Eis  ó  acto  relativo  a  esse  novo  districto  policial. 
«  Attendendo  ao  que  lhe  representou  a  camará  municipal  da  vil- 
la  de  Sant'  Anna  do  Paranahyba,  em  officio  de  27  de  Janeiro  do 
corrente  anno,  e  bem  assim  a  informação  que  sobre  o  assumpto 
prestou  o  Dr.  chefe  de  policia,  em  officio  n.°  80,  de  honíem  da-  " 
tado,  representação  essa  relativa  a  conveniência  da  creacào  demais 
uma  subdelegacia  de  policia  n'aquella  comarca,  tendo-  por  séde  o  lo- 
cal onde  se  ocba  a  capella  do  Bom  Jesus,  nas  margens  do  Alto 
Sucuryú,  e  considerando  attendiveis  as  razões  com  que  a  referida  ca- 
mará municipal,  fundamenta  a  sua  representação;  o  presidente  da  pro- 
víncia resolve  crear  a  mencionada  'subdelegada,  de  conformidade  com 
o  artigo  6  do  regulamento  de  31  de  Janeiro  de  1842,  dando-lhe  pro- 
visoriamente por  limites  :  ao  nòrtc  o  território  da  provinda  de  Goyaz  ; 
ao  sul,  o  no  Coxim,  separando-a  do  districto  de  Miranda,  por  um  lado' 
o  do  território  de  Goyaz,  por  outro  ;  a  oèste,  o  rio  Taquarv,  separan- 
do-a do  districto  de  S.  José  de  Hevculanea  ;  e  a  lèstc,  o  districto  de 
Sanf  Anna  do  Paranahyba,  pelo  rios  Correntes,  segundo  a  proposta  do, 
dr.  chefe  de  policia  no  citado  officio.  » 

Não  sendo  ainda  possível  assignalar  bem  os  limites  do  nove  distri- 
cto pedi  esclarecimentos  para  fazcl-o,  com.  dados  seguros,  de  modo, 
definitivo. 

Nesse  districto.  convinha  que  orçasse»  uma  freguezia,  porque  iá 
existe  alh  um  núcleo. avultado  de  população  e  que  careee  não  só  de  um 
fora  para  as  pequenas  demandas,  como  de  sacerdote  para  a  administra- 
ção dos  sacramentos  da  Igreja. 


— No  relatório  anncxo  do  dr.  chefe  de,  polícia,  encontrareis,  ais  infor- 
mações concernentes  ao  serviço  .da -sua  repartição;  *  ■  '  - 
As  alterações  no  pessoal  da  policia  fprão  estas : 
Delegados  de;  policia.— Por  acto  do  27  de  Novembro  íe  1878, 
foi  exonerado,  ápedido,  o  cidadão  Francisco  Agostinho  Ribeiro  do  car- 
go de  2.°  supplente  dò  'delegado  de  policia  do  termo  do  Corumbá,  o 
nomeado  para  substituil-o  o  cidadão  Antonio  Vieira  de  Moraes. 

—Por  acto  do  16  de  Dezembro,  foi  exonerado,  á  pedido,  O  2.°  sup- 
plente do  delegado  'de  policia  do  termo  de  SanfAnna  do  Paranahyba, 
cidadão  Bento  José  Gomes.  ' 

—Por  acto  de  8  de  Fevereiro  do  corrente  anno,  foi  concedida  aote- 
nente-coronel  André  Gaudie  Nunes  a  exoneração  que  pedio  do  cargo 
de  delegado  de  policia  desta  capital,  sendo  nomeado  para  substituil-o- 
o  cidadão  Pedro  Leite  Ozorio.  ■■■ 

— Pór  acto  de  8  dc  Março,  foi  demittido,  á  bem  do  serviço  publico, 
sob  proposta  do  chefe  de  policia,  o  cidadão  Caetano  da  Silva  Albuquer- 
que do  carga  de  2.°  supplente  do  delegado  de  policia  do  termo  de  Mi- 
randa, e  nomeado  para  substituil-o  o  cidadão  Theodoro  Paes  da  .  Silva 
Rondon ;  sendo  também  nomeado  o  cidadão  Benedicta.  Rodrigues  do 
Jesus  para  3.°  supplente  do  delegado.  Pelo  mesmo  acto,  foi  concedida 
a  exoneração  que  pedio  o  cidadão  Francisco  Eugénio  Moreira  Serra 
do  cargo  de  delegado  de  policia  d'aquelle  termo,  sendo,  nomeado  para 
servil-o  o  cidadão  Francisco  Alves  Corrêa. 

—Por  acto  de  29  de  Março,  foi  exonerado  o  cidadão  Antonio  Pinto 
Botelho  do  cargo  dc  1.°  supplente  do  delegado  de  policia  da  villa  do 
Rozario  por  incompatibilidade  com  o  cargo  de' supplente  do  juiz  muni- 
cipal, para  que  fôra  nomeado.  Para  substituií-o,  sob  proposta  do  che- 
fe de  policia,  nomeei  o  2."  supplente  do  mesmo  delegado  Amâncio  Cra- 
veiro de  Sá,  passando  para  2.°  supplente  o  3.°  Luiz  Candido  da  Silva 
Brandão,  e  para  3.°  supplente  o  cidadão  Manoel  Xavier  Castello 

—Na  mesma  data,  forão  nomeados,  sob  a  mesma  proposta,  o  cida~ 
dão  Joaquim  Barnabé  de  Mesquita  para  1."  supplente  do  delegado 
de  policia  do  Diamantino,  em  substituição  do  cidadão  Indalecio  da 
Silva  Rondon,  que  fora  exonerado,  por  ter  sido  nomeado  collector 
.das  rendas  geraes  d'aqaella  villa. 

—Por  acto  de  20  de  maio,  foi  exonerado  o  cidadão  Luiz  Pedro 
.de  Figueiredo  do  cargo  de  delegado  de  polícia  do  termo  de  São  ■ 
Luiz', de  Caceres,  por  ter  sido  nomeado  1.*  supplente  do  juiz  muni-  • 
jcipal. 
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—Por  acto  de  #  de  julho,-  foram  nomeado?,  sob  proposta  •  do.  chefe 
de  jtoliciá:,  o  1.*  supplente  do  delegado  do.  policia  do.  termo  de  Co- 
rumbá^JoSo  Antonio  Rodrigues,  para  o ,  cargo  de  cfelegado,  que  se 
achava  vago  ;  e  para  1.*  suppíetito  o;  cidadão  João  Henriques  de  Car- 
valho. ,  Forjo  demittidos,  á  bom  do  serviço  publico,  os  2.°  e  3.* 
supplentes  do  mesmo  delegado,  Antonio  Vieira  de  Moraos  e  Au- 
gusto Chevalier,  nomeados,' pára  substituil-os,  cs  cidadãos  João  Baptista 
Nunes  e  Jàcintho  Moreira. 

— Por  acto  de  8  de  agosto,  foram  nomeados :  para  o  cargo  de 
.delegado  de  policia  de  São  Luiz  de  Caceres  o  respectivo  1.°  supplen- 
te,  João  Ferreira  Mendes  Filho;  para  1."  suppleute  o  2.°  Joio  Alves 
da  Costa  Garcia ;  para  2.°  o  subdelegado  Eustachio  Tobias  da  Costa 
Magalhães,  e  para  3."  supplente  o  cidadão  Pedro  Tõrquatro  Loite  da 
Bocha. 

SubiSelegail!».?  «Io  Paliei».. — Por  acto  de  27  de  novembro  de 
1878,  declarei  de  nenhum  cffeito  a  nomeação  do  cidadão  Ladisláo. 
Marcondes  de  Oliveira  para  )  cargo  de  2.°  supplente  do  subdelegado 
»le  policia  do  2.°  districto  da  villa  de  Miranda,  por  não  ter  prestado 
o  devido  juramento,  sendo  nomeado  para  esse  lugar,  sob  proposta  do 
chefe  de  policia  o  cidadão  Antonio  Vicente  de  Azambuja,  e  para  3.* 
supplente  o  cidadão  Julião  Soares  de  Souza. 

— Por  acto  de  8  do  Março  do  corrente  anno,  foi  demittido,  á  bem 
do  serviço  publico,  sob  proposta  do  chefe  de  policia,  o  cidadão  Joaquim 
da  Costa  Pereira,  do  cargo  de  subdelegado  cc  j.olicia  ■  do  termo 
de  Miranda,  sendo  nomeado  para  substituil-o  o  cidndào  João  Ro- 
drigues de  Sampaio.;  bem  como  nomeados  para  1.°  supplente  o  3.°,, al- 
feres José  da  Siiva  Albuquerque,  e  para  3.°  o  cidadão  Augusto  Fer- 
reira de  Mascarenhas. 

— Por  acto  de  22  do  Março,  foruo.  concedidas  as  exonerações  que  pe- 
diram os  2.°  c  3."  supplentes  do  subdelegado  de  policia  do  districto  da 
capital  Joaquim  Marcos  Xavier  da  Silva  Pereira  e  Pedro  Pio  Gualber- 
to de  Mattos,  sendo  nomeados  para  substitui l-os  os  cidadlo3  José  da 
Paixão  de  Figueiíe.lo  F.ilelo  e  Frederico  Adolpho  Josetti. 

— Por  acto  de  23  de  Abril,  foi  concedida  a  exoneração  que  pedio  o 
bacharel  Antonio  Alves  Ribeiro  do  cargo  de  1.°  supplente  do  subde- 
legado de  policia  do  districto  do  Livramento,  c  nomeado,  sob  propos- 
ta do  chefe  de  policia,  o  cilada;?  Joaquim  Agostinho  Curvo. 

— Por  acto  de  17  de  Maio,  fvi  concedida  a.  exoneração  que  pedio  q 
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cidadão  Cupertino  .losé-  ferreira  do  cargo  de  2."  supplentc  do  subdele- 
gado do,  policia  da  Villa  do  Rozario.  ♦     _  • 

— Por  acto. da-  mesma  data,  sorb  proposta  do  chefe"  do  policia,-  foim> 
meado  o  cidadão  "Manoel  Raimundo  Antunes  Maciel  para  1-/  supplcn- 
te  do  subdelegado  de  policia  daquolle  districto.- 

 Por  acto  de  20  de  Maio,  foram  nomeados  para  o  novo  districto  po- 
licial do  Sucuryhu  :  Para  subdelegado  o  cidadão  Theophilo  Benedicto 
Ottoni,  e  para-  1.%  2.*  c  3.°  supplentes  os  cidadãos  Iunoeencío  Delfino 
Ananias,  Candido  Francisco  Ananias  e  Antonio  Rodrigues  Pereira. 

—Por  acto  de  8  de  Agosto,  foram  nomeados,  para  subdelegado  de  policia 
do  t^rmo  de  S.  Luiz  de  Caceres,  o  cidadão  Manoel  Carlos  da  Cunha,  e, 
para  1."  supplente  o  cidadão  José  Marccllino  da  Silva  Prado. 

Bem  vêdes  que  quasi  todas  as  exonerações  forão  concedidas  a-  pedi- 
do, e  que  algumas,  dadas  á  bem  do  serviço  publico,  constituem  me- 
didas alheias  completamente  »■  interesses  partidários  ( aos  quaes,  aliás, 
sempre  tenho  me  conservado-  sobranceiro  )  c  só  dictadas  pela  conveni- 
ência de  melhorar- a  administração  policial,  conforme  as  propostas  do- 
chefe  de  policia,  insuspeito  para  o  partido- da  opposição. 

Fowa  Policial. 

Pela  lei  n.  526' de  7  de  Dezembro  do  anno  findo,  reduzistes  a  força- 
policial  a  uma  companhia,  composta  de  :  um. capitão,  um  tenente,  um  al- 
feres, um  1.°  sargento,  dois  2!08  sargentos.  um=fomel,  0  cabos,69  soldados, 
e  1  corneta. 

Ao  todo  :  3  officiaes  e  80:  praças  de  pret. 

Ao  mesmo  tempo,  autorisastes  a  presidência  a  elevar  o  numero  das 
praças  de  modo  a  formar  um-  corpo  de  duas  companhias,  com  a  orga- 
nização que  vigorava  anteriormente —caso  o  Governo  Imperial  au- 
gmentasse  a  importância  do  auxilio  concedido  á  esta  província. 

Não  tendo,  porém,  até  agora  sido  augmentado  tal  auxilio,  apezar 
dos  meãs  reiterados  pedidos,  sem  duvida-  porque- as  r-riticas  circum- 
stancias  financeiras  do  Estado  não  o  permittirão,  couservou-se-  por  is- 
so, a  força  policial  tal  como  a  fixastes. 

Apenas,  reconhecendo  que  o  numero  dos  officiaes  era  insufficicn- 
te  para  o  serviço    policial,   conforme  representou-mo  o  respectivo- 
commandante,  o  honrado  capitão  Sabino  Fernandes  de  Souza,— e  não- 
sendo  admissível  que  em  tal  serviço  fossem  empregados  officiaes  de- 
Unha,  como  auxiliares,  para  os  detalhe-  ordinários,  da  força  policial,. 


em  vista  da  informação  que  prestou-me  o  cominando  das  armas,-- T 
vi-me  assim  forçado  a  conservar  bs  dous  alferes  que  oxistião,  con- 
tinuando um  delles,  como  addido,  até  que  na  presente  sessSo  podesr 
seis  resolver  sobre  o  cuso.  . 

Eis  a  representação  a  que  alludo  :„ 

«  — N.°  109.— Quartel  do  commando  interino  da  companhia  policial  em  Cuiabá.  30  de 
Junho  de  1879. — íllm.  e  Exm.°  Snr.— Tendo  a  lei  provincial  n.°  526  de  7  de  Dezem- 
bro de  1878  decretado  a  diminuirão  do  pessoal  dos  officiaes.  da  companhia  policial  sob 
meo  interino  cominando,  e  sendo  chegada  a  occasião  de  ser  posta  em  execução  aquella 
lei,  peço  vénia  a  V.  Ex.a' para,' antes  que  a  mande  vigorar,  fazer  algumas, ponderações 
a  rt-speito  : . 

«  Como  sabe  V.  Ex.  a  guarda  da  cadeia  é  hoje  feita  com  praças  policiaes  e  commanr 
dada  por  um  de  seus  officiaes.  "  * 

«Uma  vez  posta  em  execução  a  lei  referida,  que  restringe  a  dous  o  numero  de  offi- 
iáes  subalternos,  bem  compréhende  V.  Ex.  que  o  serviço  tornar-se-ha  por  demais  pe- 
oso  e  vexatório,  visto  como,  quér  no  sorviço  de  guarda,  quer  no  de  ronda,  se  por. 
untura  tiver  a  companhia  de  prestar  também  este  serviço,  com  os  dous  únicos  officiaes, 
io  será  possível  que  seja  elle  feito  com  regularidade  e  promptidão  desejadas. 

«Assim,  pois.  rogo  a  V.  Ex."  que,  tomando  em  consideração  o  que  venho  de,  expór, 
digne  a  tal  respeito  providenciar  em  sua  alta  sabedoria  como  julgar  mais  convenien- 
5  e  acertado.— Deus  Guarde  a  V.  Ex.".— Illm.»  e  Exm.»  Snr.  Doutor  João  José  Pedro- 
a,  Digníssimo  Presidente  da  Província.— Sabino  Fernandes  de  Souzu.  Capitão  Comman- 
lante  interino.  » 

Dirigindo  ao  commandante  das  armas  o  officio  que  reproduzo,  tive 
em  resposta,  e  que  vai  em  seguida  : 

«-X.0  130.  1.»  Secção.  Palacio  do  Governo  da  Província  de  Malto-Gnsso.  em  Cuyabá 
8  de  Julho  de  1879.-Illm>  e  Exm.»  Snr. -Tendo  V.  Ex.a  em  vista  o  iiuluso  officio'. 
que  dirigio-me  u  capitão  commandante  da  companhia  policial  em  30  de  Junho  ultimo! 
sob  n.°  103.  e  que  d.'p;>is  me  devolverá  com  a  possivel  brevidade,  sirva-se  informar-me 
se  pôde.  seu  inconveniente,  ministrar  officiaes  de  linha  para  auxiliar  o  serviço  da  for- 
ça policial,  em  (pianto  está  só  dispuser  de  dois  officiaes.— Deus  Guarde  a  V.  Ex.— /o- 
ão  Josó  Pedrosa— S:ir.  General  CdmiTiandanle  das  Aarmas  interino.  » 

«—%'.'  lilo1. -Quartel  General  do  Commando  das  armas  de  Matto-Grosso,  em  Cuvabá 
10  d-;  Julho  da  1S7X— Iílm.0  c  Exm.»  Snr.— Respondendo  o  officio  de  V''.  Ex.»  n.  139 
de  8  do  corrente  cabc-me  a  honra  de  informar  a  V.  Ex.  que.  nos  termos  .Ias  orden. 
visites  nic,  podem,  sem  inconveniente  da  disciplino,  os  ofíiciaes  e  p-aç;u  do  exercito 
ser  empregados  nos  corpos  poiiciaes  e  muito  menos  commandados  por  officiaes  dos  mes- 
r.os  corpos,  salvo  o  único  caso,  e  isto  mesmo  com  referencia  somente  a  primeira  hvio- 
these.  de  .se  a.-har  ameaçada  a  ordem  e  segurança  pubiica  ;  c  mie  por  isso  não  é  pó!s'- 
vel  manlar-sR  que  os  offleiass  de  iinha  auxiliem  o  serviço  ordinário  do  quartel  da  forVa 
pohcal  desta  Província,  ao  qual  reíere-se  o  Capitão  Commandante  da  mesma  for-a  no 
officio  que  com  este  tomo  as  mãos  de  V.  Ex.»— Deus  Guarde  a  V.  Ex.«-Illm.°  e  Fx-n  • 
Snr.  Dr.  Joio  José  Peiros.i.  Presidente  desta  Província. -José  Joaquim  de  Carvalho. 

A'  vista  disto,  bem  a  meu  pezar,  não  pude  deixar  dc  conserva- 
os  dous  alferes,  som  embargo  da  companhia  sò  dever  possuir  um* 
uoò  termos  da  lei  respectiva. 
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Esporo  que,  attendendo  aos  motivos  ponderados,  modificareis  ago- 
ra essa  lei,  para  o  fim  do  mantorem-se  os  oíficiaes  existentes,  que 
são  imprescindíveis. 

A' força  policial  está  confiada  a  guarda  da  cadòa  c  de  continuo  ó 
cila  empregado,  era  diligencias,  maximé  quando  os  índios  fazem,  as 
suas  costumadas  correrias. 

Como,  pois,  dois  únicos  oíficiaes  (  um  tenente  o  um  alferes )  lião 
d°  rovesar-se  no  cominando  da  guarda  c  ainda  poderemos  contar  com 
clles  para  essas  diligencias  ? 

E  quando 'qualquer  dei  los  fique  doente,  como  revesar  o  serviço  da 
guarua  da.  cadôa,  desde  que  não  c  possível  chamarem-se  oíficiaes  de 
1-iiiiia  para  suoscituil-os,  pois  que  isso,  alem  de  contrario  as  leis  mi- 
litares,  acarretaria   graves  inconvenientes  para  o  próprio  serviço  ? 

— E'  evidente  a  insuficiência  da  força  policial  decretada,  e,  por 
isso,  como  já  vo.*  disse  o  anno  passado,  tenho  me  esforçado  para 
obter  que  o  au.nlia  pecuniário  de  40:000$000  reis,  concedido  pelos 
cxres  geraes  para  a  manutenção  dessa  força,  soja  eltrvado  a  somma 
de  100:0005000  reis. 

Com  esto  accrcscimo  de  meios  pretendia  eu,  de  accordo  com  a  dis- 
posição do  artigo  2."  da  lei  citada,  organizar  um  corpo,  attrahindo 
para  elle  um  bom  pessoal,  que  fosse  apropriado  para  a  guarda  ru- 
ral das  povoações  do  interior,  ameaçadas  sempre  de  aggressões  dos 
selvagi-ns. 

Confio,  porem,  como  já  o  declarei,  que  o  Governo  Imperial  não- 
fará  demorar  esse  novo  auxilio  pedido. 

— "No  intento  não  só  de  realisar  uma  economia  para  os  cofres  |>ro- 
vinciaes,  como  ainda  de  melhor  garantir  a  segurança  da  cad^a,  re- 
solvi transferir  o  aquartelamento  da  força  policial  de  uma  casa  par- 
ticular, akigada  p;:-i  província,  para  o  cdiâcio  da  mesma  cadêa,  que 
o.a:!í-erla  raelhores  accommodações  para  as  praças. 

— Desejando  constituir  essa  força  com  um  pessoal  moralisado  e  or- 
í1^:ro,  pois  que  de  outro  modo  seria  ella  antes  um  perigo  do  que 
uma  j.ír?.ni:a  para  a  segurança  publica,  tenho  autorisaào  o  com- 
rnandanb  r^pe-3'.ivo  a  despedir  os  soldados  que  se  mostrarem  incor- 
regiveis,  lircorlo-DS  substituir  por  outros  que  julgue  idóneos,  com- 
ento que  sejào  r3.:aivaáos  sempre  os  interesses  da  fazenda  provin- 
.  ia*  .  , 
Esta  medida  vai  dando  óptimos  resultados,  porque  a  exclusão  do» 
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io  pessoal,  csEimúla  muitos  bons  cidadãos  a  alistarem-se  na  poíi- 
a. 

Eis  o  quadro  da  forca  existente 
Cf 

TrtlKMlf.O. 


Capitão  (  comraandante  )  •  ■   * 


,  Sôgundo  sargentos  •     ^ 

i^rriol  •-; 6 

Cabos   65 

Soldados   •••••  '*'  ^ 

Corneta   .•«.   

Total   ?9 

Faltão  para  completar;: 

Primeiro  sardento   •••••••  A 

Soldados  ,. . ...... ;. .-  •  •   •••  •  •••  ' '  *  "!__- 

5 
84 

Estado  completo .............   ........  0<* 

Assumptos  concernentes  ao  Ministério  da 
Agricultura. 

Havendo,  *m  offieio  de  25  de  Fevereiro  do  corrente  anno,  presta- 
o  ao  Ministério  da  Agricultura  as  informações  que  pudera  colbex 
sobre  os  diversos  ramos  de  serviço  a  cargo  do  mesmo  nesta  pro- 
víncia,—julgo  .  conveniente  inteirar-vos  do  que  então  expendi—  ac- 
rescentando em  seguida  o  que  tem  occorrido  posteriormente  a  essas 
informações. 
Eis  o  offieio  a  que  refiro-me  : 

«  Palacio  (la  Presidência  da  Província  de  Matto-Grosso.  em  Cuiabá.  25  de  Fevereiro  de 
1879.— IHm.  e  Exm.  Snr.— Km  cumprimento  do  que  por  V.  Exc.  foi-me  determinado  em 
Aviso  n:  11.  de  6  de  Outubro  do  anno  próximo  findo,  passo  a  ministrar  algumas  infor- 
mações que  pude  colher,  relativamente  aos  ramos  do  serviço  a  cargo  desse  Ministério. 

Serão  ellas.  por  certo,  mui  deficientes,  mas  V.  Exc.  relevará  as  lacunas  qu^  encontrar, 
attentas  as  difficuldades  com  que  luta  esta  presidência  para  obter  os  dados  precisos. 

— oátecliese  e  civilisação  cios  índios.— Não  ha  ramo  de  serviço  nesta 
província  que  mais  deva  merecer  a  attenção  do  Governo  Imperial  do  que  este ;  pois  que 
até  agora,  não  tem  elle  recebido  uma  organização  conveniente,  apesar  dos  graves  males 
que  tem  soffrido  e  continuará  soffrer  a  província  com  as  constantes  correrias  dos  selva- 
gens, os  quaes  só  desappárecerão  com  o  emprego  de  medidas  profícuas  tendentes  a  cha. 
mal-os  ao  grémio  da  civilisação. 
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'«  Conformo  já  d-nlio  exposto  a  V.  Exc,  a  única  medida  que  .-julgo  .poder  scradoplaih 
com  proveito  para  a  calechoso  é  a  da  creação  do  diversas  colónias  militarei  nas  proximi- 
dades dos  lugares  onde  habitam  os  selvagens,  de  modo  a  poderem  ellas  se  tornar  centros 
de  altracção  c  aldeamento  para  os  mesmos  ;  -devendo  os  capcllães  desses  estabelecimentos 
servir  do  missionários,  uma  vez  que  sejam  elles  escolhidos  d'enlre  os  sacerdotes  idóneos, 
com  preferencia  os  italianos.  <  > 

«  Peço  com  especialidade  a  attençao  de  V.  Exc.  para  a  necessidade  da  catechese  dos 
:h\im— Coroados  e  Cayapòs-,  tribusdas  mais  bravias,  ate  então  indomáveis,  e  que  constan- 
«simnte  fazem  wrreriss  contra  os  pacíficos  lavradores,  levando  a  morte,  o  roubo  e  oun- 
cundio  por  onde  quer  que  passem. 

«  V  primeira  destas  tribus  habita  nas  cabeceiras  tio  rio  S.  Lourenço,  ou  pelo  menos  d'ahi 
f  iz  ella  o  ponto  de  partida  de  suas  incursões,  que  estrndem-se  por  vezes  quasi  até  os  arra- 
baldes desta  capital,  trazendo  os  lavradores  em  continuo  sob.resáito,  com  grande  prejuízo 
da  jà  deficiente  lavoura  desta  província,  lavoura  que  pouco  a  po.uco  ira  definhando  até  ex~ 
tin<mir-se  de  lodo,  se  não  forem  tomadas  medidas  promptas  «  eíucazes  para  reprimir  as 
agressões  desses  selvagens;  pois.  como  V.  Exc.  bem  sabe,  a  segurança  individual  dos  agri* 
cultores  é  uma  condição  primordial  para  o  desenvolvimento  da  producçao. 

«  V  2  a  tribu,— a  dos  Cayapós-,  senão  em  sua  totalidade  -  tão  feroz  como  a  dos-Coro- 
dos.  todavia  também  commette  depredações,  habitando  a  zona  -que  se  estende  entre  os 
-Tios  Paraná,  Paranapanema.  e  as  cabeceiras  do  Taquary. 

«E*  pois  de  urgente  necessidade  que  as  primeiras  colónias  militares  que  se  crearem  se- 
:jam  estabelecidos  nos  lugares  mais  próximos  das  habitações  desses  selvagens. rpara  não  sô  con- 
stituírem barre'ras  contra  suas. frequentes  incursões,  como  ainda  para.  pelo  contacto  com 
os  mesmos,  attrahil-os  -pouco .a  pouco  e  aldeal-os  como  se.íaz  mister  para  a  causa  da  cate- 

cll6S6» 

«  No  intuito  de  offerecer  a  V.  .Ex.  *  ao  Ministério  tia  Guem  um  plano  regnlar.  para  o  es- 
tabelecimento das  colónias  militares,  solicitei  do  Barão  de  Melgaço,  a  pessoa  mais  habili- 
tada nesta  província,  pela  sua  illnstraçào  e  experiência,  uma  indicação  circunstanciada  das 
localidades  que  elle  julgasse  mais  apropriadas  para  taes  estabelecimentos;  mas.  esse-dtótin- 
cto  cidadão,  já  bastante  acabrunhado  pclaidade.  valetudinário,  não  pode  muustrar-me  por 
escripto  á  informação  que  eu  lhe  pedira. 

«  Comtudo  em  conferencia  particular,  verbalmente  deçlarou-tr.e  querendo  amik  a  provín- 
cia bastante  desconhecida,  muito  pouco  explorada,  era-lhe  impossível  determinar  com  segu- 
rança e  acerto  os  pontos  preferíveis  para  colónias  militares,  parecendo-lhe  que  tornava- 
se  precisa  para  esse  fim  a  nomeação  de  uma  commissão  especial  de  pessoas  idóneas, 
a  qual   percorrendo  o  seu  território,  melhor  conheceria  das  localidades  preferíveis. 

«Entretanto,  accresento.u-me  elle,  que  .-julgava  fora  de  toda  *  duvida  a  conveniência  da 
•creacão  de  nma  ou  mais  colónias  nas  proximidades  do  rio  .S.  Lourenço,  na  direcção  das 
suas*  cabeceiras,  pois  estava  convencido  de  que  esses  estabelecimentos,  uma -vez  confiados 
a  direcção  de  pessoas  com  vocação  especial  para  o  serviço.  h*vum  de.produzir  excelentes 
resultados,  tanto  mais  quando  a  viação  fluvial  seria  uma  condição  de  prosperidade  para 
•os  colonos,  pela  fácil  permuta.de  seus  productos. 

«  As  mtimas  correrias  feitas  pelos  Índios  Coroaá«.durante  o  mez  corrente,  e  das  quaes 
dou  noticia  aV.Exc.  em  oficio  especial,  vem  demonstrar  a  urgente  e  indeclinável  neces- 
sidade que  ha  da  creação  de  colónias  militares  nessas  paragens  indicadas  .pelo  Barão  de 

Melgaço.  ,  . 

«  \s  rondas  volantes,  que  mandei  estabelecer  em  differentes  pontos,  não  podendo  s*r  per- 
manentemente mantidas  sem  grandes  despezas,  não  passam,  como  já  tive  occasião  de  pon- 
derar a  V.  Exc,  de  um  men\palliativo,  que  serve  -apenas  para  dc  momento  afugentar  os 
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selvagens,  mas  nào  para  obsto r  a  reproducção  de  suas  correrias,  as  quaes  sò  cessarão  com 
a  medida  cíTueaz  da  cateehese. 

«  O  meu  antecessor,  general  Hermes,  pretendeu  remediar  o  mal  encarregando  o  chefe  dos 
—Terenna$.  Alexandre  Bueno.  v::«!o  ile  Miranda  a  esta  capilal  com  70  homens  da  sua 
tribu,  de  catechmr  e  aldear  os  Coroais,  tirando  os  recursos  precisos  para  esse  fim  da 
verba  de  6:000^000  riis  votada  pela  Assemidóa  provhei.il  na  lei  de  28  de  Junho  do  1877- 
mas.  infelizmente,  essa  expedição  não  teve  o  desejado  multado,  havendo,  ao  contrario,  ex' 
asperado  mais  os  ditos  selvagens  de  modo  a.  d'en;ào  para  cá.  virem  em  bandos  numerosos" 
tão  avultados  como  jamais  se  os  vira,  até  as  proximidades  desta  capital,  mais  hostis  que' 
nunca. 

«  Reconhecendo  cu  que  esse  chefe  Tcrcnna,  longe  de  aontribuir  para  a  causa  da  cate- 
ehese, ao.  contrario,  a  prejudicava  gravemente,  pois  quedava  á  sua  expedição  um  caracter 
de  bandeira  bellicosa,  resolvi  dispcusal-o  do  servido,  e  mandei  que  regressasse  para  o  seu., 
aldeamento. 

— «  Nada  consta  na  secretaria  desta  presidência  sobre  o  serviço  do  aldeamento  dos  selvagens, 
que  parece  ter  estado  abandonado,  não  só  pela  incapacidade  do  director  geral  dos  Índios! 
attenta  a  sua  avançada  idade,  já  em  caducidade,  conforme  tive  occasião  de  representar  í 
V.  Exc.  ;-como.  principalmente,  pela  falta  absoluta  de  meios  para  occorrer  á  despeza  com 
tal  serviço,  visto  que  para  elle  não  tem  havido  credito  algum. distribuído  nas  ultimas  leis  do 
orçamento. 

«  Sendo  esta  província  incontestavelmente  aquclla  em  que  se  deve  resolver  o  problema 
da  catcchesc.  nào  sò  como  uma  medida  humanitária  e  da  utilidade  social,  como.  com  especia- 
lidade, de  garantia  para  a  segurança  da  população  civilisada,  V.  Exc.  melhor  do  que  eu 
comprehende  o  quantuj  se  torna  sensível  essa  falta  de  recursos  para  esse  serviço  táo  im- 
prescindível. 

«Não  obstante,  existem  creadas  sete  directorias  encarregadas  do  aldeamento  dos  iníiosv 
a  saber  : 

«  Dos  Terennas  c  Layannas.  na  Villa  dè  Miranda  ; 

«Dos  Bororós  e-  Caiações,  á  margem  direita  do  rio  Jaurú  ; 

«  Dos  Guanàs,  na  freguezia  dc  S.  José  de  Herculanea  (  Coxim  )  ;. 

«  Dos  Gmrayíis,  á-  margem  direita  do  rio  Guaporé  : 

«  Dos  Apiacaz,  ás  margens  dos  rios  Juruer.a  c  Arinos; 

«  Dos  Cayapus.  cn  SanfAnna  do  Paranahyba.  e 

«  Dos  Cadiuèos,  e:n  Leviieque,  município  de  Corumbá. 

« Destas  directorias  Ires  foram  por'  mim  creadas,  mas  nem  delias,  nem  das  ou- 
tras tenho  amda  as  informações  precisas  sobre  os  r^clivos  aldeamentos,  para  transmita 
til-as  a  V.  Exc. 

«  Não  obstante,  parece-me  poder  assevera:  a  V.  Exc.  rpc  taes  aldeamentos  não  devem 
se  achar  em  csíauo  lisongeiro.  sendo  mesmo  de  presur.-ur  que  alguns  até  estejam  -aban- 
donados, por  falta  de  auxilio  pecuniário,  que  seunre  ss  faz  mister  para  organizal-os  con- 
venientemente. 

«Segundo  as  informações  particulares  qu»  íeano,  q;r.si  lodos  os  índio?,  excepto  rsoe- 
cialmente  feifa  dos  fero/.es  Coroados,  mostram  basU*  propensão  para  se  aldear.' r.. 
ror  isso.  seria  cop.vcni.mle  não  perder  a  occasião  de  aproveitar  tão  boas  disposições  ;  mas, 
sem  auxilio  p-cuniario  do  Governo  geral  nenhum  resultado  se  pode  obter  nesse  sentido, 
visto  que  a  prov.ncia  é  demasiadamente  pobre,  embora  opulenta  de  riquezas  naturaes, 
inexploradas,  esens  recursos  pecuniários  mal  chegam  para  as  despezas  necessárias  como 
pessoal  administrativo. 

—Vias  4o  cotniuunicaoào.-  Não  existe  nesta  província  uma  só  estrada. 


feiU  por  conla  do  Governo  g.*ral,  o  nem  mesmo  a  provinda,  cm  razão  da  escassez  de 
seus  recursos,  tem  mandado  abrir  ou  aperfeiçoar  qualquer  via  de  communica^o  entre  os 
seus  distantes  povoados,  li-mtando-sc.  uma  ou  outra  vez,  a  mandar  fazer  alguns  aparos 
nos  caminhos  que  possue.  abertos  pelos  próprios  transeuntes,  ou  a  concertar  as  pontes  e 
pontilhões  que  nclles  se  encontram. 

«De  udos  esses  «raminhos,  o  melhor  que  conheço  é  o  que  conduz  desta  capital  a  fre- 
guezia  do  Livramento.  d'aqui  distante  7  léguas,  o  qual.  pela  natureza  do  solo.  presta-se 
até  para  rodagem. 

«  Os  mais  caminho:.,  durante  o  tempo  da  secca.  offerecem  fácil  transito  para  animaes 
*  até  para  carros,  embora  com  alguns  obstáculos.  No  tempo  das  aguas,  porém,  quasi 
dados  elies  tornam-se  verdadeiramente  intransitáveis,  por  causa  da  innumlaçào  dos  rios 
que  os  atravessam,  transformando  o  solo  em  vastas  lagoas  ou  extensos  paníanaes. 

« E'  verdade  que  a  província  possue  innmneros  rios,  qae  podem  franquear-lhe  as  com- 
rnunicaçoes  com  o  Oceano,  ji.  ao  norte,  pelo  Amazonas,  já.  ao  sul.  pelo  Prata. 

«  Quas:.  todos  esses  rios  poderão,  sem  duvida,  tornar-se  navegáveis,  mas  muitos  dclles 
ainda  apreieatun  obstáculos  a  vencer  para  a  livre  navegação  ;  e  outros,  já  navegáveis  por 
nature.;i.  pedem  sér:r>s  cuidados  para  a  sua  limpeza  e  desobstrucçàc.  pois  que,  se  continuarem 
«o  abandono  em  qie  se  aeaam,  brevements  deixarão  de  offerecer  seguro,  transito  às  cm- 
barcí-;ó23. 

«  Muito  particularmente  devem  merecer  a  atíer.ção  do  Goverao  imperial  os  rios  Cuyabá, 
S.  Lourenço.  TaquL.-y  e  >ii.-ar.'-:. .  os  çur.es  pedem  serviços  de  desobstrucção  e  limpéza', 
conforme  represéaton-xe  a  capitania  do  porto  de  Corumbá. 

«  Me  parece  que  poderiam  ser  aproveitados  p-.ra  este  serviço   algumas  embarcações 
da  nossa  ílotilha.  que  inutilmente  perraan-rvm  em  Cnrumbâ.  e  parte  do'  seu  respectivo  pes- 
soal também  alli  ocioso,  isco  é,  sem  proveito  para  o  Estado,  uma  vez  que  se  faça  previa- 
mente acquisição  de  uma  barca  de  excavaçâo,  ou  de  qualquer  outra  machina- apropriada 
como  melhor  parecer  aos  profissionaes. 

«  Devo  mesmo  declarar  a  V.  Exc.  que,  se  não  forem  tomadas  promptas  medidas  nesse 
sentido  para  a  limpeza  do  rio  Cuyabá  especialmente,  a  navegação  deste  rio,  que  Cada  dia 
mais  se  vai  diffioultando,  dentro  em  breve,  ficará  interceptada,  com  grave  prejuízo  para  as 
communicações  desta  capital  com  essa  corte,  pela  via  do  Pra!a. 

«  Escusado  é  rtb-rr  a  V.  Exc.  que  -ydns  anhelos  da  província,  a  respeito  de  viação. 
con«mtram-se  no  ferro-carril  que  O.e-s  li<r.v-a  á  ce  itil  do  Império,  empreza  esta  que  tan- 
to tem  cecupado  e,  por  sem  dun::::.  cr.-^iua  a  occapar  a  attenção  do  Governo  Imperial. 

«  Todas  as  esperanças  de  progresso  firme  e  duradoura  para  a  província  de  Matto-Grosso 
não  passarão"  de  uma  utopia  em  qirab  es~a  empreza  convertesse  em  realidade.  Ella 
trará  os  braços  e  os  capitães  d»?  ç::*  f,rto  ca-ece  prov-  vra  para  o  aproveitamento  do 
seu  solo  ubérrimo,  e  das  inexhauri vslr.  -I:j aeza s  raturaes  qu»  lhe  auspiciam  o  mais  gran- 
dioso futuro. 

Industrias,— As  industrias  mais  cuHVadas  nYsta  província,  não  fallando  na  eom- 
rncr:ia!,  são  a  agrícola  e  a  extracllv;-..  consis-ii.Kue  an-mas.  quanto  á  fabril,  que  exíitein 
ein  Corumbá  duas  pequenas  fabricas,  u  ;  i  C»  «:*:.:•..  o  ou'-a  ie  licores. 

—A  lavoura,  como  jã.  disse  i  V.  :..-.> como  ainda  é.  vai  coaliuua- 

mente  definhando,  cm  r..zào  das-  correrias  áos  sj;. -r:e:.s. 

«  Alem  disto,  sobrecarregada  como  es*á  c:u  o  imposto  do  dizimo  provincial. .  que 
produz  cerca  da  terça  parle  da  receita.  ?'la  não  pode  se  achar  em  condições  de  estimular 
os  productores  que.  se  por  um  lado  de;cjn::e:e  :i  nua  o  ónus  afinal  recahe  sobre  o  con- 
sumidor, por  outro  só  vêem.  e  com  alguma  razão,  que  o  consumo  decresce,  a  procura 
diminu?,  segundo  as  leis  c:oaomicas,  sempre  que  o  valor  do  producb  se  eleva.     *  ■  »  , 


«Tara  olixiar  c<l?  mal,  o  alt^nd.u-em-se  as  justas  rectomafòes  da  lavoura.  reconheço  que 
se  faz  mister  cbter  da  Asscmbléa  -provincial  uma  alteração  quasi  radical  no  systoma  dc 
impostos  adoptado,  para  que,  isentando-se  do  qualquer  ónus  os  géneros  de  producção  agrí- 
cola. d'ahi  nio  pnvenha  um .  sério  desequilíbrio  entre  a  receita  c  a  despeza,  isto  é,  uma 
completa  desorganização  financeira. 

<(  Entretanto,  como  o  restabelecimento  das  finanças  da  provinda  tem  sido  e  continua  a  ser 
um  dos  primeiros  empenhos  da  administração,  e.  altento  o  mau  estado  em  quo  as  encon- 
trei, nào  convém,  por  cautela,  fazer  experiência  de  novos  impostos,  supprimindo  os  anti- 
gos de  resultado  já  conhecido,— este  assumpto  deve,  portanto,  ficar  adiado  para  occasião 
opportuna..  depois  de  colhidos  todos  os  dados  precisos,  apus  acurado  estudo  e  muita  re- 
flexão. 

«  Em  geral  a  cultura  nesta  província  limila-se  a  dos  géneros  propriamente  alimentícios, 
de  primeira  necessidade,  como  :  o  feijão,  o  milho,  o.  arroz,  a  farinha,  o  assucar,  k.  1'azem- 
se  grandes  plantações  de  canna.  é  verdade,  mas  a  maior  parte  para  o  fabrico  de  aguar- 
dente, e  para  o  artefacto  sacchariuo,  vulgarmente  denominado  rapadura,  o  que  é  tudo  con- 
sumido na  própria  província; 

«O  solo  da  província,  entretanto,  presta-se  a  quasi  todas  as  producçòes,  e  é  assim  qu"  o 
café  e  o  fumo,  que  poderiam  -constituir  importantes  ramos  de  exportação,  acelimam-se  per- 
feitamente em  diversas  zonas- do  seu  território,  principalmente  no  districto  do  Chapada.  O 
café  que  alguns  lavradores  tèm  plantado  nesse  districlo,  não  é  inferior  ao  de  l.a  qualidade  co- 
lhido nas  províncias  do  Rio  e  de  S.  Paulo,  segunde  iinfonnação  de  pessoas  entendidas. 

«  A  industria  pastoril,  ramo  da  agrícola,  vai  recebendo  algum  desenvolvimento  na  provín- 
cia onde  já  existem  vastas  fazendas  de  criar,  que  exportam  gado  bovino  para  a  provín- 
cia, de  Minas.  Esta  indústria,  só  por  si  constituiria  a  riqueza  da  província  se  não  luctasse 
ella  com  as  diilicuidades  de  transporte  em  tão  longa  extensão,  que  afugenta  de  algurnà 
forma  os  boiadeiros,  e  com  a. terrível  epidemia  da  epizootia,  .que  impede,  quasi  impossibi- 
lita a  conservação  dos  animaes  ca  variares  c  muares,  maxiraé  os  primeiros,  aliás  indispensá- 
veis para  •  o  custeio  das  fazendas.  .  • 

«  Como  resultado  da  creação  do  gado  vaccum,ha  também  na  província  a  industria  de  pre- 
paro de  couros,  dos  quaesjifaz  uma  exportação- não  paquena  pela  via  fluvial  do  Prata. 

A  industria  extractiva,  por  em  quanto,  reduz-se  á  colheta  da  ipecacuanha  nos  districtos  dn 
Tilla  Maria  e  Diamantino,  sendo  este  producto  também  exportado  cm  maior  o  menor  quan- 
tidade, conforme  as  fluetuações  do  seu  preço  nos  mercados  da  Europa,  com  os  quaes  os 
commerciantes  desta  província  relacionam-se  por  via  de  Montevidéo. 

«  A  mineração,  que  outr'ora  tantos  resultados  produzio.  tendo  sido,  como  è  sabido,  o  mo- 
vei que  attrahio  população  para  a  província,  dc  ha  muito  tempo  jaz  em  abandono,  limi- 
tando-se  alguns  moradores  de  Diamantino  á  extracção  úé  diamantes,  mas  em  muito  pequena 
quantidade,— diamantes  esses  que.  são  apreciadíssimos,  em  toda  parle,  por  sua  excellente 
qualidade. 

«  Entretanto,  como  o  Governo  imperial  tem  feito  ultimamente  algumas  concessões  para  a 
mineração,-  é  possível  que  a  industria,,  reapparecendo,  reanime-se. 

«  Ha  muitas  outras  producçòes  naturaes  que  podiam  também  constituir  ramos  de  com- 
mercio,  como  a  borracha,  a  baunilha,  o  "  cacáo,  que  existem  tto  norte  da  província  em  gran- 
de abundância,  mas  que,  por  causa  da  distancia  e  do  custo  .do"  transporte,  continuam  des- 
aproveitadas. 

«  Quando,  pois,  as  communicações  pelo  Amazonas  se  facilitarem,  utilisando-se  os  habitan- 
tes da  província  da  viação,  ainda  pouco  segura  e  morosa,  pelos  rioi  Juruena,  Arinos  e  Ta- 
pajpz  até  Santarém,,  no  Pará,  por  um  lado;  e. -dos  rios,  Guaporé  c  Madeira  por  outro,  até 


Ihquatiira  na  mesma  província,  seWduvida  alguma  qiw  cisa»  praia:;**  se  converterão 
para  Matto-Grosso  cm  outras  tantas  fontes  de  riqueza. 

<■  Antigamente  ja'  fez-sc  com  alguma  regularidade  a  viação  por  esses  rios.  mas  de  certo 
tempo  para  cã  tem  ella  sido  pouco- a  pouco  abandonada,  polo  perigo  do  assalto  dos  selva- 
gem c  pelas  dillkuldades  na  própria  navegação,  de  maneira  que  actualmente,  segundo  sou 
informado,  apenas  uma  vez  no  anuo  trajectam  por  ahi.  isto  é.  pelo  Tapnjoz.  algumas  ca- 
noas empregadas  no  transporte  do  guaraua,  que  aqui  vende-so  por  alto  preço. 

«  Este  mesmo  transporte  do  guaraná  já  vai  abandonando  essa  via  morosa,  em  cujo  percurso 
gashm-.se  30  dias  na  ida  e  30  na  volta,  pelo  menos ;  julgando  os  comrnerciantes  preferí- 
vel fazer  vir  esso  género  por  intermédio  dessa  praça  do  Kio  de  Janeiro. 

—  <<  O  commercio  que.  tendo  soffrido  extraordinariamente  durante  a  guerra,  começava  a  flo- 
rescer depois  da  terminação  delia,  principalmente  durante  o  tempo  cm  que  gozou  da  isen- 
ção de  impostos,  na  Alfandegi  de  Corumbá,  para  os  géneros  de  importação.-  mostra-se  ho- 
je algunv  tanto  abatido  de  novo.  queixando-so  de  paralysação.  devido'  isto,  sem  duvida, 
á  criso  geral  que  tem  se  notado  ein  todo  o  Império,  e  aqui  peculiarmente  àggravada  nãó 
sô  pela  restauração  desse;  impostos,  como  ?ào  dcíiiiha::i?nto  da  lavoura,  sobresaltada  com  as. 
depredações  dos  selvagens. 

«  As  condições  especiais  desta  província  podem-,  sem  duvidà,a  benevolência  dó  Governo  Im- 
perial para  alhviar-o  mais  possível,  os  seus  habitantes  das-  còutribiu>ôos  géVaes.  que  p..ra 
elles  são  sempre  onerosíssimas,  •     .  '  * 

— «  A  industria  de  transporte  ou  de  carreto  ainda  esU  atrazadissi-ma. 

«  Por  terra,  as  cargas  são  transportadas,  em  gorai,  sobre  o  dorso  d?  animaes  bovinos,  tam- 
bém aqui  empregados-  como  cavalgaduras  pelos  fazendeiros;  e  por  isso  pode-sc  com  propri- 
dade  dizer  que  et  serviço  de  transporte  faz-se  com  a  lentidão  do  passo  de  boi. 

«  O  transporte  pror  agua,  mais  procurado  p-jla  superioridade  que  a  navegação  oíTerece  so- 
bre a  viação  terrestre,  não  disp5e,:comtudo,  ainda  de  embarcações  aperfeiçoados.  Ilealisa-se 
elle  em  canoas  denominadas-igarités-,  movidas  á  zinga.  muito  mososas  em  sua  marcha 
em  aguas  acima,  ta;to  que  o  trajecto  de  Corumbá  a  esta  capital  nunca  se  faz  em  meão* 
de  2.5  a  30-  dia^s. 

«  F  verdade  que  a  companhia  brasileira  de  navegação  á  vapor,  sttbvencionada  pelo  lis- 
tado, possue  um  pequeno  vapor  denominado-Coxipi-que  mensalmente  faz  o  transporte 
das  malas  da  mesma  cidade  de  Corumbá  para  esta  capital;  mas,  sendo  de  acanhadíssima  ca- 
pacidade para  cargas,  pouco  ou  nenhum  auxilio  de  transporte  presta  aocomniprio,  lauto 
mais  quando  a  pontualidade  com  que  deve  fazer  entrega  das  malas  do  correio,  nos 'prazos- 
estabelecidos,  o  inhibe  de  qualquer  demora  para  receber  cargas  á  frete. 

«A  casa  commercial  Firmo  José  de  Mattos  &  Comp.  também  acaba  de  fazer  requisição, 
de  um.  vaporzinho-  para  o-  serviço  do-  transporte  de  mercadorias,  rebocando  igarités.  carre- 
gadas a  frete. 

«Ilaemprezas  que- se  propõem  á-fczer  a  navegação  a  vapor  nos  rios  Taquary.  Miranda  fJ 
Alto-Paragu^y,  mas  todas  ellas" preííisam  de  subvenção  para  se  manter,  e.  obtida  'mesmo  esta, 
para  quetaes  emprezas  prosperai,  far-se-ha  mister  a  limpeza  ea  desobstrução  dos  dois 
primeiros  rios,  como  já  pondexéíà,  V.  Ex. 

«  ÓorvGios:-Esle  ramo  ^serviço  precisa  de  grandes  melhoramentos.  O  transporte 
das  malas,  á  excepção  %o  qu*  Mito  pelo  vapor  da  linha  subvencionada,  todo  elle  se  re- 
pisa" com  o  emprego  de  praças  do  exercito,  que.  "distrahidas  assim  inconvenientemente  das 
suas  Pccupaçòcs  militares!  Iransformam-se  em  estafetas .  e  péssimos,  pois  que  nada  tem  ci- 
las a  ganhar  ou  a  perder  com  a  pontualidade  ou  a  demora  na  entrega  das  malas. 

«  O  motivo  desta  anomalia,  que  sc  nota  na  província,  provem  da  exiguidade   do  cre- 
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'dtio   vol.ulo  para  e«e  serviço,  alhnlas  as  iVi!'ll.;ul'!aJes  de  transporto  cm  Ioda. a  -/ima  'do 
seu  vasto  território. 

«  Como  a  despeza  que  xo.  faria  mister  para  o  contracto  de  estafetas,  tomar-^e-hia  bastan- 
■te  avultada,  exigindo  talvez  o  sextuplo  do  credito  que  co.Uunia  ser  consignado,  não  ha  re- 
médio .sen A  i  manler-se  til  anomalia  em  quanto  as  eircumstancias  financeiras  do  Império 
>.iiáo  permillirom  aorganisaç.áo  do  serviço  postal  nesta_  província. 

«  Segundo  as  informações  que  me  feiram  prestadas  pelo  administrador  geral  dos  correios, 
existem  estabelecidas  cinco  linhas,  tres  das  quaes  sao  quinzenans  c  as  outras  inensaes. 

«Sendo  manifestamente  insuflicieule  alinha  mensal  de  ma',a'.  para  a  córíe,  pela  via  flu- 
vial, cumpre-me  ponderar  a  V.  Es.  a  conveniência  de  molhorar-se  o  serviço  feito  pelos 
paquetes  da  companhia  subvencionada,  ou  do  contraclar-sc  também  esse  serviço  com  a 
companhia  de  vapores  argentinos,  que  navegam  entre  Buenos- Ayres  e  Corumbá. 

«Julgo  indispensável  restabelcr-sc  alinha  terrestre  de  communicaç.òos  com  a  corte  por 
Sanl'  Anna  do  Paranahyba,  porque,  dada  a  eventualidade  de  unia  guerra  co:n  as  republicas 
do  Prata,  sem  essa  linha,  ficará  a  província  segregada  do  resto  do  Império  por  algum 
tempo  ;  sendo,  como  V.  Ex.  bem  comprehende,  sempre  diftkil,  em  occasiòes  criticas,  or- 
gasizar-se  aqui  com  promptidão  e  regularidade  o  serviço  -  postal. 

«  Soe* viço  cto  oniaacipanS»:-Sò  no  anuo  de  1876,  teve  aqui  execução  o  de- 
terminado noart.  23  do  Regul.  n.°  5.135,  do  13  de  Novembro  de  1872,  pois  que  d'cn- 
tão  em  diante  nenhum  credito  mais  Joi  .-consignado  para  occorrer  ás  despezas  com  as  ma- 
nuraissòes,  nos  exercícios  posteriores. 

«  Em  otneip  n.  4.7,  de  2G  de  Dezembro  do  anuo  findo,  prestei  a  V  Ex.  as  necessárias 
informações  sobre  a  applieaçào  que  deu-se  ao  fundo  de  emancipa-lo  nesta  provinda,  jun- 
tando o  quadro  que  sobre  o  assumpto  foi-me  enviado  pela  thesouraria  de  fazenda. 

«  Por  esse  qi. adro  terá  tidoVEx.  occasião  de  verificar  que  só  deixaram  de  ser  appli- 
cadas  as  quotas  pertencentes  aos  municípios  de  Corumbá,  na  importância  de  50i$793  reis; 
de  Saul'  Anna  do  Paranahyba,  na  de  2$7j>G17  reis,  e  de  Matto-Grosso,  na  de  SIJGOS  reis.  A 
insignificância  dessas  quantias  por  si  só  explica  o  motivo  da  sua  não  applieaçào,  a  menos 
que  não  fossem  ellas  empregadas  como  adjutorio  de  pecúlio  que  porventura  tivessem  al- 
guns escravos  desses  mjunicipios. 

«Sobre  esta  circumstancia  eventual  já  solicitei  as  precisas  informações,  mas  ainda  não 
as  obtive,  para  providenciar  como  o  caso  exigir. 

«  A  lei  provincial  de  2  de  Outubro  do  1871  autorisou  trez  loterias  em  beneficio  do  fun- 
do de  emancipação,  duas  das  quaes -ji  foram  cx.trab.idas,  dando-se  applicaçàoao  producto 
da  primeira.  O  producto  da  segunda,  na  importância  de  3:000,sOOO  reis,  acha-se  recolhido 
ao  cjfr.3  ãx  thesouraria  de  fazenda  pirajser  empregado  opportunamente.  na  conformi- 
dade do  Decreto  de  20  do  Setembro  de  k~6. 

«  A  3."  loteria  ainda  não  foi  extrahida.  mas  conto  conseguil-o  em  breve,  não  obstante  as 
grandes  diflieuldadcs  com  que  se  ha  luctado  na  venda  dos  bilhetes. 

«  Sobre  a  matricula  dos  ingénuos,  isto  é,  dos  filhos  livres  de  mulheres  escrava;,  nasci- 
dos depois  da  lei  de  2S  de  Setembro  de  1871,  ainda  nada  posso  informar  com  segurança 
a  V.  Es-, por  não  ter  recebido  até  agora  as  informações  .que  solicitei  acorcado  assumpto. 
Creio,  porém,  que  esse  serviço  tem  corrido  mal,  porfalta.  de  pessoal  idóneo  para  os  luga- 
res de  collectot-cs  nas  diíTerentes  povoações   da  província. 

«  Algumas  estações  tèm  até  se  achada  em  abandono  completo,  como  a  de  Diamantino,  desde 
187ò. 

«De  accòrdo  com  o  (li  sli  neto  e  zeloso  actual  inspector  da  thesouraria  de  fazénda.  estou 
tratando  de  restabelecer  por  toda  parte  o  serviço  dessa  matricula,  havendo  tomado  a  pro- 
videncia de  ollkiar  aos  pirocho3  caos  juizes  de  direito  para  que  sejam  ministrados  todos  os 
dados  pr.-cisos  para  a  orgini-sação  de  taes  matriculas,  já  pelos  registros  dos  nascimentos 
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í» nliil;»  dos  ingénuos,  já  pelos  livros  do  registro  mil  a  cargo  iLs  escrivães  dos  j lixes 
de  paz. 

«  V.  Kx.  não  imagina  o  quanto  é  difGcil  n'csla  provinda  encontrar  pessoal  idouco  para 
os  cargos  publicas,  tuo  di líi iil  q::oa  maior  parte  das  leis,  <;o:no  as  concernentes  aos  servi- 
ços *do  emancipação  e  do  alistamento  militar,  lornam-sc  quasi  ■'inexequíveis. 

— «  Sobre  o  serviço  do  registro  dos  nascimentos  e  óbitos  dos  ingénuos,  também  succede  qua^i 
o  mesmo,  porque  muitas  vezes  ficamas  parechias  acephalas,  por  falta  de  sacerdotes  que 
queiram  nellas  ser  providos,  cm  razão  dos  poucis  redditos  que  estas  dào. 

«  Já  igualmente  solicitai  informações  dos  parochos  sobre  o  estado  desse  registro,  para  to- 
mar as  necessárias  piovidencias,  aíirn  de  regularisa!-o  como  for  possível. 

«Relativamente  ir  matricula  especial  dos  escravos,  sobre  cuja  escripturação  mandou  V. 
Ex.  proceder  a  averiguações  c:n  Aviso  n.  195  de  19  de  Julho  do  anuo  lindo,  cabe-me 
informar  que,  não  tendo  sido  possível,  conforme  representou  o  inspector  da  thesomraria  de 
fazenda,  encarregar  empregados  d*essa  repartição  do  exame  de  tal  escripturação.  visto  que 
a  deficiência  do  seu  pessoal  não  permittia  dolla  distrahil-os  c  por  tempo  indefinido,  attenta 
a  grande  distancia  em  que  estão  desta  capital  as  differentes  estações  da  ■  província; — re- 
solvi designar  jura  esse  exame  os  juizes  de  orphàos^e  os  promotores  públicos,  como  os 
mais  idóneos  para  esse  acto.  Aguardo  ainda  o  resultado  das  suas  averiguações  para  transmittil- 
o  a  V.  Ex. 

«  Approximando-sc  o  tempo  cm  que  cs  possuidores  de  filhos  livres  de  mulheres  escravas, 
nascidos  depois  da  lei  de  1871,  lèm  o  direito  de  opção  entre  a  indemnisaçáo  pecuniária,  promet- 
tida  pela  mesma  ler.  e  a  utilisaçãó  dos  Serviços  dós  ditos  menores  a  ti-  21  annos,  torneia  de- 
liberação de.  para  prevenir  futuras  dííficulcladcs  ao  Governo  Imperial,  ofQeiar  aos  promo- 
tores públicos,  recommeudando-lhes,  como  um  serviço  relevante  prestado  ao  paiz.  a  creaçào 
de.  colónias  orplianologicos  para  o  fim  de  proverem  á  educação  dos  ingénuos  que  porven- 
tura fossem-lhes  entregues  pelo  Governo  Imperial.  Creio,  pjréin,  que  poucos  serão  os  in- 
génuos que  tenham  de  ser  confiados  aos  cuidados  do  Estado,  pois  que,  segundo  estou  infor- 
mado, quasi  todos  os  possuidores  dclles  optarão  pelos  seus  serviços. 

«Quanto  ás  providencias  que  já  tenho  tomado  sobre  este  assumpto,  reporto-me  ao  que 
expendi  a  V.  Ex.  no  meu  oflicio  reservado.  n.°  2,  de.  1  i  do  corrente. 
«Obras  pu/blica-s.— Nem  uma  existe  custeada  por  esse  Ministério. 
K  oolonisacao.— Nada  tem-se  ainda  aqui  feito  quanto  a  este  ramo  ài  serviço. 

«  Possúe  apenas  a  província  algumas  colónias  militares  mal  organisada-,  á  excepção  da 
de  S.  Lourtnço.  ou  De  Latnare,  que,  confiada  %á  direcção  de  um  intelligeute  e  trabalha- 
dor ciliciai  honorário  do  exercito,  o  major  Jorge  Lopes  da  Cosia  Moreira,  muito  pro- 
aiette,  mesmo  quanto  aos  seus  resultados  agrícolas. 

«  Seria  de  bastante  utilidade  a  creaçào  de  um  núcleo  colonial,  propriamente  agrícola,  no 
districto  da  Chapada,  a  9  ou  10  legoas  de  distancia  desta  capital,  porque  alli  não  so- 
mente o  solo-  é  feraciss-imo,  como  ainda  o  -clima  einjuiada   inferior  aos   mais  benignos 

do  Império.  %. 
c  Se  V.  Ex..  encaminhasse  para  esta  localidade  algumas  famílias  estrangeiras  laboriosas, 

allemãs  ou  russas,  tenho  fé  que  ahi  se  poderia  fundar  uma  colónia  de  auspicioso  fu- 
turo. 

«  rralegraplios.— Uma-  das  cauáas  principaes  do  atrazo  desta  província,  c  que  ex- 
plica o  horror  que,  em  geral,  todos  sentem  em  vir.  habital-a.  é  seguramente  a  segregação 
de  relações  cox  o  Império  c  com  todo  o  mundo  civilisarlo. 

c  Isto -a  tem  transformado  u'um  verdadeiro  desterro  e  conslituido-a   como  que  n'um  < 
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mundo  ;'t  parlo  do  Brazil.  mantendo-a  sempre  longe  das  vistas  do  (Inverno  Imperial,  e 
do  algum  modo  estranha  a  partilha  dos  favores  qu?  cllc  t.io  patriolicamentc  dispensa  ás 
provindas  todas. 

«  Pelo  mmios,  esta  é  a  crença  peral  que  aqui  gera  o  desanimo  cm  seus  habitantes,  c, 
no  extiTior,  afronta  os  iminigrantes  que  desejem  procural-a. 

«  A  \iai;.rio  forrou,  que  tem  sido  o  sonho  dourado  de  todos  os  mato-grossenses,  vai  já 
parecendo-lhes  uai  projecto  só  realisavel  em  remoto  futuro,  tanto  mais  quando,  apezar 
dos  patrióticos  esforços  do  Governo  Imperial,  as  circunstancias  financeiras  do  paiz  ten- 
dem a  diflicullar  a  execução  de  tào  grandiosa  empreza. 

«  Uma  vez,  pois,  que  esta  província,  peda  sua  grande  distancia  do  Oceano,  esta  ainda 
tondemnada  a  viver  por  muito  tempo  sem  communiaiçòcs.  por  meio  de  viação  prom- 
pla  e  fácil,  com  o  Império,— seria  de  alia  conveniência  o  estabelecimento  de  uma  linha 
telegraphiea  que,  ligando-a  á  corte,  a  puzesse  ao  menos  em  tal  ou  qual  contacto  com 
a  civilisação.  tornanio-a  mais  conhecida,  mais  lembrada,  e  sob  a  inunediatas  vistas  do 
governo  central. 

« A  construcção  dessa  linha,  cujo  custo  não  poderá  oxeeder  de  ulgumas  centenas  de 
contos  de  reis,  salvo  melhor  calculo  dos  profissionaes,  leria  não  sò  a  vantagem  de  fa- 
cilitar a  immigração  espontânea  de  nacionaes  e  estrangeiros  para  esta  província,  altra- 
hidos  pelas  suas  proverbiaes  riquezas,  e  já  despidos  do  receio  de  encontrarem  nelLi  es- 
se isolamento  do  mundo  que  a  transforma  em  desterro  ;  como  ainda  a  vantagem  de  habili- 
tar o  Governo  Imperial  para  prover  ã  sua  defeza  e  à  administração  com  a  segurança e 
promplidâo  prerisas. 

«  Xas  actuaes  condições  em  que  se  acha  a  província,  .dada  a  eventualidade  de  uma  guer- 
ra com*  as  republicas  do  Prata,  como  já  figurei,  só  poderíamos  aqui  saber  de  sua  declara* 
ç.ão  quando  o  inimigo  nos  acomaicttosse  de  sorpreza  ! 

« E  Matto-Grosso,  desprevenido,  tomado  ainda  uma  vez  de  terror  pânico,  como  em  fin- 
de 1864,  seria  victima  do  audaz  invasor,  ministrando-lhe  até  os  próprios  recursos  de  seus 
arsenaes  e  depósitos  bellicos.  dos  quaes.  pelo  inesperado  dú  acommettinaento.  este  facilmente 
se  apoderaria  ! 

«  E  entio  teríamos  de  lamentar,  aleai  dos  prejuízos  da  aggressão,  os  milhares  de  contos  de 
réis  gastos  com  o  pessoal  do  exercito,  aqui  mantido  para  a  mallograda  segurança  desta  parte 
do  Império. 

«  Estabelecidas,  porém,  as  communicaçòes  lelegraphicas.  seria  sempre  a  província  avi- 
sada em  tempo  de  quaesrjuer  oceurroucias  que  aconselhassem  medidas  de  prevenção  para 
a  -;ua  defeza. 

«  Essa  linha,   comquanto  podesse   ssr  uma  prolongarão  da  que  já  existe  até  Corrien-' 
tes.  se  se  trala-i.se  de  meros  interesses  commerciaes  a  proteger,  ha-íie  necessariamente  fa- 
zer«-se  preferível  na  direcçno  de  SanfAnna  do  Paranahyba.  ou  de  qualquer  outra  localidade 
próxima  das  divisas  com  S.  Paulo  ou  Goyaz,  de  modo  a  unir-se  á  alguma  das  linhas  ja  con- 
struídas n'aquel!a  província. 

«  Segundo  as  informações  que  tenho,  a  distancia  desta  cidade  a  SanlWnna  não  excede  de 
18rJ  léguas  (  caminho  a  percorrer,  c  nào  distancia  geographica,  que  ainda  deve  ser  muito  me. 
nor ),  e  entre  SanfAnna  o  Casa-Branca,  povoação  de  S.  Paulo,  onde  ji  existe  o  telegrapho. 
nào  medeiam  n.ais  de  59  léguas.  (*)  Teremos,  portanto.  230  léguas,  no  máximo,  para  a  linha 
t-ilegraphiea  que  se"  estabelecesse  até  csla  capital. 

« Poder-se-hia.  é  verdade,  apresentar  os  selvagens  que  vagueiam  por  essa  grande  zona 
que  a  linha  havia  destra vessar,  como  uma  difíkuldade  para  a  sua  conservação  ;  mas,  creio 
q:ie  nisso  não  vai  um  obstáculo  insuperável,  quando  temo3  exemplos  em  contrario  nào  sò 
na  America  do  \orte,  paiz  de  maravilhas,  é  verdade,  c  que  poucos  podem  imitar,  como 

Essa  distancia  attinge  í  70  léguas,  segundo  melhores  inícrnaçáas  qus  depji"  cclhi. 


ítinJ-a  na  linha  transandina  da  republica  Argentina  ao  Clnli\  se.n  fi:nL:r^o  dos  Inlw?  que 
percorrom  grande  oxícnsio  do  território  por  endo  olla  passa. 

«  E  a  re-vlisafJo  desta  importantíssima  empren  constituiria  um  padrío  d-:  floria  para  o 
actual  gabinete  soba  sabia  presidência  do  V.  Kxc,  cujo  nome  se  perpetuaria  na  memoria 
de  toio:  os  mato-grosscuses. 

São  estas  as  iníor.na^e:  que  posso  ministrar  a  V.  Exs.  sobre  os  diversos  ramos  de  ser- 
viço que  s5o  affectos  ao  Ministério  da  Agricultura, 

«  Sc  quat-squer  outras,  porventura  aqui  oraittidas  involuntariamente,  forem  preriías,  com 
a  maur  s  jlicitudí  as  transinitlirei  a  V.  Fxc.  I030  que  me  sejaia  exigidas.— Deus  Guarde  a 
V.  Ex:.— Illm.  e  Exm.  Snr.  Conselheiro  Dr.  Joio  Lins  Vieira  Cansansio  de  Sinimbu.  Minis- 
tro e  Secretario  d'Estado  dos  Negocias  d' Agricultura,  Commercio  e  Obras  publicas.  » 

Na  mesma  ordem  estabelecida,  passo  -agora  á  dar- vos  noticia  do  que 

lia  occorrido.da  data  deste  cilicio  cm  diante,  relativamente  aos  assumptos 

tde  que  noite  me  oceupci. 

Catechese. 

Por  decreto  de  8  de  Fevereiro  passado,  foi  nomeado  o  capitão 
Thomaz  Antonio  de  Miranda  Rodrigues  para  o  cargo  de  director  geral 
dos  índios,  sendo  exonerado  o  major  Antonio  Luiz  Brandão,  que, 
comquanto  se  tenha  sempre  distinguido  pel  as  suas  qualidades  pessoaes, 
já  poucos  sarviços  podia  prestar,  em  razão  da  sua  avançada  idade. 

O  novo  director,  solicito  no  cumprimento  dos  seus  deveres,  ha  se  esfor- 
çado para  obter  informações  minuciosas,  conforme  lhe  tenho  pedido, sobre 
o  serviço  da  catechese,  sobre  o  estado  dos  diversos  aldeamentos  existentes. 
•. :  £  diz-me  elie  em  seu  relatório : 

«  Não  tendo  os  directores  (  dos  aldeamentos  )  prestado-me  as  infotrna- 
3ões  exigidas,  vejo-rns  obrigado  a  limitar-rne  aos  elementos  que  co|(s- 
tào  do  respectivo  archivo.  »  i^" 

Os  dados,  porém,  que  esse  activo  funecionario  pôde  colher  em  «eu  ar- 
chivo nada  adiantão  as  informações  que  ministrei  ao  Governo  Imptríal 

no  officio  transcripto. 

«  Algumas  alterações,  acerescenta  elle,  tem  havido  no  pessoal  das 
directorias  das  aldeãs,  motivada?  por  diversas  circumstancias,  sendo  umas 
por  não  satisfazerem  os  directores  os  deveres  tòie  lhes  impõe  o  Regula- 
mento de  24  de  Julho  de  1845,  e  outras  para  preenchimento  dos  luga- 
res que  já  encontrei  vagos» 

«  Assim  é  que,  actualmente,  achão-se  no  exercício  das  directorias  os 
seguintes  cidadãos : 

«Capitão  Antonio  Rodrigues  de  Araujo,  das  aklêas  do  índios  Guara- 
vas  e  outras  nações  mandadas  restaurar,  a  ma-gem  dò  rio  Guaporé,  no 

Kl  ■* 

districto  de  Matto-Grosso.  » 
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«  CanJido  do  Oliveira  Pinto,  da. aldeã  dos  índios  Apiacàz,  mandada 
restabelecer  na  margem  do  rio  Juruena,  distrícto  do  Diamantino. 

«Tenente  Eustachio  Tobias  da  Costa  Magalhães,  da  aldeados  Bororós 
Caba.çáes,  estabelecida  nas  immediações  do  Jaurú,  districto  de  São  Luiz 
de  Caceres  (  Villa  Maria ). 

«  Antonio  Joaquim  Malheiros, dos  Indics  Cadiuèos  aldeados  em  Lavi- 
lék,  districto  de  Miranda. 

«  Capitão  Joaquim  Lemos  'da  Silva,  d'  aldèa  dos  índios  Cayapós,  csta- 
hclccida  ern  Sant'  Anua  do  Paranahvba. 

«  Carlos  Antonio  de  Almeida,  de  outra  aldòa  de  Cayapòs,  estabelecida 
em  S.  Josò  de  Herculanea.  » 

—Por  acto  de  22,  de  Agosto  transacto,  forãò  ainda  providos  nas  se-; 
guintes  direotorias: 

Das  aldèas  da  villa  de  Miranda,- o  cidadão  Antonio  Xavier  Castello. 

Das  dos  Guatós,  o  cidadão  José  Manoel  Metello.  . 

Pouco  so  tem  adiantado  no  serviço  da  catechese,-  apesar  das  directoria s 
creadas  para  promovel-a;  em  rárão  da  falta  de  recursos  pecuniários  e  de 
missionários,  como  bem  .  pondera  o  brigadeiro  Thomaz  de  Miranda,  e 
como  já  tive  occasião  de  expor  ao  Exm,  Ministro  da  Agricultura. 

S.  Ex.°  que,  com  tanto  zelo  tem  tratado  de  melhorar  òs  diferentes  ra- 
mos, do  serviço  ao  seu  cargo,  já  providenciou  cm  ordem  a  serem  envia- 
dos para  esta  .província  dois  ou  três  missionários  capuchinhos,  confor- 
me eà^iavia  solicitado,  e,  avista,  do.  que  expendeu  na  discussão  havida 
no^áí&mento,  devemos  cror  que  serão  concedidos  os  recursos  precisos 
para  a.s  despezas  com  a  catechose. 

'  —Cada  vez  mais  me  convencendo  da  necessidade  da  creação  de  novas 
«colónias  militares,,  que  sirvão  de  núcleos  para  a  attracção  e  -civilisação 
dosiselVagens,  única  medida  efficaz  para  obstar  as  constantes  correrias 
das  tribu§  bravias,  tenho,,  antecipadamente  ás  providencias  que  devem 
partir  do  Governo  Imperial,  tratado  de  verificar  qua.es  as  localidades  ma- 
is/apropriadas para  essas  novas  colónias. 

Em  relação  a  zona  dominada  pelos  ferozes-  Coroados,  encarreguei 
o.  . major  Jorge  Lopes  da  Custa  Moreira  de  fazer  as  necessárias  explo- 
•  rações. 

Ainda,  não  recebi  o  relatório  ( * )  da  sua  expedição  feita  ás  cabeceiras 
do  São  Lourenço,  onde  esses  índios  habitão;  mas,  pela  participação  epis- 
tolar que  esse  inírepido  oftcial  jà  fez-me.,  posso  asseverar-vos  que  fácil 


( * )  Rcccbiio,  porem,  depois  i-i  abertura  da  AssemMía,  vai  aunexo  a  este  relatório. 
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•será  osixbolocer-so  uma  colónia  nessa  zona  a  qug  ma  refiro .  com  toda?  as 
condições  de  prosperidade. 

Diz-me  esse  official  em  um  dos  tópicos  da  sua  carta,— -noticiando  o 
resultado  da  sua  expedição  : 

«  A  pè  (fornos  embarcados  atè  o 2.°  salto  do  Suo  Lourenço  n'um  ba- 
telão guarnecido  por  seis  praças )  e  carregando  às  costas,  em  mrrues  de 
couro,  nossos  viveres,  munições,  etc.  atiramo-nos  no  sertão  da  província 
em  direcção  a  estrada  de  Goy  az,  afim  de.  estudar  ò  terreno,  para  propor 
o  estabelecimento  de  postos  militares  que,  protegidos  por  esta  colónia 
^  São  Lourenco )  e  outra  que  deve  ser  estabelecida  na  foz  do  Prata,  sirvuo 
para  tentar-se  a  catechese  e  evitar-se  a  invasão  que  annualmente  os  ín- 
dios fazem  nos  terrenos  cultivados  da  zona  c'.iinprehendida  entre  os  ;rios 
•  Cuyabie  Sãj  Lourenço.» 

Em  outro  tópico,  declara-me  que  conseguira  conliecera  navegabilida- 
bilidadc  não  só  deste  ultimo  rio  ( S.  Lourenço ),  como  ainda  dos  seus 
grandes  aíflucntes  o  Paranahjba  ( * )  e  o  Praia;  e  que  descobrira  o  grande 
emoorio  da  tribn  dos  Coroados,  estudando  sua  vida  intima,  seus  costumes, 
systema  de  suas  plantações,  cemitérios,  estradas  .reaes,  .veredas,  cami- 
nhos encobertos,  disposição  de  suas  aklèas 

Este  trabalho  do  major  Jorge  Lopes  deve,  incontestavelmente,  ser  de 
muita  utilidade  para  a  catechese  dos  Coroados,  tribu  que  mais  que  qual- 
quer outra  precisa  ser  chamada  a  convivência  e  harmonia jpom  a^pgpula-  , 
cio  civilisada,  por  que,  no  estado  bárbaro  em  que  se  acha,  muitfl^grejijT*. 
dica  som  cessar,  constituindo,-  por  assim  dizer,  uma  barreira;^*  'dest  - 
envolvimento  da  lavoura,  e,  por  isso,  um  obstáculo  a  prosperidadtf^da^.; 

provincia.  •;  v  .-- 

E'  fora  de  duvida  que  para  a  catechese  do  selvagem  faz-sc  mijstei  co- 
nhecer seus  costumes,  sua  indole,  e,  mais  que  tudo,  sua  lingaa,paça.que., 
logo  nas  primeiras  relações  com  eile,  não  seja  o  homem  civilisado  toma-% 
do  por  um  inimigo, e  sim  como  um  amigo, em  quem  pouco  a  .pouco  vá  curi-* 
fiando,  para,  afinal,  reconhecer  na"sua,propria  inferioridade  as  vantagens 
da  civilisação. 

Se  em  relação  a  povos  que  já  tèm  alguma  cultura  intellectual  o  afttagoj  * 
nismo  nos  costumes,  nas  crenças,  nos  prejuízos  e  até  nos  vícios,  gé«ã 
prevenções  hostis  contra  os  que  pretendem  civilisal-os,  — o  que  não  succe- 
derá  com  os  selvagens  em  completa  ignorância  ?  • 

Transigir  criteriosamente,  por  algum  tempo,  com  o  viver  do  selvagem, 


l  *  )  Houve,  som  duvida,  engano  no  nome  dêsse  afllusntc  a  qua  allude. 
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insinuar-lho  serapro,  com  a  maior  cautela  c  paeiímoiíi,  as  vantagens 
de  unta  modificação  nos  seus  habites,  do  modo  que  elle  mesmo  trote  de 
operal-a,  sem  quo  ninguém  a  isso  o  constranja.,—  tal  é  o  único  systema 
possível  para  uma  profícua  catechese. 

Desde  que,  pois,  os  missionários  possão  conhecer  previamente  os  cos- 
tumes dos  índios,  e  tenhão  algumas  noções  da  sua  língua,  para  apre*- 
sentarem-se,  já  ao  primeiro  encontro,  como  amigos.som  offender-lhes  suas 
susceptibilidades.— por  certo  que  sua  tarefa  tornar-se-ha  mais  fácil  e  os 
resultados,  sesão  prom.ettedores. 

Vexa-nos-  vér  o  muito  que  outr  ora  souberào  lazer  os  nossos  antepas- 
sados em  matéria  de  catechcsc,  se  bem  que,  por  vezes,  de  envolta  com 
alguma  barbaria,— comparativamente  com  a  inçaria  da  geração  mo- 
derna. 

Elles  reduzirão  muitas  tribus,  que,  aqui  c  alii,  ainda  hoje  se  encontuo 
aldeadas,  mas  env  abandono  e  prestes  a  caírem  na  primitiva  vida. 

Nós,  infelizmente,  pouco  ou  nada  temos  feito,  e  o  fructo  do  traba- 
lho penoso,  difficil  desses  antigos  povoadores,  irá  desapparecendo  pe- 
lo abandono  em  quo  o  deixámos.. 

E  tempo,  Senhores,  dc  cuidarmos  seriamente  da  catechese  «esta  pro- 
víncia, porque,  se  adiar-so  esse  serviço,  mais  tarde  será  impossível  talvez, 
emprehendel-o  com  successo.. 

Os  sekagé#  bravios,  aggredindo  de  continuo  os  nossos  lavradores 
prorogcarfO  constantes  e  cruéis  represálias,  que  podem  atear  um  odio' 
de  morte  entre  as  duas  raças.de  modo  a  ser  improfícua  qualquer  tentati- 
y*4e  catechese,  resultando,  d.ahi  uma.lucta  implacável,  sem  tréguas  en. 
tre  ambos. 

As  deshumanas  bandeiras  •■  reaparecerás,  e  só  o  extermínio-  da  raca 
aborígene,  após  incalculáveis,  males,  porá  fim  a  essa  lucta,  que  ainda  é 
tempo  de  evitar: 

Siuto,  devéras,  que  a  falta  de  missionários  e-  de  credito  para  as  des- 
pezas-  com  a  catechese  não  me  permitisse  qualquer  trabalho  relativamen- 
te a  «o  importante  ramo  de  serviço. 

*  * 

\  Apenas  consegui,  em  Junho  passado,  encarregar  Frei  Conrado  Ma- 
ri 4*  u-  a  aldeã  dos  Bacahirjs,  nas  cabeceiras  do  rio  Paranatingav 
«doutrinar  esses  índios  o  administrar-lhes  o  sacramento  do  baptismo,  po- 
is que  assim  o  pedião  com  instancia. 
Para  esse  serviço  conesdi-lhe  a  gratificação  dc  4OS00O  reis  mcnsacs„ 
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tirados  das  sobras  da  verba  do  orçamento  provincial  destinada  a  cateclie- 
se  dos  Coroados. 

Comquanto  os  Baoahirys  sejão  mancos  e  de  bôa  indole,  o  não  nos  in- 
commodem,  convinha,  comtudo,  não  negar-se-lhes  o  sacerdote  que  pe- 
dião,  para  que,  maisso  nos  affeiçoando,  prestem-nos  todo  auxilio,quando 
dclles  carecermos,  contra  outras  tribus  bcllicosas. 

Dois  mezos  depois  teve  esse  sacerdote  de  regressar,  sem  poder  conclu- 
ir sua  missão,  apenas  começada,  por  haver  sido  chamado  á  Corumbá, 
por  ordem  do  seu  superior. 

A.  ida,  comtudo,  de  Frei  Conrado  não  foi  sem  proveito,  por  que  pôde 
baptisar  algumas  crianças  da  aldêa,  c  apus  ello  apresentou-se-me  o  chefe 
dos  Bacahirys,  acompanhado  de  trez  ajudantes,  pedindo  o  posto  de  capitão 
para  melhor  reunir  e  governar  a  sua  genie. 

Encarreguei-o  da  direcção  da  tribu,  e  assim  partio  elle  satisfeito,  re- 
clamando, porém,  a  volta  do  sacerdote  á  aldêa,  para  baptisar  as  crianças 
ainda  pagãs. 

Muito  vantajoso  seria  so  enviássemos  o  sacerdote  aos  aldeamentos 
indígenas,  ao  menos,  uma  vez  por  anno. 

O  exm.°  diocesano  ha-de,  eu  o  espero,  tomar  cm  consideração  esta 
medida  lembrada,  de  grande  conveniência  para  os  interesses  da  reli- 
gilo. 

Tias  de  Commimiraoões. 

O  Governo  Imperial,  tendo  em  muita  consideração  a  necessidade  de 
uma  viaoáo  fácil  entre  esta  província  e  a  capital  do  Império,  não  se 
descuida  de  estudar  o  assumpto  com  toda  a  reflexão  que  este  requer. 

Já  foi  apresentade  o  parecer  -da  commissão  nomeada,  por  Aviso  de 
22  de  Junho  de  1878,  para,  «  á  vista  dos  estudos  feitos  e  de  outros  que 
fossem  necessários,  tendo  em  consideração  as»  vantagens  económicas  e 
estratégicas  dos  traçados  propostos,  »—  indicar  o  preferível  á  communi- 
cação  i^ntre  a  Curte  e  esta  província. 

Segundo  esse  parecer,  estudados  e  comparados  os  dezeseis  traçádos 
até  então  offerecidos,  deve  sor  preferido  o  projecto  que  se  compuzer 
de  uma  secção  em  estrada  de  ferro  da  Còrte  ao  melhor  ponto  de  partida 
para  a  navegação  do  Paranapanema;  d'  outra  de  navegação  dos  rios  Pa-, 
raaapanema,  Paraná;  Ivinheima  e  Brilhante  até  o  porto  das  Sete- Voltas  ;. 
c,  finalmente,  d'uma  secção  de  estrada  ordinária  deste  porto  á  Villa  de 
Miranda,  perfazendo  uma  distancia  total  de  2:128  kilometros.  I 
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Do  Miranda  a  esta  capital  far-so-ha  o  trajecto  pelo  rio  Miranda  ató 
o  rio  Paraguay,  o  desse  pelo  São  Lourenço  e  Cuyabá,  aperfeiçoandp-se  a 
navegação  deste  e  d'aquelle  af fluentes. 

Esta  linha  afígurou-sc  3.  commissilo  a  mais  económica,  muito  vanta- 
josa não  sò  para  o  commurcio  do  Rio  do  Janeiro,  São  Paulo,  Paraná  o 
Rio  Grande  do  Sul  com  Matto-Grosso,  como  ainda  para  o  commeroio 
internacional  com  o  Paraguay  e  a  Bolívia. 

Sem  embargo,  porem,  do  muito  respeitq  que  merecem  os  distinctos 
membros  dc  tal  commissâo,  entre  ps  quaes  sé  achão  os  eminentes  vul- 
tos dos  Visconde  do  Rio  Branco  e  Conselheiro  Beaurepaire.  Rohan, — o 
parecer  emittido  não  tem  tido  geral  aceitação  entre  qs  profissionaes. 

Greio  que  a  commissâo  encarou  a  "questão  sob  um  ponto  de  vista 
mais  largo  que  o  da  simples  viação  pára  Matto-Grosso,  fazendo  maior 
cabedal  dos  futuros  interesses  commereiaes  de  vastas  e  ubérrimas  zonas 
que  devem  ser  utilisadas  desde  logo,  e  do  plano  estratégico  da  defesa  de 
outras  províncias  fronteiras  ( Rio-Grande  e  Paraná  ),dq  que  exclusiva- 
mente dos  de  Matto-Grosso,  como  desejão  os  filhos  desta  província, 
com  especialidade  os  da  capital,  pelo  louvável  amor  ao  seu  torrão  natal. 

Não  sou  profissional  para  emittír  opinião  sobre  a  parte  technica  da 
empreza  indicada,  tanto  mais  quandq  ella  teca  qii  seu  apoio  nomes  de 
Tamanha  autoridade  na  matéria. 

O  que,  porém,  me  parece  é  que  q  systema  de  viação  mixta  adopta- 
do não.  pôde  ser,  de  facto,  o  mais  conveniente,  se  porventura  os  in- 
teresses peculiarmente  desta  província  forem  o  objectiuo  da  viação  pro- 
jestada. 

Não  sei  qual  o  traçado  que  o  Governo  afinal  aceitará,  mas,  nas  actuaes 
circumstancias,  conforme  declarou  S.  Ex.  o  Sr.  Ministro  da  Agricul- 
tura em  seu  relatório  apresentado  as  camarás  o  anno  passado,  fóra  de 
toda  duvida  nada,  por  ora,  poderá  ser  emprenendido. 

Não  obstante  as  nossas  dificuldades  financeiras,  que  inhibem  o  Go? 
verno  de  realisar  já  tão  dispendiosa  empreza,  elle  trata  de  obter  todos  os 
dados  precisos  para  inicial-a  quando  as  circumstancias  melhorem. 

A  prova  disto  ahi  está  na  commissâo  que  foi  ultimamente  confiada 
ao  illustrado  engenheiro  Francisco  Antonio  Pimenta  Bueno,  relativa- 
mente a  desejada  viação  entre  esta  capital  e  a  Corte- 

Eis  a  instrucções  dadas  a  esse  engenheiro  para  o  desempenho  da  sua 
commissâo: 

« Instrucções  a  que  se  refere  o  Aviso  n.°33,  desta  data.  » 
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—  1.'  — 

«  Estudar  os  meios  de  melhorar  as  communicaçõesda  cidade  de  Cuya- 
bá com  a  Corte,  e  com  as  suas  povoações  mais  importantes,  ouvindo 
para  isso  as  informações  de  pessoas  competentos. 

O  « 


«  Fazer  um  estudo  comparativo  entre  as  vantagens  que  offerecem  as 
communicações  fluviaes  que  actualmente  existem  com  as  que  se  poderá 
alcançar  por  meia  de  uma  estrada  de  rodagem.  » 

—  3.«  — 

«  Ouvir  as  pessoas  mais  habilitadas  da  Província  e  indicar  a  melhor  di- 
recção para  uma  estrada  de  Cuyabà  à  S.  Paulo,  passando  por  Sant'  An- 
na do  Paranahyba. » 

—  4.'  — 

« Informar  sobre  os  pontos  mais  vantajosos  n'essa  estrada  para  a  fun- 
dação de  povoações,  de  núcleos  coloniaes  ou  mesmo  para  o  estabeleci- 
•  mento  depostos  militares,  com  o  fim  de  proteger  e  facilitar  as  viagens 
para  Cuyabá. » 

—  5.a  — 

«  Designar  o  mais  approximadamente  que  for  possível-,  as  distancias 
dessa  estrada,  e  os  meios  de  transporte  a  adoptar-se  na  actualidade.  » 

—  G.'  — 

«  Indagar  da  natureza  dos  terrenos  dessas  regiões  e  a  que  género  de 
cultura  podem  se  prestar. » 

—  7/  — 

«  Informar  sobre  as  riquezas  naturaes  da  província,  quer  vegetaes, 
quer  mineraes,  que  possão  ser  exploradas,  onde  se  achão  e  a  que  dis- 
tancias da  capital  e  de  qualquer  povoado. » 

—  8.'  — 

«  Vôrificar  quaes  os  principaes  géneros  de  commercio  da  província, 
tanto  de  exportação,  como  de  importação,  e  qual  o  trafego  provável  pe- 
la estrada  de  Cuyabá  a  S.  Paulo.  » 

—  9/  — 

« Informar  quaes  as  despezas  do  trafego  dc  cargas  e  passageiros-,  e 
a  quantidade  e  natureza  do  commercio  da  província  com  as  Republicas 
ribeirinhas,  principalmente  com  a  Bolívia,  e  quaes  os  meios  de  com- 
mnnicação  existentes,  e  os  melhoramentos  que  podem  receber. » 

—  10.'— 

«Formular  a 'estatística  da  província,  especialmente  em    relação  à 
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sua  populaçíío,  industria,  vias  de  communicação  o  distancias  aos  pon- 
tos mais  notáveis.  » 

-11.*  — 

«Fazer.no  seu  regresso  para  a  Corte,  o  reconhecimento  do  caminho 
de  Cuyabá  áSanfÀnnado  Paranahyba,  para  indicai-  os  melhoramen- 
tos que  convenha  fazer-sc,  e  orçar  a  sua  despeza  provável.  » 

— 12/  — 

«  Transmi  ttir  a  este  Ministério  todos  os  documentos,  notícias  e  ma- 
is informações,  que  colligir  relativamente  a  província  de  Matto- 
.  Grosso.  » 

—  13.*  — 

.  «  Solicitar  da  presidência  da  província  os  auxílios  que  forem  neces- 
sários para  o  desempenho'  de  sua  commissão,  assim  como  força  ou  ca- 
maradas, quando  tenha  de  internar-se  pelo  sertão. 

«  Palacio  do  Eio  de  Janeiro,  27  de  Maio  de  1879.— João  Lins  Vieira 
Cansansão  de  Sinimbu. —  * 

Por  estas  instrucções  comprehendereis  que  o  Governo,  desejando  des- 
de já  melhorar  as  communicações  entre  esta  capital  e  a  do  Império, 
procura  não  só  completar  seus  estudos  sobre  .i  controvertida^  questão 
dos  traçados  apresentados,  como  ainda  conhecer,  com  dados  seguros,  o 
alcance  do  ónus  que  deve  accarretar  a  empreza  da  viação,  em  vista  das 
condições  económicas  da  província. 

Evài  nisso,  como  haveis  de  reconhecer,  uma  medida  de  muita  sa- 
bedoria, porque  em  todos  os  grandes  commettimentos  por  parte  do  Esta- 
do, quando  tem  elle  do  despender  enormes  quantias,  de  tomar  a  si.  en- 
cargos importantíssimos,  seria,  por  certo,  uma  imprevidência  imperdoá- 
vel não  verificar,  antes  de  emprehendel-os,  os  vesultados  prováveis  a 
colher  e  que  podem  justificar,  quando  não  compensem  lógo,  os  sacrifí- 
cios que  se  façSo. 

Em  summa,  a  causa  da  província  está  confiada. a  um  dos  seus  pre- 
claros filhos;  oDr.  Pimenta  Bueno,  que,  por  seu  talento,  suâ*illus- 
traçao,  fazendo  honra  ao  nome  que  lhe  foi  legado,  ha^de  com  o  patrio- 
tismo que  o  caracterisa,  saber- aquilatar  os  justos  interesses  de  Matto- 
Grosso,  no  deschiDenho  éscrúpuloso  de  sua  importante  commissão. 

A  província  de  São*  Paulo,  que  com  afan  procura  attrahi'r  esta  ás 
rêdes'  da  su3  viação  férrea,— eontinua  a  lançar  seus  trilhos  na  direcção 
de  Oeste;  ea  companhia  Paulista,  prolongando  sua  linha,  como  pre- 
tende, atè  Arãraquára,  approxiinar-se-ha  mais  127  kilometros  de  Santa 
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Anna  do  raranahvba,  o  ponto'  objectivo  tão  desejado  pelos  cuyaba- 
nos  para  a  estrada"  que,  d'aqui  partindo,  vá  entroncar  se  alli  na  via  fér- 
rea que  conduz  a  Curte.  , 

Faço  sinceros  voto*  para  que  o  mais  depressa  possível  o  sibilo  aa  lo- 
comotiva venha  despertar  esta  provincia  da  letbargia  cm  que  jaz,  desse 
desanimo,  dessa  indiferença  inexplicável  ante  tilo  esplendidas  rique- 
zas, que  em  vàVa  desafião  ao  trabalho. 

Industria 

Nada  tem  occorrido  que  modifique  ojuizo  por  mim  expendido  ao  Mi- 
nistério da  Agricultura  sobre  este  assumpto,  a  não  ser  a  febre  de  em- 
prezas  que  ultimamente  se  vai  desenvolvendo  para  exploração  de  ouro 

e  outros  mineraes, 

Dessas  emprezas  as  mais  notáveis  são  as  promovidas  pelo  general  Jo- 
sé Joaqaim  de  Carvalho  para  a  mineração  de  ouro  nas  margens  do 
Cabaça!  e  pelo  Sr.  João  Baptista  Rodocanachi  para  a  exploração 
das  jazidas  dVcobre  nas  margens  do  Jaurú,  toda.  na  comarca  de  Sao 

Luiz  de  Caceres.   

Al  ■  delias  eEcetou  seus  trabalhos  e,  segundo  oonsta,  com  o  ma 

is  feliz  resultado,  do  modo  a  estar-  ji  em  via  de  orgarusaçao  uma 

companhia  que  deve  levar  a  effeito  a. respectiva  «P^°feiouai 
A  2  •  confiada  a  direcção  ao  Dr.  Dupré  Júnior,  hakl  profisaonal, 

também  já  tem  feito  os  "reconhecimentos  e  estudos  necessanos,  s  pa- 

^eCrLXfa^ito  essas  emprezas  t5o  importantes  a  indus- 
tria extractiva  muito  contribuirá  para  dar  vida  e  prospendade  a  toda 
essa  zona  da  provincia  prosima  ás  minas  que  se  descobmem  e  bem 
"cidaiè  de  CoLbà,  como  entreposto  de  um  grande  com- 

mertesta  capital  organisou-se  uma  sociedada  para  .  a  explorado  do 
,^TZ^  dizia-se  haver   abundantes  v>e,ros  d  ouro, 

sociedade 

Malhado  e  ma*  P^°as  r";,  M^Lem  riquezas  «traor- 
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contos  exagerados,  senão  fabulosos,  de  alguns  modernos  sertanistas, 
quctèm  praticado  comos  selvagens  dessa  parte  da  província. 

Reunio  essa  sociedade  um  grupo  dc  homens  destemidos,  a  fren- 
te do  qual  collocou  um  intrépido  chefe,  e  fôl-o  partir,  munido  dc  pro- 
visões para  essa  região  desconhecida. 

Dentro  de  algum  tempo,  porem,  os  audazes  sertanistas  regressarão, 
havendo  encontrado  difficuldades  insuperáveis  cm  sua  marcha  dc  cer- 
to ponto  cm  diante,  em  razão  de  um  desvio  do  rumo  que  cumpria- 
lhes  ter  tomado,  segundo  ouço  dizer. 

A  sociedade,  comtudo,  parece  disposta  a  tentar  nova  expedição  em: 
occasião  opportuna,  tomadas  as  precauções  necessárias  para  que  a  em- 
prezanãose  mallogrc 

—O  estrago  que  tèm  soffrido  os  hervaes  do  Paraguay,  ha  disperta- 
do  emmuitosaidea  de  emprehender  a  extracção  do  mate  na  zona  bra- 
zih-ira  do  Apa.. 

As  casas  Travassos  Comp.  e  de  Thomaz  Larangcira,  cm  Assum- 
pção, no  Paraguay,  já  me  dirigirão  propostas  para  o  arrendamento 
desses  hervaes. 

Não  tendo  attribuição  para  dispor  do  uso-fracto  das  matas  nacionaes, 
o  nem  podendo  vendel-as,  sem  prévia  autorisação  especial,  por  serem 
as  de  que  trato  situadas  na  fronteira,  cuja  zona,  ex-vi  do  Decreto  de 
30  de  Janeiro  de  1854,  é  destinada  a  fundação  de  colónias  militares 
ou  agrícolas  (artigos  82  a  8o ) ,— submetti  as  propostas  desses  empre- 
zarios  a  apreciação  do  Governo  Imperial,  para  que  sobre  ellas  resol- 
va como  julgar  conveniente. 

Explorada  a  industria  do  mate,  terá  a  provinda  mais  uma  fonte  dc 
renda,  que,  por  certo,  ha-dc  avultar,  desde  que  abrão-se  os  mercados 
da  Europa  c  da  America  do  Norte  para  esse  producto,  cujo  consumo 
ainda  é  limitado  as  republicas  do  Prata  c  do  Chile. 

Correios.. 

Tem  a  administração  geral  dos  correios  continuado  com  o  mes-  ■ 
mo  pessoal,  o  qual  compõe-se,  alem  do  administrador,  de  um  conta- 
dor, um  praticunte  e  dois  carteiros;  pessoal  este  que  o  cheÇc  da  re- 
partição julga  insuficiente  para -o  serviço,  que  muito  tem  augmentado. 

Existem  oito  agencias,  que  funceionão  com  a  possivel  regularidade, 
e  já  foi  solicitada  a  creação  de  mais  duas,  sendo  uma  cm  São  José 
de  Herculanea  e  outra  na  freguezia  do  Livramento. 
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—Era  data  do  3  dc  Fevereiro  do  corrente  anno,  exonerei  o  agente 
oo .  correio  de  Corumbá,  Eduardo  José  Tavares,  por  assim  o  haver  so- 
licitado a  directoria  geral  dos  correios  da  Corte,  visto  que  esse  agen- 
te remettera  para  alli  cartas  registradas  sem  declaração  dc  vaLôr  c 
oom  indicios  de  violação,  verificando-se  terem  sido  subtrahidas  as  im- 
portâncias nellas  contidas. 

Determinei  ao  promotor  publico  da  comarca  que  fizesse  effectivaa 
•esponsabilidade  desse  funecionario  pelo  abuso  indicado,  para  promo- 
/er-se  a  devida  indemnisacão  á  fazenda  nacional  das  quantias  subtra- 
ídas, conforme  me  requisitara  a  mesma  directoria  geral  dos  correios, 
;m  officio  de  4  dn  Juubo  transacto. 

O  processo  vai  correndo  os  tramites  da  lei. 

Para  substituir  esse  agente  exonerado,  designei  provisoriamente  o 
eollector  das  rendas  provinciacs,  Miguel  Paes  de  Barros,  .não  tendo 
ité  agora  provido  o  cargo,  por  falta  de  pessoal  idóneo  que  o  queira 
iceitar  com  a  exigua  retribuição  que  cabe-llie. 

Já  reclamei  o-  augmento  da  retribuição,  attendendo  ao  grande  scr- 
íico  da  agencia,  afim  dc  encontrar  quom  aceite  a  nomeação  definitiva. 

—Para  melhorar  o  serviço  postal  pela  via  fluvial,  feito  |JJa  com- 
panhia de  paquetes  subvencionada,  determinei  ao  administrador  dos 
cerreios,  o  honrado  funecionario  cidadão  Bento  Ferreira  de  Mesquita, 
que  expedisse  malas  distinctas,  separadas,  para  todos  os  portos  das  re- 
publicas do  Paraguay,  Argentina  e  Oriental,  e  para  os  do  Império  por 
.nde  fazem  escala  os  vapores,  sempre  que  houvesse  correspondência  para 

.  ssas  localidades.  .       .  . 

Comprehendcis.que,  sendo  quasi  toda  a  correspondência  dirigida  di- 
rectamente para  a  Còrte,  como  era  costume,  excepção  feita  quanto  a 
certos  portos  intermediários,  resultava  d'ahi  o  grave  inconveniente  da 
demova  de  communicacões  epistolares  em  muitos  desses  portos  o>  escala. 

As  cartas  d'aqui  dirigidas,  por  exemplo,  para  Assumpção  so  allichega- 
vão  de  torna— viagem  da  Corte  do  Império  !  .  . 

Eis  o  quadro  demonstrativo  da  receita  e  despeza  da  administração 
dos  correios  da  província,  durante  ds  tres  últimos  exercícios : 


1 

1  Exc5*cicio 

Keceita 

Bíespeza 

I)  1875-187G 
1  1876-1877 
í  1877-1878 

3:032$070 
3:078S150 
2;646S620 

5:421 8880  || 
6:642S748  j 
6:3078660  | 
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■Serviço  da  emancipação. 

Tratando  de  colher  as  necessárias  informações  sobre  os  motivos  por- 
que ainda  não  rcalisou-se  nos  municípios  de  SanfAnna  do  Parana- 
hyba,  Matto-Grosso  e  Corumbá,  a  libertação  de  escravos  com  o  em- 
prego das  respectivas  quotas,  soube  que,  cm  relação  aos  dous  primei- 
ros, a  manifesta  insuficiência  dessas  quotas  determinara  tal  omissão. 

Quanto  ao  de  Corumbá,  alli  nem  sequer  havia  ainda  serviço  algum 
concernente  a  classificação. 

Aguardando,  pois,  a  nova  distribuição  de  fundos  para  quenaquelles 
municípios  possa  ter  lugar  a  applicação  de  taes  quotas,  mandei  que 
neste  ultimo  se  procedesse  a  classificação, afim  de  verificar  se  havia  escravo 
com  pecúlio,  e  nas  condições  da  lei  para,  com  a  quota  distribuída,, 
conseguir-se  sua  libertação. 

Ainda  não  tive  participação  do  resultado  dos  trabalhos  da  junta,  cuja 
reunião  deve-se  ter  realisado  á  9  de  Setembro  ultimo. 

—Existe  ainda  na  thesouraria  de  fazenda,  em  deposito,  a  quantia  de 
2:85080.00  réis,  producto  do  beneficio  de  uma  das  loterias  provmciaes 
concedidas  para  o  fundo  de  emancipação,  e  que  não  tem  tido  appli- 
cação pela  sua  insufficiencia  para  uma  profícua  distribuição  pelos  dif" 
ferentes  municípios. 

Só  pode  ter  emprego  tal  quantia  juntamente  com  os  novos  fundos 
que  forem,  distribuídos  pelo  Governo  Imperial.. 

Ko  meu  relatório  do  anno  passado,  referindo-me  a  essa  quantia,  dis- 
se que  ella.  elevava-se  a3:000$000,  segundo  a  informação  que  fora-me 
ministrada  pela  contadoria  da  tbesauraria  de  fazenda ;  mas,  agora  esta. 
repartição  rectificou  o  engano  em  que  então  laborara. 

—Sabendo  que,  já 'ha  tempo,  em  1872,  arganisára-se  nesta  ca- 
pital uma  sociedade  philantropica  com  o  fim  de  favorecer  a  causa  da 
emancipação,  e  da  qual  era  presidente  o  Dr.  Doimev.il  José  dos  San- 
tos Malhado,  apressei-me  em  solicitar  deste  prestimoso  cidadão  os  es- 
clarecimentos precisos  sobre  as  condições  de  tal  sociedade,  rogando- 
lhe  esforçasse-se  por  tiral-a  do  abatimento  em  que  acbava-se,  para. 
poder  continuar  a  prestar  os  serviços  a  que  se  propuzera. 
Em  resposta,  tive  a  seguinte  informação» 

«,Cuyabá,  27  de  Fevereiro  de  1870.-Illm.  c  Exm.  Snr.-IIavcndo  V..  Exc.  me  oficia- 
do, em  data  de  21  de  Janeiro,  pedindo  para  informar-lhe,  se  a  Sociedade  Emancipador* 
Matto-Grossense  acha-se  em  condições  de.  realisar  o  seu  philantropico  fiai ;  e  se  o  bo- 
vino pode  contar  com  o  seu  concurso  para  o  desempenho  do  encargo  que  tomou  a  si, 
nos  termos  do  artigo  2.»  da  lei  n.  2,0-16,  dc  28  de  Setembro  de  1871 ;  deixe!  de  res- 
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ponlor  logo,  como  me  cumpria,  o  offlcio  do  V.  Exc.,  porque  novo  na  presidência  dessa 
Sociedade,  para  dar  execução  as  determinações  de  V.  Exc,  erão-mc  precisos  esclareci- 
mentos do  Thesoureiro,  o  quil  infelizmente  acha-se  ausente  desta  capital. 

«Porém,  recebendo  no  dia  25  do  corrente  um  outro  oificio  roiterando  o  •  pedido  das  in- 
formações acima  mencionadas,  afim.de  poder,  a  Presidência  ministrar. sérios  esclarecimentos 
exigidos  pelo  Ministro  d' Agricultura ;  passo  a  dar  a  V.  Exc.  as  informaçóes  que.  d'um 
ligeiro  exame  que  fiz  no  archivo,  pude  colher.  A  Sociedade  Eraancipadora  Matto-Gros- 
sensefoi  creada  â  14  de  Janeiro  de  1873,. tendo. a  sua  séde  na  capital  desta  Província; 
desde  a  sua  creação  tem . libertado  annualmente  alguns,  escravos,  excepção-  feita,  do  anno 
passado.,  no  qual]  por  motivos  ponderosos,  deixou.de  ter  lugar  tal  compromisso  ;  conta 
um  numero  de  sócios  superior  a  sessenta  ;  possue  em  -  apólices  da  divida  publica  de  juros 
de  6  "/o  ao  de  ns.  71,843,  115.373.  115,374.  171,857;,  em  poder  do  Thesoureiro  Fran- 
cisco Gonzaga  Cicero  de  Sá-5003000-  e  no  dos  Srs.  Valença  &.  Magalhães  na  Corte 
120#000,.de  juros  das  referidas  apólices  recebidos  em  1878;  possue  mais  por  cobrar  a. 
jóia  de  perto  de  dois  terços  dos  .sócios- e  duas  annuidades  de  todos  elles. 

«  Pela  ligeira  exposição  feita,  conhece-se  que  a  Sociedade  não  tem  ficado  estacionaria ; 
se  seo  estado  não  é  mais  prospero  é  porque  uma  espécie  de  desperecimento.  delia  parece 
ter-se  apoderado  n'estes  últimos  dois  annos  :  é  porque  o  egoísmo  que  predomina  em  quasi  to- 
dos os  actos  humanos  não  a  tem  poupado. 

«O  espirito  de  caridade,  virtude  tão  amada  e  recommendadá-polo-martyr.  do  Golgotta, 
poucos  proselytos  encontra  nas  sociedades  desta  ordem ;  fazer  o  bem  possível  ao  próximo 
todos  querem,  comtanto,  porém,  que  não  seja  necessário  um  continuo  sacrifício  pecuniário.- 
«  Não  admira  que  esta  regra  seja  posta  em  pratica  pelo  pobre,  infeliz  ignorante  que 
desconhece- os  mais  comesinhos  preceitos  da  moral;  é,  porém,  digno  de  censura  que  os  afa- 
gados pala,  sorte,  os  quaes  g  ^zão  de  regalias  que  só  a  abastança  concede,  o  pratiquem. 
Muitos  sócios  tèm  faltado  aos  seos  deveres,  uns  por  negação,  estes  por  deleixo,  aquelles 
por  descuido  dos  encarregados  de  fazer  a  arrecadação  annual,  mas  espero  brevemente 
alcançar  tal  fim.  empregando  os  meios  persuasivos  para  conseguil-o.  ' 

«  Realisado  que  seja  o  plano  de  arrecadação  que  vou  pòr  em  pratica,  a  sociedade  ficará 
com  um  fundo  maior  e,  por  consequência,  mais  apta  a  desempenhar  o  caridoso  fim  da 
sua  creação. 

«  Actualmente  não  pôde  cila  pòr  em  pratica  o  que  determina  o  artigo  2."  da  lei  n. 
2010  de  28  de  Setembro  de  1871,  inas  brevemente  estará  no  caso  de  o  fazer,  mesmo 
porque  o  capitulo  2.«  do  artigo  6,"  §.1.»  de  seos  estatutos  estabelece  o  praso  de  oito  an- 
nos para  observar-se  o  referido  artigo  ;  mas  em  -todo  caso,  pôde  V.  Exc.  contar  com  o 
auxilio  da  Sociedade  Emancipadora  Matto-Grosscnse.  no  que  for  compatível  com  os  meios 
de  que  dispõe.-Deos  Guarde  a  V.  Exc-Illm.  e  Exm.  Sr.  Doutor  João  José  Pedrosa. 
Digníssimo  Presidente. da  Província  de  Matto-Grosso.-Dr.  DormevilJosè  dos  Sardos  Ma-  ■ 
lhado.  . 

Graças  aos  esforços  do  presidente  desta  sociedade,  creio  que  ella  se 
reanimará,  e,  dentro  em  breve,  ha-de  promover  algumas  manumissòes. 

—Mandei  inspeccionar  .a  escripturação  dà  matricula  especial  dos  es- 
cravos e  dos  filhos  livres  de  mulheres  escravas,  á  cargo  das  estações 
de  arrecadação,  incumbindo  .  desta  commissão  •  as  primeiras  autorida- 
de locaes,  deaccordocomo  Aviso  do  Ministério  da  Agricultura  de  20  • 
de  Agosto  de  1878..  expedido  a  Presidência  do  Paraná. 

Até  agora  apenas  tenho  conhecimento  do  resultado  do  exame  feito  nos- 
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Iívíos  a  cargo  da  alfandega  dc  Corumbá,  nos  quacs  cncontrarãu-sc  mui. 
tos  defeitos,  innu meras  irregularidades. 

Para  sanal-os,  já  tomei  os  providencias  ,ao  meu  alcance,  de  accordo 
como  parecer  da  thesouraria  de  fazenda,  cujo  inspector  dc  então  o 
Sr.  Alfredo  Caetano  Munhoz  muito  coadjuvou-me  nesse  serviço. 

Tive,  por  essa  occasião,  jciencia  de  que  grande  numero  de  filhos  Ur 
•vres  de  mulheres  escravas  deixara  de  ser  dado  á  matricula  no  devido 
tempo.  Por  esta  omissão  a  thesouraria  dc  fazenda  impôz  aos  respecti- 
vos possuidores  a  multa  comminada  pela  lei,  bem  como  ao  inspector 
da  alfandega  a  que  lhe  era  applicayel  em  tal  hypothese. 

Seguramente,  no  interior  da  provincia  este  serviço  harde  ter  sido  exe- 
cutado tão  mal,  senão  peior,  que  em  Corumbá,  porque  o  pessoal  das 
collectorias  quasi  todo  é  baldo  de  aptidão;  e,  apesar  dos  incessantes  es- 
forços que  empregou  o  distincto  inspector  da  thesouraria  a  que  acabei 
de  referír-me,  não  foi  possivel  prover  todas  as  estações  de  arrecadação 
de  empregados  idóneos. 

—Acerca  dos  livros  á  cargo  dos  parochos,  nos  termos  do  artigo  8 
§  5.°  da  lei  de  28  de  Setembro  de  1871,  e  destinados  aos  assentos  dos  nas- 
cimentos e  óbitos  dos  ingénuos,  também  verifiquei  que  em  algumas 
parochias  nem  existião  taes  livros,  e  n'outras  não  estavão  elles  sellados 
devidamente.' 

Expedi  as  necessárias  ordens  para  que  fossem  esses  livros  fornecidos 
aos  vigários  que  ainda  não  os  possuião,  epara  que  se  fizesse  efectiva  a 
formalidade  do  sello  em  relação  aos  que  já  estavão  escripturados  sem 
o  prévio  pagamento  desse  imposto. 

Telcgrapho. 

Representando  ao  Governo  Imperial  sobre  a  necessidade  do  estabe- 
lecimento de  uma  linha  telegraphica  que  ligue  esta  capital  a  Còrtc, 
creio  haver  interpretado  os  votos  de  todos  os  Mato-grossenses,  tendo, 
por  minha  parte,  o  prazer  de  ser  o  primeiro  que  lembra  tão  importan- 
te melhoramento  antes  mesmo  que  a  viação  férrea  o  realise,  como 
condição  imprescindivel  da  própria  empreza. 

Tenho  fè  que  a  minha  indicação  ha-de  mais  dia,  menos  dia,  ser 
aceita  e  posta  em  execução  com  grande  vantagem  para  o  progresso  des- 
ta provincia. 

Grato  me  s:ru  ter  sido,  ao  menos,  o  iniciador  da  idéa,  já  que,  de 
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corto,  não  mo  lia-dc  caber  a  gloria  de  vèl-a  convertida  cm  realidade  du- 
rante a  minha  administração,  prestes  a  findar.. 

Colónias  militares. 

Existião  na  província  sete  colónias,  mas,  havendo  sido  emancipado1 
do  regimen  militar  o  núcleo  colonial  do  Taquary,  cm  razão  do  desen- 
volvimento que  tomou,  de  modo  a  ser.  elevado  a  categoria  de  freguezia, 
com.  a  denominação  de  S„  José:  de-  Hercuíanea,  conforme  declarou-me 
o  Ministério  da.  Guerra,,  por  Aviso-,  de  19  de-  Fevereiro,  do  anno  corrente, 
ficarão  ellas  reduzidas;  as.  ^eis  seguintes:  São- Lourenço,.  Conceição  de 
Albuquerque,.  Miranda^.  Brilhante,  Dourados  e  Itacayú. 

Escusado  é  reproduzir  o  que  já.  disse  sobre  a  transcendente  importân- 
cia, que  ligo  a. estes  estabelecimentos,,  ao  ponto,  de  crêr.  que  delles  e  da 
creação  de  outros  idênticos,  em  lugares  apropriados  para  o  serviço  da 
catechese  e  protecção  da  lavoura,  depende  em  grande  parte  a  pros- 
peridade da  província;  e  assim  limitar-me-hei  a  expôr-vos  o  estado  em  que 
se  achão  estas  colónias,  segundo  as  informações  que  me  forão  ministra- 
das pelos  seus  respectivos  directores.. 

Colónia  de  São  Lourenço.. 

Confiada  esta  colónia  a  direcção' do  laborioso  - major  Jorge  Lopes  da 
Costa  Moreira,  seu  estado  é  o  mais  prospero-  possível,  attenta  a  sua  re- 
cente fundação,  que  data  de  pouco  mais  de-  dois  annos. 

O  trabalho,  tem.  sido  todo.  executada,  por:,  trinta  praças  de  pret  alli 
destacadas: 

A  população  da,  colónia  que,  a-  29  de  Junho  de  1877,  quando  to- 
mou a  sua:  direcção  o  referido  major-,  não.  passava  de.  88-  almas,  conta, 
actualmente  - 114,  sendo:.; 

'Homens  adultos   39 

Mulheres..»   38 

Menores   37 

114. 

Este  augmento  dá  população  exprime  seu  próprio  desenvolvimento, 
pois;  que  a  colónia. viveu  quasi.  incommunicavel  atè  Março  do  anno- 
passado,  epocha  em.  que  estabeleceu-se  a  viação  para  esta  capital  por- 
uma  estrada  regular,  que  então  foi  aberta  atravèz  de  vinte  e  seis  lé- 
guas, de  sertão. .  ,  ,  . — 
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O  traiecto  por  agua,  pelos  rio.  S  Lourenço  e  Cuyabá,  do  cerca  de 
161  ÍegCiadilcil  e  demandava  grande  pessoal  para  tripolar  a um- 
.ca  e  ruim  embarcação  que  alli  havia. 

Occupa  este  estabelecimento  exactamente  o  mesmo  local  da  colónia 
De  Lamare,  creada  em  1859  e  aniquilada  em  1865,  por  occasiao  ou  m- 
•vasão  naraguaya.  . 

-Tão  florescente  é  o  estado  desta  colónia  que,  ,  ale.m  de  produzir  to- 
dos os  géneros  necessários  para  a  alimentação  dos  seus  moradores,]* 
pôde  exportar  uma  boa  quantidade  de  productos  da  sua.lavoura. 

Com  o  resultado  dos- "sobejos  das  primeiras  colheitas,  pretende  a  di- 
rectoria fazer  .  acquisição  ,'de  um  engenho  para  moer  canna,  ahm  de  des- 
envolver alli  a  industria  fabril  do  assucar  e  da  aguardente. 

Já  possúe  a  colónia  os  seguintes  edifícios:  capella,  casa  do  comman- 
dante  e  secretaria,  .casa. da  ordem,  corpo  da  guarda,  xadrez,  dois  depó- 
sitos, escola,  ferraria, ; carpintaria  e  cemitério. 

Alem  destes,  cada  familia tem  a  sua  casa  de  moradia  aparte. 
São  edificações  denutureza  ainda  provisória,  por  que  têm  faltado  os 
recursos  precisos  para  construcções  solidas,  que  se  possão  considerar  per- 
manentes. 

O  ensino  primário,  já  com .  algumas  tinturas  do  secundário,  que  é  ahi 
dado  pelo. próprio  director,  vai  em  grande  progresso. 

Segundo  omappa  que  me  foi  enviado,  em  30  de  Novembro  do  anno 
findo,  frequentavão  aescòla  dezoito  alumnos  com  muito  aproveitamento. 

—Existe  na 'secretaria  desta  presidência  a  planta  dos  terrenos  adjacen- 
tes à  colónia,  levantada  pelo  seu '  director,  em  virtude  de  requisição 
minha. 

E'  um  trabalho  de  muito  proveito  para  a  distribuição  dos  lotes  que 
forem  pedidos  por  nacionaes"  que  alli  queirão  estabelecer-se,  conforme  a 
autorisação  para  esse  fim  concedida  pelo  Ministério  da  Agricultura,  em 
Aviso  de  G  de  Setembro  do  anno  passado. 

Colónia  Conceição  de  Albuquerque. 

E1  deplorável  o  estado  desta  colónia,  segundo  diz  o  seu  próprio 
director. 

O  destacamento  nolla  existente  não  excedia,  no  começo  deste  an- 
uo, de  um  segundo  tenente,  um  anspeçada  e  onze  praças,  sendo  des- 
tas sete  invalidas. 

Sua  população  era  então  dc  pouco  mais  de  setenta  almas. 


Seus  edifício,  piincipaes  são-a  capelia  e  a  ca?a  da  "directoria. 
*mbas  com  a  cobertura  do  teto,  n'uma  parto,  e  de  capim  nou- 
tra-mal  construídas  e  carecendo  de  grandes  concertos. 

Tinha  uma  escola  regida  por  um  inferior  e  frequentada  por  dez- 

esetc  alumnos.  ,    ,  fi_ 

Fechou-se,  porem,  já  ha  tempo  •  essa .  aula, .  em  razão  .do  ; haver  ■  h 

cado  enfermo. o  professor,  ao  oual.brevemente  será  dado  substituto 
As  plantações,  sao  de  mandioca,  canna  de  .assacar  e  laranjas, .  tu- 

à°Z  serviço  da  catechese.transferindo- 

se  a  pai"    local  da  antiga  freguezia  de  Albuquerque,  preferive :!  pe- 
la salubridade  do  clima  e  proximidade  ,do  rio  Paraguay,  do  qual  dis- 
ta cerca  de  .  dous  kilo.mctros. 
•     No  território  dessa  extincta  .freguezia  ,ha  .cerca  de  ,500  .almas. 

Nas  proximidades  vaguo  muitos  Indios,das  tribus 
^Guaná,os  quaes  podem  ser  alli  aldeados  e  aproveitados,  bem  ^ 
.os  ChamocLs  e  Cadiuèos,  que  também  percorrem  essa  zona  do  Ba, 
xo-Paraguay. 

Colónia  de  Miranda 

Não  é  desanimador  o  futuro  desta  colónia,. e,  pelo  contrario,, mui- 
1,1  desenvolver-se,  esse  estabelecimento  muito  luto  F^J- 

Nentuma  noticia  tive  sobre  a  população  que  hab.ta  as 

zmhancas  da  colónia.  -  m-maa 

O  destacamento  que  alli  existe  não  excede  de  doze  p»cas. 

Colónia  do  Brilhante. 

-  O  director  desta  colónia,  -dando-me  informações  -sobre  ella,  .-expri- 
mo-se  nestes  termos  lisongeitos  : 

«A  localidade  é  a  mais  bem  -eseolbida  jossivel  .pelos  ,=ommoJos 
■  que  oferece :  agua  em  abundância,  .matas  para  extracção  de  maJer 

ras,  -tosas  c  outros  misteres. 
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«  Este  lugar .  não  só  é  superior  a  todos  dc  outras   colónias  quò 
temos,  como  talvez  da'  província  inteira. 

«  Para  a  criação  do  gado  ovelhum,  cavallar  e  muar,  nem  os  cam- 
po?. d<x  Rio.  Grande  do  Sul  riyalistEo  com  os-  óVaqui. 

«  O  rio  Brilhante  dà  navegação  para  SanfAnna  do  Paranahyba  c, 
as  províncias  de  São,.  Paulo,  Paraná,  Gpyaz  e.  Minas. 

<<  Foi  acima,  do,  porto  desta  colónia  que  desembarcou,  ha-  tempo,s 
o  2.°-  batalhão,  de  artilharia,  vindo  da  côrte  para  esta  província. 

«  Três  léguas  abaixo,  nas  Sete-voltas,  já  por  vezes  tem  chegado  o, 
vapor.  Tamandatehy. 

.  «  A .  navegação  é  tão  favorável  e  util  que  os  géneros  vinlos  de  1 
Cúrityba  ou  Piracicaba  aqui  chegão  por  menos  de  20  ou  30  por,,/*- 
que  os  de  Corumbá.  >> 

— Ha  abundância,  de.  producções  da  lavoura,  da.  própria  colónia. 

— Possue  um  destacamento.de  dez  praças,  e  cada  uma  destas  tem . 
sua  casa  à  parte,  de.mpdo  que  com  o  quartel  formão  as.  edifica- 
ÇcJes  todas,  uma  praça,  espaçosa., 

— Existem  próximas  duas  aldêas,  creadas-  pelo,  director.-  da,  -coló- 
nia, capitão  João  Caetano  Teixeira  Muzzi,— sendo  uma  dos  índios 
Cayoáz  e  outra  dos  Goaxáays,    ambas,  com .  mais  de.  160.  almas. 

Declara  o  mesmo,  director  que,  com,  o  auxilio ,  do  governo,,  pode- 
rá aldear  cerca  de,  mil  Índios -;  e  acerescenta :  que,  -comqúantò  nas 
vizinhanças-,  também,  encoutrem-se-,  ÍJojrpa.íiosr  que  vivem  jutítò  aos  riOs, 
lyinbeima  e. Vac-narià,  não., se  deu  ainda  um  só  caso.de  aggressão 
da  parte,  destós  .  contra  moradores ,  da  colónia, 

Egisto  atfribuido, ao ;  respeito.  qu<?  as .  tribus  aldeadas,  infundem  aos 
mesmos  Coroados,  e  lembra  o, director,  muito  judiciosamente,  a  crea-- 
ção.dè  uma  .colónia  nas  cabeceiras  do  rio  Ivmheima,  como  medida, 
profícua  para  a  catechese  dessa  e  de  outras  tribus  que  habitão  essa  ' 
zona. 

Colónia  de  Dourados 

Esta  colónia. também,, o.  seu  director  considera  uma  das  mais  bem, 
situadas  da  província,,  pela  .  fertilidade  do  seu  solo,  pelo '  seu  clima." 
suave  e  seus  excelleníes  campos  para  a.  criação,  tendo  abundantes  ma- 
tas  de  .preciosas  madeiras. 

Comtudo,  depois  da  invasão  paraguaya.  nenhum  incremento  tem- 
tido.. 
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Àhi  estacionão  dezenovo  praças  do  corpo  dc  cavallaria  de  Nioac, 
'o  povoado  mais  próximo,  á  distancia  do  cerca. de  "30  léguas. 

Poucos  moradores  existem  nas  proximidades  da  colónia,  e  convi- 
nha que  lhes  fossem  concedidos  gratuitamente  lotes  dc  terra  o  per- 
missão para  o  còrte  da  herva-mate,  nas  matas  nacionaes,  afim  de 
estimiílar-se  a  immigraçuo. 

-  O  director  deste  estabelecimento,  o  distincto  tenente  Rogaciano 
Monteiro,  esforça-se  -por  melhoral-o,  promovendo,  «om  os  exiguos  mei- 
os ao. seu  alcance,  a  construcção  de  uma  capelh,  .do  quartel  e  ou- 
tros edifícios  necessários. 

,  O  serviço  da  ;catechese  também  podia  ser  emprehendido  -nessa  co- 
lónia .em  'relação  aos  índios  Cayoás  e  Guaranys,  que  se  encontrão 
desde  a  barra  do  rio  Dourados,  16  ou  .17  léguas  à  leste,  até  o 
Iguatemy  e  o  grande  salto  ;das  Sele-Quhlas. 

Colónia  de  Itacayu 

Situada  na  proximidade  do  rio  Araguaya,  esta  colónia  está  sujei- 
ta as  febres  intermittentes,  por  occasião  das  vasantes  do  mesmo  rio. 

Comtudo,  as  terras  são  feracissimas,  e  nos  arredores  da  colónia, 
cujo  pessoal  é  de  quarenta  e  tantas  almas,  habitão  diversas  famílias, 
quasi  todas  paupérrimas,  que  com  facilidade  aceitarião  as  condzções 
da  vida  colonial,^  fossem-lhes  dados  alguns  auxílios  para  os  traba- 
lhos da  lavoura.  •  ^ 

O  director,  capitão  .Cincinato  da  Motta  Pedreira,  que  revéla  bas- 
tantes habilitações,  para  o  cargo,  tem  promovido  a  construcção  de 
uma  excellente  capella  e  de  um  quartel. 

Diz  elle  que  a  catechese  dos  índios  daria  affi  bom  resultado,  so 
fosse  encarregado  dbsse  serviço  um  sacerdote  idóneo,  com  os  recur- 
sos precisos  para  angariar  as  sympathias  delles,  por  meio  de  brin- 
des de  utilidade,  como  roupa,  alimentação,  ferramentas  etc,  de  mo- 
•  do  que  os  podesse  reunir  e  .aproveitar  nos  trabalhos  agrícolas. 

Tal  é  o  estado  das  seis  colónias  militares  da  proyincia. 

(  ,  Salubridade  publica 

O  estado  sanitário  desta  província,  como  informa  õ  inspector  da 
saúde  publica  e  commissario  vaccinádor,  seria  o  melhor  possível  se 
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não  fosse  importada  d' Assumpção,  cm  principio  do  mez  dc  Janeiro, 
a  epidemia  do  sarampao,  que,  atacando,  ú  principio,  as  praças  do 
exercito  e  os  menores  do  arsenal  de  guerra,  logo  depois  propagou- 
se  por  toda  a  população  desta,  capital,  fazendo  muitas  victimas,  es- 
pecialmente entre  as  crianças.. 

Desta  capital  a  epidemia  irrâdiou-se  para.  outras  localidades  da, 
província. 

'  Corumbá,  S.  Luiz  de  Caceres,  Poconé,  Diamantino,  Rozario,  Bro- 
tas, Guia  e  Chapada  não  escaparão  á  essa  epidemia. 

Nesta  capital,  acommettendo  a  moléstia  de  preferencia,  além  das 
crianças,  os  já  afectados  de  doenças  chronicas  e  as  pessoas  pre«. 
dispostas  para  os  sofrimentos  das  vias  respiratórias,,  complicou-se  com 
as  bronchites,    pneumonias  e  pleurizes,  accelerando  especialmente  a 
marcha  dos  tubérculos  pulmonares  para.  uma  funesta  terminação. 

Em  começo,  a  moléstia  mostrou-sc  benigna,  porém,  mais  tarde, 
tomou  caracter  ■  maligno,  ceifando  muitas  vidas. 

— De  accordo ,  com  .  o  parecer  do  mesmo  inspector  da  saúde,  ex- 
pedi á  camará,,  municipal  desta  capital  as  necessárias  ordens  afim  de 
que  quando  antes  providenciasse  em  ordem  ,  a  remover  as  causas  que 
pudessem  favorecer  o  ,  desenvolvimento  de  qualquer  epidemia  nesta  , 
cidade. 

E  fil-o,.  porque  então  .constava-me,  por  communicação  .official,  que 
a  varíola  jà  havia  se"  manifestado  em .  São  Luiz  de  Caceres,  noticia 
esta  que  mais  tarde  verificou-se  provir  de  um  equivoco  em  que  la- 
borara o  facultativo ,  do  lugar,  tomando  os  primeiros  symptomas  do  . 
sarampão  por  essa  outra  terrível  moléstia,  que,  aliás  dizia-se  terap-  . 
parecido  no  Paraguay. 

Comprehendendo  que  fazia-se  mister  uma  inspecção  nos  navios  que 
entrassem  para  .  a.  .província,  atravessando  aquella  republica,  encarre- 
guei o  medico  do  forte  de  Coimbra  desse  .serviço. 

Declarando-me,  porèm,elleque  carecia  de  um  escaler  para  as  visitas  aos 
navios  e  de  recursos  para  o  estabelecimento  de  um  lazareto,  tive  de 
ouvir  a  tbesouraria de  fazenda  spbxp  a  despega  que  se  tornava  indispen-. - 
sável  realizar,  e  para  a  qual  reconheci  não  haver  credito. 

Como,,  entretanto,,  já  houvesse  passado  o  receio  da  importação  ,do  exte- 
rior de  moléstias  epidemicas  ou  contagiosas.resolvi  aguardar  do  Governo  , 
Imperial  os  fundos,  precisos  para  as  despezas  com  a  organização  de  tão  , 
imprescindível  serviço. 

— O  preservativo  da  vaccina  continua  a  ser  pouco  procurado. 
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Aqui,  como  cm  quasi  todo  o  Império,  a  vaccinação  só  ò  lembrada 
pela  generalidade  dos  chefes  dc  familia  quando  ha  perigo  imminento 
do  apparecimcnto  da  variola. 

Do  quadro  apresentado  pelo  medico  vacoinador  consta  que  em  toda  a 
provincia  forão  vaccinadas,  no  corrente  anno. 

Do  sexo  mascolino  .    275  pessoas 

Do    »     feminino  '.  255  » 

Total   530  » 

Neste  computo  sò  estão  incluidos  os  individuos  que  tivcrão  vaccina 
regular. 

Publicações  dc  actos  ofíiciaes. 

Conforme  vos  participei  o  anno  passado,  o  serviço  da  publicação  do 
expediente  e  mais  actos  ofíiciaes  foi  contratado  com  o  capitão  Joaquim 
José  Rodrigues  Calháo,  que  para  esse  fim  montou  uma  typographia 
nas  condições  necessárias,  nella  imprimindo  o  novo  periódico  "  Pror 
vincia  de  Matto-Grosso  "  com  o  formato  estipulado  no  respectivo  con- 
trato. ■ 

O  emprezario  tem  cumprido  com  muita  pontualidade  as  clausulas 

todas  a  que  sujeitou-se. 

O  expediente,  que  estava  atrazadissimo  quando  começou  a  vigorar 
este  contrato,  acha-se  agora  em  dia,  publicado  com  a  maior  regula- 
ridade. 

O  serviço  desta  publicação  tem  crescido  consideravelmente,  de  mo- 
do que  convém  ser  ainda  conservada  toda  a  verba  decretada  no  orça- 
camento  para  as  despezas  respectivas,  e  não  reduzida  a  4:000*000  réis, 
conquanto  este  anno  houvesse  eu  rcalisado  nella  uma  economia  de 
2-.000S000  réis ;  pois  que,  o  credito  votado-  elevando-se  a  6:000$000, 
apenas  dispendi  4-.O00S0OO  róis. 

Tendo,  porém,  o  contratante,  alem  do  trabalho  relativo  ao  expediente- 
deste  anno,  publicado  também  o  que  concernia  a  .  alguns  mezes  do 
anno  anterior,  me  parece  que  assiste-lhe  direito  a  uma  razoável  re- 
tribuição por  tal  excesso  de  serviço. 

Illuminação  publica. 

Ainda  não  realisou-se  a  inauguração  da  illuminação  publica  da  ca- 
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pitai  p.lasdifficuldadcs  ojictêm  sobrevindo  ao  contratante  desse  servi- 
ço miunto  ao  transporte  do  material  preciso. 

'  (âm  muito  custo,  apôs  reiterados  esforços,  consoguio  elle  fazer  con- 
duzir para  aqui  o  combustível,  pois  que  a  isso  negavão-se  os  vapores, 
por  tratar-se  de  matéria  innammavel,  de  fácil  explosão. 
P  Reconhecendo  assim  que  a  demorada  inauguração  não  provinha  d 
inçaria  do  contratante  da" illuminacão,  e  sim  de  causas  independente» 
da  sua  vontade,  concedi-lhe  por  tres  vezes  prorogação  do  prazo  esti- 
pulado, sendo  a  ultima  á  8  de  Setembro  findo  , 

De  conformidade  com  esta  ultima  prorogaçao,  o  contratante  deve 
inaugurar,  o  serviço  atèo  meiado  do  mez  corrente, 

"ão  procurei,  por  minha  pV te,  apressar  essa  inauguração,  porque 
desejava  mesmo  que  ella  fosse  retardada  atè  que  as  circumstancias  fi- 
leiras da  .província  melhorassem  de  modo  á  permittir  o  aceressimo 

de  despeza  que  acarretava.  .„._,„ 
Devendo,  porém,  dentro  em  breve  começar  a  illummaçao  contra, 

tada,  é  mistér  qu<?  cogiteis  dos  meios  para  custeal-a 

Como  jà  vos  disse,  este  melhoramento,  sendo  de  natureza  muni- 
cipal  devia  ser  custeado  pela  camará  desta  cidade;  mas,  desde  que  esta 
cprporacao  allega  deficiência  de  recuas  para  tal  despeza,  que  alias 
autorisa^es  por  conta  dos  cofres  provinciaes,  cumpre-vos  suçportai  o 

TTmquantq  não  fòr  creada  para  a  receita  ordinária  uma  nova  fonte 
de  renda  destinada  a  semelhante  despeza  permanente,  a  admmistia- 
ção  terá  de  ir  soccorrendo-se  do  producto  da  cobrança  da  divida  a- 
étiva  afim  de  desempenhar-se  de  tal  encargo. 

Fallei-vos  o  anno  passado  na  conveniência  da  creação  de  um  im- 
posto predial  para  o  custeio  da  illuminacão,  e  continuo  a  pensar  que 
elle  é  o  mais  apropriado  para  o  caso. 

Mas  como  hoje  submetto  a  vossa  apreciação  um  novo  plano  para 
a  prompta  realisacãq  da  empreza  do  abastecimento  d'agua  potavvl,  e 
deste  plano  deve  resultar  a  applicação  de  tal  imposto,  no  máximo 
possível,  exclusivamente  ao  pagamento  do  juro  do  capital  para  esse 
fim  precisoHolgo  que.  emquanto  a  população  tiver  de  supportar  es- 
se ónus,  não  convém  sujeital-a  uinda  a  um  outro  sobre  o  mesmo  ob- 

36  Creio  mesmo  que  a  propriedade  predial  aqui  não  pode  soffrer  qual- 
quer taxa  superior  a  que  indiquei  para  essa  empreza,  porque  tornar- 
se-hia  incobravel. 
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Portanto,  de  duas  uma  :  ou  a  província  lia'  de  ir  custeando  dificil- 
mente a  despeza  da  illuminação  com  as  sobras  da  sua  receita  ordi- 
nária, mantido  o  regimen  da  maior  economia,  para  quo  possa  obtel- 
as,  até  que  seja  creado  para  esse  fim  um  imposto  especial ;  ou.  en- 
tão urge  conceder-sc  a  municipalidade  uma  nova  fonte  de  renda,  de 
modo  que  fique  cila  habilitada  a  tomar  a  si  o  encargo. 

Resolvereis  sobre  o  assumpto. 

Lo  teria  provincial. 

Apesar  dos  maiores  esforços  que  tenho  empregado,  não  foi  possí- 
vel até  agora  realisar-se  a  extracção  da  3."  loteria  concedida  pela 
lei  provincial  de  12  de  Outubro  de  1871  em  beneficio  do  fundo  de 
emancipação. 

Tomando  posse  da  administração,  verifiquei  que  até  então  apenas 
havião  sido  vendidos  cento  e  tantos  bilhetes,  conforme  dei-vos  noti- 
cia no  meu  relatório  anterior. 

Tratei,  pois,  de  activar  a  vendã  dos  demais  bilhetes,  cujo  total 
eleva-se  a  3,000,  no  valor  de  15:000SO00  reis. 

Para  este  fim  nomeei,  ém  22  de  Agosto  do  anno  findo,  uma  com- 
missãu  composta  de  prestimosos  e  influentes  cidadãos,  encarregando- 
03  de  auxiliar  o  thesoureiro  da  loteria  nesse  serviço. 

Forão  membros  dessa  commissão  os  Snr.5  desembargador  Firmo  Jo- 
sé de  Mattos,  commendador  Henrique  José  Vieira,  ■  dr.  Dormevil  Jo- 
sé dos  Santos  Malhado  e  tenente,  coronel  João  de  Souza  Neves. 

Todos  estes  cidadãos,  aceitando  o  encargo,  procurarão  passar  o 
maior  numero  de  bilhetes  possível. 

O  desembargador  Firmo  de  Mattos  deu  prompta  sahida  a  500,  e  os 
Snr."  commendador  Vieira  e  tenente  coronel  Neves,  cada  um  delles, 
à  100,  recolhendo  todos  elles  immediatamente  a  respectiva  importân- 
cia : 

Os  mais  forão  também  em  extremo  solícitos,  obtendo  tomadores 
para  grande  numero  dos  bilhetes  que  receberão. 

Apesar,  porém,  de  tão  valiosos  auxiliares,  cujos  serviços  são  di- 
gnos de  louvor,  atè  7  de  Fevereiro  do  anno  corrente  ainda  existião 
á  venda  mais  de  1:500  bilhetes,  segundo  a  communicação  que  re- 
cebi da  commissão,  era  officio  dessa  data  e  no  qual  lembrava-me 
ella  a  conveniência  da  nomeação  de  mais  auxiliares  para  o  servi- 
ço. 
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Nomeei,  pois,  uma  'segunda  commissão  para  coadjuvar  a  primcir 
ra,  o  que  foi  composta  dos  seguintes  cidadãos  : 

General  José  Joaquim  de  Carvalho,  tonentes-coroncis  Antonio  Ro- 
mualdo  da  Silva  Pereira  e  José  Leite  Galvão,  capitães  Francisco  Lei- 
te de  Pinho  e  Azevedo,  Joaquim  Vaz  de  Campos  c  tenente  Francis- 
co Gonzaga  Cicero  de  Sá. 

Penso  que  estes  novos  auxiliares,  trabalhando  com  perseverança, 
completarão  o  serviço  dos  membros  da  1."  commissão. 

Comtudo,  até  12  de  Setembro  ultimo  ainda  estavão  por  vender 
1284  bilhetes,  conforme  a  participação  que  dirigio-me  o  thesoureirp 
da  loteria  em  officio  dessa  data. 

Se,  á  despeito  de  tantos  esforços,  a  loteria  não  puder  se  verificar 
com  a  venda  completa  dos  bilhetes-,- — tomarei  então  o  alvitre  de  au- 
torisar  a  extracção  logo  que  tenha,  ao  menos, ,  sido  vendido  o  nu- 
mero delles  sufficiente  para  o  pagamento  dos  prémios  e  das  despe 
zas,  correndo  o  resto  dos  bilhetes  por  conta  do  próprio  beneficio,  cu- 
ja importância  è]  de  3:000$000  reis. 

Os  prémios  e  as  despezas  montão  a  12:000$000. 

Conseguintemente,  uma  vez  que  sejão  vendidos  2:400  bilhetes  po- 
derá ser  extrahida  a  loteria. 

E'  melhor  que  o  fundo  de  emancipação  conte  cpm  a  eventuali- 
dade, ao  ínenos,  dos  prémios  que  podem  caber  aos  bilhetes  que  lhe 
forem  reservados  dp  que  ficar  elle  privado  de  toda  e  qualquer  van- 
tagem, pelo  mallogro  da  loteria. 

—As  difficuldades  experimentadas  provão  qce  o  plano  adoptado 
não  consultou  as  forças  da  província,  e  que  sc,  em  vez  da  loteria 
ter  3:000  bilhetes,  que  não  encontrão  tomadores  ha  cerca  de  tres  an- 
nos,  fosse  elia  organizada  mais  modestamente,— por  exemplo,  com 
1:000,  sem  duvida  de  prompta  vendagem,— as  vantagens  serião  se- 
guras, reproduzindo-se  duas  ou  tres  vezes  por  anno  a  extracção. 

Jà  vos  declarei  o  anno  passado  que  se  autorisardes  novas  loterias, 
e  me  incumbir  a  tarefa  de  reorganizar  o  plano  respectivo,  fal-o  hei 
com  esta  modificação  indicada. 

Santa  Casa  de  Misericórdia. 

Reconhecendo' que  esta  pia  instituição  não  pôde  prosperar  sem  o 
auxilio  de  uma  Irmandade  que-,  imprima-lhe  a  direcção  conveniente, 
alargando  os  seus  veoiu\?os,  pelo  appcllo  incessante  a  caridade  pu- 
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Mina, — resolvi  nomear  uma  commissão. composta  de  cidadãos  dos  mais 
influentes  nesta  localidade,  c  de  ambos  os  partidos  politico»,  para  o 
fim  de  promover  a  organização  de  tal  Irmandade. 
Compuz  essa  commissão  com  os  seguintes  cidadãos  : 
Dczembargador  Firmo  José  de  Mattos,  Barão  de  Diamantino,  IV 
Dormevil  José  dos  Santos  Malhado,  tenentes-coroncis  José  Leite  Gal- 
vão e  João  de  Souza  Neves  e  capitão  Antonio  Augusto  Ramiro  de 
Carvalho. 

E  não  foi  em  vão  que  appellei  para  os  sentimentos  humanitários 
d?,  tão  distinctos  cavalheiros,  pois  que,  com  a  maior  dedicação  tra- 
tarão ellcs  do  desempenhar-se  de  tão  nobre  tarefa. 

A  Irmandade  jà  está  organizada,  contando  mais  de  300  Irmão? 
inscriptos,  e  brevemente  se  effectuará  a  sua  installação  com  a  posse 
da  directoria  eleita,  nos  termos  do  compromisso  respectivo. 

E' esta  uma  grata  noticia  que  dou-vos,  porque  exprime  um  ver- 
dadeiro triumpho  para  a  causa  dos  desvalidos. 

De  coração  agradeço  os  perseverantes  esforços  da  commissão. 

Os  nomes  dos  seus  membros  ficarão  ligados  para  sempre  á  tão 
benéfica  reorganização  da  Misericórdia  de  Cuyabá. 

— Emquanto,  porém,  não  se  verificar  a  installação  da  Irmandade, 
pela  posse  da  sua  directoria,  que  terá  lugar  na  primeira  dominga 
de  Janeiro  futuro,— continuão  os  estabelecimentos  da  Misericórdia, 
tanto  o  hospital  de  caridade  como  o  hospício  dos  lázaros,  sob  a 
provedoria  do  Dr.  Pedro  de  Alcantara  Sardemberg,  que  muito  se 
tem  empenhado  pelos  melhorainentos.de  que  carecem. 

O  património  destes  dois  estabelecimentos,  discriminadamente,  com- 
quanto  a  sua  renda  tenha  appheação  indistincta,  como  se  fora  com- 
mum.  é  o  seguinte  : 

Santa  Casa.-Apolices   3;000S00O 

Immoveis(  valor).  43:000S00O 

Somma   4G-.O00S00O 

Additando-se  a  esta  importância  a  do  legado  deixado  pelo  conde  de 
íoanema  ( 20:000^000  réis  ),  o  património  elo.va-se  .a  66:000SO0O  réis. 
L\  renda  produzida  è  de  2:390SOOO,  não  incluindo  a  que  ha-de  provir 
da*  conversão  desse  legado  em  apólices  da  divida  publica,  quando  for 
,;lle  arrecadado. 

Hospicio  dos  I^zar»4f.— Capital  inscripto,  em  1.°  de  Abril  de  1837, 
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no  livro  auxiliar  do  grande  livro  da  divida  publica  do  Estado  70:5708305 

Divida  liquidada  e  não  inscripta   6:1278200 

Immoveis  \  valor  )   23:00(S 

Moveis  e  utensílios   1:800*000 

Total   101.4978505 

Os  juros  [  de  5  °/0  ] ,  pagos  pelo  Estado,  importão  annualmente  em. 
3:8343876  réis. 

Alem  da  renda  proveniente  do  juro  pago  pelos  cofres  geraes  e  do  alu- 
guel de  prédios,  conta  ainda  a  instituição  com  um  auxilio  annual,  por 
parte  da  camará  municipal,  de  2:4008000  réis»  cujo  pagamento  anda 

sempre  em  grande  atrazo. 
Âs  esmolas  são  escassas. 

Sua  receita,  em  1878,  foi  orçada  em  9:3658'2'79  réis,  e  $  despeza 
montou  a  9:4258009,  resultando  um  deficit  de  598730  réis. 

Para  o  anno  corrente,  a  receita  foi  ealculadá  em  7:3468790  <?.  a  des- 
peza não  excederá  de  5:7118519,  incluindo-se  o  ísupprimento  do  deficit 
do  anno  anterior. 

Haverá,  pois,  um  saldo  de  1:6358271 — cuja  maior  parte  consiste 
na  importância  do  auxilio  que  a  camará  municipal  tem  deixado  de 
pagar. 

Os  recursos  da  Santa  Casa  não  são  insignificantes,  è  verdade  ;  mas, 
ainda  carecem  de  poderosos  auxílios  para  que  possa  ella  satisfazer  as 
crescentes  necessidades  do  serviço  ao  seu  cargo. 

Os  desvalidos,  cujo  numero  nesta  cidade  é  avultado,  ainda  ahi  não 
encontrão  os  confortos  necessários,  e  nem  todos  os  que  precisão  do  am- 
paro da  Misericórdia  podem  cbtel-o,  attenta  a  iusufficiencia  dos  re- 
cursos desta. 

Com  a  installação  da  Irmandade,  espero  que  a  instituição  attingirà 
ao  gráo  de  desenvolvimento  indispensável  para  o  bom  desempenho  da 
sua  grandiosa  missão. 

— Não  será  sem  interesse  transcrever  um  trecho  Jo  relatório  apre- 
sentado, em  1874,  pelo  então  provedor  da  Santa  Casa,  commendador 
Joaquim  Gaudie  Ley,  que  refere  a  origem  da  mesma  instituição  nesta 
capital. 

«  Falle<;endo  cm  1755,  na  hoje  cidade  de  Mato-Grosso,  Manoel  Fer- 
nandos  Guimarães,  legou  em  seu  testamento  a  metade  do  liquido  da 
sua  herança  para  a  fundação  de  um  hospício  para  os  morpheticos  da  Villa 
Eeal  de  Cuiabá. 

«Este  legado,  <Jue  importou  em  cerca  de  doze, contos  de  réis,  foi 
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recolhido  ao  cofre  de  auzentes,  e  posto  cm  giro  a  juros  da  lei,  então 
de  5  por  cento. 

«  Em  1814,  ou  ô9  annos  depois,  governando  a  capitania  o  general 
João  Garlos  Augusto  Hynhausen,  depois  Marquez  de  Aracaty,  e  sabendo 
que  este  capital  tinha-se  elevadp  á  mais  de  sessenta  contos  de  reis, 
e  estava  espalhado  em  igual  numero  de  mãos,  e  por  isso  ia  tomando-» 
de  difficil  arrecadação,  entretanto  que  urgia  que  se  traduzisse  em  la- 
cto a  intenção  piá  d'aqueller  testador  ou  bemfeitor,  tanto  mais  quan- 
do com  grave  prejuízo  da.  população  de  Cuiabá  a  morphea  se  esten- 
dia então  de  um  modo  espantoso.' pela  escravatura  e  ameaçava,  pelo 
natural  trato,  ás  famílias,  imaginou  e  organizou  um  plano,  que  laz 
muita  honra  á  sua  capacidade  administrativa,  o  qual  consisUc >  em 
obriga»»  a  Fazenda  -Real  pela  divida  toda,  cujos  juros  ma  satisfazen- 
d    Anualmente,  e  servido  para  a  edificação  do  hosp^o  torW  - 
d  -se-iPs->faeto-a  mesma  Fazenda  Real  credora  dos  devedores  do  le- 
gado quasi  na  sua  totalidade  creadores  e  lavradores,  que  passarão  a 
fon om  os  géneros  da  sua  producção  para  o  fornecimento  do, 
reT  armazéns;  o  que  na  verdade  devia  muito  facear,  como:  fac, 
litoa,  a  liquidação. 

«Este  plano,  sendo  subnettido  á  approvação  do  Governo  da  me- 

Itl  f  nte  de  riqueza  toada  oapitania,  tão •  ™í°£í*j£ 

™Í,  queíca  exposto  se  ve  que  o  lospital  de  S.  João  è  o  represen- 
tae  la  intenção  do  testador,  e  por  isso  deve  merecer  da  ad— 
^da  Santa  Casa  todo  o  desvelo  para  a  sua  conservação,  embora 
Use  lioie  a  menor  numero  de  doentes. 

<  O  ediêcio  è  sufficientemente  vasto,  e  pôde  alojar  mui  commoda- 
iaLut:  ciucoenta  doentes,  e  consta  mesmo  que  nSo  foi  menor  o  na- 
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mero  dos  que  forno  alli  recolhidos  cm  181 G,  por  occasião  da  sua  inau- 
guração. » 

Se  a  província,  como  devemos  esporar,  tiver  a  felicidade  de  encon- 
contrar  muitas  almas  tão  philantropicas  como  a  do  finado  Manoel  Fer- 
nandes Guimarães,  c  como  a  do  Conde  do  Ipanema,  por  certo  que  sous 
estabelecimentos  de  caridade,  com  uma  boa  dirocção,  hão  de  um  dia 
rivalisar  em  prosperidade  com  os  mais  florescentes  do  Império.. 

Cemitérios  públicos. 

Ha  tres  cemitérios  públicos  nesta  capital :  o  da  Piedade,  o  de  São 
Gonçalo  e  do  Caicái,  sendo  o  1.°  na  freguezia  da  Sé,  o.  2.°  na  de  Pe- 
dro" 2."  e  o  3.°  no  lugar  que  lhe  dá  o  nome,  cerca  de  tres  kilometros 
distante  da  cidade,  e  que  foi  estabelecido,  para  os.  cadáveres  dos  vario- 
losos  no  calamitoso  anno  de  1867.. 

Os  dois  primeiros  têm  estado  sob  a  administração— um  do.  cónego 
Manoel  Pereira  Mendes,  e  o  outro— do  cónego  Antonio  Henrique  de- 
Carvalbo  Ferro,  vigário  da  mesma  freguezia  de  Pedro  2." 

O  terceiro,  indicado  não  tem  administrador,  e  conserva-se  sob  os 
cuidados  de  particulares^  solícitos,  em  guardar  os  restos  mortaes  ahi  de- 
positados das  pessoas  que  lhes  forão.  caras. 

Segundo  o  regulamento  respectivo,  de  28  de  Junho,  de- 1864,.  expe- 
dido, mediante  accordo  entre  a  administração  o  o  diocesano,,  na  confor- 
midade da  disposição  do  artigo  11  da  lei  provincial  n..  1  de  1.°  de  Ju- 
nho do-  mesmo  anno, — esses  dois  primeiros  cemitérios,,  devem  ter  ad- 
ministradores e  theso.ureiros  nomeados  pelo  governo  da  província,  in- 
cumbindo aos  parochos  respectivos  a  administração,  espiritual  de  taes: 
estabelecimentos. 

Entretanto,  até  agora  achão-se  elles  dirigidos  independentemente  da 
acção  do  governo,  não  tendo  o.  serviço  a  organização,  prescripta  pelo. 
regulamento. 

Os  administradores  accumulão  as  funeções:  dos.  thesoureiros,  e  nun- 
ca prestarão  contas  ao  juiz  de  capellas,  como  preceitua  o  artigo  56 
do  mesmo  regulamento,  limitando-se  a  fázel-o,  segundo  me  consta,, 
ao  próprio  diocesano,  aliás  incompetente  para  dar-lhes  aquitaçãolegal. 

Desejando,  como  me  cumpria,  regularisar  este  ramo  de  serviço,  re- 
quisitei as  informações  precisas,  que  devião  preceder  quaesquer  pro- 
videncias que  honvessc  de  tomar. 

Eis  o  que  me  declararão  os  administradores  dos  dois  cemitérios  a  quo 
nie  refiro: 
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«  Illm.»  oExm."  Scnr.-Em  rasão  de  graves  incommodos  em  minha  saúde  fluo  pude  lo- 
go responder  o  officio  de  V.  Ex.«  do  2G  de  Maio  ultimo,  o  que  agora  vou  fazer,  ainda  as- 
sim, com  grande  sacrifício. 

«  Informando  succintamente  sobre  o  que  V.  Ex.«  exige  cm  seu  citado  officio  tenho  a  de- 
clarar que  o  cemitério  publico  de  Nossa  Senhora  da  Piedade  desta  Cidade.não  6  estabele- 
cimento que  pertença  a  Província,  mas  sim  a  Fabrica,  da  Cathcdral  desde  os  «cus  primeiros 
alicerces. 

«.V  repartido  que  V.  Es..*  suppõo  haver,  creada  pelo  General  Alexandre  Manoel  Albi- 
no de  Carvalho,  e  que  no  espaço  de  tempo  de  sua  administração  estava  em  exercício. com  as 
formalidade"!  prescriptas  no  regulamento  por  ellc  formulado,  desde  que  aqui  chegou  o  Exm.0 
Senr.  Dr.  Jose  Vieira.  Couto- de  Magalhães  cm  substituição  aelleno  governo  da  Província, 
deixou  de  existir,  ficando  tudo  esbarrado  e  suspenso,  e  sem  que  d'ahi  para  diante  appareces- 
alguém  para  tom.-. r  conta  do  estabelecimento;  por  aqui  pode  V.  Ex.a  bem  conhecer  a  ra- 
7.'\r>.  e  origem,  donde  procedeo  a  falta,  que  V-  Ex.1  suppòe,  do  cumprimenta  dos  artigos 
mencionados  no  seu  mesmo  «Vfficio. 

«  Depois  de  deccorrido  muito-  tempo  deste  complçto  abandono  do  cemitério,  e  que  ja  S3 
estragava  e  cahia  em  ruinas.  o.fuiado  Prelado,  que  ao  principio  calou-se,  pôde  então  re- 
veu:lical-o — rcs-  clamai  Dn.°  sw—  e  .entrar  no  domínio  pleno  e  pacifico  daquillo  que  justamen- 
te Lhe  pertencia :  dirigindo  desde  então  ate  hoje  o  estabelecimento  e  fazendo  correr  tudo 
debaixo  de  sua  imn>ediatá  iiispec'i5ov  na  forma  das  leis  canónicas  felizmemente  em  pleno 
vigor  cm  nosso  Paiz.  .  . ,; 

«  Assim  mais.  Exm.  Senr.»  assumindo  o  govorno  da  Província,  algum  tempo  depois,  o 
Kxm.  Barão  deMelgaçó.ainda  o  Prelado  reclamou  oíucialmente.como  deve  constar  da  respectiva 
Secretaria,  contra  o  procedimento  do  ex-Presidente  quer  acerca  do  terreno  quer  sobre  a 
confecção  do  seu  mal  entendido  regulamento:  por  este  facto  nada  mais  houve,  e  nem  a  Assem- 
bléa  approuvou  o  dito  regulamento,  que  apenas  tem  servido  de  um  simples  directório  dado 
pelo  mesmo-  Preladóv 

«  E'  a  que  me  cumpre  informar  a.V.  Ex.  por  ter  conhecimento  e  lembranç&do  occorrido. 
Posto  que  a  lei  que- estabeleceo  os  Cemitérios- ordenasse  serem  elles  construídos  as  espensas 
da  Província,  mas  esta"  disposição-  foi  muito  posterior  ao  de  que  se  trata.,  porque  elle  já 
estava  prompío,,  e  3,  Província  nessa  occasião  nenhum,  auxilio  prestou-Ihe,  mas  sim  os  ha- 
bitantes da  Càpital;.  a  quem  me  dirigia  pedindo  esmolas- para  sua  construecão.— Deus  Guar- 
de a  V.  Ex.— Cuiabá.  26  de  Julho  de  1879.— Illm.  e  Exm.  Senr.  Dr.  Joào  José  Tedrosa.— Dig- 
níssimo Presidente  da.  Província.— Con°go.  Kanod  Pereira  Mendes.  » 

«  Illm.  e  Exm.  Senr..— Respondendo*  ao  officio  de  V.  Ex.,  de  hontem  datado,,  tenho  a  hon- 
ra de  informar  á  V.  Ex.,  sobre  o  objecto-  do  mesmo  officio,  o  seguinte: 

«  1.°  Que  não.  existem;  no-  cemitério-  desta  Freguezia  os  livros,  de  que  trata  o  artigo  50 
do  Regulamento  de28.de-  Julho.. de- ISSá,-  masque  é feita. a  escripturaçào  do  movimento  do 
mesmo  Cemitério^  isto-é,.  da  sua  receita,  e  despeza,  e  dos=  enterramentos,  nos  livros  da  Fa- 
brica da  Paroohia.  á  qual  o-  mesrao-cemiterio  sempre- esteve  ann^xo  desde  a.suacreaç.âo;por 
quanto  não  lhe  foi  dado  então  pelo  Governo  o  mesmo  sysícma  de  administração,  que  teve 
o-  de  Nossa.  Senhora  da.  Piedade,  da  Freguezia  da  Sé;  estado  este  que  .começou  com  os  Vigá- 
rios mcus.antecessores,.  e  que  eu,,  na  impossibilidade  de  o  reformar-"  de  conformidade  ao  ci- 
tado Regulamento,  tenho-o  continuado.  Assim  mais,  que,  pela  mesma  razão  de  não  ter  havido 
no  referido  cemiterioi  uma  administração- regular,  não  se.  tem  cumprido  a  disposição  do  ar- 
tigo 62  do  mencionado.  Regulamento. 

2.°  Que  não  tendo  este  cemitério  origem  certa  de  rendas,,  pois  que  as  sepulturas  são  da- 
das: sem  distinecão  á  todos  gratuitamente,  o  seu  estado  financeiro  c  limitado  ás  esmolas  dos. 
ficis,.  dadas  nas  occasiòC3  em  que  a  ellc  recorro  para  a  construirão  ou  reparos  de  algumas. 
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rio,  s»naoo  Viário  da  ParoAi»,  que  o  ajimmrfra  c  »4a  w»«Mw  »V 

cia  _0- Viário- Padre  ;lnío;iío  Henrique  dc  Carrio  -ferro.  » 

Pelo  que  dizem  os  administradorcs,dos  .cemitérios,  estes  est.abelecimcn • 
tos  .pertencem  a  fabi?ica^;não-a  provioeia. 

Ouvindo,  porém, .  o  inspector  t  da . tesouraria  provincial;  sobre  o  .assum- 
pto,deu-me. a  seguinte  informação: 

«  K  •  3*-2  •  secção.  -Thesouraria  Provincial  de  Matto-Grosso,  Cuia- 
bá cmlõ  de  Setemk-o  de.l879.^Illm.°  c  Exm.°.Senr.  •Informando  a  V. 
E,.  sobre  o  assumpto  doincluso  orneio  do  Rev.  Cónego.,  Manoel  Pereir^ 
Mendes,  tenjio.abpiira  de.dizer  a  V.  Ex.  que  o  regulamento  n  ',1  de  .8 
de  Junho  de  1864  foi  dad0.:em  .virtude  da  disposição  do  art.Vl  1  da  Lei  n. 
1  de  1  0  desunho -do  mesmoanno,  :e  não  -ficou  .dependente  ,d'aprovaçao 
d'  \sssemblèa;Provincial,  como.-se^vê  do  referido  art.,  tendo  sido  'poste- 
riormente' o  Governo  autorisado  pela  Lei  n.'  7  de  20  de  Agosto  de,1866  .a 
rever  o  reterido  regulamento,  de  cuja  autorisação,  parace-me,  não  se  tem 

ainda  utilisado. 

«  Pela  nota-junta,  verá  y.  Ex.:as  quantias  com  que  tem  concorrido  o 
cofre  provincial  para  ..as  obras  do  cemitério  de  N.  S.  da  Piedade,  na  im- 
portância de  7:220$000.-Beus  Wde  a  V.  Ex.— Illm.  e  Exm.  Senr. 
Doutor  João  José  Pedrosa,  Digníssimo  Presidente  daTrovincia.-O  Inspe- 
ctor, Antonio  Roniuiddo  da -Silva  Vercira.» 

Eis  a  nota  a  que  refere-se  o  inspector  da  ;tnesouraria/: 

<c  Sota  das  quantias  despendidas  pelo  cofre  provincial 
com  o  cemitério  d©  IH.  S.  da  Picdu 
de  desta  Capital. 

Entregue  ao  Cónego  Manoel  Pereira  Mendes,  em  18, 

20  e  21  °de  Novembro  de  1861   1:000$000 

Idem  ao  mesmo  Cónego  Mendes,  em  7  de  Agosto,  4 

e  17  de  Setembro  e  4  de  Novembro  de  1863   500S000 
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Idem  ao   cx-thesourciro,  faílocido  Caetano  Xavier  da  . 

Silva  Pereira,  om  G  de  Abril  e  28  de  Maio  do  18C6...  1:7208000 

Idem  ao  Cónego  Mendes,  em  1.°  de  Fevereiro,  3  de 

Março  e  23  de  Abril,  de •  1879.   3:000*000 

Idem  ao  mesmo  •  Cónego  Mendes,  em  23  de  Novembro 

de  1871   1:000$  000' 

Somma   7:2208000 

«Thcsouraria  Provincial  em.  Cuiabá,  15  de  Setembro  de  1879.  O 
Inspector,  Antonio  Romnaldo-  da  Silva  Pereira.  » • 

Do  balanço  synoptico  da  despeza  relativa  a  constracção  do  cemi- 
tério.deSão  GÒncab;-e  a- que  aliada  o  respectivo  administrador  no 
officit)  •  transcripto;  também,  consta ^  que  com .  esse 
pendeu  a  província  em  1869,  18J0?  1873  a  quantia  de  2,500*000 
reis,-  tendo  custado  -todo  -ellc  atè-agora-3 -.6635000  -  reis,  e  provindo  a 
diffèrenca  de  esmolas  •■  dadas  pelos  fieis,  _ 

Parece  fora  de  duvida,  portanto,  que  esses  estabelecimentos  são  da 
província,  não  sò  pela  despeza  que  cila  tem <  feito  com  a"  sua-  construcçao, 
como  ainda  pelo  facto  de  haver  o -próprio  diocesano  reconhecido  a 
competência  do  governo -par.  dar-lhes  regulamento,  desde  que  adhe- 
rio  a.este  acto  da  administração  provincial,  como  ae  verifica . da ..  de- 
claração que  o  precede.  . 

Comtudo,  o  iumpt».domand».m.i»  alguns  esclarecrmentos  c  so 
l.avendoha  pouw  ja  quando  me  achava  preoccupado.com -o  trabalho 
d^exposicLque  vos  faço  „l»  todos  os.negoc.osdaprovmc.a,- 
SL  completa,  estas  informações  que  tranmitto-vos .  não  me  -  or  pos- 
Ituineidal-o  ainda-de  modo  a  convencer  as  autondades  eedesrastr- 
cas  do  engano. em<  que- laborão. 

Reconheço- que  taes estabekciment.es  ficaráõ  perfeitamente  adm.ms- 
tra  os  0^'a-sabia  e  zelosa  fisoalisação.do  virtuoso  d^ocosauo.-tahe, 
me  lo  melhor.qne  sob  as  vistas  immediatas 'do  goveruo.de  ordmano 
rXto  com  os  innumeros  ramos  do  serviço  a  seu  cargo  e  sem- 
^  ÍÍ  lactando  com  dificuldades  para  a  escolha  de  pessoa,  rdoneo 

^hsTqt  è  verdade  c  que  convém  ventilar-se  a  questão  suscita- 
da bara  que  a  ler  que  autorisou  a  regulamentação  dos  cem.tenos  se- 
,X  -ou.lcontrano,  revogada,  se  o  julgardes  de  jnsfç,.. 
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— Relativamente  as  condições  topographicas  c  hygienicas  do  .er- 
mitério da  Piedade, — o  quo  posso  dizer-vos  é  que  não  me  parecem 
ellas  muito  recommendaveis. 

Dentro  da  cidade,  próximo  do  largo  da  Boa-Morte,  sobro  um  »t«r- 
vono  elevado,  quo  domina  uma  parte  do  povoado,  esse  cemitério  pô- 
de, pelos  miasmas  das  putrefacções  cadavéricas,  trazidos  facilmente 
pelos  ventos  e  pelas  aguas,  muito  contribuir  para  a  insalubridade  des- 
ta capital. 

Seria,  pois,  uma  medida  de  -muita  utilidade  a  fundação  de  .outro 
cemitério  mais  distante,  com  as  condições  aconselhadas  pelos  hygie- 
nistas,  cessando  assim  os  enterramentos  onde  actualmente  se  effe- 
ctuão. 

— Considero  exorbitantes  dos  recursos  Âa.  população  ;os  preços  da 
tabeliã  para  a  concessão  de  sepulturas  e  jazigos,  tabeliã  :essa  annexa 
ao  regulamento  a  que  ..tenho  me  referido. 

E'  necessário  reduzil-os,  e  creio  que  seria  muito  aceitável  a  idéa  de 
confiar-se  a  Santa  Casa  da  Misericórdia  todo  o  serviço  funerário,  ca- 
bendo-lhc  quaesquor  proventos  ..que  d'ahi  resultem. 

Registro  civil. 

Aqui,  mais  talvez  .que  em  qualquer  outra  parte  do  Império,  o  serviço 
do  registro  civil  dos  nascimentos,  casamentos  .e  .óbitos,  tem  sido  des- 
curado. 

Procurando  colher  informações  sobre  .o  modo  porque  realisava-se  .tal 
serviço,  :apòs  uma  grande  demora,  soube  que  em  muitas  freguezias  el- 
le  nem  fôra  executado,  e  queem  outras  os  respectivos  livros  servião  sem 
o  prévio  pagamento  do  sello  a  que  estão  sujeitos. 

Tenho  dado  já  as  necessárias  ordens  para  regularizar  esse  serviço,  de- 
terminando que,  nos  lugares  onde  elle  nem  foi  iniciado,— os  escrivães 

*  de  paz  obtivessem  os  dados  precisos  dos  paroehos,  guiando-se  pelos 
assentamentos  destes  pai*a  pôr  em  ordem,  e  em  dia  p  quanto  possível,  *<s, 
escripturação  dos  livros;  e,  igualmente,  •  providenciado  para  se  fazer  effe- 
ctivo  o  pagamento  do  sello  devido  e  do  qual  alguns  escrivães  Lavião  pre- 
scindido. 

Tambeijs  ordenei  aos  promotores  públicos  que  procedessem  á  inspecção 

•  *  desses  livros,  nos  termos  do  artigo  43  do  regulamento  que  baixou  com 
*  o  decreto  n."  5604  de  25  de  Abril  de  1874,  como  medida  indispensável 

para  que  seja  -a  escripturaoão  feita  regularmente.  ' 
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Não  se  pôde  ainda  ser  muito  exigente  nesta  provincia  quanto  ao  des- 
empenho de  alguns  ramos  de  serviço  para  os  quues  o  pessoal  habilita- 
do rarôa;  porque,  do  contrario,  será  impossivel  encontrar-se  quemdel- 
,les  queira  ,incumbir-se. 

Espero,  com  tudo,  que,  com  as  reiteradas  ^ecommendações  que  .tenho 
feito,  o  registro  civil  vá  melhorando. 

População,  território  e  limites. 

A  população  desta  provincia  que,  em  '18(53,  o  illustrado  barão  do  Mel- 
gaço calculara  em  41:000  almas,  alem  de  24:000  selvagens, — como  sa- 
beis, pelo  ultimo  recenseamento  geral  do  Jmperio,  veritícou-se  que  já 
attingia  a  60,497,  não  obstante  a  imperfeição  desse  trabalho  estatístico, 
como  particularmente  demonstrou-me  o  mesmo  .barão. 

Aceitando,  porém,  esse  computo  e  additando-se-lhe  o  dos  selvagens, 
nelle  não  incluídos,  temos  que  em  1872  ( epocha  do  recenseamento )  a  po- 
pulação era  de  84:497  almas,  pondo  de  parte  qualquer  .desenvolvimento 
da  raça  aborigine,  pois  que,  com  bons  fundamentos,  crê-se  que  esta  ten- 
de antes  a  diminuir  que  a  propagar-se. 

Sendo  natural  que  del872atè  hoje.o  ;accrescimo  da  população  çivi- 
lisada,  já  pelo  seu  próprio  desenvolvimento,  já  pelo  reforço  de  adven- 
tícios, tenha  sido  de  mais  de  2  por  0/0  ao  anno,  isto  é,  de  cerca 
de  8:000  almas  em  todo  o  período  decorrido,  feito  o  .calculo  sobre  60:009, 
desprezada  a  fracção; — chegamos  ao  resultado  de  que  a  provincia 
actualmente  deve  contar  68:000,  ou  o  total  de  92:000,  habitantes,  in- 
cluindo os  índios,  na  estimativa  do  referido  barão. 

Esta  diminuta  população  ainda  parecerá  talvez  exagerada,  atten- 
taa  vasta  extensão  territorial  da  provincia,  cuja  área  excede  de  2:000:000 
de  kilometros  quadrados.  (*) 

Espalhados  como  vivem  .os  habitantes  da  provincia,  seu  numero/ 
por  certo,  para  muitos  se  afigurará  menor  ainda  do  que  realmente  è-. 

Para  fazermos  uma  idéa  do  quanto  é  escassa  a  população  de  Mato* 
Grosso,  basta  lembrar  que  se  ella  fosse  ,tão  densa  como  na  França,  quo, 
tem  69  habitantes  por  kilometros  quadrado,  devia  possuir  .138:000:000 
de  almas-  como  na  Allemanha  ( 76  por  kilometro ) -152:000:000;  como 
na  Inglaterra  (101  por  kiiometro)-202,000,000;  como  ná  Hollanda  ( 110 
per  kilometro  J-220 =000,000;  ,eomo  na  Bélgica  (173  por  Çtoinetro )- 

346,000,0001  _______  — ■  * 

"Tji^^puto  do  autor  da  obra-"  O  Império  ^  na  ^po^o  dé  Viean» 

d' Austria.e  o  quadro  am«xo.ao  r,latorio  da  directoria  geral  4a  estahsttta,  de  18T3. 
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Tomando  mesmo  por  baso  a  densidade  da  população  da  Hespanha  (  33 
habitantes  porkilonwtro  quadrado  ),  a  província  contaria  66:000:000. 

Infelizmente,  porém,  aqui  ainda  cabem  cerca  de  21  kilometros  quadra- 
dos para  cada  habitante  1 

_Os  limites  da  província  com  as  republicas  [da  Bolívia  e  Paraguay 

iá  estão  assignalados. 

Com  as  provindas  de  S.  Paulo,  Minas  e  Paraná,  sendo  as  linhar  di- 
visórias naturaes,  nenhuma -duvida -pôde  •  suscitara. 

Com  as  provindas  do ,  Paru,e  Amazonas  ainda  .não  estão  determinados; : 
mas,  como  os  territórios  limi.trophes  achão-se  ^aindavaíjandoiiàdos/quasi 
que  sob  o. exclusivo  domínio  dos  selvagens,— pouca  importância,  porem- 
quanto  pôde  merecer  a  discriminação  das  respectivas  divisas. 

Diz,  entretanto,  o  barão  do  .  Melgaço  num  memorial  inédito  do  seu 
uso  .particular, ,e  que  obsequiosamente  foi-me  ministrado  para  delle  uti- - 
lisar-me  no  presente,  trabalho: . 

«  Rfclatifamente  ao  Amazonas. 

«  A  provisão  regia  de  14  de  Novembro  de  1752,que  facultou  o  commer- 
cio  com  p  Pará  ( de  que  se  desmembrou. o  Amazonas  em  1850  )pela  nave- 
gação do  rio  Madeira ,e  do. Guaporé,  determinou  que.para  a  percepção  das 
entradas,. se  estabelecesse-um, registro- na.  cachoeira  do  Aroeira  ou  do  Aro- 

za,  ou  ,de  S.  João.  . 

«  Esta  cachoeira,  a  ultima ,  que  se  encontra -.descendo  o  Madeira,  e,  des- 
de ha  .muito,. mais  conhecida  pelo.nome  de  Santo  Anteoio,  hè  geralmen- 
te considerada  como.  .extrema  da  província  por. .esse  lado. . 

«  No  mappa  ofôcial  vem  .traçada,  .ignoramos  CQm:  que.  fundamento, 
uma  Jinha  divisória  qtfe,  partindo  da  dita  cachoeira  vai  a  .leste  encontrar 
o  rio  Gi-Paraná,  ou  do  Machado,  sóbe  por  seu  alveo  atè  as  cabeceiras  don- 
de pássá  as  de  um  affluente  do  Juruena  ao  norte  doTunchuina.  »  . 

«  Relativamente  ao  Pará. . 

tf  NSfl  existe,que.«ai£am<j.s,  -documento  .official. algum  .que.  indicasse  a  .raia 
que  sev£  tjaçada  no  -mappa^offi&al  da  província;  a  qual, partindo  das,  fon- 
tes d© iGirParanáv  desce  ao  -Juruena -por  um  affluente  de  Oeste  é  segue 
i^elp.  mesmQ-Jur.ue.aa.abaíx:o  e  -pelo  rio  ,São  Manael  ou  das  Tres-Barras  aci- 
f  Jnà  atè  as-suas.  cabeceiras, -e  d'aUi,  procurando  jagoas  do  Xingu,;  desce  e 
•  sobe  por  «lies  atè  a ,  proximidade  das  fontes  do  Aquiguay,  .pelo  alveo 
do  quàl  Wai ;  ter  ,-ao  .Ar.aguaya  .na  proximidade  do  parallelo  de  9.°, 
«He  de  presumir  que  quem .  organizou  o  referido  mappa  consultasse 


"o  que  ainda  constava  da  tradição  dos  antigos  scrtanistas*,  conhecedo- 
res práticos  4'aqucllcs  sertões,  cuja  topograplúa  hc  hoje  quasi  inteira, 
mente  desconhecida.» 

—Com  a  província  de  Goyazé  que,  como  sabeis,  c  já  vos  disse  o  an- 
no  passado,  suscitão-se  duvidas,  que  carecem  de  prompta  solução,  por- 
que têm  apparecido  .  comflictos  de  jurisdicção  entre  as  autoridades  da  co- 
marca de  Santa  Anna  do  iParaziahybae  as  d'  aquella  provincia. 

]  Representando  eivao  Govemoamperial  contra- as-invasòes  das..autorida- 
des -  goianas  •  no •.temtoiuo^opcupado  por  esta. província,  o  mesmo  Gover-. 
no  determinou  ao  presidente  de  Goyaz  que  .averiguasse  .do -occorrido  o 
providenciasse  em  ordem  a  evitar  a  reprodnecão  de  confhctos. 
'  —Não  será  sem  interesse  expender  o  que,  sobro  o  assumpto  delimi- 
tes ,com  essa.vizinha  provincia,  diz.ainda-  o  barão  do  Melgaço  no  memo- 
rial a  que  alludi. 

«  Tendo  o  Capitão  General  D.  Antonio  Rollim  de  Moura,  em  carta  di- 
rigida á  Secretaria  do  Estado,*»  2  de  dilho'  1758,  mostrado  a  conveni- 
ência de  marcar-se  a  linha  divisória  entre  a  capitania  de  Matto-Grosso. 
e  a  de  Goyaz,  respondeo-se-lhe-em  '26  de  "Julho  de  1760  que  pwcopasso 
fazer  a  divisão  pelos  Jimites  que  lhe  parecessem  mais  próprios,  dando 
conta  a  S.'M.  afim  de  ser  -approvaaa  a  mesma  divisão. 

«Entendia  D.  -Antóo*RòlIim  que  o  rio  Grande  ou  Araguaya  devia 
servir  de  raya  entreis  'duas.  capitanias,  mas  antes  de  tomar  .uma  reso- 
lução definitiva  qúiz  concitar  o  Governador  e  Capitão  General  de 
GoVaz,  João  Manoel  de  Mello;  o  que  fez  em  carta  de  10  de  Junho  de 
1761  eassim  o  participou  á  Secretaria  do  Estado  em  10  de  Sulho  do 

mesmo  anno.  .t-        .  ,         ,  .*. 

«General  João  Manoel  de  Mello  ,Ouvio  sobrea  matéria  a  hunsserta- 
nistas  quemora-vão  na- capitania  d,  Goyaz,  e  conformando-se  com  o  pare? 
cer  que  lhe  dfrto,  remette-o  a  D.  Antonio  Rollim  em  carta  de  15  debe- 

tembro  de  1761.  t  "  .     ..  .  ■ 

«Dizia  este  parecer  que  alinha  divisória  dona  correr  pek  mdas 

Mortes  acima  até  a  lagoa  donde  verte  o  mesmo 

li  pelo  alto  da  terreno  até  camapuam  e  descendo  pelo  no  Pa*bao  Paraná. 
«Icnorava^se  então  que  o  principal  galho  d*  ft*to%r1fe  he  o. 

rio  Manso  cujas  cabeceiras  (Kstão  poueo  mais  de  20  legoas  da^| 

de  de  Cuiabá,  e  lie  de  suppôr-se  <qu<s  o  galho  a  que  se  refere  o^a* 

recer  he  o  actualmente  chamado  Sangrador  Gtaíide.  •  ?  > 

«Kno  ha  registro  da  resposta  dada  a  esta  proposição,  nem  d» 

communicação  quak^r  dirigida  a  Secretaria,  de  Estado  a  este  respeito. 
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«  Sabo-so  porem  que  D.  Antonio  RoUim  niío  aceitou  a  divisa  pro- 
posta, e  que  por  então  ficou.  sem.  andamento  este  negocio. 

«  Não.  sabedor  do.  occorrido,  o,  capitão  General  Luiz  Pinto  de  Sou- 
za offereceo  a  consideração  do.  capitão  General  do  Goyaz,  em  4  de 
Maio  de  1769,  hum  projecto  de  divisão  das  duas  capitanias,  em  que 
se  tomava  por  limite  o.  rio  Araguaya  Entrando  porem,  depois  no 
conhecimento,  da  corresponden.cia.  havida  a  tal  respeito  entre  os  Gc- 
neraes  D..  Antonio  Rollim.  e  João  Manoel  de  Mello,  declarou,  cm 
earta  de  25  de  Março  de  1771».  que  não  tinha  duvida  em  ceder  da 
sua  pretenção  c  acceder  á  divisa  proposta  por  este  ultimo,  e  remet- 
teo  o  acto  formal  de  seu  accenso.com  a  data  ele  1.°  de  Abril  do, 
mesmo.  anno.  d<;  1771. 

«  Não.  consta  que  a  corte  dcj.  Lisboa,  tomasse  resolução  alguma  so- 
bre estc:  objecto... 

«  Em;  carta  de  15  de  Outubro,  dó  1773  o  capitão  General  Luiz  de 
Albuquerque  demonstrou  ao  capitão  General  de  Goyaz  "os  inconve- 
nientes que  apresentava,  a  linha  divisória  do  rio  das  Mortes,  à  qual 
devia  ser-  preferida,  a  do  Araguaya,  e  manifestou  a  intenção  que  ti- 
nha de  estabelecer  um.  registro  no  lugar  das  Barreiras  entre  os  ditos 
nos.  E.  no  fim  do.  mesmo  anno  fundou  com;  effeito  o  dito  registro 
não.  nas  Barreiras,  mas  no  Insua,  a  poucas  legoas  de-  distancia:  do 
Araguaya,  para  cuja  margem,  esquerda  foi.  finalmente  transferido  o 
mesmo,  registra;  em.'  1812..  ' 

«  Assim,  pois,  de  facto  e  sem  que  houvesse,' que  nos.  conste,  recla- 
mação, do.  Gorerno  de.  Goyaz,  ficou,  sendo  limitrophe  entre  as  duas  pro- 
víncias o  rio.  Araguaya,;  seguindo.,  porem,  a  linha  divisória,  pelo  al- 
to, do,  terreno,  desde-  as;  cabeceiras  do  mesmo.  rio.  até  Camapuam,  e 
descenda  ao,  Paraná # pelo.  rio.  Pardo.:,  de  sorte  que  ficarão  pertencen- 
do» Goyaz  não,  só.  as  vertentes  occidentaes  do  rio  Paranahyba  co- 
mo também,  as  do  Paraná,  do  rio.  Pardo  para  cima. 

<ç  Aquellas  paragens,  não.  tmhão  outros,  habitantes  senão  os  índios 
Caiapós.. 

«Pelo  anno- de-  1830  um.  pouso,  antes,  começarão-  a  povoar-so  de 
<£ente-  vinda  -principalmente  de  Minas..  Por.  occasião  das  diligencias 
'mandadas  fazer  pela  Presidência  de  Matto-Grosso,  os  novos  morado- 
res,, cujo.  numero,  ia  augmentando,  relacionarão-se  com  a  mesma 
Presidência,  que  lhes  prestou  alguns  auxílios,  e  não  tardou  a  exer- 
cer entre  elle?,  e  a  seu  pedido,  actos-  de  posse  e  jurisdicção. 


« Huma  loi  Matto-Grossense  do  12  de  Agosto  de  1835  mandou 
fundar  entre  as  nascentes  dos  rios  Sucuriú,  Taquary  e  Piquiry  hu- 
ma  colónia  para  aldeamento  dos  índios  Caiapós  e  crear  no  mesmo 
lugar  numa  Parochia,  isentando  d»)  impostos  por  20  annos,  todos 
os  indivíduos  que  se  fossem  estabelecer  desde  as  margens  do  Pi- 
quiry até  as  do  Paraná  na  direcção  da  nova  estrada. 

«  Em  officio  dirigido  ao  Ministério  do  Império  em  14  de  Janeiro, 
de  1836,  o  Presidente  Alencastro,  tratando  da  mesma  estrada,  e  con- 
siderando como  adquirido  para  Matto-Grosso  o  terreno  por  onde  pas- 
sava, indico  a  como  linha  divisória  com  Gayaz,  em  vez  do  rio  Par- 
do,— a  rio  Doce  até  as  suas  cabeixiras  nas  contravcrtentes  do  grande  Ara- 
qnaija. 

«  Em  officio  dirigido  ao  mesmo  Ministério  em  28  de  Julho  de 
1837,  dizia  o  Presidente  Dr.  Pimenta  Bueno.  «Em  summa  a  divisa  entre 
esta  Provincia  e  a  de  Goyaz,  deve  ser  a  mesma  que  de  facto  tem 
sempre  subsistido  *  Serve  de  limite  o  rio  Araguaya,  agoas  acima  até 
as  suas  cabeceiras  na  serra  de  Santa  Martha;  atravessada  esta,  se- 
gue a  divisa  pelas  próximas  e  oppostas  vertentes,  por  onde  desce  ao 
rio  Correntes  que,  encorporado  ao  rio  Parmedo  e  por  outro  nome  Tur- 
vo, entra  no  Paranahyba,  o  qual  vai  desagoar  no  Paraná.»  «A  lei 
Matto-Grossense  de  19  -de  Abril  de  1838  creou  a  Freguezia  de  Sant' 
Anna  do  Paranahyba  cujo  território  todo  existe  a  Norte  do  rio  Par- 
do e  Oeste  do  Paraná  e  Paranahyba  que  lhe  sevein  de  limites. 

«  No  mesmo  anno  de  1838  teve  de  retirar-se  um  .destacamento 
que  pari  fins  policiaes  ou  íiscaes  mandára  o  Presidente  de JGoyaz  ao 
porto  do  Alencastro  da  dita  freguezia. 

«  Emfim,  por  Lei  Matto-Grossense  de  4  de  Jiilno  de .  185?  foi  eri- 
gida em  villa  a  mesma  freguezia. 

«  Entretanto,  uma  lei  Goyana  de  5  de  Agosto  de  1848  creou  a  % 
Freguezia  de  Nossa  Senhora  das  Dores  do  Eio  Verde,  a  qual  esten- 
de-se  até  o  rio  Pardo  e  portanto  comprehende  a  freguezia  de  Sanf 
Anna.  Consta  alias  que  a  Assembléa  Legislativa  de  Goyaz.  tem  re- 
presentado aos  Poderes  Supremos  contra  a  usurpação  de  terrenos  da 
dita  provincia. » 

— Para  que  melhor  conheçais  todo  o  histórico  da  questão  de  li- 
mites, offereço-vo3  os  documentos  que  pude  colher  sobre  a  matéria, 
e  que  concernem  a  correspondência  trocada  outrTora  entre  os  gover- 
nadores das  duas  províncias,  e  á  dir%ida  por  alguns  presidentes, 
de  Matto-Grosso  ao  Ministério  do  Império.. 
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fiocimienloscomwnenlosaos  limites  com  a  Provín- 
cia de  Goy  az. 

«  — Illm.  c  Exm.  Snr.  -Pela  carta  de  4  do  Maio  do  17GD,  que  dirigi  ao  seu  Antecessor  o 
Exm.0  Senr  João  Manoel  do  Mello,  estava  V.  Ex.  instruído  do  objecto  que  então  deu  mo- 
tivo aquelle  olficio.  a  respeito  das  divisões  dos  limites  desta  Capitania,  e  da  de  V.  Ex\  os 
qtiaes  ainda  se  achào  indiíinidas  (  não  obstante  as  ordens  de  S.  Mageslade  ),  que  ha  muito 
tempo  prescreverão  este  regulamento  de  conunum  accòrdo  entre  os  dous  Governos,  afim  de  po- 
der-se  tomar  no  conselho  a  ultima  resolução  nesta  matéria. 

Porem  como  depois  de  haver  escripto  a  referida  carta  que  acompanhava  o  projecto  por 
mim  imaginado  para  a  sobredita  divisão,  encontrei  nesta  secretaria  os  documentos  adjuntos, 
que  incluo  a  V.  Ex.  por  copia,  venho  a  alcançar  que  entre  o  Snr.  João  Manoel  de  Mello  eo 
meu  Predecessor  o  Conde  de  Azambuja,  se  tinha  já  entablado  esta  negociarão,  se  bem  não 
produzisse  algum  elleito  pela  nimia  lirmeza  com  que  o  referido  Conde  pertendeu  sustentar 
a  extençáo  dos  limites  desta  Capitania,  sendo  ella,  aliás,  tão  vasta  e. tão  inculta. 

Eu  porém,  não  diviso  nestn  objecto  vantagem  alguma  relevante  para  os  seus  interesses,  nem 
utilidade  mais  próxima  parao  serviço  de  S.  Magestade,  meditando  imparcialmente  soíire  a 
carta  do  Senr.  João  Manoel  de  Meljodelõ  de  Setembro  de  1761;  e  ao  mesmo  tempo,  as 
claras  razões,  que.  na  de  setle  do  referido  mez  e  anno,  expoz  ao  mesmo  Senr.  o  Capitão 
Mór  da  Conquista  João  de  Godoes  Pinto  da  Silveira;  tenho  a  docilidade  de  acceder  a  eilas. 
reformando  inteiramente  o  meu  projecto,  não  obstante  as  diferentes  considerações  em  que 
elle  se  apoiava:  participando  a  V.  Ex.,  em  como  me  acho  conforme  com  a  referida  proposi- 
ção para  a  divisão  dos  limites,  e  inteiramente  de  accòrdo  com  as  perlençòes  desse  governo, 
fundados,  não  só  na  posse  em  que  se  acha,  mas  nas  solidas  razões  de  congruência,  c  pro- 
porção em  que  se  estriba:  não  sendo  de  alguma  utilidade  ao  bem  do  serviço  de  S.  Mages- 
tade, nem  dos  Povos,  que  as  Capitanias  tenhào  uma  extinção  tão  excessiva,  que  se  não  pos- 
sa occorrer  promptamente  á  sua  defeza,  e  a  administração  da  Justiça  destributiva:  scido 
certo  que  estas  forão  em  todo  o  tenipo  as  considerações,  porque  a  illiminada  politica  da  nos- 
sa Corte  procurou  sempre  repartir  os  governos  n'a.ruellas  subdivisões,  que  julgou  mais 
adequadas. 

Nesta  conformidade  incltio  a  V.  Ex.  o  acto  formal  da  minha  accessão  ao  referido  arbítrio, 
esperado  queV.  Ex.  se  dignará  do  dirigir-me  o  reversal,  assignado  pela  sua  mão.  e  sellado 
com  o  seusinete,  afim  de  pór-inos  na  prezença  de  S.  Magestade,  por  via  do  seu  Conselheiro, 
de  mutuo  accòrdo  o  objecto  da  presente  convenção. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  mais  annos.  Villa  Bella  25  de  Março  de  1771.— Luiz  Puúo  de  Souza. 
—Illm.  e  Exm.  Senr.  Antonio  Carlos  Furtado  de  Mendonça.  » 

«  Termo  <lo  ac.eqssííp  mencionado  no  officio  retro-  Não  ob- 
stante a 'duvida  que  até  o  prezente  havia  suscitado  entre  os  meus  predecessores  e  os  Gover- 
nadores da  Capitania  de  Goyaz  a  respeito  dos  limites  de  hum  e  outro  Governo  pela  banda 
de  Leste  e  Oeste.  pord'ondc,  o  postamento  continuo,  com  tudo,  havendo  considerado  a  vas- 
tíssima extensão  da  Capitania  de  Matto-Grosso  por  todas  as  mais  partes  dos  seus  limites;  e 
sendo  moralmente  impossível  poder-se  nclla  sustentar  a  prompta  administaçào  da  justiça, 
nem  a  sua  necessária  defeza  cm  uma  Fronteira  tão  dilatada  se.  acaso  se  houvesse  de  estendi  r 
ainda  pela  banda  de  Leste  até  o  Rio  Grande  ou  Araguay  cm  enjo  limite  consistia  toda  a  for- 
ça das  sobreditas  considerações  a  única  que  se  deve  contemplar  em  utilidade  do  serviço  de 
S.  Magestade  e  do  Estado;  como  também  a  posse  incontestável,  em  que  se  acha  a  Capitania 
de  Goyaz  de  lodo  aquelle  território  até  o  Rio  das  Mortes:  nenhuma  duvida  se  me  offerece 
(  conformando-me  com  a  ordem  de  S.  Magestade  de  2  de  Agosto  de  1748  expedida  pelo  seu 
Consollio  ultramarino  a  ambos  os  Governos ;  em  que  a  mutua  divisão  das  suas  Qipitanias  c 
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f;u;a  pdo  referido  Rio  das  Mórtos,  desde  o  ponlo  da  sua  confluência  no  Ilio  Grande  até  a 
Foz  do  Hio  Pardo,  na  fórma  q no  mais  amplamente  sc  acha  deduzido  cm  o  arbítrio  pro- 
posta pelo  Capitío  .11  ór  da  conquista  João  de  Godocs  Pinto  da  Silveira  ao  Governador  c  Ca^ 
pitão  General:  da  capitania  dc  Goyaz  João  Manoel  do  Mello  cm  data  de  7  de  Sotcinbro  do 
17G1;  e  demonstrado  no  Mappa  com  cllo  adjunto. 

E  confurmando-mo  igualmente  com  a  congruência  das  razões,  que  o  referido  governador 
expoz  em  carta  de  15  dc  Setembro  do  sobredito  anno  ao  meu  Predecessor  o  Conde  de  Azam- 
buja, me  cumpre  declarar  cm  como  sc  me  não  offerece  duvida  alguma  por  parte  dos  inte- 
resses desta  Capitania,  nem  do  .serviço  dc  S.  Magestade,  em  convir  nos  limites  propostos  pa- 
ra fixar  as  rayas  da  demarcação:  antes  positivamente  accedo  ao  dito  projecto  na  maneira 
que  nellc  se  adulo  circumstanciacloi  os  ditos  limites.  E  para  que  S.  Magestade  seja  servido 
dignar-se  de  determinar  esta  matéria  na  fórma  das  suas  Roas  Ordens,  mandei  passar  este 
acto  de  accessào  ao  referido  arbítrio,  que  vai  por  mim  assignado.e  sellado  com  o  sinete  das 
minhas  armas.— Dada  nesta  Capital.dc.  Villa-  Bella  no  1.°  de  Abril  de  1771,— Luiz  Pinlô  de 
Souza  Coutinho.  » 

«  Illm.0  c  Exm.°  Snr.— Xa  carta  que  escrevi  ao  Exm.  Snr.  João  Manoel  de  Mello,  em- data 
de  4  de  Maio  de  17oi>.  lhe  rogava  não  só  como  objecto  da  minha  curiosidade  me  instruís- 
se- sobre  alguns  pontos,  que  ainda  se  achão  duvidosos  na  Gcograph  ia  dessa  capitania;  mas 
como  uma  consequência  do  serviço  de  S.  Magestade;  pois  achando-me  eu  encarregado  do 
Mappa  geral  desla  capitania  por  ordens  particulares  da  Córte.  mal  podia  satisfazer  ao  mes- 
mo objecto  ignorando  a  verdadeira  situação  dos  Paizcs  Lijnitrophes,  no  prospecto  da  mes- 
ma carti,  afim  de  darem  huma  idéa  geral  c  coherente  da  situação  geographia  ephisicado 
Paiz,  q"ie  se  pretende  figurar. 

Os  pontos  da  minha  duvida  consistem  primeiramentc:  se  o- Ria  Grande  ou  Araguaya  (  que 
me  dizem  ser  o  mesmo  com  diversos  nomes )  ccnflue  ou  não  no  Tocantins  antes  de  fazer 
Foz  no  Amazonas,  porquanto,  acho  em  outras  noticias,  que-  nas  ultimas  explorações  que 
sefizerão  nesta  capitania  para  oserlão  áo  Norte,  sc  encontrou  que  com  cffeito  o  dito  Rio 
não  entrava  no  Tocantins:  mas  formava,  hum  separado,  que  correndo  em  direitura  a  desa- 
goar  no  Amazonas,  se  perdia  nellc  com  o  nome  de  celebrado  Rio-Guamapú,  bem.  conhecido 
dos  moradores  do  Pará  mas  vizinhanças  daVilla.de  Melgaço. 

Outros  afirmào  que  não  formã  o  Rio-Guamapú»  mas  sim  o  rio.Chingú,  que  também  confluc 
no  Amazonas  junto  da  Villa  de  Porto  dc  Moz. 

O  secundo  consiste  em  saber  qual  seja  o  verdadeiro  curso  db  Rio  Paranpaba;  se  este  faz 
também  Foz  no  Araguaya,  ou  fórma  outro  rio  separado  que  também  discorra  ao  Amazonas; 
e  se  acaso  se  tem  descuberto  que  este  seja,  c«m  mais  probabilidade  dó  que  o  Araguaya,  o 
que  fórma  algum,  dos  dous  rios  sobreditos,  com  o  nome  de  Guanapú  o  Chingú  pois  amb'oe- 
são  tão  consideráveis,  que he  impossível"  deixem  dc  ter  as  suas  fontes  em  huma  scmelhants 
altura-. 

Terceiro, .se  o  Rio  denominado  Bacauris.  que  mana  para  a  parte  dè  Este  do  Paranpaba 
quasi  na  mesma  altura,  conflua  verdadeiramente  nclle,  ou  fórma  hum  rio  distincto,  e  tenha, 
ao  mesmo  tempo,,  o.  duplicado  appelliJò   do  Paranalinga,  com   que  também  o  ouço. 
denominar.. 

Estes  são  os.pontos  mais  principaes,  que  a  V.  Ex.  sunplico  para  minha  instrucçào;  os. 
quaes  será  fácil  de  poder  examinar  por  via  dos  Sortanista  mais  peritos,  e  que  tem  descido, 
esses  vastos  sertões;  porem,  como  não  poderei  fazer  uma  verdadeira  idéa  local  sem  o  soe- 
corro  do  Mappa,  rogoaV.Ex.  mui  efficazmente  queira  ter  a  bondade  de  favorecer-me  com 
a  cópia  de  al[r:jm  dos  mais  correios  dessa  capitania,  prometendo  a  V.  Ex.  em  recompensa 
a  pequena  oíferta  do  que  estou  tirando  d'esta,  apenas  estiver  concluído;  e  como  sei  ao  mes- 
mo,  tempo  que  na  Secretaria  desse  Governo  sc  achão  alguns  memoriacs  das  alturas  c  obscr.- 
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vaçfles  astronómicas,  quo  fez  nessa  capitania  o  Jesuíta  Diogo  Soares:  \.  Ex.  enriqueceria 
muito  aquclla  dadiva,  se  acaso  quizesse  ter  a  bondade  de  participar-m'os. 

Como  cu  me -interesso  mui  particularmcnto  na  gloria  do  Governo  de  V.  Ex.,  não  posso 
deixar  de  manifestar-lhe,  cm  como  julgo  que  a  destruição  do  Gentio  Cayapó  seria  um  dos 
objectos  mais  dignos  da  occupaçilo  de  V.  Ex.  nesse  governe,  e  próprio  da  sua  grande  activi- 
dade e  profissão. 

Tomei  a  liberdade  de  cxpòr  a  V.  Ex.  esla  consideração,  não  só  pelo  affectuoso  motivo,  que 
tive  a  honra  de  expor-lhe;  mas  pela'  grande  utilidade  que  experimentaria  o  publico  e  o  cóm- 
mercio  com  a  segurança  do  transito  d'essas  para  estas  minas;  não  sendo  fácil  tratar-se  nego- 
cio algum  importante,  nem  ter  segurança  esta  capitania,  emquanto  não  desinfestarmos  o  ca- 
minho quo  nos  cominunica:  pois  de  outra  sorte  se  arriseào  todos  os  avisos  que  se  offerecom. 
e  se  dilficultão  todos  os  transportes  c  socorros,  de  que  pode  necessitar  esta  Fronteira  tão  ex- 
posta; sendo  huma  vergonha  para  nós.  que  em  os  Dominios  de  S.  Magestade,  e  entre  duas  Ca- 
pitanias confinantes,  haja  uma  barreira  de  Bárbaros,  que  nos  separão  e  nos  incommodào  com 
contínuos  insultos. 

Prezemos  bera  que  as  primeiras  ordens  da  Còrte,  relativas  á  destruição  deste  Gentio,  se 
achem  ainda  subsistentes,  e  consequentemente  dependente  meramente  do  arbítrio  de  V.  Ex. 
a  segurança  desses  Povos,  de  cuja  felicidade  os  segura  a  paternal  vigilância  e  amparo,  que 
já  principião  a  alcançar  da  humanidade,  e  infatigável  espirito  de  V.  Ex. 

As  pequenas  forças  e  possibilidades  desta  capitania  me  não  podem  autorisar  a  fazer  a  V. 
Ex.  grandes  offerecimentos  para  auxiliar  esta  empreza;  porem,  no  caso  em  que  se  ponha  em 
execução,  não  pouparei  meio  algum  de  esforço  "para  coadjuval-á  (  no  caso  que  seja  licito  em_ 
prehendel-a  sem  novas  ordens  da  Còrte )  como  também  a  empregar  na  mesma,  de  commum 
accòrdo  com  V.  Ex.,  os  meus  officios,  afim  de  obter  este  importante  objecto.— Fico  para  ser- 
vir a  V.  Ex.  com  o  maisdistincto  e  mais  affectuoso  obsequio. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  mais  annos.-r  Villa  Bella  2G  de  Março  de  1771.— Mm.  e  Exrn.  Senr. 
Antonio  Carlos  Furtado  de  Mendonça.\-Z.iít-  Pinto  de  Souza  Coutinho.  » 

«— Tllm.  e  Exm.  Sr.— Supposto  a  pratica  que  tivemos  nessa  Villa  relativamente  a  con- 
venção diíinitiva  sobre  os  limites  das  duas  Capitanias  que  nos  achamos  governando,  e  os 
princípios  de  proposição  reciproca  que  jâ  houve  a  este  respeito  entre  os  nossos  Predece>- 
sores  fiz  uma  reflectida  e  desinteressada  combinação  não  só  de'  todas  as  noticias  occulares 
que  adquiri  na  minha  viagem,  mas  de  todas  as  que  me  fornecerão  as  melhores  informações 
e  as  cartas  do  paiz  mais  aproximadas  do  verdadeiro,  que  com  bastante  cuidado  sollicitei 
haver  a  mim  da  mayor  parte  dos  governos  do  Brazil,  e  em  consequência  de  todo,  devo 
informar  a  V.  Exc.  com'  a  sinceridade  e  a  franqueza  devidas  que  o  meu  conceito  sobre 
a  matéria  se  reduz  a  conformax-me  ao  Plano  de  divisão  provisional  e  interino  que  por 
parte  dos  dous  governos  se  acha  actualmente  reconhecido  ;  porquanto  servindo  este  de  pre- 
ceito (  que  jamais  poderia  confundir-se  nem  equivocar-se )  a  corrente  do  Rio  Grande  |que  a 
natureza  providamente  estabeleceu  para  separár-nos,  fazendo-o  seguir  quasi  perfeitamente 
o  rumo  do  Sul  a  Norte ;  o  que  com  effeito  forma  uma  linha  da  direcção  a  mais  natu- 
ral que  pode  se  desejar ;  parece  que  só  estes  limites  devem'  adoptair-se.  principalmente 
não  se  offerecendo  a  Oeste  do  referido  rio  algum  outro  em  que  se  verifiquem  humas  se- 
melhantes condições ;  porque  o  rio  chamado  das  Mortes  cuja  embocadura  no  mesmo  Rio  Grande 
se  reputa  a  pouca  differença  em  12  gráos  de  latitude,  ainda  que  corre  hum  pouco  mais 
no  interior  deste  Governo,  como  a  sua  corrente  principal  não  demore  a  separação  que  se 
deseja,  antes  ao  contrario  representa  uma  curva  summamente  improporcionada  para  o  nos- 
so caso  ;  o  meu  voto  é  que  o  que  acabo  Je  produzir  na  presença  de  V.  Exc.  a  quem  te- 
nho a  honra  de  rernetter  o  incluso  pequeno  mappa  que  representa  o  sobredito  estado  actual 
da  divisão  e  o  quo  unicamente  parece,  pelas  razões  ponderadas  que  deve  subsistir  para 
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que  V.  Exc.  dignando-se  empregar  as  suas  judiciosas  reflexões  neste  particular,  desde  tão 
antigo  tempo  contravertido,  mo  haja  de  coramunicar  os  seus  positivos  sentimentos. 

No  caso  quo  o  exposto  meu  parecer,  fundado  no  do  meus  predecessores  c  no  estado  e 
situação  presente  possa  merecer  a  illuminada  approvaçío  de  V.  Exc.  espero  quo  me  fará  os 
avisos  competentes  na  certeza  de  que  eu  estarei  prompto  a  mandar  formar  duas  cartas  per- 
feitamente semelhantes,  para  que  cada  huma  delias  seja  remeltida  por  nós  acompanhada 
das  respectivas  representações  e  offorecida  i  devÍRio  da  Corte. 

Passadas  as  agoas  que  proximamente  devem  principiar,  tenho  determinado  mandar  erigir 
o  novo  estatelecimento  de  hum  registro  nas  alturas  pouco  mais  ou  menos  do  rio  Barrei- 
ros, e  com  esta  pequena  fundação,  que  se  faz  indispensável,  deve  ser  executada  tanto  nas 
vezinhanças  do  Rio  Grande,  e  poderão  fazer-se  precisos  alguns  soccorros  ou  assistências 
.da  Fazenda  do  Zedas  situada  na  margem  oriental  delle.  (visto  que  a  Villa  de  Cuiabá 
fica  mui  distante )  supplico  a  V.  Exc.  de  mandar  ordens  mui  expressas  ao  referido  fazen- 
deiro para  que  não  duvide  fornecer  tudo  o  que  tiver  e  for  preciso  que  promptamente 
mandarei  pagar  pelos  preços  comrauns  que  alli  pareção  justos.— Deus  Guarde  a  V.  Exc. 
muitos  annos.— Villa  Bella  15  de  Outubro  de  1779.— Luiz  de  Albuquerque  de  Moraes  Pe- 
reira Caceres.— Ulm.  e  Exm.  Sr.  José  de  Almeida  de  Carvalho.  » 

«  N.  31.— Ulm.  e  Exm.  Sr.— Cabe-me  nesta  occasião  a  tarefa  de  endereçar  a  V.  Ex.  a  repre- 
sentação inclusa  em  n.  1  que  me  foi  dirigida  por  cento  e  dez  cidadãos  moradores  entre 
o  vácuo  do  Sicuriú.  Paraná  e  Paranahyba,  sertão  que  até  a  pouco  fora  inculto,  pelo  qual 
transita  a  estrada  nova  entre  esta  Província  e  a  de  S.  Paulo,  em  que  submissos  e  por  tes- 
-  temunho  de  gratidão  dos  desvellos  c  esméro  empregados  pela  administração  desta  Provin- 
da de  Matto-Grosso  para  abertura  da  referida  estrada,*  ostensiva  protecção  do  commer- 
cio  e  agricultura  n'aqueíle  ponto  á  expensas  das  Rendas  Provinciaes,  representão  o  quan- 
to lhes  iem  sido  sensível  a  oceupação  d'aquelle  território,  pretendida  pelo  Governo  da 
Província  de  Goyaz.  pedindo  finalmente  que  sejão  sempre  considerados  como  pertencentes 
à  Província  da  .qual  tem  lecebido  tantos  auxílios,  afim  de  que  V.  Exc.  se  digne  fazel-a 
chegar  ao  conhecimento  da  Asserabléa  .-Geral  Legislativa.—  Cumpre-me  infcrmar  a  V.  Ex. 
sobre  o  objecto  desta  representação  na  qual  tomo  não  pequena  parte,  attendendo  ao  mé- 
rito delia,  e  a  incontestável  justiça  que  assiste  à  Província,  que  me  vio  nascer  e  a  quem 
desejo  a  gloria  de  poder  um  dia  rivalisar  com  as  mais  ricas  e  populosas  do  Império,  que 
desde  o  anno  de  1816,  o  Governo  delia  se  tem  empenhado  em  abrir  uma  nova  via  de  com- 
municarão  entre  esta  dita  Provinda  e  a  de  S.  Paulo,  no  que  se  não  tem  poupado  á  tra- 
Lalhos  incalculáveis  e  avultadas  despezas,  que  em  pai  te  forão  suppridas  com  donativos  dos 
habitantes  da  mesma,  fazendo  explorar  sertões  nunca  pizados.  atrahir  moradores  nos  que 
forão  descobertos,  'afim  de  que  com  o  fructo  de  seu  trabalho  pudessem  prestar  soccorros 
aos  viandantes,  e' construir  embarcações  de  porte  proporcionado  i  facilitar  as  passagens 
dos  caudalosos  rios,  que  banhão  aquelle  solo.  fazendo  emfim  os  maiores  sacrifícios,  para 
que  ernpreza  de  tanta  magnitude  e  'interesse  vital  ao  commercio  se  não  mallograsse  á  vis- 
ta do  -lizongeiro  porvir,  que  devia  coroar  .tantas  fadigas  e  esforços. 

Checou  por  ultimo  esta  época  tio  desejada,  em  .que  nesse  fértil  território  se  despontarão 
aos :  olhos  de  homem  laborioso,  de  um  lado  grsndes  mattas.  das  que  sempre  promettem 
ao  apicultor  abundantes  colheitas,  doutro  espaçosas  campinas  de  ricas  pastagens  para  a 
croação  de  gado  vaccum  e  cavallar.  embellezindo  de  tal  sorte  a  novos  colonos,  que  os  tem 
attrahiào  a  °proval-as,'  crescendo  assim  de  dia  a  dia  a  população,  a  agricultura  e  o  com- 
mercio o  qual  jã  temabasiecido  o  mercado  desta  capital  de  géneros  de  mar  fòra.  o  que  pro- 
mettendo  um  immediato  engrandecimento  a  esta  Provinda,  chamou  a  si  as  vistas  ambicio- 
sas do  Governo  de  Goyaz,  que  até  então  apathico  e  silencioso  espectador  dos  esforços  em- 
pregados pelos  habitantes  de  Matto-Grosso  para  a.adquirição  d'aquelle  terreno,  onde  por 
um  \cto  Legislativo  da  Assemblèa  Provincial  respectiva  de  19  de  Abril  do  anno  que  cor. 
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re  se  croou  uma  Freguezia  cem  a  denominação  de  San  t*  Anna,  do,  Paranahyba.  a  qual  já 
se  adia  provida  do  Parocho  polo,  ordinário,  de  Cuiabá,  se  animou.  esquci;idji>  do  direito  do 
prioridade,  qu,e.  asaste  aos  doscubridores,  o  som  que  a  Assembleia  Ocra],  como  autoridn-, 
de  a  quem,  comppte  o  conhecimento  do.  semelhante  questão,  o  decidisse,  a  esbulhar  usta 
Província  da  posse  do  mosmo  terreno,  que  invadio  com  mão  armada,  pondo  um  ilcstaca- 
■  mento  do  Permanentes  no  porto  denominado  de  Alencastro  nas  margens  do  Paranah.yba 
sob  o  especioso  pretexto  de  se  achar  dentro  dos  limit:s  d'aquslla  Província,  o  que  se  pro- 
va com  o  ofQcio  junto,  em  n.  2.°,  contra  cujo  proceder  tio  inandito  como  inesperado, 
protestei,  oomo  era  do  meu  dever,  ao  Presidente  respectivo,  o  que  consta  da  copia  em  n,. 
3."— Tenho  a  reflexionar  a\\  Ex.  que.  se.  por  desgraça  aquella  fértil,  porção  do  território, 
Brazilcirp  por  abandonada  á  cubiça  do  Qpverno  de  Goyaz,  que  se  ufana  de  tirar  proveito. 
d'alheias  fadigas,  o  progresso  de  sua  industria,  população  c  commercio  certamente,  defi- 
nhará :  1.°  porque  os  novos  povoadores  antipathisào-se  com  a  denominação,,  Gpyana,  o  que 
se  infere  de  sua  representação,  c,  como.  por  isto  poderão  retirar-sc,  segue-se.  decrescimento , 
da  população  ;  2°  porque,  não  podendo  a  Província  de  Goyaz  supprir  com  a.  sua  receita  o  mais 
necessário  de  suas  despezas,  menos  poderá  ter  meios  para„ cpostruççao  de  embarcações,  como. 
esta  Província  tem  feito  para,  preslal-as  aos  primeiros  emprehendedores  de  especulações, 
commerciaes  por.,  aquelle  caminho,  e  distribuição  de.  uma  porção  dei  gado  vaccum,  que  se. 
tenciona  fazer  entro  os  agricultores  que  mais  se.  distinguirem. 

A' vista  do  que  tenho, a,V.  Ex.  expendido,  não.,se  pode  encarar  e  proceder  menos  refle-, 
ctido  do. Presidente  de  Goyaz,  smão,  como  um  verdadeiro  attentado.  que  constitue  uma 
invasão  feita  com  força  armada  no  território  do.  Paranahyba,  território  que,  a  não  ser.de 
direito  ( cousa  que  se.  nega    ao.  menos  de  facto  c  parte  integrante  desta  Província .;  pois., 
parece  iinppssivej  que  elle  não,  tenha  noção  d'aquelle,  axioma  de  direito  tão  vulgarisado,  que 
torna  o  commpdo  propriedade  de  quem  teve  o  incommodo.. 

Resta-me  agora  rogara  V;.  Exc.  a  sua  alta  protecção  a  favor  dos  interesses .  desta  Pro-.. 
vincia  no  negocio,  questionado,  bem  como  que  se .  digne  levar  ao  conhecimento  do  Regen- . 
te  interino  em.  Nome  de  S.  M.  o.  Imperador  esta  minha  exposição,  afim  de. que  o  Governo 
Imperial  determine  ao  Prssiden,te  de  Goyaz  a  prompta  retirada  da  força  estacionada .  no . 
Paranahyba  até  a '"^èSniíiva  decisão. da,  Assembléa  Geral.— Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Cuiabá 
16  de  Agosto  de.  1838.- lllm.e  Exm.  Sr.— Ministro  e, Secretario  d'Estado.;dos  Negócios  do  . 
Império.— Josô  .da, Silva  Guimarães.  », 

« -N."  U.-IIIin{  eExm.  Snr.— Em. resposta,  c.. cumprimento. do  Aviso  dessa  Secreta-, 
ria  de  Estado,  dos  Negócios,  do..  Império,,  datado  d«  5  de  Setembro  dp  anno  pretérito  que 
recebi,  conx  grande,  atrazo,  apresso-me>  a  informar  a  V.  Ex.a  que  a  fallar  propriamente,, 
a  nova.  estrada,  de.  communicação  entre  esta  Província  e   a  de  S.  Paulo,  aquém  do  . 
Paraná  ar.ha:se,  ainda  toda  por  fazer  ou  simplesmente .  em  projecto ;  não  obstante  ter-se 
despendido..  desd.e  1833  com  os  easaios.  da  sua  abertura,   tanto  pelo .  cofr.}  geral,  como 
pelo  provincial  10:845j!355  reis.  D  ;sta  cidade  até  o  Piquiri,  na  extensão  de  701egoas, 
pouco  mais  ou  menos.  duas.  picadas  ou.  vendas  forão  successivamente  abertas,,  ambas, 
çpm  máo  suçcesso:-  a  primeira  foi  transitada,  no  principio '  par  alguns  viajantes,;  mas  lo-., 
go  abandonada,  em  razão  de.  ser. çpasi  toda  dirigida  por  terreno,  alagadiço. e' paludoso, 
principalmente  na  estação  chuvosa ;'  a,  segunda,  foi  aberta  procurando-se  a  encosta  da  ser- 
ra de  Cuiabá,  mas  não  teve  melhor  .êxito,  porque,  alem,  de.  aprezentar  os  mesmos  incon- . 
venientes  de. atoleiros  e  charnecas  em.  vários  pontos,  notavelmente  ao  atravessar  o  valle- 
do  rio  S.  Lourenço,  e  de  serem  as  suas  immediações  infestadas  pelos  índios  Coroados, 
poucos  pousos  oíTerece  com  bom  pasto  e  encosto ,  para  os,  animaes.— Do  ' Pequiri  .â  Fre- 
guezia  de  SanfAnna  do  Paranahyba,  cerca  de  8  legoas  acima  da  confluência  do  rio  des-. 
te.  nome  com  o. Paraná,  huma  vereda  existe,  pela  qual  alguns  carros  já  tem,  passado. 
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;rnas  muito  tortuosa  c  cheia  de  voltas  desnecessárias  o  inúteis  procedidas  algumas  de  in- 
teresse quo  tinhào  alguns  moradores  em,  que  a  estrada  lhés  passasse  por  casa.  e  quiri 
•todas  da.  incapacidade  da  pessoa  que  fora  incumbida  de  abrir  o  primeiro  trilho :  Esta 
vereda  pois  deveria  ser  rectificada  o  consideravelmente  alterada  cm  sua  direcção,  ainda 
quando  os  pon'os  do  partida  e  chegada  permanecessem  os  mesmos,  e  com  mais  forte  ra- 
zão tendo-so  de  mudar  estes  pontos,  pois  que  a  estrada  deve  provavelmente  passar  o 
1'iquiri  muito  acima  do  lugar  onde  actualmente  lerminão  as  veredas  que  seguem  de 
'Cuiabá  e  dirigir-se  não  a  SanfAnna  do  Paranahyba,  mas  ào  Paraná  no  ponto  em  que 
o  atravesse  a  estrada  que  se  e-ítá  abrindo  de  São  Paulo  por  Piracicaba. 

Da  quantia  de  13;438,>(0OD  reis  marcada  para  •canaes,  pontes  e  estradas  goraes  desta 
-Província,  no  anno  de  30  de  Junho  de  1843.  apenas  forão  despendidas  150J0Ô0  reis  ( ia- 
-cluido  no  total  mencionado  de  lOíS^õpGõ )  com  huma  barca  dc  passagem  lançada-  o 
anno  passado  no  rio  Paranahyba.  e  restarão  portanto  sem  applicação  13:278^000  reis  ; 
porque  meo  antecessor,  pelo  motivo  dado  em  seo  ollicio  n.°  28  de  10  do  Maio  de  1844, 
anandou  cessar  toda  despeza  com  a  abertura  da  referida  estrada  e  não  tratou  do  me- 
lhoramento de  nenhuma  das  outras  estradas  geraes  da  Província,  sem  duvida  por  causa 

•da  falta  de  pessoas  idóneas  e  de  probidade  para  dirigirem  trabalhos  deste  género,  lon- 
ge das  vistas  do  Governo. 

0  Major  de  Engenheiros  Henrique  de  Baurepaire  Rohaa  que  V.  Ex.  declara  no  dito 
Aviso  ter  vindo  para  os  trabalhos  da  nova  estrada  do  Paraná,  já  se  acha  com  efleito 
nesta  Província  e  só  espero  que  se  recolha  da  fronteira  par*  onde  foi  mandado  em. 
serviço,  e  qu«  passe  o  tempo  das  aguas,  para  fazêl-o  seguir  acompauhado  de  alguus 
práticos  e  precedido  [de  huma  bandeira  destinada  a  afugentar  os  selvagens,  afim  de 
procurar  e  fixar  a  direcção  mais  conveniente  que  deve  tér  a  mesma  estrada ;  mas  estan- 
do já  adiantado  o  prezente  anno  financeiro,  nem  hum  conto  de  reis  poderei  despen- 
der dentro  delle,  dos  dez  que  V.  Ex.1  poz  a  minha  disposição  para  a  estrada  em 
questão.  Sem  estar  aberta  c  medida  com  aproximação  a  picada  definitiva  e  conhecér-se 
o  numero  e  grandeza  das  pontes  a  construir-se,  não  hé  possível  orçar  a  despeza  em 
que  montará  a  obra  da  estrada ;  mas  desde  já  peço  aut>risação  a  V.  Ex.s  para  fázel- 
a  arrematar  porque  serã  este  o  único  meio  de  cohseguir-se  a  estrada  sem  maior  gra- 
vame do  Thesouro,  e  estou  persuadido  quô  os  mesmos  Garcias  emprezarios  da  estrada 
entre  Piracicaba  e  o  Paraná  teráò  grande  interesse  em  empfehender  a  sua  continuação 
do  Paraná  até  esta  cidade. 

He  o  que  posso  informar  a  V.  Ex.  sobre  este  interessante  objecto  a  que  prestei  toda 

a  attenção  desde  que .  cheguei  a  Província,  referindo-me  em  quanto  os  mais  a  citada 
informação1  do  meo  Predecessor.— Deus  Guarde  a  V..  Ex.— Palacio  do  Governo  de  Mato- 
Grosso  4  de  Março  de  1815— Illm.0  e  Exm.°  Snn  Conselheiro  de  Estado  José  Carlos  Pe- 
nira  d'  Almeida  Torres,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império.— Ri- 
cirdo  José  Gomes  Jardim.  » 

«  _x.o  14_Hlm.  e  Exm.  Snr.— Em  meO  officio       70  de  26  de  Novembro  do  anno 

passado,  participei  a  V.  Ex.  que  o  capitão  graduado  de  Engenheiros  Ernesto  Antonio 
La-sance  Cunha  encarregado  desde  meiado  de  1845  da  abertura  da  picada  para  a  nova 
estrada,  àquem  do  Paraná  entre  esta  Província  e  a  de  São  Paulo,  sahira  emfim  com 
ella  na  estrada  de  Goyaz  a  50  legoas  de  distarocia  pouco  mais  ou  menos  desta  cidado 
do  Cuiabá  n^rtode  um  ribeirão,  que  atravessa  squella  estrada,  tributário  do  rio  das  Mortes. 

Tenho  agora  a  honra  d'apresentar  a  V.  Ex.  o  roteiro  incluso  por  copia  dos  traba- 
lhos da  mesma  picada,  acompanhado  das  observações  do  dito  capitão  sobru  a  conveniên- 
cia de  ser  a  estrada  dirigida  do  Porto  do  taboado.  no  Rio  Paraná.  (  onde  vem  ' termi- 
nar a  parte  ultimamente  aberta  correspondente  a  Província  de  São  Paulo)  pela  Fregut- 
zia  de  SanfAnna  do  Paranahyba,  e  d'ahi  primeira  e  já  trilhada  picada^  até  as  cabecei- 
ras du  Rio  Sucuriú,  confluente  do  mesmo  Paraná,  seudo  a  partir  deste  ponto  que  clle 
procurou  o  mais  curto  caminho  pelo  espigão  que  divide  as  aguas  dos  Rios  Paraguay  e 
•traruava,  conforme  cu  lhe  havia  recomineadado.  Elie  declara  que  esta  picada  pode  ser 


rectificada  do  modo  que  vonl«i  oncontrar  o  caminho  do  Goyaz  ainda  a  menor  distancia 
de  Cuyabá  passando  sempre  por  terras  firmes  aguas  correntes  a  pequenos  intervallos, 
c  bons  encosto  e  paslagons  para  os  animaes,  devendo  porém  a  estrada,  por  causa  da 
escabrosidade  e  accidentes  do  terreno,  exigir  em  vários  lugares  muito  trabalho  c  sacrifícios 
pecuniários  para  tornar-se  commoda  e  transitavel.  Segundo  a  planta  da  picada  ( que  nào 
vai  com  a  copia  do.  roteiro  por  não  me  parecer  necessário,)  a  distancia  de  Santini 
do  Paranahyba  a  est*  cidade  fica  deminuida  de.  20  a  30  legoas,  relativamente  a  prinysira. 
picada,  que  se  abrio,  chamada  dos  pantanaes.  que  na»  he  transitavel  senão,  na  secca. 

Tendo  já  informado  a  essa  secretaria  distado  que  não  tinha  apparecida  quem  se  pro- 
puzesse  a  fazer  por  arrematação  a  trabalho  da  difinjtiva  abertun.  desta  esteada,  cumpre- 
me  declarar  a  V.  Ex.  que  o  Capitão-  José  da  Silva  Leal.  um  dos.  mais  prestantes  mo- 
radores da  Freguezia  de  SanfAnna  do  Paranahyba,  escrevec-me-  com  data  de-  lâ  de  A- 
gosto  ultimo,  offerecendorse  para  encarregar-se  do  referido  trabalho  por  administração* 
compromettendo.se  a  co;:duiI-o  dentro  em  hum.  anno  desde  o  Porto  do  taboaío-  até  as. 
cabeceiras  do  rio  Taquari,.  obrigando-se  a  empregar  constantemente  no  serviço  oito  tra- 
balhadores, pelo  menos,  alem  dos  carpinteiros  e-  mestres  necessários  para  a  factura  das. 
pontes,  avaliando  toda  a  despeza  diária  com  jornaes  na  quantia  de  7$000,  á  qual  deve- 
rá ajuntar-se  a  importância  dos.  mantimentos,  que  o.  mesmo  se  obriga  a  fornecer  pelos, 
preços  correntes  na  mencionada.  Freguezia  ;  mas-  não.  quer  emprehender  a  abertura  da 
dita'  estrada  desde  as.  cabeceiras  lo  Taquari  até.  o,  seu  ponto,  de  juneção  com.  a  de  Go- 
yaz, e  exige  de-  mais  que  se  providencie  de  modo.  que  esta.  parte  da  obra  seja  feita, 
simultaneamente  afim  de  que  es  geralistas  estabelecidos  em  Santa  Anna  possão  vir  em  se. 
guida,  com  os,  seus.  carros  carregados  atè  a  esta,  cidade,  onde-  o  Governo  da  Província 
deverá.  garantir-Jh.es  a  immediata.  venda  por  um  certa  preço  de  todo  sal,,  que  troxeram.. 

Ao  meo  nomeado,  successor,  por  quem  espero  todos  os  dias,  e  a  quem  subministrarei 
todos  os.  esclarecimentos,  que  tenhào,  sobre  <:ste  negocio,  pôde  V.  Ex..  mandar  as  suas 
ultimas  ordens  a  respeito. 

Pela  minha,  parte  confesso,  que  não  sei  enthusiasmar-me-  com.  a  idéa.  lisongeua.  de 
certos  melhoramentos  materiaes,  com  que  outros  especulão,  e  que  nem.  sempre  a  mim. 
me  parecem  de  primeira,  necessidade,,  porque  tudo  deve  ser  subordinado,  á  população  e 
industria  das.  Províncias,,  nem.  tenho,  animo  de  emprehender  grandes,  obras,  por  adminis- 
tração, principalmente-  fora.  das  vistas  do  Govermv  em  hum  paiz  onde,  por-  via  de  re- 
gra, quem.  não.  pode  minerar  a,  terra  procura,  achar,  minas,  nos  cofres  públicos. 

Ajunto  a  conta  da  despeza  feita*  com  a  picada  em,  questão  desde,  o  principio  de  1845. 
até  o.  fim  de  1846  na  importância  de  5:6178625  reis,  inclusive  as  gratificações  do  En- 
genheiro, .  c  bem.  assim  uma  relação,  das  bestas  muares,  arreadas,  e  mais;  objectos  com- 
prados, para  os  trabalhos,  da  mesma  e  que  existem,  em  ser  a  cargo.  da.  Thezouraria-  de- 
Fazenda,,  valendo  tudo  quando  menos  a  quantia  de  1:600^000  reis_—  Dec»s-  Guarde  a  V.. 
Ex.^Palacip  do.  Governo,  dg  Matto-Grosso,.  27  de  Fevereiro  dé  1847— Mm.  e  Exm:°  Snr.. 
Joaquim  Marcelino.,  de-  Brito,  Ministro,  e  Secretario,  de  Estado,  dos.  Negócios  do  Império. . 
—Ricardo  José  Gomes  Jardim.  » 

Ainda  podem,  ser-  consultados  os-,  officios  da;  presidencial  desta?  pro- 
víncia ao  Ministério  do  Império,  dirigidos,  a  14:  de  Janeiro*  de  1839, 
sob  n.  5,a  28  de  Julho  de- 1837,  sob-n.  31;  a  4  de  Dezembro.de- 1837,sob 
n..  52, ;.  a  21  de  Abril  de  1838,  sob  n..  13,  e  a  2.  de  Janeiro,  de- 1855,  sob- 
n.  1.' 

Ha  também,  um.  officio  endereçado  a  presidência  de  Gòyaz  em:  23  de  Ju- 
mo:  de  1852,. 
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Uige,  duvida,  que  sojíío  demarcados  definitivamente  os  limites 
cem  Goya/.,  afim  de  que  cessem  inconvenientes  conflictos,  produzidos 
pela  incerteza  da  linha  divisória. 

Penso  que,  na  escolta  dessa  linha,  procurando-se  limites  naturaes, 
deve  ser  mantido  o  uli  possidótis^ok  que  a  oecupaeão  è  o  único  titulo  que 
lia  a  invocar  para  o  caso  vertente. 

O  Poder  Legislativo,  porém,  resolverá  como  julgar  mais  conveninte 
aos  interesses  da  população  que  habita  o  território  litigioso. 

Fazenda  provincial.  . 

As  condições  financeiras  da  província,  asquaes  o  anno  passado  nada 
tinhão  de  animadoras.,  hoje,  felizmente,  já  apresentão  um  aspecto  dif- 
i crente. 

Não  havendo  podido  obter  da  vossa  parte  as  medidas  que  julgava 
convenientes  não  só  para  melhorar  essa  situação,  como  para  a  defi- 
nitiva reorganização  das  finanças, — vi-mc  forçado  a  adoptar  o  regi- 
men da  mais  severa  economia,  prescindindo  de  todas  as  despezas 
autorisadas  que  não  erão  de  extrema  necessidade. 

Para  fazel-o,  porém,  foi-me  mister  adiar  melhoramentos  de  que  a 
província  muito  careço,  limitando-me  apenas  a  promover  a  difFusão 
do  ensino  primário,  que,  de  modo  algum,  podia  ser  preterido. 

Conforme  expuz-vos,  no  meu  relatório  anterior,  e  com  as  devidas 
rectificações,  as  circumstancias  da  província  erão  estas: 

O  exercício  de  1878  deixara  um  deficit  de  11:277$717  reis. 

O  de  1879  ameaçava,  comparada  a  receita  decretada  arrecadarei 
com  a  despeza  autorisada,  um  outro  deficit  de  31:201,380  reis. 

A  divida  passiva  liquidada,  cujo  pagamento  urgia,  era  excedente 
de  13:00f)í>000,  não  fazendo-se  cabedal  do  compromisso  tomado  pa- 
ra com  o  Estado  e  não  inscripto  como  divida,  por  falta  de  auíorisa- 
ção  da    Assemblèa,   de  valor  superior  a  18:900 $000. 

Os  funecionarios  públicos  tinhão •  já  o  pagamento-  dos  seus  ven- 
cimentos em  grande  atrazo. 

O  credito  da  província  havia  se  abalado  ao  ponto  de  ser  impos- 
sível qualquer  empréstimo  que  ella  tentasse  porventura  contraliir. 

Diante  deste  triste  quadro,  desanimador  para  quem  conhece  os 
exiguos  recursos  de  Matto-Grosso,  comprehendi  que  todos  os  meus 
esforços  devião  converger  para  extinguir  os  de f kits,  que,  avultando 
do  anno  para-  anno.  iufallivelmentc  levarião  a  província  a  insol- 
ubilidade. 
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Cumpria-mc  ainda  resgatar  a  divida  passiva,  quo,  embora  de  pou* 
co  valor,  era,  comtudo,  para  a  mesma  província  um  encargo  pe- 
sadíssimo e  quo  muito  contribuía  para  o  seu  descrédito. 

—Concertar,  cm  summa,  as  finanças  da  província,  restabelecendo 
quanto  antes  o  seu  credito,  condição  primordial  para  a  sua  prosperi- 
dade, pelos  maravilhosos  resultados  que  cValii  criteriosamente  se  po- 
dem tirar,— tal  foi  o  meu  empenho  constante  durante  tolo  o  perío- 
do da  minha  administração. 

Como  haveis  de  reconhecer,  innumeras  fn-ão  as  dificuldades  que 
se  me  antolharão  ;  mas,  para  lactar  com  ellas  não  faltou-me  nun<:a 
a  perseverança  que  sc  fazia  mister. 

E  os  meus  esforços,  ditados  pelo  dever,  forão  coroadqs  do  mais 
feliz  resultado. 

No  distincto  chefe  da  repartição  d*  fazenda  provincial  encontrei 
um  auxiliar  importante  para  o  desempenho  de  tão  árdua  tarefa. 

—A.  reorganização  financeira  da  província  jà  pôde,  pois,  considerar-; 
se  uma  realidade. 

O  deficit  do  exercício  de  1878  foi  suppridq. 

O  do  exercício  de  1879  foi  evitado. 

Os  funecionarios  públicos  estão  todos  pagos  em  dia'. 

A  província  nada  deve,  póde-se  dizel-o,  porque  todos  os  seus  com- 
promissos estão  resgatados. 

Digo  que  todos  os  seus  compromissos  estão  resgatados, .  porque,  não 
tendo  até  agora  esta  Assembléa  autorisado  o  pagamento  dos  objectos 
ha  annos  fornecidos  á  província  pelo  arsenal  de  guerra,  e  cuja 
importância  monta  a  quantia  de'  18:1315803  reis, — este  encargo  não 
constitue  ainda  uma  divida  reconhecida,  exigível,  para  ser  compu- 
tada no  seu  passivo  liquidadq. 

Tão  satisfactorio  resultado  conseguio-se  : 

Eeduzindo  asdespezas,  como  jà  o  disse,  ao  strictamente  indispensá- 
vel, de  modo  a  haver  saldos  em  differentes  verbas  decretadas,  que  pu- 
dessem contrapqr-se  ao  deficit  caleulado  ; 

Promovendo  a  cobrança  da -divida  activa,  para  com  q  producto  da 
sua  arrecadação  saldar  o  icbitf»  da  província  e  occorrer"  a?  despezas 
com  a  instrucção  primaria,  cujo  desenvolvimento  não  podia  ser  retardado; 

Providenciando  em  ordem  a  obter  uma  melhor  arrecadação  das  ren- 
dás  proyinciacs,  afim  de  que  as  verbas  da  receita  não  soSressem  decres- 
cimento  sensível. 
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Da  não  applicaçãointBgral  do  todas  as  verbas  da  despeza  autorisada 
para  o  exercício  findo  (  1878  a  1879  )  ™ltnK^;(P  ,«  au[°^acia 
,  •    .    [  U>  usultai^  diferenças  que  montão 

a  o9  370  67o  reis.  importância  «ta  que  exprime  sobejos  de  despezas, 

mimSomC  °'  °m  qUaS1  "      t0talldad2'  P°dÍa°  SGr  realisadas  Pela  ad- 
Eis  a  demonstração: 

Demonstração  da  dospoza  autorizada  o  da  realizada  xxo 

exercício  do  iSTS-ISro. 


^Denominação  das 
verbas 


S 

ÍS  2." 
§  3.» 
JS  4.» 
S  5." 
§  6.o 
Si  7.° 
S  B.' 
S  9.» 
S  10 
S  11  i 


iR^prosonlaçlo  Provincial 
[Secretaria  do  Governo 
|  Arrecadarão  «fiscalisarão  das  rendas 
ilnstrucçao  Publica 
jCulio  Publico 
(Aposentados 
| Força  Policial 
Cominissario  vaccinador 
lObras  Publicas 

'Catcchese  e  civilisaçào  dos  índios 
Diversas  despezas 


FIXADA  PELA 

LEI    x.  518 

DE  4  DE  JU- 
NHO DE  77. 


9:0080000 
15:9005000 
28:2000000 
42:5000000 
9:960^000 
7:2010193 
74:4900000 
2:40,10000 
10:0000000 
3:8750300 
5:058882" 


DESPEZA 
EFFECTUADA 


DllTorencas 


SALDO 


7:6820G2O  1:3250380 
12:993;J905  2:9080095 
32:08805251 


208:5940320 


38:0750173 
5:673^0 
9:2340488 

42:5270210 
0 

1:6800490 
2:2890320 
2:9000164 


4:4240827 
4:2860430 

31:9620790 
2:4000000 
8:3190510 
1:5850980 
2:1590663 


DEFICIT 


3:8830525 
2:0330395 


155:1450465  59:3700675  5:9210820 


Como  vêdes,  exceptuando  a  diferença  na  verba  apresentação  provin- 
vial  ( de  1:325^380 ),  esiiverâo  todas  as  mais  ao  arbítrio  da  administração, 
pois  que  a  dotaçlo  para  a  forca  policial,reduzida  pela  lei  de  7  de  dezem- 
bro do  anno  findo,  só  deve  Soffrer  legalmente  a  alteração  notada,  do  a- 
ctual  exercício  em  diante,  1879—1880. 

Ecumprc-me  acerescentar  que  a  differença  para  mais  na  despeza  rea- 
lisada  sobre  a  orçada,  no  valor  de  5:921$820,  não  exprime  excesso  al- 
gum da  parte  da  administração,  porque  provém  ella  de  aposentadorias 
coucedidas  em  observância  rigorosa  da  lei  que  as  regula,  e  do  crescimento 
do  valor  da  porcentagem  devida'  aos  agentes  do  fisco,  correspondente 
ao  augmento  da  arrecadação  efectuada. 

Não  estava,  pois,  ao  arbítrio  da  administração  suppnmir  tal  differença. 

A  diligencia  empregada  para  a  cobrançada  divida  activa  fez  com  que 
fosse  recolhida  ao3  cofres  provinciaes  a  quantia  de  22:804$998,  de  1/ 
de  Julho  de  1878  a  30  de  Junho  do  anno  corrente. 
.   Não  me  satisfez  este  resultado,  é  verdade,  porque  suppunha  conse- 
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guil-o  maior;  mas,  sendo  aqui  disiicilimo,  como  pado  verificar,  o  ser viço 
das  execuções*,  por  falta  de  auxiliares  idóneos,  e  cinrnzáo  da  nimia  indul- 
gência que  ha  para  com  os  devedores  da  província;— tal  resultado,  aliás, 
o  mais  avultado  que  se  tem  obtido  até  hoje,  ministrou  a  fonte  d' onde 
sahirão  os  fundos  para  o  pagamento  do  debito  provincial. 

—Para  melhorar  a  arrecadarão  das  rendas,  alem  de  outras  medidas  to- 
madas, resolvi  distribuir  o  serviço  da  recebedoria  por  duas  eolleetorias 
distinctas.  incumbindo  uma  da  cobrança  dos  impostos  dependentes  cie 
lançamento  c  a  outra  da  .percepção  das  contribuições  do  mercado,  nos  ter- 
mos do  acto  quesubmetto  a  vossa  apreciação. 
Eis  o  meu  acto: 

«— N.°  17.— O  presidente  da  província,  . tendo  cm  vista  a  conveniência 
de  melhorar  o  serviço  da  arrecadação  das  rendas  proviuciacs,  e  conside- 
rando que  a  recebedoria  existente  nesta  capital, — ercada  pelo  regula- 
mento de  30  de  dezembro  de  1871,  ó  insuficiente  para  executar  com  a 
precisa  regularidade  todo  o  trabalho  que  lhe  incumbe,— resolve  crear 
uma  outra  recebedoria  de  modo  que,  sem  augmento  de  despeza  para  a 
província,  funecionando  separadamente  as  duas  repartições, — uma,  sob  a 
denominação  de  1.%  tenha  a  seu  cargo  a  percepção  dos  impostos  depen- 
dentes de  prévio  lançamento,  como  os  dos     1,  2,  3,  4,  5,  8,  12,  16  c  17 
do  art.  3.°  da  lei  do  orçamento  n.  518,  de  4  de  junho  de  1877,  e  dos  ma- 
is da  mesma  natureza  que  por  ventura  sejam  decretados;  e  a  outra,  sob  a 
denominação  de  2.*,  a  cobrança  dos  impostos  pagos  no  mercado  do  1.° 
districto,  c  indicados  nos     G,  7,  9, 10, 11,  21  e  22  do  mesmo  art.  3.° 
da  lei  citada. 

«  Outrosim,  resolve  que  provisoriamente,  cinquanto  não  fòr  expedido  o 
regulamento  que  se  faz  mister,  a  1.'  recebedoria  seja  regida  pelas  mes- 
mas disposições  em  vigôr  a  que  jà  estava  sujeita,  c  a  2/  pelas  do  regu- 
lamento dc  2  de  Julho  de  1850,  deaccordo  com  a  lei  provincial  n.  1(5.  de 
4  de  Julho  de  1870;  devendo  ser  abonada à  l.'\i  conimissão  de  15  por  0/0, 
e  á  2."  a  de  20  por  0/0,  como  actualmente  se  pratica. — 

«  Publiquc-se  e  façam-sc  as  commumeações  precisas  para  que  se  effe- 
ctue  a  separação  do  serviço  da  arrcea dação,  na  forma  indicada,  de  1."  de 
março  em  diante. — Palacio  do  Governo  da  Província  de  Matto-Grosso  cm 
Cuyabá,  8  de  fevereiro  de  1879. — João  Jose  Pedrosa.  » 

Esta  medida,  da  qual,  aliás,  já  muito  judiciosamente  cogitastes,  na 
sessão  passada,—  produzio  um  augmento  para  a  receita,  durante  os  qua- 
tro últimos  nu/ces  do  exercício  passado,  isto  é  dc  1."  dc  março  á  30  de 


junho  do  1879  corrente,  no  valor  de  o:4i5G$370  reis,  por  parto  dal."  col- 
leetoria,  se  bem  que  a  2.1  houvesse  apresentado  uma  difteronça  inexplicá- 
vel, para  menos,— de  473*531  reis. 

Este  resultado  faz  prever  que,  com  segurança,  durante  o  exercício  vi- 
gente haverá  um  accrcscimo  de  cercado  10:0003001)  reis  na  arrecada- 
ção dos  impostos  cobrados  nessas  duas  repartições,  tendo-se  cm  conta  as 
modificações  provenientes  da  maior  ou  menor  afluência  costumada  dos 
contribuintes. 

—São,  pois,  hoje,  bastante  lisonjeiras  as  circumstancias  financeiras  da 
província. 

Resta,  porem,  consolidar  esta  tão  prospera  situação. 

E'  tarefa  que  vos  incumbe,  porque  depende  da  boa  organização  do  or- 
çamento, que  deve  .significar  sempre -um  plano  criterioso  da  applicação 
dos  dinheiros  públicos,  baseado  sobre  recursos  bem  calculados,— medL 
ante  fontes  seguras  de  receita  arrecadavcl, — e  nunca  um  simples  . amon- 
toado de  cifras  que  apenas  represente  uma  .ficção  improfícua  e  até 
perigosa. 

Se  este  trabalho,  que  cu  chamo  de. consolidarão  não  se  verificar,  os  deji- 
cits  rcappareceráõ,  c,  dentro  em  breve,  voltaremos  as  mesmas  circumstan- 
cias anteriores,  isto  ó,  a  desorganização  completa  das  fiuanças. 

A  prova  ahi  está  no  projecto  do  orçamento,  para  o  exercício  de  1880  a 
1881,  confeccionado  pela  thesouraria,  na  conformidade  das  disposições 
legaes  vigentes,  como  lhe  cumpria. 

Mantidas  as  mesmas  despezas  já  autorizadas,  c  não  sendo  creadas  no- 
vas fontes  para  a  receita  decretada,— teremos  um  dcfif.il  de  30:667*898 

reis  segunde  estes  dados: 

^ceit^— calculada  sobre  a  media  dos  tres  últimos  exerci- 
cio7  '    *    170:092*303 

Despcza..  200:7GO$201 

Diferença.   30:007*898 

Sustentadas  as  economias  feitas  pela  administração,  de  modo  que  a 
despcza  continuasse  nunca  excedendo  da  que  offectuou-sc  durante  o  ulti- 
mo exercício,  por  certo  que  não  appareceria  desequilíbrio  no  orçamento, 
se  porventura  este  se  pudesse  manter  inalterável. 
E'  fácil. dcmonstral-o: 

As  sobras  da  despcza  autorizada,  como  vistos,  montarão  a  59:3705675. 
Dcduzindo-sc,  porém,  delias  a  importância  da  reducção  da  despcza 
•com  a  forca  policial,  pois  que  tal  reducção,  no  valor  dc  29:93.2-5752  reis. 
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foi,  como  cumpria,  tomada  em  conta  no  plano  do  orçamento  para  o  exer- 
cício vindouro,  em  observância  da  citada  lei  dc  7  de  Dezembro  do  anno 
passado, —  temos  que  o  rcm.mecento  representa  ainda  a  quantia  de 
20:4378923  reis,  quasi  equivalente  ao  deficit  calculado,  de  reis 
30:6678898;  podendo  a  diflerença  que  nóta-se  e  qualquer  outra  mais  de 
que  se  deva  fazer  cabedal,  ser  supprida  com  alguns  recursos  da  cobrança 
da  divida  activa,  além  dos  já  orçados  no  plano  alludido. 

Mas,  o  alvitre  tomado  pela  administração,  dictado  pelas  condições  es- 
peciaes  cm  que  achou-sc,  comquanto  tivesse  produzido  a  reparação 
das  finanças  da  província,  não  pôde  constituir  um  plano  normal,  pelo  qual 
deva  permanentemente  modelar-se  a  direcção  que  convém  imprimir  aos 
differentes  ramos  do  serviço  publico. 
Seu  objectivo  conseguido,  cessou  a  razão  deserde  tal  alvitre. 
Para  restabelecer  as  finanças  fez-sc,  com  effeito,  mister  adiar  todas  e 
quaesquer  despezas,  como  declarei,  que  não  fossem  imprescindíveis. 
Mas,  este  adiamento  não  podia  ser  senão  uma  medida  transitória. 
Ha  necessidades  que  devem  ser  satisfeitas  e  para  as  quacs  urge  crea- 
rem-se  recursos,  porque  os  actuaes  sao  apenas  suficientes  para  os  servi- 
ços mais  imperiosos  da  administração  provincial. 
^  Deveis  lembrar-vos,  como  pondera  o  inspector  da  thesouraria  provin- 
cial em  seu  relatório,— que  os  recursos  de  que  dispõe  a  província  actual- 
mente são  ainda  os  mesmos  de  ia  dez  annos,  e  que  a  renda  produzida  tem- 
se  conservado  quasi  a  mesma. 

Entretanto,  como  sabeis,  e  é  facto  assignalado  pela  historia  c  explica- 
do pela  sciencia,  as  necessidades  de  um  povo  crescem  diariamente,  o,  por 
isso,  os  recursos  para  provel-os  não  podem  por  muito  tempo  conservar- 
so  os  mesmos. 

Diz  Beaulieu,um  dos  mais  distinctos  escriptores  modernos  que  se  tem  oc- 
cupadocom  a  sciencia  das  finanças,-que,examinando  o  desenvolvimento 
geral  da  nessa  civilisação,  de  dois  séculos,  sobretudo,  á  esta  parte,  fica- 
mos ««prendidos  singularmente  com  a  progressão  das  desaezas  publicas. 

Este  paenoraeno,  que  considera  universal,  observado  em  todos  os  pai- 
zes  civilísados,  attribue  elle  a  causas  naturaes,  independentes  da  von- 
tade dos  governos,  e  entro  ellas  apresenta  o  facto  do  acerescimo  geral 
dos  serviços  a  cargo  dos  mesmos,  alliado  ao  da  elevação  dos  preços  de 
todos  esses  serviços.  *  * 

E  tanto  mais  avultão  taes  encargos  para  os  governos,  quanto  menos 
se  desenvolva  a  iniciativa  particular  para  ir  delles  alliviando-os. 
Mas,  o  povo.entre  nòs  mais  que  cm  parte  alguma,  illudindo-se  com  o 


apparcntc  caracter  de  gratuidade  dos  serviços  exoeutados  pelo  poder  pu- 
blico, como  o  mesmo  escriptor  assiguala,  tem-se  habituado  a  esperar  tu- 
do do  governo. 

D'  aqui  a  necessidade  do  progressivo  augmento  de  impostos,  por- 
que o  poder  publico,  não  tendo  património  próprio  que  lhe  dô  ren- 
das para  as  despezas  que  lhe  incumbem,  só  pôde  achar  recursos  no 
augmento  das  contribuições  com  que  todos  devem  concorrer  para  a 
satisfação  das  necessidades  sociaes. 

Se,  pois,  as  necessidades  tôm.  crescido  e  as  rendas  já  são  insufi- 
cientes para  provel-as  todas,  imprescindível  se  toma  a  crcaçâo  de  no- 
vas fontes  de  recursos  para  o  erário  provincial. 

Entre  essas  necessidades,  sobresahem  a  que  os  anno  passado  já  ti- 
ve cccasiào  do  enumerar  : 

E'  necessário  desenvolver  o  ensino  primário  e  reorganizar  o  secun- 
dário. 

E'  necessário  elevar-  opportunamente  a  força  policial,  desde  que  o 
poder  central  não  augmente  o  auxilio  concedido  á  província  para 
esse  serviço ;  por  que,  do  contrario,  a  lavoura  definhará,  por  falta 
de  segurança  contra  as  aggressões  constantes  dos  selvagens. 

E'  necessário  melhorar  as  vias  de  cpmmunicação,  fazendo  nellas, 
ao  menos,  os  concertos  urgentes  para  que  o  transito  não  se  dificul- 
te. 

E'  necessário,  em  summa,  attender  para  quasi  todos  os  ramos  de 
serviço,  que  carecem  de  promptos  melhoramentos. 

Muito  'principalmente,  porém,  reitero  o  pedido  da  vossa  atten- 
ção  para  a  necessidade  urgente,  imperiosa,  do  abastecimento  d'agua 
potável  á  população  desta  capital,  assumpto  de  que,  em  capitulo  es- 
pecial, já  occnpei-me. 

No  meu  relatório  do  anno  passado  lembrei-vos  as  fontes  de  renda 
que  podião  ser  aproveitadas,  e  cujo  producto  calculei  em  50:000 j>  000 

Forão  cilas: 

Imposto  de  6  por  0/0  sobre  as  dem.andas,de  valor  excedente  de  cincoenta 
mil  rèi;;,pago  antes  da  propositura  da  acção   5:000$000 

Idem  de  13  por  0/0  sobre  o  monte  liquido  dos  inventários.  15:000$000 

Idem  sobre  embarcações  empregadas  no  transporte  de  gé- 
neros ....  ,   8:Ô00$000 

hb-m  de  3S000,  em  vez  de  2S000  róis,  por  cabeça  de  rez 
para  consumo   7:000£QGO 

Idem  de  43000  indisuuctamente  sobre  bois,  vaccas  e 
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novilhos  exportados  '   10:000$000 

Idem  de  2*500  reis  sobre  animaes  cavallares   3:0008000 

Idem  do  15  por  •/,'  sobro  a  ipecacuanha   2:000$00O 

Total   50:0008000- 

.Ta  não  vos  fallo  no  imposto  predial,  em  outro  lugar  indicado,  por- 
que deve  elle  ter  uma  appiicação  especial,  como  demonstrei,  qual  o- 
do  pagamento  do  juro  do  capital  levantado,  por  empréstimo,  para. 
a  empreza  do  abastecimento  dagua. 

E  esta  appiicação,  mais  tarde,  com  uma  reducção-- razoável  no  va- 
lor da  taxa  cobrada,  pôde  ser  transferida  para  o  serviço  da  illumi- 
nação  publica,  seja  por  conta,  da  província,  seja  por  conta  da-  mu- 
nicipalidade. 

Muitas  outras  fontes  de  impostos'  podião^ ser  lembradas  ;  mas,  diffi- 
cil  seria  fazel-o  sem  levantar  duvidas,  quando  ainda  não  se  achão- 
definidos  por  lei  quaes  os  objectos  que  devem  «er  tributados  pelas 
províncias  sem.  offensa  dos  impostos  geraes  ; — assumpto  que,  aliás,  já 
preoceupa.  o  poder,  legislativo  - e,  por  isso,  ha-:de  brevemente  ter.  a  de- 
sejada solução. 

Fecunda  fonte  de  renda  podia,,  provavelmente,  ser  a  propriedade 
territorial,  que  entre  muitos  povos  offerece  o  mais  ■  antigo  e  legitimo  - 
dos  impostos,  como  bem  o-  demonstra  Beaulieu. 

«  Primitivamente  a  terra  era  commum  aos  homens  :  o  proprietário 
aproveitarse  de  uma  espécie  de  collaboração  das  forças  fecundas  da 
natureza,  que  lhe  dão,  geralmente,  alem  do •■  stricto  ■  resultado  de  se- 
us esforços  e  do  interesse  do  capital  empregado  por  elle  •  ou  por  seus 
predecessores,  uma  sorte  de  boni,  que  os  economistas  contemporâneos 
denominarão  ■■renda  da  terra,  e  que  os  physiocratasquerião- designar 
sob  o  nome  equivoco  de  reddito  liquido  ( revenu  nel  ). . 

«  O  proprietário  deve,  pois,  á  sociedade  um  /oro  -  pela;  concessão  que 
esta.  lhe  faz.de  uma.  cousa  originariamente  commum,  de  uma  cousa 
que  é  dotaila  de  uma  virtude  productora  de  •  algum ^modo-  espontâneo, 
que,  na  somma  total,  apresenta  mais  do  •  que  se  lhe  dá.  » 

Reconhece,  porém,  este  mesmo  illustre-  escriptor-  que  o  legislador 
deve  -  encarar  esta  propriedade  sob  este^  ponto  de  vista,  para  os  effei- 
tos. tributários,  quando  toda  a  extensão- territorial  do  paiz  já  esteja 
oceupada,  .isto  é,  sob  o  dominio  individual ;  porque  então,  pondéra 
elle,.  o.  imposto  pôde  ser  considerado  um  aluguel  pago  pelo  proprie- 
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tano  à  sociedade  para  o  uso  de  uma  riqueza,  .primitivamente  com- 
raum,  que  existe  em  quantidade  limitada. 

Alera  disso,  o  imposto,  em  tal  circnmstancia,  contribue  para  o  a- 
proveitamento  do  solo,  para  a  sua  cultura  no  maior  grào-  possível 
de  desenvolvimento,  com  vantagem  para  a  riqueza  publica,  para  a 
prosperidade  social, 

Em  todo  caso,  porem,  é  fora  d«  duvida  que  o  proprietário  territo- 
rial «  constitue-se  tfe  certo  modo  um  locatário  da  sociedade  tomada 
em  seu  complexo,  devendo-lhe  uma  indemrrísaçãa  da  proveito  que 
tira  das  forças  naturaes  de  que  utilisa-se  exclusivamente-. » 

Nesta  província,  graças  a  vastidão  do  seu  território,  pouca  cabedal 
tem-se  feito  das  grandes  apropriações  territoriaes  por  parte  der  al- 
guns fazendeiros,  que  mirão  os  lucros  individuaes  que  hão  de  collicr, 
em  futuro  próximo,  quando  escassearem  as  terras  devolutas  bem  si- 
tuadas. 

Entretanto,  faz-se  mal. 

Estas  grandes  apropriações  tendem  a  dificultar  o  progresso  da  pro- 
víncia, porque  afugentará  a  immigração,'  pela  falta  de  terras  em 
condições  procuradas. 

E  essas  propriedades,  quasi  todas  conservadas  incultas,  mantidas 
sob  o  dominio  desses  fazendeiros,,  que  apenas  querei  satisfazer  a 
vaidade  de  grandes-  proprietários,  senão-  especular'  com  a  valor  futu- 
ro delias, — de  modo  algum;  concorrem  para  as  despezas  publicas,  re- 
tardando, ao-  contrario,  o-  desenvolvimento'  da"  riqueza  social,  d'onde 
manão  todas  as  fontes1  dg  Beceita. 

Poderá,  porém,  a  província'  tributar  a'  propriedade  territorial  ?' 

Em  1843;  no  projecto  da  lei  das  terras  foi  lembrado  esse  imposto, 
e  afinal  rejeitado- 

O  illustre'-  autor'  do' n  Eslud&  sobre  a  df^enirdisnção  no  Brazil  ",  o  fi- 
nado- Tavares  Bastos,  talento»  tão;  ceda  roubado  a  pátria',  pensava 
que-  essa.  imposta  devia  ser  provincial,  &  num  projecto  que'  apresen- 
tara a  camará  dos  deputados  lembrava  a; "  contribuiçàa  de  100  reis  por  ca- 
da quadrado- de  cem  braças  do  lada  ou  superfície  equivalente,  rios  cam- 
pos da  criação;  a  de  2, 00O;  reis  nos  terrenos  compreh-endidos  na' zona  de 
einco'  léguas  próxima-  as  vias  navegadas  a  vapor  e  de  200  reis  sobre  a- 
terra  de  cultura.-  » 

Um' outra  brazileiro  distincto  a  que  referc-se  o  autor  citado;  reduziaes-' 
se  imposto  a  taxa  fixa  de' 50  reis- por' hectare,  ou  250  reis  por  alqueire,  o- 
de  50S000  por  sesmaria  de  meia  legrta  cm  quadro.- 
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Eis  o  que  diz  Tavares  Bastos,  a  propósito  da  conveniência  do  imposto 
territorial: 

.«  Ainda  quando  não  attingisso  ao  resultado  de  acilorar  a  divisão  das 
propriedades  e  de  impedir  a  posso  de  vastas  áreas  incultas,  o  novo  im- 
posto seria  dos  mais  fecundos  para  as  províncias,  lubilitando-aa  a  em- 
prehender  trabalhos  de  interesse  geral. 

«  A'  mòr  parte  delias  fallecem  terras  que  possam  ser  oceupadas  por 
immigrantes,  porque  os  possuidores  actuaes  recusão  vender  as  que  reú- 
nem as  condições  de  fertilidade  cproximidacb  das  povoações  e  estradas. 

«  Ora, não  ha  immigração  sólida  sinão  fundada  sobro  &  propriedade  ter- 
ritorial, O  que  cumpre  então  fazer  '? 

« Cumpre  .que  çada  província  affronte  a  difficuldade,  resolvendo  a 
questão  radicalmente:  isto  è,  compre  ou  desaproprie  desde  jà,  na  direcção 
das  estradas  de  ferroem  estufa,  lotes  alternados,  que  sc  vendam  unica- 
mente a  immigrant.es. 

«  Para  occorrer  as  necessárias  despezas,  bastaria  parte  do  producto  dq 
imposto,  cuja  creação  propomos. 

«  Apressem-se  as  províncias;  porquanto,  si  forem  negligentes,  acon- 
tecerá coisa  bem  singular:  a  estrada  de  ferro,  que  deve  de  attrahir  im- 
migrantes, ha-de  afugental-ps  pela  exageração  que  communica  ao  preço 
das  terras. » 

Submetto  este  assumpto  a  vossa  apreciação,  para  opportunamente  so- 
bre elle  deliberardes. 

Penso,  porém,  que  o  imposto  quando  creado,  como  medida  repressiva 
do  mal  que  indiquei,  deve  tender  a  onerar  só  as  terras  incultas,  des- 
aproveitadas pelos  seus  possuidores  e  nto  ás  já  utilisadas  pela  lavoura 
ou  pela  criação,  na  extensão  que  seja  prestabelecida. 

Vós,  por  sem  duvida,  conhecereis  quaesquer  outras  fontes  de  renda 
que  pos.?ão  ser  aproveitádas  de  preferencia.  ;  "" 

Confio  dc  vosso  patriotismo  411c  habilitareis  a  administração  com  os 
recursos  precisos  para attender  as  necessidades  da  província.* 

Votando  o  acçrèscimo '  de  impostos  por  mim  aconselhado,  tereis,  como 
já  expuz,  elevado  a  receita  em  mais  50:OOJ3000  reis.  ' 

Estes  novos  recursos,  por  emquanto,  serviráõ  para  a  amortisação  do 
capital  que.  seja  levantado,  por  empréstimo,  para  a  empreza  do  abaste- 
cimento dagua,  nn  razão  de  25:000,5000  aimuaes,  segundo  o  plano  ofe- 
recido, c  para  o  melhoramento  'de  outros  ramos  de  serviço,  especialmen- 
te a  instrucção  publica,de  mo  io  a  evitar  'qualquer  ileficit  no  orçamento  do 
exercício  futuro.  ■--  •  \   .    •  . 
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E  estos  considerações,  que  acabo  do  expender  acerca  da  necessidade 
e .  Jhbrar  a  receita  com  a  despeza,  sem'  prejuízo  dos  soZlT^  . 
in  hveis  espero  que  também  as  tenhais  em  vista  relativamente  ao  or- 
çamento do  exercício  vigente,  que  ainda  pende  da  vossa  definitiva  re- 

Credito»  suppIemcutares.-Pelas  copias  dos  actos  respectivos, 
verificareis,  que,  por  imprescindível  necessidade,  tive  de  abrir  alguns 
créditos  supplementares,  na  importância  de  1:8018160  reis  durante  o 
exercício  passado,  e  dtí  3:529$ 760  reis  no  exercício  corrente. 

Sujeitandd  estes-  actos  a  vossa  apreciação,  espero  que  reconhecereis  a 
legitimidade  dos  seus  fundamentos: 

Dividia  activa.-A  dividá  activa  da  província,  apesar  d*  boa  arre- 
cadação que  delia  fez-se  ultimamente,  continua  bas-tante  avultada. 

Segundo  o  quadro  apresentado  pela  thesouraria  provincial  montava 
até  1.°  de  Julho  transacto  á  78:983$699; 

Persevero  em  activar  a  cobrança  executiva,  não  só  para  que  a  provín- 
cia entre  logo  na  posse  desses  recursos  importantes,  como  para  evitar 
que  os  contribuintes  rntirdem  o  pagamento  espontâneo  dos  impostos 
devidos,  confiados  no  descuido,  na  pouca  energia  dos  agentes  o  fisco, 
que  tem  sido  notável  nesta  província. 

Digo  que  tèm  sido  notável,  porque  já  em  1836,  um  dos  meus  ante- 
cessores, o  illustre  Dr.  Pimenta  Bueno,  mais  tarde  marquez  de  São  Vi- 
cente, declarava  em  seu  relatório  á  Asscmblèa  provincial  que,  havendo  si- 
do orçada  a  receita  da  província  em  17:132^000,  para  uma  despeza  de 
G9:673$200  reis,  apenas  í\,ra  arrecadada  a  quantia  de  4:742:000' 
reis,  com  a  qual  não  podia  fazer  facé  as  despezas  annuaes  ;  dando  isto, 
motivo  a  que  convocasse  elle  extra  ordinariamente  a  mesma  Assembléa! 

A  reluctancia  ao  pagamento  de  impostos  é  um  mal  chronico  em  Mattos 
Grosso. 

Eis  o  que  dizia  o  illustrado  marquez-  no  relatórios  que"  alíudov 
«  Os  costumes  públicos  devem  ter-se  resentido;  e*de-  facto;  as-sím  acon- 
tece, de  um  tal  estado  de  cousas,  e  d'ahi  prwém  que  os-  cidadãos  menos 
instruídos,  e,  por  isso,  não-  conhecedores  de  seus  verdadeiros'  interesses, 
e  consequente  dever  de  contribuir,  paíâ  q:u<r  posaão-  contar  com  a  sua 
segurança  c  manutenção  regular  àe  todos  os  ramos-  do  serviço  publico, 
que  de  perto  lhes  aproveita,  naturalmente  centinuaráò"  a  offereecr  r-elu" 
ctancia  ao  prompto  pagamento  das  rendas  provinciaes, » 


O  mal  tem  minorado,  ú  verdade,  mas  não  dcsappareceu  completa- 
mento. • 
Já  não  ò,  pois,  para  estranharmos  que  haja  ainda  grandes  dimculda- 

desá  vencer  na  arrecadação  dos  impostos. 

—Sobre  as  diversa*  minudencias  do  serviço  da  thosournria  provincial, 
reporto-me  ao  que  o  chefe  desta  repartição  expõe  cm  s^u  conciso,  mas 
judicioso,  relatório,  que  vai  annexo. 

Movimento  do  pessoal.— Por  acto  de  23  de  Janeiro  do  corrente 
anuo.  nomeei  os  cidadãos  Clircspiniano  Benedicto  da  Costa  para  colle- 
ctor da  Villa  do  Diamantino,  .e  Antonio  Pinto  Botelho  para  igual  cargo 
na  do  Rosario.  Ddxou,  porem,  este  de  entrar  em  exercício,  por  ter  sido 
nomeado  posteriormente  supplente  do  juiz  municipal  d'aquelle  termo, 
continuando,  por  isso,  no  referido  cargo  de  collector  p  cidadão  Polydoro 

da  Silva  Campos. 

Por  acto  de  11  de  Fevereiro,  nomeei  o  tenente  Fidêncio  Leite  de  Pro- 
ença para  o  lugar  de  escrivão  da  2.*  collectoria  deste  1.°  districto,  e  sen- 
do* por  . acto  de  7  de  Abril,  transferido  para  igual  cargo  da  collectoria 
do'  mercado  do  2.°  districto,  passou  depois  a  exercer  o  lugar  de  collector 
do  mercado  desta  cidade,  na  vaga  do  cidadão  Antonio  Maria  Pereira  do 
Lago,  exonerado,  a  seu  pedido,  por  acto  de  28  de  Agosto  ultimo. 

Para  preencher  a  vaga  de  escrivão  da  2/  collectoria,  deixada  pelo 
referido  tenente  Fidêncio,  foi,  por  acto  de  7  de  Abril,  nomeado  o  cida- 
dão João  Vieira  de  Arevedo. 

Tendo  sido  demittido  o  cidadão  Francisco  Carvalhal  da  Silveira  do 
lugar  de  agente  fiscal  do  porto  do  Araguaya,  nomeei  para  substituil-o, 
.pt.r  acto  de  20  de  Mirç/>,  o  alferes  Petronilho  de  Carvalho  Rangel,  que 
para  alli  seguira  na  qualidade  de  cómmandante  do  destacamento  exis- 
tente naquclle  ponto. 

Instrucçfio  publica. 

Jà  vos  disse  que,  sem  embargo  das  criticas  circunstancias  finan- 
ceiras em  que  encontrei  a  proviucia,  o  ensino  grimario  foi  sempre 
para  mim  considerado  um  ramo  de  serviço  privilegiado,  que  de  modo 
algum  devia  ser  preterido. 

Tendo,  assim,  como  um  dever  imperioso  para  a  administração  o  des- 
envolvimento da  instrucção,  ao  menos  da  rudimendir,  e  não  poden- 
do desde  logo  reorganizal-a  sobre  bas«3s  que  garantissem  a  sua  fác  il 


^profícua  diffiisão,  já  por  falta  do  pessoal  idonro  parn  as  funcoaes  do 
magistério,  já  pela  escasso/,  dos  recursos  pecuniários  de  que  dispu- 
nha,—mantive  até  agora  o  alvitre  tomado,  do  qual  o  .anno  passado 
doi-vos  noticia,  de  utilisar-rne  de  professores  contratados,  os  ^uaes,  alias* 
vão  prestando  bons  serviços.  » 

Não  podem,  sem  duvida,  -estes  auxiliares  provisórios  desempenhar 
tão  bem  as  funeções  do  magistério  comò  o  farião  profissionaes,  com 
iodas  as  habilitações  exigidas  pela  lei,  mediante  prévio  .exame  .de 
suficiência. 
Reconhcço-o. 

Mas,  o  que  fazer  de  melhor,  na  hypothese  figurada  de  deficiên- 
cia de  pessoal  idóneo '? 

Deixar  a  mocidade  na  ignorância  de  tudo,  sé  porque  não  se  po- 
dia ministrar-lhe  desde  já  jnestres  nas  condições  desejáveis,  para  a 
sua  instrucção  completa  ? 

Por  certo  que  jião. 

Illudir  a  letra  da  Jei,  deixando  que  .esses  mesmos  .auxiliares,  me- 
diante exames  de  suficiência,  bcnhjnamenle  aceitos,  fossem  definitiva- 
mente providos  nas  cadeiras  .contratadas,  .com  prejuízo  futuro  para  o 
melhoramento  do  magistério  o  íambem  para  os  cofres  provinciaes  1 

Ninguém  pugnará  por  semelhante  expediente,  .que  basta  ser  enun- 
ciado para  que  todos  o  reprovem.  _  . 

Emquanto,  pois,  não  ss  preparar  um  pessoal  jdoneo  para  o  magis-v 
tório,  forçoso  se  .torna  o  emprego  dc  taes  auxiliares,  que,  se  adqui- 
rirem vocação  Para  o  ensino,  no  próprio  exercício  deste  irão  se  ha- 
bilitando pana  o  provimento  definitivo  das  cadeiras  que  regem. 

E  fácil  será,  em  quakjucr  tempo,  despedir  os  que  não  se  mostra- 
rem proficientes,  no' rigor  philologico  da  expressão. 

No  lugar  .competente  encontrareis  o  .quadro  das  cadeiras  por  mim 
ià  creadas  e  providas  por  contractos.  v 
_Para  as  cadeiras  ainda  vagas  tem  sido  até  hoje  impossível  encoiurar  pre-  \ 
tendentes  idóneos,  especialmente  para  a  da  cidade  de  Matto-Grosso. 

Não  desejando,  porém,  que  o  sexo  feminino  nessa  localidade  fi- 
que por  mais  tempo  privado  da  instrucção,  recomraendei  ultimamen- 
te a  inspecto  ria  geral  das  aulas  que -encarregasse  o  professor  desse 
tão  remoto  povoado  de  ieccionar  também  as  meninas  da  idade  de 
seis  a  dez  «anos,  quer  promiscuamente  .com  os  alumnos,  quér  sepa- 
radamente, em  horas  distinctas,  recebendo  ellc  por  esse  acerescimo 
de  trabalho  uma  gratificação  addicional. 
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*  Os  exemplos  da  grande  Kopublica  ^e^-"na.  fa2Cir*-me  ato  certo 
ponto  apologista  do  ensino  mixto. 

Ahi.  como  pondera  um  distincto  cscriptor  da  « Reme  dcs  Deux- 
_  Mondes  "  Mr.  Paul  Janet,  todos  vôom  na  fcgimen  da  co-cducacão 
#áos  dois  sexos— não,  como  poder-se-kia  crer,  um  mal  ao  qual  so  re- 
signem para  a  consecussão  de  um  bem  maior,  mas,  sim,  um  bem 
positivo,  que,  longe  de  ter  os  perigos  que  alguns  recciSo,  pelo  con- 
trario, os  conjura,  afasta-os,  contribuindo  consideravelmente  para  a 
dignidade  dos  costumes  americanos.  » 

E  diz  Mr.  Buisson  (  Rapport  surT  insiruction  pnmaire  aTExpositim 
nniverselk  de  Philadelphie ) ,  que  este  systema  é  favorável  tanto  aos  . 
meninos  como  as  meninas. 

«  Os  meninos  adquirem  maneiras  mais  brandas,  menos  grosseiras, 
menos  turbulentas  ;  c  as  meninas  ganhão  na  seriedade,  no  recato,  na 
assiduidade  ao  trabalho  :  habituados  ambos  a  viverem  juntos,  lado  à 
lado,  não  correm  mais  perigos  que  os  irmãos  e  as  irmãs,  na  família. 

«  E  quanto  menos  sc  procura  separal-os,  occultar  uns  dos  outros, 
menor  mvsterio  irá  nisso,  e,  canseguintemente,  diminuirá  a  inquie- 
tadora curiosidade  que  se  disperta. 

^  «  Emquanto  crianças,  não  admirão-se  de  ter  em  commum  o  traba- 
lho e  os  jogos  ;  na  adolescência  continuão,  pois,  a  achar-se  juntos 
sem  sorpresa  e  sem  perturbação  alguma  :  este  contacto-,  amável  quan- 
to mnocente,  não  lhes  sendo  novo-,  deixa  de  dispertar  nelles-  novas- 
commoçòes. 

«  Assim  se  acha  resolvido  para  o-  Americano,  pela  insensível  trans- 
vio da  infância  á  mocidade,  um  dos  mais  graves  problemas  da  e- 
ducação  moral.  » 

De  facto,  como  refere  o-  mesmo-  Paul  Janet,  um  inquérito  feito  nos 
estabelecimentos  do  ensino  mixto,  em  1871,  provou  que  esse  svste- 
ma só  tinha  produzido  vantagens. 

As  inclinações  entre  os  dois  sexos,  pelo  contacto  durante  o  ensi- 
no, que  naturalmente  apparecerâo,  apenas  fomentavão  alliancas  le«i- 
timas,  cuja  felicidade  talvez  não  fosse  maior-  se  de  outro  modo  hou- 
vessem se  originado !. 

A  sociedade  americana,  porém,  como  reconhece  o  escriptor  a  que 
me  referi,  é  algum  tanto  original :  ella  repousa,  não  theorica,  mas 
praticamente,  sobre  o  principio  da  igualdade  dos  sexos.  A  lei  e  os  cos- 
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*nmes  contribuem  aLi  para  "dar  a  mulher  uma  liberdade  bastante 
ampla. 

K  preciso,  sem  duvida,,  não  transplantar  para  um  outro  povo  insti- 
tuicOcs  que  não  se  accommodem  com  a  sua  vida  intima,  diversa  da  des- 
sa nação  de  titScs  do  progresso.  • 

Mas,  o  que  também  ò  verdade  è  que  os  povos  que  desejão  acompa- 
nhar os  que  marclião  na  vanguarda  da  civilisação,  despem-se  de  seus  fal- 
sos preconceitos,  modiócão  um  pouco  seus  hábitos,  para  que  estes  não  so 
•t  ransformem  em  outras  tantas  barreiras  aos  grandes  melhoramentos  que 
cumpre-lhes  emprehender. 

Não  aceitemos,  por  ora,  com  servil  imitação,  concordo,  o  regimen  do 
ensino  americano,  porque,  ferindo  de  frente  hábitos  de  exagerado  pudor, 
enraigados  na  nossa  população,  tomar-se-hia  improfícuo,  por  inexequível.' 

Na  culta  Europa  mesmo,  nos  Estados  mais  adiantados,  esse  regimen 
não  seria,  de  certo,  ainda  aceito  com  a  amplitude  com  que  os  Americanos 
o  adoptão. 

As  boas  instituições,  comtudo,  são  sempre  aceitáveis,  uma  vez  o\w 
sejão  cilas  amoldadas  as  condições  de  cada  povo. 

Suppor-se-ha,  talvez,  que  esse  systema  da  co-educacão  dos  sexos  é 
attentatorio  dos  severos  princípios  da  moralidade. 

Mas,  us  timorato?,  que  por  ventura  preconisem  as  exagerações  do  p 
dor,  para  impugnar  as  conveniências  do  systema  mixto,  não  provará 
jamais  que  os  americanos  sejão  tão  depravados  que  eduquem  seus  filho.- 
affrontando  os  mais  santos  princípios  da  moral  e  das'  conveniência 
sociaes. 

Com  os  seus  costumes  originaes,  com  o  seu  caracter  inimitável, o  Ame- 
ricano não  deixa,  por  isso,  de  ser  psychologicamente  da  mesma  natureza 
que  nòs :  também  crê  no  pudor  é  rege-se  pelo  mesmo  código  de  mo- 
ral, que  c  um,  único  cm  essência,  para  todos  os  povos  civiiisados. 
Do  systema  do  ensino  americano  muita  cousa  uíil  ha  a  adoptar-&c. 
Dispondo  a  província  de  exíguos  meios,  não  podendo,  por  isso,  mui-, 
tiplicaras  escolas  com  provimento  definitivo— porque  asdespezas  com' 
•  tantos  professores  excederia  das  forças  da  sua  receita,—  uma  grande 
economia  rçalisaria,  *c  o  ensino  fosse  reorganizado  nas  condições  de- 
sejáveis, com  um  pequeno  pessoal  idóneo  c  bem  estipendiado. 
As  escolas  mixtas  produzirião  este  feliz  resultado. 
Seria  mais  fácil  encontrar  professores  habilitados  para  trinta  ou  q>in- 
renta  cadeiras  do  que  para  o  duplo  delias ;  c  mais  facii  ainda  seria 
tam-bem  aproveitaras  yocaçõos  para  o  magistério —quando  a  remunera- 
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ção  pudesse  ser  maior,  em  virtude  da  reducção  do  numero  das  escolas, 
sendo  estas  coram  uns  aos  dois  sexos. 

E.paxa  obviar  quaesquei*  inconveiiiontes  que  attribufo  a  promiscui- 
dade do.  ensino,  poder-hia  fiwaidadc  dos  alurouos  admittidos  á  ma- 
tricula eití.  dez  á  doze  aunos;  isto  è4  prevenir  taes  iucouveuientes  com 
dois  annos  de-  antecipação  á  puberdade. 

Melhor  seria,  por  certo,  que  as  escolas  mixtas  podessem.  sei-  regidas, 
por  senhoras,  do  preferencia  aos-  honlcns.. 

A.  mulher  tem  o  instincto  da  educação,  como-  observa  Grèard  ( Rapport 
sur  Pemeignement  primai Vc),  estuda  melhor  os  temperamentos  e  as  incli- 
nações das  crianças:  como  filha,  coma  irmã,  como  esposa,  como  mãi, 
principalmente,  cila  está  habituada  a  abnegação,  ao  sacrifício..  Sua  con- 
stância, impregnada  de  ternura,  captiva  as  crianças. 

Sua  intelligcacia  perspicaz  c  subtil,  adapta-se  aos  desejos-  da  ingénua 
creatura.. 

Ella  apodera-se  sem  esforço,  ou  por  um.'esforço  amável,  de  todas  as 
molas  do>  seu  espirito  e  do  seu  coração; 

Rica  de  recursos,  engenhosa  em. invenções ,  cila.  sabe  variar  seus  meios 
de  acção:,  o  que  não  sc  lhe  conta  ella  o  adevinha.. 

Jamai&.  o.  menino-  se  enfada  com. cila,,  porque  ella  nunca,  também  se 
enfada  com  elle~ 

Entre  nòs,.  porèmv  é  ainda  impossível  encontrar  sonhoras;  habilitadas 
para  o  magistério  em;  numero  sufficiente  para  que  sejão  os  homens  dis-- 
pensados^  do- professorado. 

E-  mesmo*  poi4isso,  urge  cuidar  da  instrucçãoda  mulher,  por  que  tal 
instrucção- garante-  melhor  que  a  do-  homem  a  perpetuidade  dos  progres-- 
sos-  realisados,  como  pondera-  BrèaL 

Basta,  reflectir-  na>  influencia  que  exerce  a  mãi  de  família  na  vida-  do- 
mestica,, para  comprehenderrse  o. alcance  que.  pòdc  ter  para  a-  sociedade  a. 
instrucção»  da,-  mulher.. 

— Danda assim. ao- ensino  primário-  a. importância,  merecida,,  tenho-me- 
occupadod'elle  comi  o.  maior.-  desvelo.. 

Como  base  para-um<  plano^  de-  reorganização  da  instrucçãoj  tratei  de- 
averiguar-  qual  o  numero»  de  pessoas  em  condições  escolares  que  existia 
em  toda  a  província,  requisitando-  do  chefe  de-  policia  as-  informações 
precisas,  por.  intermédio;  dos=  subdelegados  o- inspectores  de-  quarteirão. 

Atè  agora,  porém,  attentas  as  innumeras  dificuldades-  que  se  ante- 
põem;, nenhum,  resultado' colhi.. 

— Presumo,  entretanto,  que  a  população  em  idade-  de  frequentar  as 
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escolas  excederá  de  12:030,  tomando  pc*r  Laso  a  5.'  parte  de  toda  a  popu- 
.acão  livre. 

Dessas  12:000  pouco  mais  dc  2:000  procurão  o  ensino,  mantendo-pe, 
portanto,  analpliabctas  cerca  dc  10;000  crianças  ou  5/6  da  população 
cscolai*. 

Ainda  c  bom  contristador  este  atrazaem  que  estamos  quanto  a  propa- 
gação da  iiuítrucçãO'. 

A  obrigatoriedade  do  ensino,  embora  combatida  por  muitos,  tem  sido  ^ 
.bem  aceita  em  grande  parte  da  Europa  c  na  America,  com  os  mais  si- 
gnificativos resultados  cm  favor  da  sua  adopção. 

Já  vol-a  recommendei,  sob  certas  restricções,  no  meu  relatório  an- 
terior, e  abundo1  nas  idèas  que  então-  sobre  o  assumpto  expendi. 

Para  mim  não  podo  soffrer  séria  contestação  o  direito  que  tem  o 
listado-  de  decretar  a  obrigatoriedade  do  ensino  :  vai  n'isso  uma  con- 
dição imprescindível  de  prosperidade  social,  uma  arma  poderosa,  uni- 
•a'  efficaz,.  para  elle  livrar-se  dos  perigos  que  podem  ameaçar  a  ordem 
e  tranquillidade  publica. 

Isto  basta  para  fundamentar  tal  direito- 

Ha  quasi  meio  século  já  Cousin  dizia  :  «  Tempo  virá  em  que  a  in- 
strucção  popular  será  considerada  um  dever,  social,  e  imposta  a  todosr 
no  interesse  g-cral.  » 

O  sábio  Guizot,  que  a  principio  combateu  a  obrigatoriedade  —em 
1872,  declarava-sc  por  cila,  não  baixando  ao  tumulo  sem  tirar  aos  ad- 
versários desse  salutar  principio  o  apoio  de  seu  nome  autorisado.— 

O  ensino  obrigatório  não  é  outra  cousa  mais  do-  que  á  legitima-  pro- 
tecção que,  com  proveito  próprio,  o  poder  publico  dispensa  á  infân- 
cia abandonada  á  ignorância,  e  ameaçada  de  perder-se.  na-  senda,  do  vi- 
cio e  do  crime. 

As  maiores  ou  menores  dificuldades  para  a  execução  da  idéa,  na 
applicação  do  principio,  constituirás  questão  á  parte. 

Estou  convencido  de  que  nesta  província  o  ensino  obrigatório  encon- 
trará  grandes  barreiras,  como  ha-de  succedet  em  qualquer  outra  par-  \ 
te  do  Império,  senão^  mais  ainda. 

Mas,  uma  vez.  elle  implantado  por  lei,  sob'  condições  apropriadas, 
com  as  precauções  que  sempre  exigem  as  tentativas  de  qualquer-  im- 
portante commettimento',— ha-de  ir  pouco  a  pouco  produzindo  seus  be- 
néficos resultados,  tanto  mais  crescentes,  se  os  encarregados' de- fisca- 
lisal-o  souberem  proceder  com  prudente  energia. 

Gratuita,  como  é,  a  ihstrucção  dada  nas  escolas:  como-  um-  serviço.- 
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publico,  cila  irá,  quando  obrigatória,  infundindo  corto  respeito  ao  po7 
vo,  merecendo-lho  certa  consideração,  que,  afinal,  transformará  talvez 
cm  verdadeiro  habito  o  dcyer  de  não  .subtrahir  ap  ensino  as  crianças 
que  estejão  nas  condições  de  rccobeJ-G. 

Refere  Laveleyc,  cm  seu  livro  í/instruction  da  peuplc,  que  viajando 
uma  occasião  por  Engancliiie,  encontrara  uma  mulher  de  aldôa,  com  a 
qual  veio  a  travar  conversação  ;  e  que,  fullando  nos  seus  filhos,  por 
guntou-lhc  se  elles  jãp  á  escola. 

Pois,  são  a  isso  obrigados !  respondcra-lbe  a  aldeã,  admirada,  e  ac- 
rescentando :  «  Não  succede  o  mesmo  cm  vossa  terra.  ?  » 

Essa  aldeã  custava  a  crer  que  houvesse  paiz  onde  se  podesse  impu- 
nemente commetter  a  grave  desobediência  às  leis  de  não  enviar  os  íir 
lhos  á  escola.   - 

Tal  já  era  a  força*  do  habito. 

Trabalhando  com  perseverança,  tenho  fé  que  dia  virá  também  em  que 
esse  feliz  habito  substitua  a  incúria,  a  imperdoável  indiferença  dos  nos- 
so s  compatriotas  pela  instrucção  de  seus  filhos.  ' 

E'  meu  intento  organizar  um  novo  regulamento  para  o  ensino  pri- 
mariQ,  de  recordo  com  estas  considerações  expendidas.  ' 

Não  o  fiz  ató  agora,  porque  precisava  de  basos  para  esse  trabalho, 
as  quaes  só  a -directoria  da  instrucção  publica  podia  ministrar-me ;  c,' 
infelizmente,  só  ha  poucos  dias,'  já  quando  me  achava  atarefado  com 
esta  exposição  quo  vos  faço,  foi  que  recebi  os  dados  requisitados,  e 
sem  os  quaes  nada  podia  eu  emprehender  que,  adaptando-se  ás  circum- 
stancias  da  província,-  promettesso  profícuos  resultados.' 

Em  quanto,  porém,  essa  reorganização  não'  se  operava,  procurei  des- 
pertar a  attenção  geral  para  o  ensino  i  não  poupando1  esforços  para  dif- 
fundil-o  o  mais  possível. 

Convidei  as  camarás  municipaes  á  auxiliarem  a  causa  dg  instrucção, 
autonsando-as  a  subvencionar  escolas  nos  seus  respectivos  municípios 
com  quaesquer  recursos  de  que  dispusessem.  ' 
m  Autorisci  a  inspectoria  das  aulas  a  contratar  com  os  professor^ 
particulares,  nos  lugares  onde  não  houvesse  escola  publica,  o  ensino  dos 
meninos  pobres,  mediante  uma  retribuição  módica  por  aíumno.  ' 

Dingi-mc  ap  governador  do  bispado,  na  ausência  ainda  do  diocesa- 
no, pedindo-lhe  que  recommendasse  aos  vigários  das  diferences  frr>- 
guczias  da  província  toda  solicitude  em  aconselharem  os  pais  de  família ' 
w  occasião  das  missas  convontuaes,  á  enviarem  seus  filhos  á  c~colu' 


Meus  esforços  não  tòm  sido  baldados,  porque  vejo  que  a  iustrucoão 
vai  melhorando  sensivelmente. 

Não  cessarei  de  empregal-os  até  deixar  esta  posição  que  ocoupo. 

—Sou  apologista  do  ensino  simultâneo,  attentos  os  inconvenientes 
do  ensino  mutuo  e  do  individual,  além  da  impossibilidade  deste. 

Cousin  já  o  preconizava  quando  duia :  «  Quanto  a  mim,  considero 
o  ensino  simultâneo,  na  falta  do  ensino  individual,  que  é  impossível, 
como  o  único  metliodo  que  convém  a  uma  ercatura  moral ;  mas,  de- 
vo confcssal-o,  o  ensino  mutuo  goza  ainda  cm  •  França  de  uma  popu- 
laridule  deplorável.  » 

1'"  inconveniente  o  ensino  mutuo,  porque  elle  substituo  o  mestre 
pelos  monitores  ou  tlccuriões,  .crianças  ainda,  sem  o  prestigio  da  autori- 
dade de  um  professor,  prestigio  que  só  provém  da  idade  e  da  experi- 
ência. 

E  crianças,  sem  a  influencia  moral  necessária  de  um  espirito  ma- 
duro e  formado,  que,  havendo-sc  instruído  a  si  próprio,  já  saiba  como 
deva  instruir  os  mais, — não  podem  servir  para  o  magistério. 

Inconveniente  também  é  o  ensino  individual,  aliás  impossível  para 
as  escolas,  porque,  se,  por  um  lado,  tem  a  vantagem  de  dedicar  o  mestre 
a  cadaalumuo  singularmente,  por  outro,  tira  à  criança  o  poderoso- incen- 
tivo da  emulação,  pelo  estudo  em  commum,  pelo  attractivo  da  reunião, 
pela  força  do  exemplo. 

As  dificuldades  praticas  do  ensino  simultâneo,  quando  o  grande  nu- 
mero de  alumnos"  ínbiba  o  pro-íesscr  de  oceupar-se  com  todos  elles,  em 
razão  da  diffirença  do  adiantamento  de  cada  um,  de  modo  a  não  poderem 
ter  a  mesma  lição;  taes  dificuldades,  diga,  que  aliás  o  ensino  mutuo  re- 
move, embora  com  os  inconvenientes  que  não  compensão  essa  vantagem, 
— são  vencidos  mediante  processos  aperfeiçoados  para  a  bòa  distribuição ' 
dos  alumnos  em  grupos'  ou  classes  que  permitta  a  profícua  divisão  de  todo : 
o  trabalho  que  incumbe  ao  professor  . 

A  palavra  do  mestre,  como  diz  Lhomond,  é  o  melhor  livro  para  a  discí- 
pulo: não  se  pôde  prescindir  delia  para  toda  a  escola. 

Em  summa,  o  ensino  deve  ser  dado  directamente  pelo  mestre,  embora  : 
aproveitando  este  a  coadjuvação  dos  alumnos  mais  adiantados,  que,  cm 
caso  algum,  porém,  supprem-n'o  perfeitamente. 

E,  a  propósito  do  regimen  interno  do  ensino,  devo  declarar-vos  que  não 
concordo  com  a  medida  do  restabelecimento  dos  castigos  physicos. 

Apczar  de  quaesquer  pequenos  dissabores  porque  passam  os  mestres- 
quando  os  alunmos,  se  mostrando  incorrigíveis,  estão  sujeitos  á  pai- 


maioria,  . o  uso  dos  castigos  physicos  já  não  é  compatível  com  a  civili- 
•sação ;  elles  devem  ser  banidos  para  sempre. 

Os  castigos  corporaes  aviltão  o  homem,  e  o  menino  devo  ser  edu- 
cado com  p  maior  desvelo  para  que  nelle  se  desenvolva  esse  senti- 
mento de  amor  próprio,  em  justos  limites,  .que  ;sc  chama  brio. 

Os  castigos  corporaes  não  corrigem  estimulando  os  nobres  senti- 
mentos da  alma;  pervertem-n*a,  predispondo  o  coração  humano  pa- 
ra o  emprego  .da  força  bruta,  da  violência. 

Para  a  correcção  dos  alumnos  ha  castigos  moraes,  que  me  pare- 
cem suficientes  j  e,  em  ultimo  caso,  ha  expulsão  da  aula,  medida  ex- 
trema que  deve  ser  empregada  com  muito  critério. 

—Pretendia  apresentar- y os  a  estatística  exacta,  minuciosa  do  esta- 
do da  instrução  publica  na  província;  mas  os  ;dados  colhidos  não 
forão  completos. 

Em  1878,  quando  assumi  a  administração,  havia  vinte  e  .oito  esco- 
las creadas,  sendo  vinte  e  duas  para  o  sexo  masculino  e  seis  para  o  fe- 
minino. 

Destas  vinte  e  oito  escolas  estavãp  providas  .vinte  e  cinco,  sendo 
vinte  do  sexo  masculino  e  do  feminino  cinco. 

Actualmente,  tendo  eu  creado  mais  vinte  e  uma,  inclusive  uma 
na  cadêa  desta  capital,  existem  quarenta  e  nove,  das  quaes  acham- 
se  providas  quarenta  e  quatro,  sendo  do  sexo  masculino  vinte  e  sete 
c  do  feminino  dezesete. 

A  estas  devem  ser  additadas  .duas  subvencionadas. 

Além  destas  escolas  existem  mais  vinte  e  uma  particulares,  e  um 
internato,  regularmente  montado,  sob  a  direcção  do  protenotario  Er- 
nesto Camillo  Barreto,  que,  ha  muito,  com  zelo,  se  dedica  ao  ensi- 
no. 

Segundo  refere  p  Dr.  Inspector  das  aulas,  ainda  ha  outras  .esco- 
las das  quaes  não  obteve  ellc  informações. 
O  numero  total,  pois,  das  escolas  conhecidas  é  o  seguinte  : 

Publicas. .  

Subvencionadas 
Particulares. . . 
Internato  

i3pmma  68 

Neste  computo,  como  .vèdcs,  não  são  comprchendidas  as  escolas  das 
colónias  militares,  dos  arsenacs  e  dos  corpos  do  linhak  das  quaes  não 
recebi  também  as  precisas  informações. 
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Das  vinte  c  uma  escolas  particulares  enumeradas,  silo  para  o  sexo 
;masculino  dezescis,  para  o  feminino  duas,  c  mixtas  trez. 

O  internato  é  destinado  ,á  educação  somente  de  meninos. 

Segundo  .os  mappas  organizados  pela  Inspectoria,  com  o  supplcmenr 
to  annexo  ao  officio  que  a  mesma  dirigio-me  a  IQ  do  mez  findo, — o 
numero  de  ;alumnos  matriculados  é  o  seguinte  : 

Nas  escolas  publicas  : 

Sexo  masculino   '92.5 

Sexo  feminino   1^2 

Somma   1:107 

Nas  contratadas : 

Sexo  masculino   '^'^ 

Sexo  feminino  .-.   ^1 

Somma    334 

Nas  particulares : 

Sexo  masculino   \ 

Sexo  feminino  

Somma.....,-..,.  •  400 

Resumo. 

Nas  escolas  publicas ....    •  •  ^ 

Nas  contratadas  •  •  •  ' 

\.    ,    .400 

N  as  particulares  

Total.,...,   1=841 

Tendo,  porém,  em  conta  as  escolas  particulares  que  deixarão  de 
enviar  seus  mappas  e  as  outras  de  que  não  tive  informações,  como 
as  das  colónias  militares,  dos  operários  artífices  e  aprendizes,  pode- 
se  calcular  em  mais  de  2:000  o  .numero  das  pessoas  que  recebem  ins- 
truecão  primaria  nesta  provinda. 

-Lendo  o  relatório  dos  trabalhos  estatísticos  apresentado  o  anuo 
mssado  ao  Ministério  do  Império,  deparei  ahi  com  .0  numero  de  18;3í> 
alumnos  matriculados  em  quarenta  e  quatro  escolas  nesta  província, 

no  anno  de  1876. 

Se  esse  computo  bascou-se,  .como  .devemos  crêr,  em  dados  seguros, 
isto  é  coibidos  com  exactidão  áçerca  do  estado  .de  todo  o  ensino  entre 
nós  dados  que  T-ão  pude  agora  obter  completos,  então  serei  levado  a  di- 
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/cr  que  actualmente,  com  o  desenvolvimento  que  tom  tido  o  mesmo  en- 
sino, cleva-se  a  mais  de  2:200  o  numero  de  aluirmos,  porque  as  aulas 
contratadas  em  lugares  onde  não  havia  ainda  escola  alguma  já  apre - 
smflom  matriculas,  que  represcutão  um  pessoal  completamento  novo 
attrahido  á  mstrueoão. 

Quanto  ás  minueiosidades  do  serviço  da  instrucção  primaria,  reporto- 
w  ao  que  expende  o.Dr.  Inspector  geral  das  aulas  cm  seu  extenso  rola- 
tono. 

Inatrucça*  secundaria. -Q  unic(>  estabelecimento  para  o  ensino 
secundário  que  possuo  a  província  além  do  Seminário  Episcopal,  é  o  da 
Esco  a  Nornal,  creada  pela  lei  n.»  13  de  9  de  Julho  de- 1874 

Julgo  escusado  reproduzir  o  que  jà  expendi  o  anno.  passado  soBr»  es- 
te estabelece  cuj a  utilidade  não  pôde  soffrer  contLta.ão  atuna 

Realmente  coma  elevar  o  magistério,  a  altura  da  sua  nobre  missão, 
se  nao  preparar-se  um  pessoal  apto  para. as  funecões  do  ensino? 

**>  existo  ainda  é  verdade,  na  capital  dolmperio,  nem  em  qual- 
uer  outra  parte,  mstituição  alguma  destinada  a  habilitar  convenf - 
temente  e^reetores  das. escolas normaes,  como-  se  faria  mister,,  para  ano 
estas  podessem  produzir  todos,  os  seus  bons  resultados 

Ima  Escola  peda^ica,  organizada  pelogoverno  geral,  de  modo  quo- 

que  fundassem,  afim.de  .preparar  o,  magistério, -viria,  seguramente- 
suppnr  uma  lacuna  bem  sensível.  4>wamente 

Na  falta  de  tão  importante  instituição,  as  escolas  normaes,  com- 
tudo,  ja  muito,  tem  aproveitado  ao  magistério 

-Continuo,  porém,  a.  pensar  que  convém,  ser  entre  nós  reor-ani- 
,ado.o.  curados  estudos  da  Escola  Normal,  de  modo,  que  apiovel 
em  estes  nao.  so  as  pessoas  que  pretendão-  dedicar-se-  ao  profe  sora  " 
d,,    orno.  ainda  a  toda  mocidade  que  queira  habilitar-se  pa 
tricula-  nos-,  estabelecimento,  de-  instrucção  superior  do.  Imp  io 

Econvem  zsto  porque-  e  numero  de  estudantes  propriamente Lna 
to  e  ainda,  muito  limitado  na  Escola,  e,  por  isso/devemos  o LT 
procura-  fazel-o,  tira,  delia  ^^-^^Z^JZ 
pendie  que  acarreta..  1     *  °  als 

Accresce-aindaque,  não existindo,curso.  algum'  esDeciM  ™,„  „  • 

^—-•,^-podoado  ..^^VeSã^rr 

na-se  uma  necessriadé,  por  isso,  a  medida  lembrada  de  a  a  °  r  curso» 
do,  «tudo.  da  Escola,  para  que  nclla  a  mocidade  desde  já  hábil  te-se  II 
nao  em.todos,  ao  menos-  om.alguns  preparatórios 


Esta  reorganização  da  Escola  trará  certo  angmonto  de  despcza,  que, 
.entretanto,  pôde  ser  muito  reduzido,  adoptando-sc  o  expediente  de  fa- 
zer cada  uma  das  cadeira*  já  existentes  aecumular  duas  matérias  de  ensi- 
no, mediante  uma  gratificação  addicional  aos  actuaes  vencimentos  res- 
pectivos, alias  ^ern  exíguos,  inferiores  aos  dos  mestres  dc  primeiras  le- 
tras. 

Uma  só  cadeira  mais  precisaria  s-ir  creada,  a  da  l.iu^aa  iuglcza,  por  não 
.haver  na  escola,  segundo  estou  informado,  quem  possa  leccioual-a. 

Paraella,  porém,  não  será  dirfioil  contratar  qualquer  estrangeiro  har 
oilitado,  dando-sc-lhe  uma  retribuição  de  1:200$000,  mais  pu  menos. 

A  reorganização  dos  estudos  pôde,  pois,  ser  effectuada  deste  modo: 

1/. Cadeira  :  Pedagogia  e  Grammatica  Philosophica. 

2.  "  Cadi  ira :  Geographia  e  Historia  Universal. 

3.  *  Cadeira :  Math.em  atiças. 

4.  "  Cadeira  :  Francez  e  Latim. 

5.  '  Cadeira  :  Rhetorica  e  Poética,  e  Litteratura  da  lingua  portugueza. 
(>.'  Cadeira :  Inglez. 

Esta  reorganização,  feita  a  conveniente  distribuição  das  matérias  em 
.um  curso  regular,  a  meu  vôr,  ha-de  ser  muito  profícua. 

Para  os  estudantes  iwnnalistas  far-sc-ha  entãç  um  curso  à  parte, dc  modo 
a  não  obrigal-ps  ao  estudo  de  todas  essas  matérias,  pois  que  isso  difficul- 
taria-llies  a  obtenção  dos  diplomas  de  habilitação  para  o  magistério,  afiir 
gentando-os  assim  da  Escola. 

Convertida,  pois,  a  mesma  Escola  num  -Lveeii  pu  Instituto,  embora 
continuando  aprestaivse  ao  preparo  do  pessoal  para  o  magistério  publico, 
— a  mocidade  dc  Mato-Grossò  poderá, dentro  em  breve,  reclamar  p  gozo  das 
vantagens  do  Decrctò  de  2  de'Outubro  de  1873.  que  autorisou  a  creação 
de  mesas  de  exames  nas  capitães  das  províncias. 

O  augmento  da  despcza,  segundo  p  plano  lembrado,  não  avultaria  :  ~- 

ddaumdos  quatro  professores  existentes,  cujas  cadeiras  soffrem  ac- 
crescimo  de  ensino,  recebendo  a  gratificação  addicional  de  600S000,— 

a  despeza  augmentaria  em   2:400$000 

e  com  a  cadeira  de  Inglez   1:200$000 

Total   3:600$000 

Não  realisei  também  ainda  esta  importante  reforma,  não  sò  porque  até 
«qui  as  circumstancias  financeiras  exjgião  p  adiamento  de  qualquer  despc- 
za que  não  fosse  urgente,  conforme  déclarci-vps,  como,  principalmente, 
por  depender  ella  de  previa  autorisação  vossa,  já  para  o  acercsiumo  da 
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despesa,1  já  para  á  transferencia  dos  professores  do  umas  para  outras  ca- 
deiras,; se  assim  se  fizesse  mister,  á  bom  da  reorganização  do  curso  dos 
estudos..  •  • 

Agoira»  porém,,  espero,  que,,  para.  este  fim.,  dareis  á  administração  a  au- 
torisação?  precisa.. 

— Consta  a  curso  actual,  das  cinco,  cadeiras  seguintes  :, 

Geographia  e-  Historia.. 

Matbematicaa 

Francer. 

Pedagogia. 

Portuguez.. 

Esta  ultima  cadeira- deve  ser  supprimida,  pois  que  o  estudo-,  da  língua 
pátria,  feito,  nas:  escolas  primarias,  terá,  segundo  o  plano  apresentado,  de- 
completar-se  nas  aulas:de  grammatica;  philosophica.  e  litteratura  portu-- 
gueza..  • 

—Na  Ecòla  Normaí;  achãyrse  matriculados  3.4-alumnos.. 
Destes-são:-. 

Do  sexo  feminino   .....   ........   2 

Do  masculino     32' 

34 

Estão;  os  alumnos- assim:  distribuídos'::  ■ 

Nb  1.°  anno  do  curso-    m    22' 

No  2.°   »    »    »     9 

N.o.3.c'  »,   », '  »,   ......  ....  .  .  3: 

34: 

Ha  ainda:  oito. ouvintes^  que- perfazem,  o  total;  de  42'' 

Gabiuete  dc  leitura  —Por  acto  de -13- de  Janeiro •  deste  anno,  trans- 
feri o- Gabinete- de- leitura  dopaço  da  camará-  municipal,  para.  uma.  das 
salas,  do-.edifípió,  emque-  funeciona-  a  Escola:  NòrmaL 

Tomei;  esta,  medidai  para. poupará* província-  a  dèspezai  com:  os  vencia 
mentos^  que.percebia:o,empregado  delle.  encarregado;  e  ainda;  mais- para 
collocaíesse-estaBelècimento.so^as.  vistas;  immediatas  do.  Inspector  da 
instrucção»  publica.. 

Incumbi:  da- direcção»  db «mesmo -Gabinete-  o -amanuense*  da-  repartição» 
da-  instrucção.  publica-,  independente  de  qualquer/retribuição.. 

So.ssúe  1,325  volumes;  sendo:,  •  ' 
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Encadomados   779 

Brochados   646 


1:325 

Movimento  no  pessoal  cia  inutrucoifo  primaria. — Por  acta 
de  27  de  Novembro  do  a'nno  passado,  nomeei  o  cidadão  Manoel  Felix  de 
Toledo  para  reger  a  cadeira  de  ensino  primário  do  sexo  masculino  da  fre- 
guezia do  Livramento,  visto  ter  satisfeito  a  exigência  do  artigo  50  do 
Regulamento  vigente  da  instrucção  publica. 

Por  acto  de  30  do  mesmo  mez-acima  e  de  conformidade  com  o  artigo  50 
do  Regulamento  da  instrucção  publica,  nomeei  o  cidadâ>  Benedicto 
Franeteco  de  Paula  para  reger  interinamente  a  escola  primaria  do  sexo 
masculino  da  povoação  da  Varzea-Grande. 

Por  acto  de  15  de  Janeiro  do  corrente  anno,  nomeei  o  cidadão  Pedro 
Alves  da  Cuuha  para  o  lugar  de  inspector  parocbial  da  Villa  de  Miranda, 
na  vaga  do  cidadão  Daniel  Benicio  deToledo.que  pedira  sua  exoneração. 

Por  acto  de  19  de  Fevereiro,  &  sob  proposta  do  Dr.  inspector  geral 
das  aulas,demitti  o  cidadão  Joaquim  Antonio  Moreira  Júnior  dò  cargo; 
de  substituto  do  inspector  paroehial  dà  cidade  'de  Corumbá,  sendo  nomea- 
do em  seu  lugar  o  capitão  Amâncio  Pulcberio- 

Poracto  de  19  de  Março,  nomeei  o  cidadão  José  da  Costa  e  Arruda 
para  inspector  parocbial  da  freguezia  de  Santo  Antonio  do  Rio-abaixo. 

— Havendo-me  o  cidadão  Joaquim  Timothe©  Ribeiro  requerido  sua  ex- 
oneração do  cargo  de  inspector  uarochial  da  cidade  de  Corumbá,  con- 
cedi-lh'a  por  acto  de9  de  Abril  p.  p. 

Para  preencher  a  vaga  dc  inspector  parocbial  da  freguezia  da  Sé, 
deixada  pelo  bacharel  José  Caetano  Metello  Filho,  que  foi  ultimamente 
nomeado  juiz  substituto  da  comarca  desta  capital,  designei  o  bacharel  em, 
mathematicas,  Antonio  Alves  Ribeiro,  por  acto  de  23  de  Julho  p.  findo. 

Em  data  de  11  de  Agosto  ultimo,  concedi  aocapitão  José  Francisco  Fi- 
alho a  exoneração  que  pediio  do  cargo  d»  substituto  do  inspector  parochi- 
al  da  Villa  de  Miranda. 

Po:  acto  de  16  do  mesmo  mezc,  nomeei  para  inspector  parochiat  do  Li- 
vramento o  respectivo  substituto,  Antonio  Pinto  de  Souza,,  e  na  vaga  des- 
te, o  cidadSo  FelippeCarlos  Antunes. 

Por: acto  de  18  de  Junho  ultimo,  nomeei  a  alumna  mestra  D.  Elvira. 
Sara  Jbsetti  Solanwnowsky  para  reger  efectivamente^  a  cadeira  do 
instrucção.  primaria  U  sexo  feminino  da  freguezia  da  Sé,  depois  da 
ter  satisfeito  as  formalidades  legaes* 
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Tfrutlo  sido  no.meado  praticante  da  tLcsouraria  de  fazenda  p  cidadílp 
Antonio  Corrôa  da  Silva  Pereira,  coneedi-lhe  por  acto  dc  9  de  Abril 
pretérito,  a  exoneração  que  pedip  dp  cargo  de  professor  de  instrucçãp 
primaria  do  sexo  masculino  desta  capital. 

Por  acto  de  11  de  Julho,  cpneedi  a  I).  Anna  Luiza  Duarte 
a  exoncraçãp  que  pedio  de  professora  interina  dp  ensino  primário  do 
sexo  fcmh^inp  da  cidade  de  Corumbá. 

Por  portaria  de  27  de  Janeiro  deste  annp,  cpneedi  ao  professor  vi- 
talício da  viZla  do  Diamantino.  Luiz  Felippe  d' Araujo,  umi  mez  de  li- 
cença com  ordenado,  para  tratar  de  suasaude;  c  em  data  de  23  dç 
Maio  p  passado  obteve  o  mesmo  professor  uma  outra  licença  também 
dc  um  rnfz,  mas  sem  vencimento,  para  tratar  de  seus  interesses,  nes- 
ta capital. 

Iiim&i*<?cç$o  fisecundaria.TrPor  .acto  dc  18  de  Julho  ultimp,  con- 
cedi a  jubilação  pedida  pelo  professor  da  4.'  cadeira  da  .escola  normal, 
capitão  João  Roberto  da  Cunha  Bacellar,  por  achar-sp  physieamen- 
te  impossibilidade  de  continuar  np  magistério,  e  contar  mais  de  dez 
annos  de  serviço  ;  na  conformidade  dp  art.  9  da  lei  n.  13  de  9  de  Ju- 
lho de  1874,  e  artigos  73  ç  14.  do  regulamento  da  instrunoão  publica. 

Por  acto  de  18  dp  Abril,  e  sob  proposta  do  inspector  geral  das  au- 
las, demitti  9  cidadão  Joaquim  Ferreira  de  Moraes  Navarros  do  cargo 
dp  porteiro  da  esçola  normal, — sendo  nomeado  para  o  substituir  o  ci- 
dadão João  José  da  Matta  c  Costa,  que  tendo,  após  algum  tempo  de 
expràcio,  deixado  o  lugar,  passou  este  a  spr  òecupado  até  o  presente 
pelo  cidadão  Yictorino  Vieira  Passos,  nomeado  em  data  de  5  de  Agos- 
to ultimp. 

Por  actos  .de  2  de  Setembro  &idp,  nomeei  o  .cidadão  João  Pedro 
Gardòs  para  professor  çffectiyo  da  cadeira  de  língua  franceza,  annexa 
ao  cursa  normal  ;  e  o  major  Jpsé  .Gomes  Vieira  da  Silva  Coqueirp 
para  reger  provisoriamente  a  4."  cadeira.de  geographia  p  historiada 
mesma  escpla,  a  qual  achava-se  vaga  pela  jubilação  ,dp  respectivo  pro- 
fessor, .capitão  João  Roberto  da  Cunha  Bacellar  ;  determinando  ao  mes- 
mo tempo  que  fosse  a  dita  cadeira  posta  a  concurso,  na  forma  da  lei. 

Por  portaria  dp  4  de  Janeiro  deste  anno,  proroguei  por  um  mez  a 
licença  que,  em  data  de  29  dc  Outubro  do  anh.j  passado,  concedera  ao 
Dr.  inspector  geral  das  aulas,  para'  tratar  de  suá  saúde,  sendo  ambas 
essas  licenças  com  o  respectivo  ordenado,  nos  termos  da  lei. 


1  ií) 

Decretos  nao  sanecionados. 


Divergindo,  por  vexes,  do  vosso  modo  de  pensar,  mas  respeitando 
sempre  as  vossas  intenções,  não  pude,  com  pezar,  dar  saneção  a  di- 
versos decretos  que  votastes  em  vossa  ultima  reunião. 

Eil-os,  acompanhados  das  razões  cm  que  me  apoiei  : 

«A  Assemblé.a  Legislativa  Provincial  Decreta  .  —Art.  1."— Fica  extincto  o  ferino  reuni- 
rlo  da  villa  de  Nossa  Senhora  da  Conceição  do  Alto  Paraguay  Diamantino,  e  reduzida  a 
dita  villa  à  freguezia,  com  a  mesma  denominado,  sendo  sujeita  á  jurisdicção  da  villa 
de  Nossa  Senhora  do  Uozario  dv  Kio  acima,  até  qm>  pelo  augmenlo  de  sua  população 
lenha  o  pessoal  indispensável  para  reliavcr  o  seo  antigo  predicamento. 

Art.  2."— Os  arclíivos  da  camará  municipaf  e  dos  escrivães  de  crime  e  orpháos.  ficarão 
'nrorporailos  aos  da  villa'  do  Rosario,  c  cxtinclos  os  oflkios  de  parlidores,  creados  pela 
IVi  ni.  í  de'  iV  de  .Tuuho  de  187Õ. 

Art.  3."-0  prédio  municipal  exlincto  na  nova  freguezia  será  mantido  pela  camará 
municipal  d'.i  villa  do  Rozario.  á-  qual'  ficam  pertencendo  os  respectivos  direitos  mutiici- 
paes. 

Fica  pertencendo  â  comarca  do'  Diamantino  a  freguezia  de  Nossa  Senhora  das  Brotas 
e  revogào-se  as  disposições  em  contrario.  Paco  da  Assémbléa  Legislativa  Provincial  eni 
Cuiabá.  23  de  Novembro  de  \818.—fonquim  Feleeimmo  de  Almeida  Lmzada,  Presiden- 
te —João  ch  Sonza  .Veres,  1.°  Secretario.— Franc^co  Lcile  de  Pinho  c  Azevedo,  2."  Secre-' 
tario  supplente. 

Volte  á  Assemblèa  Legislativa  Provincial. 

Sinto  discordar  da  opinião  da  Assemblèa.  Não  tendo  ainda  deixado  de  apurar-se  cm 
Diamantino  o  numero  legal  de  cidadãos  aptos  para  formarem  o  conselho  ãi  juridos,  na 
conformidade  da  nossa  legislação  criminaI,-dtvo  crer  que  não  falta  alli  o  pessoal  idóneo 
para  as  funeções  mnnicipaes.  E'  a'ssim>  com  quanto  seja  facto  averiguado  a  decadência 
desse  município,  todavia  nada  pode"  explicar  a  conveniência  publica  d"  tirar-se  ú  povo- 
ação o  predicamento  de  villa.  privando-se-a  de  uma  edilidade'  própria,  que  com  maior 
zelo  promova  seus  interesses  c  satisfaça  suas  necessidades  locaes.  Je  modo  a  evitar  sua 
completa  rnina.  Por  estes  motivos,  sem  pór  em  duvida  a  pureza  das  intenções  da-  As- 
sernbléa, nego  saneção  ao  presente  Decreto.— Palacio  da  presidência  da-  província1  de  5Iat- 
to-Grosso,  aos  6  de  Dezembro  de  1878.—  João  JW  Pedrosa-.- 

À  Assernbléa  Legislativa  Provinehl  Decreta' :— Artigo' nnico.— Fira  extincta  o  m  untei-- 
pio  da  cidade  de  Matto-Grosso,  e  sua  única  freguezia  da  Sx  Trinda  le  incorporada  ao 
município  da'  cidade  de  S.  Luiz  de  Caceres,  até  q*ie  pelo-  augmento  de  sua  população, 
tenha  o'  pessoal  iii-lispensavrí  para  rehaver  o  seu  predicatiMiito :  e  révogào-se  as  dispo- 
sições cm  coutratio'. 

Paço  dWsscmbléa  Legislativa  /Yovin-ial  de  Matt.vgrosso  em  Cuiabá.  -4  de  Dezembro  de 
1878.— Joaquim  Frlicmimn  de  Almeida  l  o  aza  da- .  Presidente.—  João  de.  Smt-za  .Veres,  1' »• 
Secretario.—  João  Felix  Pétroío.  21°  Secretario: 

Volte  á  Assernbléa  Legislativa  Provincial. 

Nenhuma  vantagem  enxergo  no  presente  Decreto. 

F  certo  fie  Matto-Gnssn.  a  antiga  apitai,  tem  consideravelmente  decahido  ,•  mas,  por 
'«Ma  mesma  .razão,  mais  necessária  se  toma  qualquer  medida  tendente  a  melhorar  o  seu, 
lamentável  estado. 

'íirando-st-lhe.  porém,  a  categoria  do  cidade,  para  reduzida  a  uma:  simples  frcgueziar 
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vai-sc  prival-a  de  uma  edilidade  própria,  que,  mais  ou  menos,  zela  seus  inkrcsjscs,  evir 
taudo  sua  completa  mina.— para  conliar-sc-a  a  otjtra  estranha,  distante  cerca  de  50  lé- 
guas c  qun  nada  poderá  fazer  cm  beneficio  do  ja  decadonto  município. 

Além  disto,  sem  íaljarna  consiJcraçào.  em  certa  condolência  quo  devo  haver  para  com 
a  antiga  capital,  cujo  nome  nilo  pôde  deixar  do  ser  grato  aos  maUo-grossonscs,  pois 
que  identifica-se  com  o  da  proprja  província,  accrescc  ainda  qtie,  ficando  o  município 
de  MaUo-Crosso  privado  de  uma  camará  municipal  peculiarmente  sua,  terá  a  adminis- 
tração de  luctar  com  grandes  d  iflieuldados  sempre  que  precisar  colher  informações  ofli- 
ciaes  sobre  assumptos  concernentes  a  esse  longínquo  território. 

Km  quanto,  pois,  houver  alli  o  pessoal  indispensável  para  as  funcçòes  municipaes, 
como  creio  haver,  porque  nem  uma  só  prova  tenho  em  contrario,  sendo  até  a  cama- 
rá desse  município  uma  da*  que  não  se  nipstrào  negligentes  nas  suas  relações  com  a 
administração,  yer-me-hei  forçado  a  divergir  da  opinião  da  Assembléa.  Eis  porque  ne- 
go sancçâo  a  este  Decreto. 

Palacio  da  Presidência  de  Matto-Grosso,  aos  11  de  Dezembro  de  1878.  João  Jose  Pedrosa. 

A  Assembléa  Legislativa  .Provincial  Resolve  :— Artigo  único.— Fica  o  Presidente  da  Pro- 
víncia autorisado  a  prover  definitivamente  no  lugar  de  professora  publica  de  instrucçãu 
primaria  do  sexo  feminino  da  cidade  de  S.  Luiz  de  Caceres  a  actual  professora  inte- 
rina D.  Maria  Thereza  de  Albuquerque  Nunes.  que.  já  tendo  sido  examinada  e  appro- 
vada  n-esta  capital,  exerce  alli  interinamente  o  rnagisterio  publico  ha  mais  de  quatro 
annos  com  notável  aproveitamento  das  aiumnas ;  e  dispensão-se  somente  para  esse  effei- 
to  as  disposições  em  contrario.— Paço  d'Assemblca  Legislativa  Provincial :  de  Matto-tírosr 
so  em  Cuyabá.  1-Q  de  Dezembro  de  ím.—Joaquw  Fekcissimo  de  Almeida  Loitzada^ 
Presidente-/oôo  de  Souza  .Veccs,  L°  Secretario- João  Felix  Peixoto  de  Azevedo,  2.»  Se, 
cretario.  ' 

Volte  4  Assembléa  Legislativa  Proyinnal. 

A  presente  Resolução,  me  parece  offensiva  dos  preceitos  constitucionaes. 

A  lei  provincial  n.?  LI  de  i  de  Julho  de' 1873  já  preestabeleceu  as  condições  para  o 
provimento  definitivo  das  cadeiras  do  ensino,  primário,  c.  em  quanto  vigorar"  a  disposi- 
ção do  seu  art.»  §0.  tal  provimento  não  pode  verificar-sc  sem  prévio  concurso.  Dispen- 
sar, pois.  uma  gnifeisora  do  preenchimento  dessa  imprescindível  formalidade-é  fazer 
inna  excepção  na  lei.  ç  conceder  um  favor  pessoal,  uma  verdadeira  graça  ou  mercê  em 
recompensa  de  serviços  a  que  apenas  vagamente  afludc.  sem  que  nisso  haja  utilidade 
publica,  de  encontro  á  promessa  feita  bjIo  nosso  Pacto  fundamentai '(  art.°  179  g  2°) 
e  antes  ern  prejuízo  da  instrucçâo,  desde  que  tende  a  restringir  as  provas  da  Idonei- 
dade profissional,  das  quaes  o  concurso  é  uma  das  mais  seguras  e  valiosas. 

Ora.  não  tendo  as  Assemblèas  provinciaes  attribuiçào  para  conceder  ou  au'orizir  fa 
vores  pessoaes  pu  mercês  ( art."  10  e  11  do  Acto  Add. ),  e  nem' lhes  sendo  '  licito  le- 
gislar sobre  assumpto  alheio  aos  da  sua  competência  expressamente  determinada  (  art  • 
12.  2.»  parle,  do  mesmo.  Acto  Add.  ),-torna-so  manifesta  a  inconstitucionalidade  da  pre- 
sente Resolução.  •         •  * 

Demais  ainda  que  esta  nào  exprimisse  a  concessão  de  uma  verdadeira  mercê,  offensi- 
va de  attnbiuçóes  do  Poder  Executivo  (  Const.  art.»  102  §;  H  ).  corntudo  '  tornava-se 
contestável  a  competência  da  Assembléa  para  legislar  sobre  individuo ' certo  e  determina- 
do, quando  suas  funeções  são  mais  nobres  e  eleVadas,  cabendo-íhe  estatuir  as  condições 
geraes,  regras  legislativas,  para  as  nomeações  dos  emproados  provinciaes.  podendo  en- 
tão prescrever  as  excepções  que  julgar  convenientes,  em  termos  genéricos,  sem  descer  a 
x.dmdualidaclos.-como  se  deprehende  do  disposto  no  %  11  do  art.»  10  do  citado  \cto 
Addicional.  '     •  ,  • 
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Sc  ha  cxomplos  cm  contrario,  ollcs,  por  certo,  pito  devem  prevaleci*  contra  a  melhor 
pratica  do  systema  constitucional. 

Por  estas  razoes  não  posso  deixar  de  negar  sancçío  a  Resolução  da  Assembléa. 
Palacio  do  governo  da  provinda  de  Matto  Grosso,  aos  18  de  Dezembro  dc  lS1è'.-João 
Jose  Pedrosa. 

A  Assembléa  Legislativa  Provincial  Decreta: 

Ari.»  l.o-O  numero  e  vencimentos  dos  empregados  da  Tkesouraria  Provincial  serão  os 
.■constantes  da  tabeliã  junta. 

Art.«  2.*-Fica  extincta  a  Re  ebedoria  Provincial,  creada  pelo  art.«  2."  da  Lei .n."  lide  30 
4c  Julho  de  1879.  e.  em  seu  lugar,  restabelecidas  as  eolketorias  provincial  e  do  mercado  do 
i.°  distrieto  desta  cidade. 

Art.°  3.°— Em  neitkurn  caso  poderá  o  mesmo  individuo  exejeer  cumulativamente  os  cargo  s 
4e  collector  em  uma  e  outra  das  referidas  cc-llectoriag. 

Art.0  4.°— Em  quanto  não  forem  promulgados  os  respectivos  Regulamei*los,  as  novas  es- 
íaçôcs  se  regularão  pelo  modo  prescripto  no  Regulamento  de  31  de  Agosto  de  1870,  e  ma- 
is disposições  em  yigor,  acerca  das  rendas  provinciaes. 

Art.°5.°-0  Presidente  da  Provinda  fica  auíorisado  para  regulamentar  os  trabalhos  á  car" 
goda  Ihesoararia  Provincial,  podendo  esse  Regulamento  ter  por  base,  no  que  iheforemap- 
pticaveis.  as  doutrinas  dos  Decreta  ai»»  736  de  20  de  Novembro  de  1850.  u.»é70de  22  do 
Novembro  de  1851,  n.°  2343  Je  29  de  Janeiro  de  1853,  e  n.?  4153  de  6  de  Abril  de  1868  e 
Jnstrucções  n.°  237  de  10  de  Dezembro  de  1851.  O  mesmo  Regulamento  seri,  no  devido 
íempo,  submettido  i  aprovação  d'  Assembléa. 

Art.  6,°— Os  empregados,  que  .exercerem  lugares  extractos,  em  virtude  deste  Decreto,  * 
serão  conservados  como  addidç-s.  a  juizo -da  Presidência,  em  qualquer  Repartição  púbica' 
provincial,  devendo  taes  empregados  ser  de  preferencia  aproveitados  para  o  preenchimento, 
não  só  dos  legares  ereados  pela  presente  lei,  mas  aioda  das  vagas  que  se  forein  dando, 
quer  na  mesma  Tkesouraria.  quer  aa  Secretaria  da  Presidência,  .quer  eoi  escalas  publicas 
primarias,  conforme  as  aptidões  dé  cada  ura. 

Art.  7.°— Os  primeiros  esciipturarios,  óra  extinetçs,  ,que  não  forem  nomeados  para  novos 
.empregos,  passarão  para  a  classe  de  Escriplurario,  com  os  vencimentos  deste,  percebendo, 
porém,  sobotitulo4e  gratificação  addicional.  pela  verba— Extinctos,— ciais  a  quantia  que 
for  necessária  para  terem  um  vencimento  tal,  que  perfaça  o  do  lu,gar  extineto. 

Art.0  8.°— E'  expressamente  prohibida  a  admissão  de  colaboradores  nas  Reparçòes  provin- 
ciaes, anão  ser  no  único  «aso  de  supprir  qualquer  falta  aber,ta  no  quadro  do  respectivo 
pessoal. 

Art.?  9.°— Revogão-se  as  disposições  em  contrario.— Paço  d' Assembléa  Legislativa  Provin- 
cial de  Matto-Grosso  em  Cuyabá.^de  Dezembro  de  1878. — Joaquim  Felieimmo  de  Almeida 
Louzada,  Presidente— João  dc  $oa,za  Xeccs,  J.°  Secretario.— João  Felix  Peixoto  de  Azevedo, 
2.°  Secretario. 


TABELI^V  do  numero  e  yencimentos  dos  empregados  da 
Thesournria  Proyiacpai  a  que  se  refere  o  Decreto  des- 
ta data. 
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—Volte  áAssembtea  Legislativa  Provincial. 

No  presente  Discreto  a  Asscmblóa  exorbita  tias  suas- attribaições  constitucionaes.  quando1 
chama  a  si  não  só  o  dirci/o  de  aulorisar  a  presidência  da  província  a  confeccionar  regula- 
mentos, como  ainda  o  de  sujeitar  extes  á  sua  provia  approvação  para  que  tènhào- definitiva' 
vigor,  determinando  os  que  provisoriamente  devem;  ser  observados. 

Exorbita-,,  porque  tal  autorisação-  já  o  poder  constituinte  deu-aaos  presidentes,  e  sem  su- 
àordinal-a  ao.  beneplácito  das.  Assembléas— Lei.  constitucional  de  12  de  Agosto  de  lS34r 
artigo  24  §  4.. 

Desde  que,,  pois.  as  Assembléàs  júlgnem-se  competentes  para,  ainda  que  Miperfluamervte,. 
conceder  essa  autorisação;  nada  as  inhibirá  de  arrogarem  também  o  direito  de  cassal-a.  cer- 
ceando assim- as  attribuiçòes  do  executivo,  com  manifesta  violação  dessa  Lei  fundamental. 

E' certo  que;  por  vezes,  a  autorisação  para  regulamentar  tem  sido  dada  ás  presidências 
pelas  Asscmblcàs;  mas,  de  ordinário,  costiimão  fázel-o  quando  de^ittem  de  si  o  •exercício  de 
attribuiçòes  próprias,,  ouso-  de  algumas  faculdades  legislativas,  por  uma  espécie- de  delega- 
ção que,  com  quanto  não  seja  consentânea  convo-  nosso  regimen  constitucional-  representa- 
tivo,, todavia  tem  sidò •  admittida  na  pratica.. 

Bem  longe»  dé  mim-aidéa-  de  restringir  a  legitima- interferência-  que-as-Assembkias;devcm< 
ter  cm  todos  os  jiegocios  provinciaes. 

Dentro  db' suas:  attribuições,  por  meio  da  interpretação  authentica  das  leis  que  lhes  com- 
pete.—e/us  csl  kgcm-interprelarti  ciyax  est  kgtm  condere,— ellas  pódein  cohibir  qualquer  desvir- 
tuamento das  mesmas  ÍBis-  pelos  regulamentos  respectivos,  pois  que  e*tc*  devem  cingir-se  a 
fiel  execução  das  disposições  legislativas,  sem- alteral-as  de  forma  alguma. 

Trata-se  apenas  de-  fàzér  eíTectiva  a  conveniente  •  discriminação  -  entre  as  funeções  do  legis- 
lador e  as  .  que  são  peculiares  a-adininistraçfio; 

Obliterar  tal  discriminação' serii  desorganizar  completamente  todo  o  serviço  publico. 

Além  disto,  julgo  ainda  o  Dècrcto  inconstitucional,  offensivo  das  attribuições  da  presidên- 
cia, quando  determina,  imperativa  c  não  facultativamente,  que  os  funecionarios  dos  luga— 
re»  «xtincto3  sejio  áprovoitadoj  para  o  preenchimento  de  outro?  lugares  ercados  ou  quo- 


I  ta/  p* 

1  i3.> 

.por  ventura  vaguem,  quer  na  tljcsouraria.  quer  na  sacrclaria  do  governo,  qurr  no  magi?. 
terio.  como  se  não  existisse  a  terminante  disposição  do  §  C.u  do  art.„  5.°  da  loi  de  3 de  Ou- 
tubro de  1834.  que  eommette  aos  presidentes  a  npMicação  dus  empregados  públicos,  dando- 
;Shns  assim  a  livre  escolha  do  pessoal  idóneo,  na  apreciação  de  cujas  aptidões  individuaes 
nenhuma  restricção  se-lhes  pôde  pòr. 

Teem.  é  verdade,  as  Assembléas  o  direito  de  legislar  sobre  a  creaçào  o  suppresslo  de  em- 
pregos provinciais,  segundo  o  preceituado  no  §  1°  do  art.»  10  dr>  .Veto  Addicional;  ]>orém 
.esse  direito  não  pode  autorizar  a  indicaçio  de  pessoas  que  devâo  ser  preferidas  no  provi- 
mento dos  mesmos  empregos. -sendo  que  a  disposição  dog  11  do  art.»  10  do  citado  Acto 
Addicional  só  pode  refeiir-se  a  determinação  das  condições  geraes  para  as  nomeações  e  exo- 
.neraçòes  (  acto  legislativo )  e  não  ás  designares  mais  ou  menos  individuaes,  só  da  a!<;ada  do 
executivo. 

E  pareçc-me  o  Bccreto  também  inconveniente,  podendo  motivar  embaraços  súrio-s  a.  boa 
.execução  do  serviço  administrativo,  quando  prohibe  absolutamente  a  chamada  de  auxilia- 
res extranumerarios  para  os  trabalhos  das  repartições  prpvinciaes;  .pois  que,  por  vezes, 
, esses  trabalhos,  desde  que  sejào  ^extraordinários  e  urgentes,  excederão  das  forças  do  pessoal 
creado.  escasso,  só  strictamente  sulliciente  para  o  ser\iç>  costumado  do  expediente^ 

Nem  pód.e  aAssembl.éji  recriar  qualque  abuso  da  automação  em  contrario  a  disposição  ai- 
iludida,  uma  vez  que  lica-IJie  sempre  salvo  o  direito  denegar  fundos  para  despezas  supér- 
fluas e  injustificáveis. 

Não  obstante  o  que  fica  expendido,  penso  que  são  úteis  as  medidas  decretadas,  -já  quanto 
a  extineção  da  recebedoria  e  ereaçào  de  duas  collectorias  que  a  substituao,  por  parecer-me 
que  d'ahi  resultar^  uma  melhor  arrecadação  d.e  impostos,— jã  quanto  a  reorganisaçuo  do  pes- 
soal da- theso ura/ia.— attentas  as  circurastaucias  financeiras.' 

Modificado,  pois,  o  Decreto  deporte  que  delle  desappareça  o  que  ha  de  inconstitucional  e 
inconveniente  ao  serviço  publico,  ser-me-ha  grato  aceital-o  conio  vantajoso  para  a  provin- 
da, de  aceordo  cotn  a  Assembléa,  veixticada  ahypolhese  do  art-0  15  do  Acto  Addicional, 
-applicavel  ao  caso  valente. 

Nos  termos,  porém,  em  que  se  acha  concebide,  n-ego-lhe  sanrção. 

Palacio  do  Governo  de  Matto-Grusso.  aos  H  de  Dezembro  de  1818— João  Josi  Pedroso. 

A  Assemblca  Legislativa  Provincial  Resolve  : 

Artigo  único.— Fica  approvada  a  aposentadoria  de  Jpã-o  Bonifacio  Monteiro,  concedida 
por  acto  da  Pres  dencia  de  12  de  Fevereiro  deste  anno.  com  o  ordenado  anuuai  de  um  con- 
to setecentos  quarenta  c  um  mil  quinhentos  e  sessenta  reis,  noluwrde  Inspector  da  The- 
s  Miraria  Provincial :  e  revogadas  as  disposições  em  contrario.  Paço  d'  Asseuildéa  Le^isla- 
tiv/i  Provincial  de  Matlo-Grsso  em  Cnyabá.  12  de  Dezembro  de  1878.— Joaquim  Felicíssimo 
d' Almeida  Louzada,  Presidente.— João  de  Souza  .Veres,  1.°  Secretario.—  João  Felix  Peixoto 
dc  Azevedo,  2."  Secretario. 

Volte  à  Asscmliléa  Legislativa  Provincial. 

A'  Jei  provincial  n.»  5  de  18  de  Abril  de  1831  determinou,  t;  verdade  em  seu  art.0  5/o 
eme  os  actos  de  aj)osenta;loria  fossem  submettidos  á  aprovação  d'  Asseiubléa.  e  sem  embarg? 
de  qualquer  duvida  que  se  possa  suscitar  sobro  a  constitucionaliikde  dessa  lei,  ella  dev- 
vigorar  eniquanto  n  poder  legislativo  não  a  revogar  expressamente,  ou  providenciando  acer. 
ca  do  tão  controvertido  assumpto  das  aposentadorias  provinciaes.  em  "geral. 

Mas.  apezir  disso,  úãy  se  pode  aceitar  cowo  regular  a  pratica  adoptada  de  seraappro- 
vaçao  da  Assembléa  manifestada  por  uma  resolução  espocial.  ainda  dependente  da  sanrção 
do  presidente  da  província. 

Se  as  aposentadorias  jã  são  çaucelidas  pela  presidência,  como  explicar-se  que  esta  ain- 
da deva  síiiccional-as  ? 
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IV  tinas  uma  :  ou  e»*a  sancçSo  «evidentemente  supérflua,  e  por  isso.  escusada,  d  i>p/Mi. cí- 
vel; 01»  enluo  se  udmittirã  a  eventualidade  do  presidente  da  província  dosappruvarjuMt  pn\- 
yrio,  atita,  norçucvai  um  con,tr<«sensa,  qu,o •  rcpugtvi  aos.  princípios  de  qualquer  sysfeiu*  d* 
governo,  e.maximú.a06  do  (juc>  sajManieníe  nps.  régo. 

Convém  noiar-se-  que^a  tei;  provi^iaj  citada.  csialiolecoi>-f|tU5  a  approvaçSáo  dos  aposenta- 
dorias competia  a  Assemblia. 

Ora,  a.  As*emblèa  nada-  mais  significa  do  que  a  corporação  de  seos  membros,  independen-. 
e  di)  coparticipação  do  presidente  da  província  em  seus  actos,  pela  sancçào.  constitucional., 
embora  seja  esta  um  complemento,  da  instituirão  descontralkadora  rç-uc  os. uosscsl  e-scriptoros' 
denominão— poder  legislativo  província].. 

Consegiiintomcnte,  essa.  lei  não  cogitou  da  sanoção  presidência {j  íautií  para.  o  easo.  c,  as», 
■sim,  não-  esteve  na  sua  iníençào  dar  As  approvíiçóes  de  aposentadorias  de  qiie-  trata  o  cara- 
cter de  acto  legislativo,  com  a  íbnna  de-  resolução,  nos  tennos.iio.art.0  13  da  Lei  da  reforma 
constitucionai. 

Se  a  Asscmbléa.  em.  sen  regimento  interno,  deixando  de.occtipar-se  especialmente  com. 
o  assumpto.  n;io  preestabeleceo  o  moda  de  veriíçareia-se  taes  approvaçòcs,.  sem  os  tramites, 
e  a  forma  das  resoluções,  dependentes  de  saneção,,  será  isso,  uma. lacuna  que  convém  sup- 
■  prir,  ou.q_uc  desapparece  desde  que  a  mesma  Assemblea  limite-se  a  exprimir-  sua  approva- 
ç-ãn  ou  desapprovação  pela  conpcssão  ou  denegação  dos  fundos  precisos  na  lei  do  orçamento. 

Demais,  e  principio  dptninante  no  nosso  regimem-.  constitucional  que  a  harmonia  e  a  in- 
dependência dos  poderes  públicos,  no  exercício  desuas.  distinctas  funcç.óv.s,  conciliem-se  por 
tal  forma  qucevite-se  toda  probabilidade  de  conflictp  entre  os  mesmos.  ' 

Assim  cada,  um,  delles* .girando,  sempre  na  orbita  de  suas  attrihuições,  jamais  deve  ficar 
collocado  cm  condições  de  ser  provocado,  a  uma  lucta  aberta  com  outro,  a  qual  tende  a  di- 
minuuir  o  prestigio  da  autoridade*  garantia,,  da  ordem  social. 

Se  a  Assem-bléa..  porém,  approvar  as  aposentadorias  poríeis  especiaes,  também  i-rá.  o  di-. 
seito.  ou  antes  deverá,  rtproval-as  por  meio  idêntico,  enviando  á  saneção  presidencial  as 
íeis  de  desapprovação;  o  qnc- não  só  traria  uma  attitude  hostil  e. inconveniente-  ch  parte  da 
mesma  Assemblea  para  com.a  administração  publica,  como  ainda  seria  uma- verdadeira  zom- 
baria qui!  lei  alguma,  deve  tolerar. 

Por  estas  razões,  aceitando,  como. approvadaa, aposentadoria  de  que  trata-se.  pela  simples 
consignação ,d.os  fundos  precisos  na  lei;do  orçamento,  deixo  de  sancionar  a  presente- resolução. 

Palacio  da  presidência,  da  província  de  MalMJrosso,.em  21  do  Dezembro  de  1878.-VÕáo! 
J.osé  Pedrosa. 

A  Assemblea  Legislativa  Provincial  de Matto-Grosso  Resolve: 

Artigo  unico^E'  autorisado  o. Presidenta  da  Província  a  ordenar  a  matricula  no  terceiro. 

annodocurso  normal  do. respectivo  alumno,  do  segundo,  Alfredo   Cesar  Velasco,  depois 

de  approvado.  em,  novo. exame  relativojte  matérias  que  lhe  folião:,  revogadas as-disposwôes em 
contrario..  1  .* 

Paço  d' Assemblèa,  Legislativa  P  rovincial  de  Mattp-Grosso.  17  de  Dezembro  áè  1878  -Joa- 
çmm  FMcimo  de  Mmeida.  Leuzada, .  Pre*idenie-João  de  Souza  Neves,  1,°- Secretario-/oão 
Eclix  Peixoto  de.  Azevedo,  2.°  Secretario. 

Vulte-  â  Asscmbléa  Legislativa,  Provincial, 

Nego. ^  sancçào.  á  presente  resoluto;  1.»  parque  não,  está,  reconhecida  a  competência  das 
Assembleasprovinciaesparalegislarem.em  proveito  de  um  individuo  certo- e  determinado" 
concedendo;lhe  urn.  verdadeiro  favor,  como  no  .caso  vertente,  em.que  abre-se  uma  excepção" 
toda  pessoal,  na  let  n.b  de  3  -de  Julho,  de  1873.  que  regulou,  o  curso  dos  estudos  na  escolá, 
normal;  2."  porque  nào  enxergo  utilidade  publica  na  mesma  resolução,  a  qual,  para  com 
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siderarão  dictada  por  ostc  principio  coiuliliirtional,  nos  íormns  do  nrl.  170  <§  2."  da  lei  fun- 
damental, o  compatível  assim  com  as  fuw.çòes  legislativas,— «nilo  devia  concernir  apenas  a- 
um  individuo,  mas  sim  cstondor-so.  por  uma  disposiivlo  gonorioa,  a  todos  que  por  ventura, 
possac/achar-se  nas  mesmas  condiçòos  em  que  a  Assemhlea  julgou  estar  o  estudante- que  mo«- 
zeeeu-  o  favor-  decretado. 

Assim  obraria  a-  Assem.Múa  d^accordo  com  o  ait.  10  <§■  2-.°  da  Acto  Addiciona-l,  legislando 
sobre  a  instrucçilo  publica  em  geral,  e  nito  sobre  individualidades. — Palacio  da  presidência  da 
província  dc  Matto-Grosso,  aos  20  do  Dezembro  de  1878.— João  José  Pedrosa. 

Destes  decretos,  não  sanecionados,  me  reenviastes  dons  concernentes 
à  reorganização  das:  eolleotorias  da  capital  e  a  approvação  da  aposen- 
tadoria concedida  ao?  ex-inspector  da  thesouraria  provincial  João  Boni- 
lício  Monteiro. 

Na  conforniidado-  da  lei  fundamental,  tive  do  suspender  a  publica- 
ção, de  tacs  decretos,  para  leval-os  ao  conhecimento  e  apreciação  do* 
Governo-  Imperial  e  da  Asserubléa  Geral.  Legislativa,  cuja  solução  ain- 
da aguardo. 

Eis  as  minhas'  resoluções-  sobre  o  assumpto  : 

«  N.°  407 — O  Presidente  da  Província,  verificando  «me  o  Decreto 
sob  n.°  530,  que  acaba  de  ser4he  presente  com  dada  de  26  do  mez 
corrente,  relativamente  á  Thesouraria-  e  Recebedoria  fprovinciaes,  é  o 
mesmo,  á  que  denegou  sanecão.'  em;  data  de  14  do  dito  mez,  por  en- 
tender que,  além.  de  inconveniente  em.  parte,  era?  ainda-,  em  certas 
disposições  que  continha,  ofíensivo  da- lei  fundamental  do  Estado,  con- 
forme as-  razões  expendidas;  resolve,  nos- termos  do  artigo  16 •  do  Ac- 
to Addicional,  e  de  accordo-  com  a  disposição  do  Artigo  7  da  lei  in- 
terpretativa n-.°  105- de  12r  de  Maio  de  1840-,  suspendera  publicação 
e-  execução  do  mesmo  Decreto  como  lei  da  Província-,  e  levai- o  aoj 
conhecimento-  do^  Governo-  Imperial  e  Assemblèa  Geral,  para  que  esta 
definitivamente  decida  se-  tal  Decreto  deve-  ou  núO'  ser  sanecionado. 

Cumpra-se'  é  comm-unique-se— Palacio  do-  Governo  da  Província  dc 
Matto-Grosso-  em.  Cuiabá,  28  de  Dezembro- de  1878.—  João  Jose  Pedro- 
su.  » 

«K°'l. — 0;  Presidente- da  Piwincia,  tendo  em:  vista  a  Resolução- 
numero ;  532  de  12  de  Dezembro  findo>  á  qual  denegou 
data  de- 21  do  mesmo  mez,  e  que  acaba  de  ser-lhe  enviada  pela  As- 
semblèa para  que  a  faça  cumprir  nos  termos  do  artigo  15  do  Acto-' 
Addicional,  e  considerando^  que  tal  Resolução  é  ofensiva  da  dispo- 
sição do  art.°  12  combinado  com  os  art."  10  e  11  do  mesmo  Acto- 
Addicional,  conforme  as  razões  já-  expendidas,  pois  que  a'  Assemblèa* 
earéce  de  competência  para  fazer  lei  approvando  aposentadorias  con*- 
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cedidas  pela  presidência  da  província ;  tanto  mais  quando  qualquer  lei 
nesse  sentido,  não  comprehcndcndo-sc  na  excepção  do  art.  13,  pre- 
supporia  ainda  o  direito  da  parte  da  mesma  presidência  de  conliécer, 
pela  saneção,  da  conveniência  ou  in«onvenicncia  do  seu  próprio  acto, 
o  que,  por  supérfluo,  seria  um  contra-sonso  que  repugna  ao  nosso 
sábio  regimen  constitucional ; 

.«  Considerando  que,  admittida,  como  sc  faz  mister,  no  caso  .verten- 
te, em  virtude  da'  lei  provincial  n.°  5  do  18  de  Abril  de  1839,  a  at- 
tribuição  da  Asscmblea  para  legislar  sobro  aposentadorias,  sem  em- 
bargo do  qualquer  duvida  sobre  a  constitucionalidade  dessa  lei,  ainda 
assim  tal  attribuição  não  pôde  deixar  de  ser  exclusiva  da  corporação 
que  a  constituo,  nos  termos  do  art.  .5/  da  mesma  lei,  mais  como  meio 
de  apreciação  de  um  acto  do  executivo  para  o  qual  lhe  incumbe  vo- 
tar os  fundos  precisos,  do  que  como  nova  faculdade  propriamente  le- 
gislativa, que  'deva  se  traduzir  por  uma  Resolução  ainda  dependente 
da  saneção  presidencial,  supérflua  para  o  caso  :' 

«  Resolve,  na  conformidade  do  -  art.  16  .do  referido  Acto  Addicional 
e  da  disposição  interpretativa  rdo  art.  7  da  Lei  n.  105  de  12  de  Ma- 
io de  1810,  suspender  a  publicação  dessa  Resolução  para  leval-a  ao 
conhecimento  do  Governo  Imperial  ,e  da  Asserabléa  Legislativa  Geral 
afim  desta  decidir  definitivamente  sc  deve  ou  não  ser  sanecionada. 

Publique-se  e  fação-sc  as  necessárias  communicações. — Palacio  do 
Governo  da  Província  de  Matto.-Grosso  em  Cuiabá,  2  de  Janeiro  de 
1879. — João  José  Pedrosa;» 

— Também  não  pude  .sanecionar  a  lei  do  orçamento  que  confeccio- 
nastes, e  que  me  foi  enviada  já  no  ultimo  dia  dos  vossos  trabalhos. 

Eis  os  motivos  em  que  me  baseei  para  assim  proceder. 

Volte  á  Assembléa  Legislativa  Provincial. 

Nega  saneção  ao  presente  decreto,  porque  o  julgo  offensivo  da  Lei  fundamental  e  con- 
trario aos  interesses  da  província, 

E'  offensivo  da  Lei  fundamental  quando,  no  art.  17.  manda  eliminar  do  quadro  da 
divida  activa  provincial  diversos  devedores  de  decimas  prediacs  e  do  imposto  sobre  of- 
ficios  de  justiça,  não  obstante  serem  todos  elles  soíviveis,  uns  porque  os  próprios  pré- 
dios tributados  constituem  sobeja  garantia  para  a  effectiva  cobrança  ;  e  outros  porque, 
attenta  a  profissão,  não  podem  deixar  de  possuir  recursos  para  solver  seus  débitos,  pa- 
recende-me  inaceitável  motivo  para  cximiL-os  do  pagamento  o  facto  aHegado  do  «'ille- 
gal  arbitramento  da  lotação  dos  officios!  »  desde  que  ha  na  legislação  meios  para  corri- 
gir e  sanasse  tal  irregularidade,'  se  por  ventura'  verificar-se. 

E.  importando  assim  a  disposição  desse  art.  17  uma  verdadeira  remissão  ou  quitação 
dc  dividas,  sem  que  o  interesse  publico  o  aconselhe,  como  quando  trata-se  de  dividas 
perdidas  que  inutilmente  figurão  no  quadro  ;-tcrna-se  obvio  que  essa  quitação,  concedi- 
da em  favor  de  devedores  remissos,  não  esta"  na  competência  da  Asseablia  Provincial. 
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conformo  ja  foi  resolvido  cm  consulto,  do  conselho  de  Estado  de  12  do  Fevereiro  dc 
185'},  corroborada  pela  doutrina  dos  Avisos  n.  2DS  de  13  dc  Julho»  dc  1830  c  n.  503  dc 
19  de  Dezembro  de  lSiil  ;  sendo,  portanto,  o  presente  Decreto  offensivo  da  disposição 
do  ar'.  12  combinado  cim  o-;  arts.  10  e  11  do'  Acto  Addicional. 

— K'  contrario  aos  interesses  da  província,  porque,  alem  do  prejuízo  que  lhe  acarreta 
e-;sa  remissio  iucDnstitunomlmente  feila,  aceresce  qiie  o  orçamento  decretado  e  todo  fi- 
ctício; isto  é,  não  se  apoia  em  did-os  seguros,  uma'  vez  que  doixa  de  tomar  por  base  a 
media  dos  três  últimos  exercícios,  como  se  fazia  mister  para  approximar-se  da  verdade- 
K  tanto'  é  clle  fbticio  que;  confrositando-sc-o  com  o  plano  offerecido  pela  thesouraria. 
c  tendo-se  em  vista  as  infirmações  offisiaes  ministradas  por  esta  presidência  no  relalori. 
apresentado.— nada  explica  c-  imaginário  saldo  de  3:4S1$D37  reis  que  se  infere  da  como 
paraç.-lo  da  despeza  com  â  receita  calculada  pela  Assernblèa,  quando  ó  certo  que,  effec- 
t.iada  tal  despeza'  e  sí>  accresce-iido  a  receita  anterior— exíguos  recursos-  qu&  não  excede- 
rão de  5  a:  6  contos  de  réis,— em  vez  de  sal  lo  haverá  ainda  um  defxit  dé  26  a  27  con- 
tas, sobre  o  qual,  alias,  urgia  providenciar ;  sendo  até  perigoso  o  alvitre  tomado  pela 
mesma  Assembléa  dc  encobrir'  esse  deficit  para  transformal-o  n'un\  inexplicável  saldo,  que 
tonle  a  illuiir  o  publico  sobre  o  verdadeiro  estado  financeiro  da  provinnia. 

Conseguintemcnte;  o  Decreto  nao  sò  è  iuexequivel,  pois  qus  autorisa  déspezas  exceden- 
tes do  valor  da  receita  votada  e  realizável,  como  ainda  prejudicial,  por  não  cogitar  dos 
meios  precisos  para  cobrir  o  de/icií  já  previsto,  o  qual,  accuhiulando-se  annualmente  aos. 
encargos  da  pròvincia,  i  ioipellirá  para  a  insolvabilidade.  da  qual  mi  cumpre  afastal-a. 

E  desde  que  o  orçamento  decretado,  longe  de  facilitar  a  reorganisàção  financeira  da, 
província,  vem,  ao  contrario,  difficultal-a  ainda  mais,— não  o  posso  sariccionar  por  ser 
m/enos  desvantajoso  que  o  do  exercício  vigente  continue  a  vigorar  no  vindouro. 
Palacio  da  presidência  de  Mato-Grosso,  aos  9  de  Janeiro  de  1879.- 

João  José  Pedrosa. 

Tomando  agora  conhecimento  deste  meu  acto,»  resolvereis  como  as 
vossas  luzes  e  o  vosso  patriotismo  o  dictarem,  nos'  termos  do  Actu 
Addicional. 

Ainda  tive  occasião  de  discordar  do  vosso  modo  de  pensar  relati- 
vamente ao  pagamento  do  subsidio-  aos  membros  da  Assembléa  pro- 
vincial durante  as  sessões  preparatórias. 
Eis  a  resolução»'  que  tomei  sobre  este  assumpto  :■' 
«  N.  403'. — O  Presidente'  da  província,-  tendo  em  vista  a  folha'  do 
subsidio  dos  senhores  membros  da  Assembléa  Legislativa  Provincial 
relativa  ao'  primeiro  mez  dos  seus  trabalhos,  (  Novembro  do  corrente 
atino,)  na  qual  achão-se  íncluidos  trés  dias  de  sessões  preparatórias, 
que  antecederão  a  instalação  da  mesma  Assembléa  ;  e  sendo-lhe  pre- 
sente não  sò  o-  officio  do  Inspector  da  Thesouraria  Provincial  data- 
do de  10'  deste  mez,  eni  que'  pondera  a  irregularidade  da  referida, 
folha,  por  parócer  lhe  offensivo  da  disposição  do'  Krtigo  23  do  Acto 
Addicional  o  pagamento  de'  subsidio  durante  essas  sessões  preparato- 
irlas,— c'0'ino'  também  o  orneio  dirigido  á  16  do  mesmo  mez'  corrente, 
eaibóra,  por'  engano,  datado  de  26  vindouro,  pelo  1."  secretario  da 
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Àssonihlèa  á  secretaria  desta  Presidência,  no  qual,  cm  nome  dessa 
corporação,  fazendo  devolver  a  dita  folha  de  subsidio,  sem  modifica- 
ção alguma,  declara  que  subraette  o  assumpto  á  decisão  da  mesma 
Presidência,  lembrando,  porém,  que  a  questão  suscitada  pela  Thesou- 
raria  já  foi  resolvida  pela  camará  dos  senhores  deputados  em  sessão 
de  14  de  Maio  de  1844 ;  c  considerando  que,   realmente,  a  citada 
disposição  do  artigo  22  do  Acto  Addicional  è  muito  clara  e  terminan- 
te, quando  taxativamente  preceitua  que—"  os  membros  das  Assem- 
bléas  vencerão  diariamente  um  subsidio  pecuniário,  marcado  pela  As- 
sembiéa  na  primeira  sessão  da  legislatura  antecedente,  durante  o  tem_- 
po  das  sessões  ordinárias,  extraordinárias  e  das  prorogações— sessões 
estas  todas  que  presuppoem  a  Assemblèa  installada  e  não  em  simples 
reuniões  preparatórias,  "  que,  aliás,  nem  sempre  são  seguidas  da 
installação,  eorno  guando,  por  falta  de  numero  legal  ou  qualquer  ou- 
tro motivo,  verifica-se  o  adiamento,— Acto  Addicional  artigo  24  §  2.° ; 

«  Considerando  que  tanto  mais  incontestável  se  torna  esta  intelligen- 
cia  dada  ao  artigo  22  do  Acto  Addcional,  quanto  é  certo  que  as  ses- 
sões de  que  trata  a  Lei  constitucional  só  se  realisâo  com  mais  de  meta- 
de dos  membros  da  Assemblèa  [  Constituição  artigo  78  ] ,  ao  passo  que  as  • 
sessões  preparatórias  pódem  effectuar-se  com  menos  de  medate,  na  con- 
formidade dos  respectivos  Regimentos  internos,  como  succede  com  a  As- 
semblèa desta  Provincia,  nos  termos  do  artigo  1.°  2.1  parte  do  Kegimen- 
to  vigente, — tornando-se  assim  obvio  que  o  Açto  Addicional  não  podia 
ter  no  mencionado  artigo  22  comprehendido  taes  sessões  preparatórias, 
das  quaes  nem  sequer  cogitava; 

«  Considerando  que,  em  virtude  do  artigo  7.°  da  mesma  Lei  fundamen- 
tal,' sò  devem  as  sessões,  em  cada&nno,  durar  dous  mezes,  exceptuados 
os  casos  de  prorogaeão,  e  também  de  convocação  extraordinária  autorisa- 
da  pelo  citado  artigo  24  §  2.°  e  que,  á  admittir-se  a  hypothese  das  reuni- 
ões preparatórias  constituirem  sessões  çonstitueionaes  subsidiadas,  ter-sc- 
hia  em  resultado  a  prolongaeão  dessas  sessões,  alem  do  tempo  estatuido, 
creando-se  mais  uma  excepção  não  reconhecida  por  esssa  Lei  funda- 
mental ; 

«  Considerando  que  o  referido  artigo  22  do  Acto  Addicional  não  foi 
ainda  interpretado  authenticamente  e.m  sentido  contrario  ao  que  se  evi- 
dencia da  sua  letra  e  do  seu  espirito,  pois  que  nem  uma  lei  ha  sobre  a  ma- 
téria, como  se  fazia  mister,  nos  termos  do  artigo  25; 

«Considerando  que  a  rejeição  da  resolução  annullatoria  proposta  na 
camará  dos  deputados,  em  sessão  de  14  de  Maio  de  1844,  relativamente 
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.a©  assumpto,  com  quo  so  apoia  a  pretcnção  da  Assembléa  desta  provín- 
cia, não  só  não  constituio,  ipsú  facto,  uma  interpretação  authentica  da 
disposição  do  art.  22,  porque  tal  interpretação  devia  verificar-se  por 
aim  acto  do  Poder  Legislativo,  que  comprehende,  alem  da  camará  dos 
senhores  deputados,  o  senado  e  a  saneção  imperial  (  artigos  13  e  14 
da  Constituição  ) como  ainda  nem  sequer  essa  deliberarão  da  eanaa- 
ja  dos  seniores  deputados  pode  ter  applieacão  alguma  ao  caso  verten- 
te, visto  que  teve  ella  poje  objeeto  a  annullação  de  uma  lei  provincial 
;que  mandava  contar  o  subsidio  desde  o  dia  mareado  para  a  installa- 
-ção,  embpra  esta  .não  se  verificasse,  por  falta  de  membros  presentes 
(  Estudos  práticos  do  Visconde  de  Uruguaj, — Tomo  1  §  110 ),— e  assim, 
admittida  a  conclusão  mais  favonvel,  teríamos  que  a  camará  reconhe- 
cera a  competência  das  Asscmblèas  Proyineiaes  para  legislarem  sobre 
,o  pagamento  de  subsidio  durante  as  sessões  preparatórias  posteriores 
á  data  da  installaçãp,  quando  esta  se  retarda,  ou  mesmo  para  legis- 
larem sobre  o  subsidio  em  geral, — nunca,  por  isso,  se  podendo  infe- 
rir que  ficasse  reconhecido  o  direito  dos  membros  das  Assembleias  á 
tal  subsidio  fora  das  sessões  constitueionaes,  independente  de  qualquer 
lei  provincial  regulando  íl  matéria; 

«  Considerando  que  não  àa  lei  alguma  mesta  província  que  autorise 
.o  pagamento  do  subsidio  durante  as  sessões  preparatórias  para  que  a  Pre- 
sidência podesse  fazel-a  executar,  sem  embargo  da  sua  iacoastitueiona- 
iidade,  atè  que  o  Poder  competente  a  revogasse,  seado  que,  ao  contrario 
•disso,  a  Assembléa,  na  ultima  legislatura,  tanto  reconhecia  que  só  deve 
■ser  abonedp  o  subsidio  durante  os  dons  mezes  de  sessão  ordiaaria  que  ape- 
gas consignou  a  verba  de  6:600$OOQ  para  oceerer  ao  pagamento  de  5:000 
reis  diários  ou  300S000  reis  em  dous  mezes,  f  3QQSO00  x22  =  6:600S000 
•reis  ];  Lei  n.°  518  de  4  de  Julho  do  1877,  artigo  2."  n,°  1  do  1 1.°; 

«Considerando  que  mesmo  guando  estivesse  reconhecida  a  compe- 
tência da  Assembléa  para  legislar  sobre  o  tempo  da  percepção  do  subsi- 
■dio,  ainda  assim,  em  virtude  da  própria  disposição  do  artigo  22  do  Acto 
Addicional,  só  a  legislatura  antecedente  podia  ttr  regulado  o  assumpto  de 
modo  a  aproveitar  aos  actuaes  membros  da  Assembléa,  por  não  ser-lhes 
licito  tomar  qualquer  deliberação  em  proveito  próprio  : 

«Reãolve,  attentas  as  razões  expendidas,  as  quaes  torhão,  pelo  menos, 
bastante  duvidosa  a  pretenção  da  Assembléa  Provincial  quanto  ao  subsi- 
dio consignado  na  folha  por  ella  approyada, — submetter  a  questão  á 
decisão  do  Governo  Imperial,  ficando  sal-yo  aos  senhores  membros  da 
jaaesma  Assembléa  o  direito  de  receberem  desde  logo  a  importaDcia  do 
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substclio  relativo  aos  dias  de  sessões  ordinárias,  contados  da  data  da  ins- 
tattação,  e  sustado  o  pagamento  quanto  aos. dias.  do  sessões'  preparatórias 
atèqueo  mesmo  Governo  Imperial  resolva. com  fòrd8  justiça. — Façam-- 
se  as  cormnunicações  e  publique-se. 

Palacio  da  Presidência  da  Província  de  Matto-Grosso  em  Cuyabá,  aos 
18  de  Dezembro  de  1878.— João  José  Pedrosa. » 

Esta  minha  resolução  foi  approvada  pelo  Exm.,9  Ministro'  do  Império, 
crn.  Aviso- de  13  do  Fevereiro/deste  anno- 

Tliesouraria  <le  fazenda. 

Pòr  decreto  de  6  de  Setembro-  do  annc  passado,  Iiavéndo  sido  no- 
meado, em  commíssão,  para  exercer  o  cargo  de  inspector  desta  re- 
partição o  Snr.  Alfredo  Caetano  Munhoz,  inspector  efectivo"  da  the- 
souraria  do  Paraná,  a  2.  de  Novembro-  seguinte  começou  elle  a  exer- 
cer esse  carga,,  da  qual,,  porém,  foi  dispensado" j  a  seu  pedido,  em" 
data  de  12  de.  Julho  do  corrente-  annoc 

Para  substituílro-,.  foi  por:  decreto- de  iguál  data  nomeado  o- 1. 8  es- 
cripturario.  da'  Ti&souraria  do  Paraná  o  Snr.  Wencesláo  Jeronymo  da 
Cunha  Alcantara-,  que  até  agora  ainda-  não  apresentou- se  para  entrar 
no  exercício  das  suas  funeções. 

Neste  -  ínterim;,  tem.  estado  na  direcção-  da  repartição'  0  ' contador  da' 
mesmas  Snr.  José  Estevão  Corrêa; 

Seria. injusto  se  aqui  não  consignasse  os'  relevantes'  serviços  pres- 
tados, pelo- mesmo  Sr;  Munhoz,,  quer  no  que  diz  respeito- á  reorga- 
nização do  serviço,  quer  relativamente  á  boa  fiscalísaçlo  da  cobran- 
ça dos  impostos,  e  ao  zelo,  em  geral',,  pelos- interesses  da  fazenda  pu- 
blica. Nelle  encontrei  sempre  um-  valioso ;  auxiliar-  para  a  minha  ad- 
ministração,, já  pelos  seus-  variados,  conhecimento;  da-  legislação •  fi- 
nanceira,, j&  pela'  lealdade  com-  que  -  costuma  servir ; 

O  pessoal,  da.  repartição  continua  a -ser  o  mesmo,  havendo  sido'  pos- 
tos a  concurso/ os- dous  lugares  vagos :  da  Z1' -entrancia  e  um-  da'  1/ 
que  ahi  havia..  Pára-  o-  da  1.*  entrancia,  nomeei  provisoriamente1,  na 
forma  da  lei  o  cidadão?  Antonio  Corrêa,  da  Silva  Pereira. 

Pára  os  da  2/,  conquanto  ■  se-  tivessem-  apresentado  candidatos  e 
fossem  elles  approvados-,  resolvi",  eomtudo-,  sujeitar  sua"  nomeação-  á 
previa-  deliberação  do-  Ministério  da  Fazenda,  pois  que  haviam  elles 
deixado  de-  fazer-  exame-  da-  lingua-  ingleza,  exigido  pelo  regorlamen^ 
to,  por  ignorarem  essa  matéria,  e  não  haver  mesmo'  nesta-  capitaH- 
quem  n'clla  os  podesse  examinar.. 


161 

— Os  trabalhos  da  repartição  tem  corrido  com  toda  a  possivcl  re- 
.gularidadc. 

A  roccita  arrecadada  por  ella  durante  o  exercício  de  1878-^-1879 

,montou  em. . . .  . . .    ...  .33]  :917$357 

Additando-se  : 

Depósitos. . . .    . ... .   79:8178540 

.Saques  sobro  o  Thesouro  Nacional...   886:3023150 

Supprimento  do  mesmo  .   •••••••  ,800:0008000 

Total.....   2:098:0373047 

A  receita  arrecadada,  no  exercício  de  1876 — 1877,  produzio....... 

217:2698367  reis.  A  do  exercício  de  1877—1878,  produzio  191:164$10o 
reis. 

Pela  confrontação,  pois,  .dos  tres  últimos  .exercícios  vê-se  que  .as 
rendas  geraes  da  província  têem  crescido  consideravelmente. 

A  despeza,  durante  o  exercício  ,de  1878-^1879,  não  incluindo  de- 
pósitos montou  a  1:690:7465727, 

'  A  do  exercício  ..de  1776— 1877  .elevou-sc  <a  3;384:988&752  reis,  e  a 
4e  1877—1878,  a  .2:091 :269$995  reis. 

Pela  confrontação  da  despeza  nesses  .exercícios,  yerificarse  tampem 
que  ella  .tem.  sensivelmente  diminuído,  o  que  .importa  dizer  que  a 
província  de  Matto-Grosso  vai  sendo  menos  5onerosa  ao  Império. 

Sem  duvida  alguma,  a  arrecadação  dos  impostos  geraes  cobrados  na 
província  rainda  seria  .maior,  se  por  ventura  melhor  se  podesse  fisea- 
lisar  a  mesma  arrecadação. 

Mas,  infelizmente,  não  obstante  <os  esforços  empregados  pela  ad- 
ministração e  especialmente  pelo  ,ex-inspectoi"  o  Snr.  Alfredo  Cae- 
tano Munhoz,  até  hoje  não  tem  sido  possível  melhorar  conveniente  - 
mente  ,  esse  serviço,  por  escassez  de  pessoal  idóneo  que  queira  d'elle 
encarregasse ;  pois  a  muito  .custo,  .só  com  a  intervenção  de  amigos 
particulares,  se  consegue  encontrar  cidadãos  .que  aceitem  o  lugar  do 
.collector  em  qualquer  das  ,differenÇc3  localidades  do  interior  da  pro- 
víncia. E  tanto  maior  è  a  dificuldade  para  achar-se  quem.  queira 
gervir  esse  cargo  quando,  poucos  proventos  delle  resultandp,  torna- 
se  um'  ónus  pesadíssimo  .a  prestação  da  necessária  fiança,  nos  ter- 
mos da  lei. 

Caixa  Económica  «  Monte  de  Soeeorro.— Gomo  disse-vos 
o  anuo  passado,  estas  duas  instituições  não  têm  aqui  correspondido 


atò  agpm  *  espeotatiYH  <io  Gaveto,  quando  crcoivas,  o  para  isso  tem 
**u«fo  os  mesmos  motivos  que  coito  tivo  occasião  do  cspeudcr. 

Pek  d^nstracão  qp*  me.  foi  enviada  polo  presidente  do  conselho, 
iscai,  verifica-se  qp  o.  movimento  da  ÇaiX*  tom  decrescido,  annu- 
almente,  em  razão  do.  commercio,  pelos  apuros  em  que  tem-se  adia- 
do, offerecer-  sempre  maior  jopoi  que  esse^  estabelecimento^  pessoas, 
que  nelle  queiram,  depositar  suas  economias. 

—No  primeiro  semestre-  deste  anuo,  comtudo,  o,,  movimento  foi  ma- 
ior que  o  costumado,   elevando-se  a  importância  das  entradas  a 
42:9918000  reis,  e-das  reinadas  a  2(3:433$ 930..  Durante  o,  sano  findo, 
o  valor  das  entradas  foi  de  55:0396000  reis,  a  o,  das  retiradas;  de- 
49:8993848- reis.  No  anno.  anterior  a  esse,  as  entradas.-  foram,  de- ' 
58:174$600-reis  e  as  retiradas,  no  valor  de  56:503$272  reis. 

Em,  187(3;  foranw  as  entradas  no  valor  de  135:500$00fr  reis,  e  as. 
retiradas  no.  de  60:982S084  reis. 

Pela  confrontação,  gesses  algarismos?  vê-se  que  o  movimento  da* 
Caixa  tem,,  realmente,  bastante  diminuído. 

QfiaitfOi  áf  instituição,  do, Monte  de  Soccorro,  pelo.  respectivo  balan- 
ço apresentado,  verifiquei  o,  quanto-  insignificante  foi  o  movimento  de 
empréstimos  sobre  penhores,  durante  o  anno  de  1878.  Em  31  de 
Dezembro,  de  1877,  existiam,  20  penhores  no  valor  de  3:6508000- 
Entraram.  em;  1878,  4,  no,  valor  -de ......... .  , .   1458500 

Total,  24'  penhores- no  valor-  de. .....  ... ...  . ... ......  3:7958500 

Resgataram-se  12,  na  importância,  de. . .  ...... .,.     2:0818000 - 

Ficaram,  portanto,  12  penhores,  representando   1:7148500- 

Do  mesmo  balanço  .vê-se  -  que-  a. importância-  do  passivo •  desse  esta- • 

fcelecimento .  è>cfe..  • ...  .  12:0838333  1/3 

O  i  activo  monta  a> ...... . ....  .. .. . . .. .......    ........ ..  .    3:4138670  '2/3.: 

Deficit  até  o-, fim.  do : anno.   8:6698662]2/3 

Os  empréstimos  que,  de  1876f-1877  iam  -  em  progressão,  foram  >susta-  - 
dos  em  1878,  pela  falta  de  fundos,  sendo  os  pagamentos  recebidos  appli-  • 
cados  ás  despezas  do  estabelecimento. . 

Informa  o  presidente  do .  conselho  «fiscal  que,:  na  falta  de  fundos  propri-- 
os,  se  o  Governo  houvesse  autorisado  ■  a  rapplicação  dos  depósitos  ás  ope-  - 
rações  dee"mprestimos,.  estes  iriam  sempre  em -augmento,  de  então  para- 
cá,  pela  affluencia.de  mutuários.  Informa  ainda  .-que  se  o  Governo  aguar-  - 
dar  que  o  Monte  de  Soccorro  tenha  lucros  para  íázer  fáee  às  despezas,  não  j 
ininistrande-lhe  os  meios  suficientes  paTa  .ellas,  nada .  obterá.., 
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Neste  sentido,  já  o  concelho  fiscal  tem  representado  ao  Ministério  da 
Fazenla,  mas  nenhuma  solução  até  hoje  tem  tido  o  assumpto. 

Guarda  Nacional 

— Em  execução  da  Lei  n.°  2:335  de  10  de  Setembro  de  1873,  o  Governo  • 
Imperial,  por  decreto*  n.os  7259,  7230  e 7261,  de  2G  d'  Abril  do  anno  cor- 
rente, houve  poíbem.  reorganizar,  sob  previa  proposta  minha,  a  guarda 
nacional  da  provinda,  creando  tres  coaimandos  superiores,  a  saber:  o  1.° 
abrangendo  as  comarcas  da-capital  e  Alto  Paraguay  Diamantino,  formado 
de  cinco  batalhões  de  infantaria  do  serviço  activo,  co;n  seis  companhias 
cada  um,  c  de  dois  da  reserva,  também  do  seis  companhias,  e  mais  ainda, 
de  uma  sicoão  de  batalhão  com  tres  companhias  d'  aquella  arma  e  servi- 
ço. O  2.°comprehcnlenio  as  comarcas  de  Corumbá,  Miranda  e  Sant'  An- 
ua do  Paranalryba,  forma  lo  ■  de  dois  batalhões,  sendo  um-  de  artilharia 
com  quatro  companhias,  e  outro  de  infantaria  om  seis,  um  i  secção  de  ba- 
talhão com  tres,  e  duas  companhias  avulsas  d;-,  reserva.  O  3.°  abrangendo 
a -comarca  de  S.  Luiz  de  Caceres,  formado  dc  dois  batalhões  de  infantaria 
com  seis  companhias  cada  úm,  duas  secções  de  batalhão  com  duas  compa- 
nhias cada  uma,  com  a  designação  de  1."  e  2.",  esta  do  serviço  activo  e 
aquella  da  reserva,  e  mais  uma  companhia  e  uma  secção  de  companhia 

ambas  da  reserva,  com  a  designação  de  1.°. 

Por  carta  de  17  de  Maio  tiansacto,  foi  nomeado  coronel  commandante 
suoerior  de  S.  Luiz  de  Caceres  o  cidadão  Francisco  Pinto  d'  Arruda. 

 Tendo  fallecido,  a  14  do  Janeiro- do  corrente  anno,  antes,  portanto, 

dá'  reorganização  acima  referida,  o  barão  d1  Aguapehy,  commandante 
superior  da  guarda  nacional  da  província,  por  decreto  de  15  de  Março 
subsequente  foi  nomeado  o  desembargador  honorário  Firmo  José  de  Mat- 
tos, que,  a  12  de  Maio  posterior,  prestou  juramento  e  entrou  no  ex- 
ercicio  do  cargo. 

Segundo  os  mappas  que  me  foram  enviados,  a  força  da  guarda  nacio- 
nal é  a  seguinte  : 

Nas  comarcas  de  Cuyabá  ■  e  Diamantino,  praças   5:782 

Nas  comarcas  de  Corumbá,  Miranda  e  Santa  Anna  do  Pa- 

ranahyba    1:809 

Comarca  .  de  Caceres   1:8:^ 


Total 


9:421 


J^Pesta  força  pretenccm  ;í  reserva 
Ao  serviço  activo  


2:386 
7:035 


9:421 

Forca  de  linlia 

—Continuam  a  ser  os  mesmos  os  corpos  de  linha  destacados  nesta 
província. 

Havendo  sido  dispensado  do  commando  das  armas  interino  o  "brigadei- 
ro José  Joaquim  de  Carvalho,  foi  nomeado  para  esse  cargo, também  inte- 
rinamente.o  tenente  coronel  Antonio  Maria  Coelho,  que,  a  23  do  mesmo 
mez,  prestou  juramento  e  entrou  em  exercício. 

Em  quanto,  porém,  aguardava-se  achegada  deste  official,  commandan- 
tedo  19"  batalhão  de  infantaria,  estacionado  em  S.  Luiz  de  Caceres^ervio^ 
por  substituição  legal,  o  tenente  coronel  Francisco  da  Costa  Rego 
Monteiro. 

O  pessoal  da  força  eleva-se  a  1:781  nomens  e  compõe-se  do  modo 


sflçfuinto  : 

3."  regimento  de  artilharia   226 

2.°  batalhão  da  mesma  arma   296 

1-°  corpo  de  cavallaria   210 

8.°  batalhão  de  infantaria   302 

19"     »       »        »   360 

»       »        »   387 


Somma   1:781 


Neste  computo  entram  141  oifieiaes,  sendo,  portanto,  o  n.°  de  praças 
1.640.  Fòra  da  província  existem  28  officiaes  e  66  praças  não  incluídos 
neste  computo. 

Para  uma  província  como  esta,  que  tem  uma  linha  fronteira  tão  exten- 
sa, vê-se  desde  logo  o  quanto  é  insuficiente  a  força  aqui  estacionada,  tan- 
to mais  quando  cerca 'da  4/  parte  d'  ella  acha-se 'sempre  em  destacamen- 
tos no  interior  da  província,  nas  differentes  colónias  e  outros  pontos  em 
que  se  faz  mister  para  garantia  dos  habitantes  contra  as  aggressões  dos 
selvagens.  Reconheço  os  grandes  inconvenientes  da  disseminação  da  for- 
ça, encre  os  quase  sobresae  o  atrazo  da  disciplina.  Mas,  o  que  fazer  quan- 
do a  força  policial  è  tão  escassa  que  não  permitte  effectuar-se  com  éíla  o 
serviço  que  lhe  è  peculiar  ?  Bom  comprehendeis  que  nuo  posso  deixar  os 


m 

habitantes  do  interior  entregues  a  seus  próprios  recursos,  'sujeitos  ás  oons-v 
tantes  correrias  dos  selvagens. 

— D:  conformidade  com  instrucções  rooehidas  doMiniterio  da  Guerra, 
o  sem  embargo  da  escassez  da  força,  mundei  estabelecer  quatro  postos 
militares  nas  margens  do  A.pa,  entre  a  foz  desse  rio  e  a  colónia  dos  Dou- 
rados, para  guardar  a  nossa  fronteira  com  o  Paraguay. 

Para  esse  fim,  autorisei  o  comuiandante  das  armas  a  engajar  volun- 
tários, se  preciso  fosse,  com  os  mesmos  vencimentos  das  praças  do  exer- 
cito, segundo- as  recommendações  que  tive  do  referido  Ministério. 

—Tampem  mandei  postar  um-aguarda  na  bahia  d»  Gabva— próximo- 
á  fronteira  com  a  Bolivia,  para  evitar  que  poralli  continuassem  a  evadis- 
se os  criminosos. 

— Quasi  toda  a  força  aclia-sc  mal  aquartelada,  por  falta  de  edificios 
apropriados.  Apenas  n'  esta  capilal  o- batalhão  21°  de  infantaria  está  con- 
venientemente acconimodado,  graças  aos  melhoramentos  que  tem^  recebi- 
do o  seu  quartel,  sem  emis  algum  para  o- Estado,  pelos  incansáveis  esfor- 
ços do-  seu  distincto  commandante,  tenente  coronel  JoséThomaz  Gonçal- 
ves e  do  respectivo  major' fiscalJoão  Luiz-  Tavares,  aos  quaes  aqui  con- 
signo^ o  merecido  elogio  por  tão  exemplar  dedicação  ao- bem  estar  dos  se- 
us commandados. 

— Não  obstante,  esse  edifício  carece  ainda  de  obras  de  reconstrucção, 
cuja  importância  excede  dos  recursos  ao  alcance  desses  distinctos  officiaes. 

—Para  o  quartel  do  IO*  batalhão,  estacionado  cm  Caceis,  mandei  le- 
vantar a  respectiva  planta  e  organizar  o  necessário  orçamento,  trabalhos: 
estes  que,  já  tendo  sido  realisados,  foram-  remettidos  ao  Ministério  da 
Guerra  para  poder  autorizar  a  construcção  da  obrav 

Alisíasnenio  militar.—  Com-  muitas  diffiiculdadestenho-dutado  pa- 
ra fazer  effectivo  na  pre-vincia  o  serviçodo  alistamento  militar: 

A.'  31  de  Dezembro  do- anno  findo,  com  muito  custo,  consegui  remotter' 
ao  Ministério  da  Guerra  o  mappa  numérico  dos;  cidadãos  alistados  em- 
1877,  deixando,  comtudo,  de  incluir  nelle  a  apuração  relativa  ás  comar- 
cas d^Sant'  Anna  do  Paranahyba  e  S.  Luiz  de  Caceres,  por  não  haverem- 
me  até  então  sido  enviadas  as  listas  respectivas  pelas  juntas  revisoras.  - 

Existem  na  Secretaria  da  presidência,  para  a  organização  do  mappa  re- 
lativo ao  anno  findo,  as  listas  concernentes  ás  comarcas  desta  capital,  do-- 
Siamantino  e  de  Corumbá,  faltando  ainda  as  das  comarcas  de  Caceres  * 
Saut'  Anna'  do  Paranahyba. 


m 

•Arsenal  de  Guerra. 

✓Continua  esto  estabelecimento  ,sob  a  direcção  do  muito  distinetp 
,t.mentc-coronel  'Francisco  da  Costa  Rego  Monteiro.  O  edifieio  neces- 
sita de  alguns  reparos.  N'cllc  fiinccionam  quatro  oficinas  com  duas 
'secções,  e  tem  72  operários,  sendo  24  paisanos  e  48  militares.  AW 
'existe  uma  companhia  de  aprendizes  artifip.es  e  outra  de  operários  mi- 
litares. 

A  primeira,  em'  seu  .estado  completo,  deve  ser  de  100  aprendizes, 
mas  só  tom  actualmente  8G.  A  segunda,  cujo  estado  completo  é  de 
}15  praças,  possue  apenas  79. 

ârseual  de  Marinha. 

Este  estabelecimento,  como  sabeis,  foi  transferido  .desta  capital  para 
oLadario.  Do  seu  director'  até'  agora  não  recebi  o  relatório  res- 
pectivo: Sei,  comtudo,  que  tal  estabelecimento  tem  sofrido  as  conve- 
nientes reformas, 'a bem  da  economia  dos  dinheiros  públicos,  as  quies 
já  haviam  sido  iniciadas  pelo  *eu  ex-director  o  honrado  capitão  de 
mar  e  guerra  Antonio  Cláudio  Soido. 

*  *  * 

Fabrica  de  pólvora  do  Coxipó. 

■  ~-  ■    ,  ■  •>  "  * 

•Este  estabolccimento,  ainda  sob  a  direcçãp  do  intelligonte  c  laborio- 
so Dr.  Carlos  Thèodoro  José  Hugueney,  continua  nas  mesmas  con- 
dições de  que  dei-vos  noticia  6  anno  passado.  ■ 

*Seu  pessoal  reduzido  em  virtude  de  recommendação  do  Ministério 
da  guerra,  por  cama  das  dificuldades  financeiras  do  paiz,  não  exce- 
de de  onze  operários,  apenas  suficientes '  para  os  trabalhos  de  conser- 
vação da  fabrica.  Comtudo,  pretende  o  director,  em  breve  e  com  esse 
riimo  pessoal,  iniciar  ò  serviço^  da  extracção  do  salitre  da  pólvora 
aveluda  que  exista  na  provinda. 

Segundo  pondera  o  mesmo  director,  a  fabrica  ha-dç  lutar  com  difi- 
culdades parV  em  tempo  de  guerra,' provesse  de  salitre  que  elle  d> 
nomiua-a  alma  da  pólvora-,  por  não  inspirar  bastante  confiança  a 
producclo  das  nitreiras  naturaes  da  provincia,  as  quaes  só  poderúõ  ser 
exoloradas  com  enorme  dispêndio  quanto  á  extracção  e  ao  transporte 
■do'  material.  Sem  embargo  disto,  crê  o  Dr.  Çugueney  quç  o  estabele- 
cimento, quando  completamente  montado,  poderá  subsistir  por  si  mes- 
mo, isto  ò,  sem  onu^  para  o  Estado; 
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À  despeza  feita  com  a  fabrica,  durante  o  exercício  findo  de  1878- 
,187.9,  montou  a  14:3958700  réis. 

.  Companhia  de  apcendizes  marinheiros. 

•Por  aviso  do  Ministério  da  ^Marinha  de  8  de  Fevereiro  do  corrente 
anno,  esta  companhia,  que  achava-se  sob  o  commandodo  capitão  do  porto 
de  Corumbá,  passou  a  servir  sob  as  ordens  do  inspector  do  arsenal  de 
marinha  do  Ladario.  Conta  ella  27  menores,  devendo  o  seu  estado 
completo  ser  de  70. 

Não  tenho  cessado  de  roiterar  ordens  .ás  competentes  autoridades  da 
província,  para  que,  nos  termos  da  dei,  promovam  a  requisição  de  me- 
nores para  esta  companhia. 

■Infelizmente,  porém,  noto  que  ha  aqui  muita  negação  para  o  serviço 
da  armada,  e  por  isso  os  menores  que  espontaneamente  são  apresen- 
tados por  seus  pais  para  servirem  o  Estado,  procuram  de  preferencia 
alistar-se  na  companhia  de  aprendizes  do  arsenal  de  guerra. 

Imperiacs  marinheiros. 

— O  corpo  de  imperiaes  marinheiros  também  se  acha  sob; o  cominan- 
do do  inspector  do  arsenal  de  marinha  do  Ladario. 
Sou  estado  .effectivo  é  de  80  praças,  e  completo,  :de  .114. 

JFlotilha. 

A  fiotilha  da  província  compõe-se  dos  seguintes  vasos  «de  -guerra : 
Barrozo,  (  encouraçado  )  Forte  de  Coimbra  (  canhoneira ) ,  Fernandes 
Vieira  ( idem  ),  Taquary  ( idem ),  Pará  (  monitor ),  Ceará  ( idem  ),  San- 
ta Gatharina  (  idem ),  Corumbá  (  vapor  ),,  Antonio  João  .( idem ),  Alpha 
(idem). 

©estes  10  vasos,  o  ultimo  acha-se  fundeado  próximo  a  esta  capital, 
á  disposição  desta  Presidência,  para  a  eventualidade  de  qualguer  ser- 
viço urgente. 

'Secretaria  do  Governo, 

r  Continua  a  servir  o  lugar  de  secretario  do  governo  o  sr.  alferes 
José  Magno  da  Silva  Pereira,  moço  de  reconhecida  aptidão  e  que,  no 
zelo  pelo  serviço  a  seu  cargo  e  na  lealdade  á  administração,  tem-se 
mostrado  sempre  digno  dos  maiores  encómios. 
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E'um  funccionario  que  faz-se  muito  recommendavcl. 

NeLle  enconkei.  constantemente  um  dos  melhones.  auxiUar.es. da  ad.- 

ministraçSov  ^ 
Tòdos  os- mais' empregados  procurao-Bem>cuTnpnr  seus  deveres;  com> 

especialidade  o  Sr.  Pedro  José  da  Costa  Leite;  chefe  da  2/  secção,  que 
revela,  á  par  de  muito  critério,  uma  louvaveL  dedicação  ao  trabalho. 

—O  pessoal  tem  soffrido  alteração  com  as  exonerações  que-solicitarãO' 
o.  official  Joaquim  Caraeiolu  Peixoto,  de  Azevedo  e-  o>  amaauense  padre 

José  Augusto  Duarte- 
A  retirada  destes-  bons  empregados  foi  ■  bastante-  sensível'  a:  repartição- 
Por  acto  de  IS  de-' Janeiro  deste  anno-,  foi  dispensado  do-  lugar  de  of- 
ficial da  secretaria  o  Sr.  Hugo  Paulo<Lesko>  por  haver  abandonado  * 
repartição,  declarando- ntio  querer,  continua- a  servir.. 

—Não  mandei  até-  agora  pôr  em-  concursov  os  quatro  lugares  vagos: 
que  ha,  por  saber  que  nâo-.  appareceriam;  pessoas- que  tivessem- as  ha- 
bilitações precisas  para  os- mesmos,  especialmente  pratica  do  serviço 
de  secretaria. 

Resolvi;  por.  isso,  admitttr.-  alguns  collabóradores,  os  quaes,  ao  pas- 
so que  vão-sè  preparando  para--  esses  cargos,  ao  mesmo  tempo^  supprem,. 
polo  numero,  o  pessoal  que  falta.. 

Com  a  admissão*  de  taes  collabóradores  não  tenho,  porém*  excedido  • 
da  despeza  autorisa-da-  um',  real  sequer,  e,  pelo  contrario,  na  verba  res- 
pectiva deve  haver  até  alguma  sobra,  embora  pequena. 

Comprehendeis,  sem  duvida,  que  se  os  lugares  vagos  fossem:  postos- 
em  concurso,  naturalmente  serião  elles  pretendidos  pelos  próprios  col- 
labóradores, como  os  mais  habilitados  para  disputal-os. 

Elcom  o  provimento  definitivo  de  taes  lugares,  em  vez  .  de  seis  au- 
xiliares que  existem,  e  que  pelo  numero  compensão  a  falta  ainda  de' 
traquejo^  do  serviço,— só  poderia  a  administração  contar  comeres,  insuf-  - 
ficientes  para.  todo-o  trabalho  do  expediente,  que  cresce- diariamente. 

Convém*  pois;  aguardar  a  neeessaria  opportunidade  para.  completar- 
se  o  pessoal  do  numero;  afim/  de1  que  não-  soffra  o  serviço  publico. 

Sobre  as  necessidades  da  repartição  e  movimento  delias,  reporto-me 
ao  que  expõe  o  -secretario*  em;  seu.  relatório  .■■ 

Coiicliisão. 


Éis  ahT,  Senhores,  as  informaçães  que  posso  ministrar- vos  sobie  oa 
diversos  ramos  do  serviço  publico  da  província.  - 
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Náo  seráo",  por  certo,  completas ;  porque  em  trabalhos  desta  natu- 
,roza,  feitos  sempre  ás  pressas,  em  <  razão  da  demora  na  remessa  dos 
.relatórios  de  muitas  repartições,  oa  quaes  devem  servir-lhes  de  bases, 
e  com.  continuadas  interrupções,  para  que  sejao  attendidas  as  innu- 
•meras  necessidades  do  expediente  diário  da  administração, — bem  sa- 
bereis avaliar  o  quanto  se  torna  difficil  tratar  com  o  preciso  desen- 
volvimento os  variados  assumptos  que .  taes  trabalhos  devem  abranger. 

Affianço-vos,  comtudo,  que  procurei  estudar  com  acurada  attençSp 
todos  os  ramos  do  serviço  a  meu  cargp,  sobre  ps  quaes  estarei  -prom- 
pto  a  dar-vos  quaesquer  outros  esclarecimentos  ao  meu  aleanee. 

Meus  ardentes  desejos  forão  sempre,  por  esse  estudo  consciencípsp, 
reflectido,  habilitar  a  administração  a  promover  o  progresso  desta  pro- 
víncia, -cuja  prosperidade  tem  interessado-me  tantp  como  a  da  ininha 
província  natal. 

Meus  votos  continuSo,  pois,  a  ser  que  Matto-Grosso  possa  o  mais 
•depressa  possível,  elevando-se  d'entre  as  suas  irmãs  do  Império,  cpl- 
Eocar-se  na  altura  do  seu  grandioso  destino. 

Cuyabá,  1/  de  Outubro  de  1879. 


João  faí  IFedwia  . 


Kappa  dos  professores  contratados  para  as  escolas  dn  h.slruceào  prin^ia  da  provim^  d<,  Malto-Grosso  e  s-us  respectivos  vencimentos. 


1  Por  acto  de  30  de  Agosto  de  1878 

2  '    Idem  idem 

3  Idem  idem 

4  Idem  idem 

5  Por  acto  de  31  de  Agosto  de  1878 
il6  Por  acto  de  30  de  Agosto  de  1878 
|7  Por  acto  de  26  de  Agosto  de  1878 
;3  Por  acto  de  16  de  Setembro  de  1878 

9  Por  acto  de  10  de  Setembro  de  1878 

10  Por  acto  de  16  de  Setembro  de  1878 

11  Idem  idem 

12  Idem  idem 

13  Idem  idem 

14  Por  acto  de  16  de  Agosto  de  1878 

15  Idem  idem 

16  Por  acto  .de  26  de  Setembro  de  1878 

17  Idem  idem 

18  Por  acto  de  4  de  Fevereiro  de  187Í 
Il9  Por  acto  de  19  de  Fevereiro  de  1879 
<20  Idem  idem 
|21  Por  oficio  ao  Chefe  de  Policia  de  13 

de  Fevereiro  de  1879. 


1 
1 
1 
1 

1 

1 


1 
1 
1 
1 
1 
1 
1 
1 
1 
1 
1 
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Cidade     de  Matto-Grosso 

»        de  Poconé 
Villa        do  Diamantino 
»  do  Kozario 

»        .  .de  Miranda 
Freguezia  do  Livramento 
>      das  Brotas 
ff      da  Guia 

»      Santo  Antonio  (Rio-abaixo 
»      da  Chapada 
»      de  S.  José  de  Herculanea 
»      de  S.  Rita  Levergeria 
Idem 

Povoado  do  Coxipó  da  Ponte 

Idem  idem 
Povoado  do  Coxipò  do  ouro 
Capão  do  Piqui 
Porto  do  rio  Araguaya 
Povoação  do  Ladario 

Idem  idem 

Cadêa  publica  desta  Capital 


(  Veja  a  nota  abaixo  *  ) 
D.  Francisca  Aug.*  de  Figd.0  e  Silva 
D.  Izabel  Perpetua  de  Mesquita 
D.  Maria  Clara  da  Silveira  Paes 
D.  Oldina  Francisca  de  Souza  Britto 
Maria  Agostinha  de  Campos 
Izabel  Brigida  da  Silva 
Domingas  Roza  Cicilia 
Maria  da  Gloria  Paes  de  Almeida 
Joanna  Claudina  de  Miranda 
Anna  Fausta  Theodora  de  Mello 


D. 
D. 
D. 
D. 
D. 
D. 


29  de  Outubro  de  1878 

30  de  Outubro  de  1878 

26  de  Abril  de  1879 
6  de  Setembro  de  1878 
4  de  Julho  de  1879. 

1.1  de  Março  de  1879 

27  de  Setembro  de  1879 
11  de  Setembro  de  1878 
21  de  Abril  de  1879 
29  de  Maio  de  1879 


D.  Delmira  Augusta  Mendes 
Bernardino  José  Mendes 
Pedro  de  Cerqueira  Caldas 
Antonio  Miguel  da  Silva 
Manoel  Malhado  Cardoso 
D.  Francisca  dos  Santos  Fonseca 
Balthar  Luiz  da  Fonseca 


5  de  Setembro  de  1878 
»  »      »        »  » 
29  de  Janeiro  de  1879 
11  de  Fevereiro  de  1879 
17  de  Maio  de  1879 
23  de  Abril  de  1879 


»  » 


12  de  Marco  de  1879 
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rNota*l  Determinei  que  o  professor  da  escola  do  séxo  masculino  de  Matto-Grosso  accumulasse  a  regência  da  de  me%^;  *de  Magalhães  para  leccionar 

Em  datá  de  27 do  mez  ultimo  approvei  o  contrato  feito  pelo  inspector  parochial  de  Santo  Antonio  com  o  professor  particular  Zeferino  Antunes       -uas  p 
meninos  potres,  até  o  n.  de  20,  e  mediante  a  gratificação  mensal  de  «000  réis  por  cada  um. 
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